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Prefácio

Mauricio Moszkowicz
Nivalde de Castro
Eduardo T. Serra 

Sergio Leal Braga

O hidrogênio renovável é um elemento fundamental, na visão da Comissão 
Europeia, para alcançar emissões líquidas de carbono zero até 2050. Além de 
ser um foco crescente de atenção para os gigantes industriais do continente. 

Há cerca de um século, o famoso geneticista e matemático britânico J. B. 
S. Haldane previu uma era pós-combustível fóssil impulsionada por “grandes 
usinas de energia” bombeando hidrogênio. A visão tornou-se um fascínio no 
início deste século. Em 2002, o livro do futurista Jeremy Rifkin, The Hydrogen 
Economy, profetizou que o gás catalisaria uma nova revolução industrial. A 
energia solar e a eólica dividiriam um recurso ilimitado – água – para criar 
hidrogênio para eletricidade, aquecimento e energia industrial, com oxigê-
nio como subproduto.

O progresso não correspondeu à expectativa. Os veículos movidos a ba-
teria, além de menos caros, estão melhorando rapidamente e roubando os 
holofotes do “carro verde”. A pesquisa não parou e alguns obstáculos estão 
sendo gradualmente eliminados. Como a Agência Internacional de Ener-
gia (IEA) observou em um relatório recente, “o hidrogênio está atualmente 
desfrutando de um impulso técnico, político e comercial sem precedentes, 
apoiando-se em políticas públicas e projetos de demonstração em todo o 
mundo”.

Dessa vez, é o impulso para descarbonizar que está impulsionando o 
interesse no hidrogênio. “Todos estão pensando muito seriamente sobre a 
descarbonização profunda”, diz o líder do grupo de modelagem de sistemas 
de energia no Instituto de Tecnologia Karlsruhe da Alemanha. Cidades, esta-
dos e nações estão traçando caminhos para alcançar a meta de emissões de 
carbono quase nulas até 2050.

 A produção de hidrogênio tradicional, denominado de “cinza”, através 
da reforma do metano, libera mais de 800 milhões de toneladas métricas de 
dióxido de carbono por ano em todo o mundo – tanto quanto as emissões 
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totais do Reino Unido e da Indonésia juntas, de acordo com a Agência Inter-
nacional de Energia. Substituir o hidrogênio cinza por hidrogênio de baixo 
carbono poderá reduzir a pegada de carbono. 

Adicionalmente, se a indústria, em diversos processos produtivos, e o 
transporte pesado adotarem o hidrogênio renovável, redes regionais de hi-
drogênio poderão distribuí-lo e utilizá-lo na produção de energia elétrica 
após conversão em células a combustível ou turbinas. 

Embora a produção de hidrogênio renovável atual seja insuficiente, a 
Europa conta com o hidrogênio para descarbonizar seus sistemas de ener-
gia. Os estados-membros estão estabelecendo inúmeros programas e seus 
objetivos. 

O crescente interesse da Europa pelo hidrogênio renovável não é único. 
O Japão está planejando uma mudança para uma “sociedade do hidrogênio” 
que foi incorporada à política energética oficial desde 2014. Cumprir um dos 
primeiros objetivos do Japão seria demonstrar uma tecnologia para importar 
hidrogênio de forma eficiente. 

Nos Estados Unidos, há sinais de renovado interesse pelo hidrogênio. O 
governo federal está mais uma vez estabelecendo metas para tecnologias de 
hidrogênio, algumas empresas de energia estão investindo e alguns estados 
estão oferecendo suporte. 

O custo de produção de hidrogênio de baixo carbono pode ser o maior 
desafio para o futuro do hidrogênio renovável. Para começar a substituir o 
hidrogênio cinza na indústria, o custo de produção de hidrogênio renovável 
precisa cair de cerca de US$ 6/kg ou mais para US$ 2/kg ou menos. Vários 
estudos indicam que isso pode acontecer até 2030, se os custos dos equipa-
mentos de produção (eletrolisadores) continuarem caindo, como nos últi-
mos anos. 

Todo esse contexto abre espaço para a criação de uma nova commodity 
de exportação para alguns países com setor elétrico estruturalmente desen-
volvido, que utilizam de forma intensiva energias renováveis em sua matriz. 
Esse é o caso do Brasil, que detém elevados potenciais de produção de ener-
gia renovável (solar, eólica e biomassa), com excelentes fatores de capaci-
dade, uma robusta estrutura de transmissão de energia e uma logística de 
transporte com diversos portos e retroportos. 

Observa-se que a complexidade da abrangência da nova economia do 
hidrogênio de baixo carbono engloba várias agências reguladoras e formu-
ladores de políticas, o que exigirá uma grande cooperação entre entidades 
existentes. 
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Este livro reporta uma visão formulada por um grupo de pesquisadores 
do GESEL (Grupo de Estudos do Setor Elétrico) e da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) da importância de se construir um ro-
busto arcabouço de conhecimento no tema de hidrogênio, aprofundando le-
vantamentos do estado da arte técnico, econômico, regulatório e de políticas 
públicas aos níveis internacional e nacional, bem como iniciar a construção 
de uma plataforma integrada de avaliação de projetos de geração e uso do 
hidrogênio de baixo carbono.

A plataforma integrada de simulação de produção de hidrogênio permite 
avaliar diversas alternativas de produção, transporte, armazenamento e uso 
de hidrogênio, segundo três pilares analíticos: técnico, ambiental e econô-
mico. Em sua versão atual a plataforma produz uma série de indicadores de 
sustentabilidade e sensibilidade, considerando diversos arranjos produtivos, 
custos e emissões que permitem tomadas de decisões. A plataforma é um 
elemento vivo que se alimenta de avanços tecnológicos, evolução de custos, 
novos modelos de negócios, novos arranjos logísticos e políticas públicas. 
Dessa forma, um dos maiores desafios inerentes a esse desenvolvimento é a 
busca de estímulos e parcerias que permitam manter e evoluir os resultados 
já alcançados no projeto de P&D “Desenvolvimento de plataforma de aná-
lise técnica, econômica e ambiental da viabilidade da produção, armazena-
mento, transporte e uso final de hidrogênio (H2)”, desenvolvido no âmbito 
do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) e financiado pela empresa Energy Assets do Brasil 
Ltda.

A equipe do projeto deseja que este livro possa contribuir para motivar 
pesquisadores, empreendedores, formuladores de políticas e de diretrizes de 
planejamento, reguladores, empresas de financiamento, indústrias e regula-
dores a empreenderem esforços no desenvolvimento da economia de hidro-
gênio de baixo carbono no Brasil.
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Apresentação

Florian Pradelle
Ana Carolina Chaves

Caroline Chantre

Este livro integra o projeto “Desenvolvimento de plataforma de análise téc-
nica, econômica e ambiental da viabilidade da produção, armazenamento, 
transporte e uso final de hidrogênio (H2)”, desenvolvido no âmbito do Pro-
grama de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL) e financiado pela empresa Energy Assets do Brasil Ltda. 
(referência: APLPED00498_PROJETOPED_2001_S01-2020).

O projeto, desenvolvido entre agosto de 2020 e abril de 2023, foi execu-
tado em parceria pelo Grupo de Estudos do Setor Elétrico (GESEL) da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o Centro de Desenvolvimento 
em Energia e Veículos (CDEV) da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio), tendo como principal objetivo aprofundar os conheci-
mentos científicos sobre o tema e desenvolver uma ferramenta analítica que 
possibilite a análise da viabilidade técnica, econômica e ambiental da pro-
dução, armazenamento, transporte e uso final do hidrogênio verde no cená-
rio nacional. Dessa forma, espera-se que a plataforma seja capaz de oferecer 
suporte ao desenvolvimento de uma economia de hidrogênio no Brasil, seja 
para uso doméstico, seja para exportação. 

Os objetivos específicos do projeto podem ser divididos em duas metas: 
(i) identificar as principais oportunidades e nichos de inserção do H2 e deri-
vados no Brasil; e, (ii) desenvolver uma plataforma de análise que permita 
simular diferentes cenários de inserção do H2. Para atingir esses objetivos, a 
equipe multidisciplinar realizou uma ampla e aprofundada revisão da lite-
ratura no primeiro ano de projeto, permitindo retratar o estado da arte para 
levantar os dados necessários à elaboração da ferramenta analítica.

Os resultados da pesquisa estão consolidados neste livro, cujos capítulos, 
apresentados a seguir, estão encadeados conforme as etapas do projeto. 

O Capítulo 1 permite contextualizar o cenário atual da economia do hi-
drogênio dentro da conjectura de diversificação das matrizes energéticas, 
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visando sua descarbonização e uma maior eficiência, no objetivo de reduzir 
os impactos ambientais.

O Capítulo 2 apresenta brevemente as rotas tecnológicas de produção, 
armazenamento, transporte, distribuição e uso de hidrogênio por meio de 
considerações técnicas, econômicas e ambientais. Uma atenção particular é 
dada ao promissor hidrogênio verde.

O Capítulo 3 descreve os modelos regulatórios, de políticas públicas e de 
governança pública que alavanquem a economia do hidrogênio, em particu-
lar no que trata da produção de hidrogênio verde e o de baixo carbono (azul), 
identificados no mundo inteiro.

O Capítulo 4 retrata a experiência de alguns países ou regiões do mundo, 
que merecem destaque pela maior maturidade sobre o tema ou pelo impacto 
no cenário internacional como player dessa commodity. A discussão abrange 
o histórico de desenvolvimento de uma economia do hidrogênio, o seu papel 
na economia e as políticas, modelos econômicos e de mercado adotados.

O Capítulo 5 aponta as características únicas do cenário brasileiro, inves-
tigando os principais atores, experiência em estruturação de apoio finan-
ceiro e condições para incentivar a implantação de projetos de novas tec-
nologias, com geração de externalidades positivas para a cadeia produtiva, 
como um todo, oportunidades e desafios e nichos de inserção do hidrogênio, 
na luz das iniciativas passadas, presentes e futuras de desenvolvimento da 
economia do hidrogênio. 

O Capítulo 6 foca nas ferramentas de avaliação georreferenciada dispo-
níveis na literatura científica internacional que são disponíveis para avaliar 
o potencial de geração de hidrogênio. Nessa seção, é também apresentada 
sucintamente a estrutura da plataforma de análise e uma análise de sensibi-
lidade aponta os fatores-chaves para o sucesso do setor em termo de eficiên-
cia energética, viabilidade econômica e redução dos impactos ambientais no 
cenário nacional.

Por fim, as considerações finais oferecem aos leitores, simples curiosos ou 
tomadores de decisão, pistas de reflexão para o fortalecimento da economia 
do hidrogênio no curto, médio e longo prazo, realçando a grande velocidade 
que as questões geopolíticas, além das ambientais, impõem ao desenvolvi-
mento e à implantação dessa nova tecnologia.
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1	 Introdução

Caroline Chantre
Eduardo T. Serra

Ana Carolina Chaves
Florian Pradelle

O emprego do hidrogênio (H2) como vetor energético não constitui uma 
ideia nova. Sua primeira aparição data de 1671, quando Robert Boyle des-
creveu a experiência “New Experiments Touching the Relation Betwixt Flame 
and Air”, na qual obteve um gás inflamável, resultante da dissolução do ferro 
em ácidos diluídos. Coube a Henry Cavendish, quase um século depois, em 
1776, coletar esse gás e descrever a Real Sociedade de Londres a experiência 
na qual dois gases, por ele denominados como “ar inflamável” e “ar susten-
tador da vida”, se combinavam com o auxílio de uma centelha elétrica e pro-
duziam água. A denominação dos gases utilizados (hidrogênio e oxigênio) 
foi atribuída por Antoine Lavoisier, em 1785, ao reproduzir a experiência de 
Cavendish (HOFFMANN, 2012). 

O primeiro gerador de H2 foi construído em 1794, nos arredores de Paris, 
com o intuito de ser utilizado em balões de reconhecimento. A primeira pro-
dução de H2 por eletrólise da água ocorreu em 1800 por Nicholson e Carlisle 
e sua liquefação foi obtida por James Dewar em 1889 (DAWOOD; ANDA; SHA-
FIULLAH, 2020). Alguns anos antes, Robert Grove construiu a primeira célula 
a combustível, precursora daquelas que serão neste século XXI o principal 
dispositivo de reconversão do H2 em energia elétrica. O emprego do H2 em 
balões foi concebido por Ferdinand von Zeppelin em 1900 e largamente uti-
lizado entre 1920 e 1930.

Uma das primeiras referências ao possível uso energético do H2 foi feita 
por J. B. S. Haldane, em 1923, em uma palestra na Universidade de Cambrid-
ge, na qual defendeu o potencial do H2 como combustível do futuro, anteven-
do inclusive o emprego de fontes renováveis para a sua produção (HALDANE, 
1923). Quase um século após essa palestra, é possível constatar o uso indus-
trial do H2 em diversos segmentos (fertilizantes, petroquímica, siderúrgica, 
alimentos, eletrônica, geração de energia) e seu potencial de proporcionar, 
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no curto prazo, a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) na ge-
ração de energia elétrica, modernização de diversos segmentos industriais, 
a transformação do transporte, a produção de combustíveis sintéticos e, até 
mesmo, a capacidade de exportar recursos energéticos renováveis. 

Historicamente, os combustíveis fósseis, caracterizados como recursos 
finitos, distribuídos geograficamente de forma heterogênea, cuja aplicação 
em larga escala envolve significativos impactos ambientais, como a emissão 
de dióxido de carbono (CO2) e de GEE na atmosfera e o aumento da poluição 
urbana, consolidaram-se como a principal fonte dos sistemas energéticos 
mundiais. No entanto, observa-se, recentemente, o avanço de um conjunto 
de mudanças de caráter técnico, econômico e ambiental em escala global. 
Esse quadro de transformações, que inclui a própria expansão das energias 
renováveis de caráter intermitente, notadamente energia solar e eólica, im-
põe a existência de outros tipos de energia para atender aos requisitos de 
segurança energética e continuidade do suprimento de energia limpa e sus-
tentável. Dessa forma, a transição para um sistema energético com base em 
fontes energéticas renováveis, fundamental para a democratização e segu-
rança energética, pode ser definida como uma mudança estrutural de longo 
prazo, fundamentada pela transformação das matrizes energéticas em dire-
ção à ampliação da participação de fontes de geração de energia renováveis 
e substituição da oferta primária de energia baseada em fontes poluentes 
(IRENA, 2019a). 

Nesse contexto, o Acordo de Paris, assinado em 2015, representa um mar-
co na mitigação da mudança climática e na consolidação do desenvolvimen-
to sustentável como objetivo das principais economias do mundo. Na 21ª 
Convenção das Partes (COP), 195 países acordaram acerca da manutenção do 
aumento da temperatura abaixo de 2°C e, preferencialmente, abaixo de 1,5°C. 
Para tal, são necessárias reduções significativas nas emissões de GEE, através da 
descarbonização dos sistemas energéticos e maior participação de fontes reno-
váveis, ampliação da eletrificação da oferta energética, que em conjunto pode-
riam representar cerca de 75% da redução de emissões (IRENA, 2019a).

Dado que as emissões de GEE associadas ao setor energético correspon-
dem a cerca de dois terços das emissões globais, estima-se que, para o alcan-
ce das metas globais de descarbonização, as emissões relacionadas à energia 
precisam estar 52% abaixo do nível de 2019, até 2040 (IRENA, 2019a; IEA, 
2020a). Dessa maneira, a descarbonização é considerada o vetor central do 
processo de transição, fundamentada pelo esforço coordenado das econo-
mias em direção ao desenvolvimento sustentável. 
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Há, contudo, a necessidade de serem superados diversos desafios, entre 
os quais se destacam a variabilidade e a intermitência das fontes renováveis 
de energia (FRE) e o balanço entre suprimento e demanda de energia. A so-
lução dessa equação encontra-se na utilização de um vetor energético capaz 
de possibilitar o desacoplamento entre a produção e o consumo de energia 
e o armazenamento e transporte tanto para uso como matéria-prima quanto 
para geração de energia. Desse modo, percebe-se que o H2 preenche todos os 
requisitos para se tornar o vetor energético que permitirá a transformação do 
modelo energético atual para uma matriz com utilização plena das FRE. A essa 
transformação energética deu-se a denominação de Economia do Hidrogênio. 
A terminologia “Economia do Hidrogênio” está relacionada à capacidade do 
hidrogênio ser um portador de energia capaz de atuar como vetor energético, 
e remonta à década de 70, durante a crise do petróleo (EPE, 2021a). 

Como mencionado, embora o potencial do H2 seja reconhecido há déca-
das, o desenvolvimento da economia do hidrogênio enfrentou diversos de-
safios simultâneos em todos os componentes de sua cadeia de valor, além 
da necessidade de políticas públicas estratégicas que fundamentassem seu 
desenvolvimento (BRANDON; KURBAN, 2017). Todavia, no contexto atual, o 
H2 vem assumindo centralidade nas discussões do setor energético, princi-
palmente nos cenários de longo prazo, em função da redução de seus custos, 
convergência com objetivos nacionais de descarbonização e diversidade de 
usos (IRENA, 2020a). Cabe reproduzir alguns pontos destacados pelo Hydro-
gen Council e apresentados durante o encontro anual do Fórum Econômico 
Mundial (World Economic Forum, WEF), em janeiro de 2017, ressaltando que o 
H2 constitui o pilar central para a transformação energética necessária para 
limitar o aquecimento global em 2ºC. Para atingir esse cenário, conforme a 
matriz energética dos países, o H2 desempenhará, em maior ou menor grau, 
um papel fundamental nessa transformação:

	▪ Integrando as energias renováveis à geração de energia;

	▪ Distribuindo a energia entre regiões;

	▪ Aumentando a resiliência do sistema energético;

	▪ Descarbonizando o sistema de transporte;

	▪ Descarbonizando o uso da energia na indústria e o fornecimento de ener-
gia elétrica e calor nas edificações; 

	▪ Produzindo e proporcionando matérias-primas limpas para a indústria.
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Em relação aos impactos ambientais, as metas de redução de emissões 
têm incentivado o desenvolvimento de pesquisas acerca da tecnologia de cé-
lulas a combustível, principalmente em função da alta participação do setor 
de transporte nas emissões de GEE (PARRA et al., 2019). De maneira geral, o 
H2 é um vetor energético adequado para aplicações remotas das redes elé-
tricas, podendo servir como matéria-prima para a indústria. Já o H2 verde 
(H2V) possui como benefícios complementares o potencial de flexibilidade 
e armazenamento adicionais do sistema, facilitando a integração de fontes 
renováveis variáveis, a redução da poluição do ar e trazendo benefícios so-
cioeconômicos, como o crescimento econômico, a criação de empregos e a 
competitividade industrial (IRENA, 2020a).

Destaca-se o papel do hidrogênio como solução para a descarbonização 
de setores de difícil redução de emissões (hard-to-abate) e no acoplamento 
de setores, considerado fundamental para a eletrificação e descarbonização 
da indústria, transporte e outros segmentos da economia (PARRA et al., 2019; 
SAZALI et al., 2020). Enquanto vetor energético limpo, o H2V oferece um con-
junto de benefícios sistêmicos, ao descarbonizar simultaneamente os seto-
res de transporte, residencial, comercial e industrial (BRANDON; KURBAN, 
2017). A Tabela 1.1 apresenta as potenciais soluções a serem adotadas para 
promover a descarbonização dos setores econômicos, entre elas o H2.

Tabela 1.1 - Soluções para a descarbonização da economia.

Setores Soluções

Transporte rodoviário de carga Eletrificação, H2 verde, veículo a célula a com-
bustível (FCEV), biocombustíveis.

Aviação Biocombustíveis, combustíveis sintéticos de H2 
verde ou eletrificação.

Transporte marítimo Biocombustíveis, combustíveis sintéticos de H2 
verde ou eletrificação.

Química e petroquímica Biomassa, H2 verde, economia circular.

Ferro e aço Biomassa, H2 verde, economia circular e Recu-
peração de CO2 (CCS).

Alumínio Eletrificação, economia circular.

Cimento e cal Economia circular, CCS, energias renováveis 
e lixo.

Descarbonização do setor de Gás Natural (GN) H2 verde, metano sintético do H2 verde, biogás.

Fonte: IRENA, 2019a.
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Diante desse contexto, o hidrogênio desponta como um vetor energético 
capaz de ser armazenado, produzir eletricidade, aquecimento, participar da 
cadeia industrial de diversos segmentos e proporcionar neutralidade diante 
do cenário de aquecimento global. Nesses termos, o hidrogênio pode desem-
penhar a função de assegurar os requisitos de segurança energética e ace-
lerar mudanças transformadoras em muitos outros setores, reduzindo pro-
fundamente a emissão de carbono através da substituição de combustíveis 
fósseis em atividades que são tradicionalmente grandes emissoras de GEE, 
como o transporte pesado e a indústria petroquímica. Além disso, a ampla 
gama de tecnologias e processos de produção do H2 possibilita a adequação 
deles ao seu uso final, além de permitir que cada país explore as suas poten-
cialidades na seleção da melhor opção técnico-econômica e ambiental para 
produzi-lo (IRENA, 2020a; ACAR; DINCER, 2019). 

Assim, percebe-se que nos últimos anos, o hidrogênio vem conquistan-
do grande atenção na política energética de diversos países. Em adição ao 
anúncio de novos projetos se tornar cada vez mais frequente, sugerindo ní-
veis crescentes de confiança nas tecnologias de hidrogênio, uma série de 
ações governamentais começa a ser traçada e realizada, de forma a garantir 
espaço e vantagem competitiva neste potencial e promissor mercado, consi-
derando as especificidades políticas, econômicas e ambientais de cada país. 
Como resultado dos benefícios associados a estas tecnologias, o desenvolvi-
mento da economia de hidrogênio tem sido fundamentado pela elaboração 
de políticas nacionais, reforçadas por análises internacionais de roadmap 
tecnológico e pelos investimentos em larga escala da indústria (CHAPMAN 
et al., 2019). Em consonância com esta tendência, estima-se que até 2025 
sejam desenvolvidas estratégias nacionais de hidrogênio por diversos paí-
ses, representando cerca de 80% do Produto Interno Bruto (PIB) global (WEC, 
2020). 

Além disso, os avanços técnicos das tecnologias de hidrogênio e o desen-
volvimento de uma série de parcerias público-privadas ampliaram a com-
preensão do papel do H2 como um facilitador de uma transição eficiente para 
um sistema de baixo carbono (BRANDON; KURBAN, 2017). Desse modo, entre 
os principais drivers para o desenvolvimento de políticas públicas e estra-
tégias nacionais de hidrogênio estão as metas de redução de GEE, a inte-
gração de recursos energéticos renováveis e a oportunidade de crescimento 
econômico. Apesar das diferenças associadas aos objetivos e especificidades 
regionais, essas estratégias apresentam um reconhecimento compartilhado 
de que o H2 é um elemento essencial e indispensável para um sistema ener-
gético descarbonizado (WEC, 2020). Portanto, percebe-se que, dessa vez, o 
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hidrogênio ressurge impulsionado pelo processo de descarbonização, cen-
trado, principalmente, no setor elétrico.

Nos países onde a capacidade de produção nacional de H2V ou de baixo 
carbono é limitada, emerge a possibilidade da importação de H2 de países 
com condições propícias para a produção de energia renovável a baixo custo. 
Nesse ponto, apesar da oportunidade de crescimento econômico, existe a 
preocupação de que a produção de H2V se aproprie das energias renováveis 
desses países, em detrimento de energias produzidas com combustíveis fós-
seis. Adicionalmente, chama-se atenção para o fato de que o uso do hidro-
gênio em grande escala demanda avaliação das condições de segurança, já 
que ele não pode ser detectado pelo odor e sua chama não é visível pela vista 
humana (ARUP, 2016). 

A análise da IRENA (2019a) estima que, até 2050, o H2 corresponda a 6% 
do consumo final total de energia. Já segundo as estimativas do Hydrogen 
Council (2017), será necessário efetuar mudanças continuadas para reduzir 
as emissões relacionadas ao CO2 em 60% até 2050, mesmo considerando que 
globalmente haverá um aumento populacional de cerca de dois bilhões de 
habitantes e, também, a inclusão de uma parcela substancial de consumido-
res de energia e de bens nos mercados emergentes. O Conselho evidencia, 
assim, uma adoção do hidrogênio ainda mais acelerada, correspondendo a 
18% da demanda final de energia até 2050. 

Em 2020, a produção anual de hidrogênio no mundo estava estimada 
em cerca de 85 milhões de toneladas (600 bilhões de m3) (DAWOOD; ANDA; 
SHAFIULLAH, 2020) com uma taxa de crescimento da ordem de 6% ao ano e 
destinou-se, majoritariamente, à produção de amônia para a indústria de 
fertilizantes, de metanol e para as refinarias de petróleo. Em 2018, 43% da 
produção de hidrogênio foi destinada à produção de amônia e 52% para refi-
narias de petróleo, resultando em uma emissão anual de 820 Mt de CO2 equi-
valente, conforme informações da Agência Internacional de Energia (IEA) 
(IEA, 2021d). Entretanto, estima-se que o uso intensivo do H2, no horizonte 
de 2050, poderá proporcionar uma redução de seis bilhões de toneladas de 
CO2 e uma movimentação econômica de US$2,5 trilhões (Hydrogen Council, 
2021). 

Atualmente, 96% são gerados a partir da reforma a vapor (SR) de com-
bustíveis fósseis, principalmente gás natural (SMR) e carvão, sem captura de 
CO2 e a maioria é produzida localmente nas indústrias. Dado que os concei-
tos da transição para a Economia do Hidrogênio contemplam as preocupa-
ções a respeito do aquecimento global e das emissões de GEE, e ressaltam a 
necessidade de utilização de processos de produção de H2 ambientalmente 
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compatíveis, que evitem o emprego de hidrocarbonetos como matéria-prima 
(ACAR; DINCER, 2019), a utilização da eletrólise associada ao emprego de 
fontes renováveis de geração de energia elétrica ganha destaque (SHIVA KU-
MAR; HIMABINDU, 2019). Portanto, a obtenção de H2 de alta pureza e baixo 
custo é fundamental para disseminação das células a combustível de mem-
brana polimérica (PEM) (FERNANDEZ et al., 2017; KIAN et al., 2021).

No que tange à segurança energética, verifica-se que a possibilidade de 
obtenção de H2 de várias fontes, bem como a variedade de tecnologias de 
produção associadas, permite privilegiar as fontes locais e potencialidades 
de cada país na seleção da melhor opção técnico-econômica e ambiental de 
produção, diminuindo ou evitando a dependência de importação de ener-
gia (CGEE, 2010). Percebe-se, assim, que o desenvolvimento da economia do 
hidrogênio inaugura um novo paradigma econômico com base no H2 como 
vetor energético e motivado por dois fatores centrais: segurança energética 
e impactos ambientais (CGEE, 2010). 

Em função de sua variedade de aplicações e usos, o H2 é reconhecido como 
elemento central nas estratégias de descarbonização atuais, resultando em 
um processo de mobilização de investimentos e cooperação internacional 
que se acentuou no período de crise associada à pandemia da covid-19, vol-
tada à experimentação das rotas tecnológicas e suas aplicações. Portanto, a 
tendência é que essa importância se amplie à medida que as tecnologias de 
H2 auxiliem na estabilização da geração de energia para o uso eficiente de 
ativos de geração convencionais ou renováveis (PANDEV et al., 2017).
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Neste capítulo, são apresentados os resultados de uma ampla revisão da li-
teratura internacional sobre as rotas tecnológicas do hidrogênio, abordando 
aspectos técnicos, econômicos e ambientais. Na primeira seção, são discu-
tidas as tecnologias de produção de hidrogênio, divididas em três principais 
rotas: térmicas, fotolíticas e eletrolíticas. Em seguida, a segunda seção apre-
senta as tecnologias associadas ao armazenamento, transporte e distribui-
ção de hidrogênio. Por fim, a última seção analisa os modos de conversão 
para o uso energético do hidrogênio.

2.1 Produção de hidrogênio
Os processos de produção de H2 podem ser divididos em três rotas tecno-
lógicas, sendo as principais: térmicas, eletrolíticas e fotolíticas, as quais 
se desdobram em sete processos principais, indicados na Figura 2.1, apli-
cáveis a diversas matérias-primas, recursos fósseis, água e biomassas (The 
Partnership’s Hydrogen Technical Team, 2003).

Conforme destacado nas Figuras 2.2 e 2.3, observa-se que as tecnologias 
de produção do H2 também podem ser divididas em categorias associadas às 
matérias-primas utilizadas: fósseis ou renováveis (NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 
2017; NAZIR et al., 2020).
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Figura 2.1 – Tecnologias e processos de produção de hidrogênio.
Fonte: Adaptado de NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017; NAZIR et al., 2020; WANNIARACHNICHI et al., 2022.
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Figura 2.2 – Tecnologias de produção a partir de fontes fósseis.
Fonte: Adaptado de KALAMARAS; EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017.

A primeira categoria abrange o processamento de combustíveis fósseis e 
inclui os processos de reforma (reforma a vapor, oxidação parcial e reforma 
autotérmica) e pirólise de hidrocarbonetos. A segunda categoria refere-se 
aos processos de produção a partir de recursos renováveis, seja oriundo da 
biomassa, seja oriundo da água. 

Os processos que utilizam a biomassa podem ser divididos em duas sub-
categorias: termoquímicas e biológicas. A primeira envolve a pirólise, gasei-
ficação, combustão e liquefação da biomassa, enquanto os principais proces-
sos biológicos são biopirólise, fermentação escura e fotofermentação. 
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A segunda classe de tecnologias renováveis diz respeito aos processos de 
produção de H2 a partir da água, como a eletrólise, termólise (decomposição 
térmica) e fotólise (decomposição fotoeletroquímica) (NIKOLAIDIS; POUL-
LIKKAS, 2017).
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Figura 2.3 - Tecnologias de produção a partir de fontes renováveis.
Fonte: Adaptado de KALAMARAS; EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017.

2.1.1 Tecnologias térmicas
As tecnologias para a produção de H2 a partir de processos térmicos (reforma 
a vapor, oxidação parcial, gaseificação e pirólise de biomassa), maduras ou 
em consolidação, são as mais atrativas sob o aspecto de custo do hidrogênio, 
com destaque para a reforma a vapor e oxidação parcial (aproximadamen-
te US$ 7/GJ). Porém, aos custos de produção devem ser agregados aqueles 
referentes à captura e armazenamento de gases de efeito estufa (GEE), que 
podem elevar o custo final do hidrogênio em cerca de 20% a 30%. Adicional-
mente, os processos térmicos com emprego de biomassa requerem estudos 
detalhados, pois além dos fatores de escala, estes dependem da logística de 
suprimento (IEA, 2021d). 

2.1.1.1 Reforma

A produção de hidrogênio a partir de hidrocarbonetos ou de álcool é fei-
ta através de três tecnologias: (i) reforma a vapor (SR – Steam Reforming); 
(ii) oxidação parcial (Pox – Partial Oxidation); e, (iii) reforma autotérmica 
(AT – Autothermal Reforming). Em todos esses processos, há formação de 
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monóxido de carbono (CO) como subproduto, o qual deve ser convertido em 
dióxido de carbono (CO2) em etapas subsequentes (reação de deslocamento 
gás-água (WGS - water-gas shift) e reações de oxidação preferencial (PROX 
– Preferential oxidation) ou de metanação) (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; 
NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017).

2.1.1.2 Reforma a vapor
A reforma a vapor dos combustíveis fósseis (CmHn) está representada nas 
equações de processo a seguir:

CmHn + m H2O = m CO + (m + 0,5n) H2

CmHn + 2m H2O = m CO2 + (2m + 0,5n) H2

CO + H2O = CO2 + H2

Atualmente, a reforma a vapor é a rota tecnológica dominante e de menor 
custo para a produção de hidrogênio em larga escala. Os processos de refor-
ma a vapor são responsáveis da quase integralidade da produção de hidro-
gênio. Em 2018, a maior parcela era proveniente da reforma do gás natural 
(50%), abreviada como SMR (Steam Methane Reforming), seguida da reforma 
de petróleo e nafta presentes nos gases de processo em refinarias e indús-
trias químicas (30%), da gaseificação do carvão (18%) e de hidrocarbonetos 
oxigenados (IEA, 2019). A eficiência da reforma a vapor é elevada, e situa-
-se entre 70% e 85%. O processo de reforma a vapor apresenta vantagens, 
como baixa temperatura de processo, eficiência elevada e possibilidade de 
ser aplicado também a rejeitos sólidos urbanos, rejeitos de indústrias de ali-
mentação e da agricultura e ao carvão (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NI-
KOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

O etanol também pode ser empregado na produção de H2 através da re-
forma a vapor, podendo resultar em um processo que é neutro em carbono. 
No entanto, esse processo, já demonstrado do ponto de visto técnico expe-
rimentalmente e ainda utilizado em pequena escala, pode vir a se tornar 
uma fonte importante para a produção do hidrogênio no Brasil, em função 
da estrutura já existente de produção, transporte e armazenagem do etanol 
no país. Para facilitar esse crescimento, é preciso desenvolver catalisadores 
eficientes a baixa temperatura, resistentes a contaminante ou formação de 
coque e altamente seletivos para a formação de hidrogênio, para que o pro-
duto gerado seja economicamente competitivo (OGO; SEKINE, 2020)



A Economia do Hidrogênio	 25

A reforma do biogás (55% a 70% de CH4) também constitui uma alternati-
va importante, desde que sejam tomados os cuidados de remoção das impu-
rezas presentes no fluxo gasoso, as quais dependem do tipo de biodigestor, 
da origem da biomassa e do processo de biodigestão anaeróbica utilizado. A 
principal desvantagem é a elevada produção simultânea de CO2 (aproxima-
damente 7,05 kg CO2/kg H2) (ALVES et al., 2013).

Entre as rotas mencionadas, a obtenção do hidrogênio por meio de re-
forma a vapor é uma opção de menor preço, registrando US$1/kg de H2 no 
Oriente Médio (ABDIN et al., 2019). No entanto, a produção de H2 por reforma 
a vapor de combustíveis fósseis (H2 cinza) emite 9,5 kg de CO2 por kg de H2 
(IRENA, 2019b). Do ponto de vista ambiental, a viabilidade da utilização do 
H2 produzido por reforma a vapor depende da captura do CO2 emitido por 
meio de sistema de sequestro e armazenamento de carbono (CCS – Carbon 
Capture and Storage), complementado por sistemas de monitoração, registro 
e verificação para atestar a maximização da captura, tendo em vista que a 
obtenção do H2 azul não é livre de carbono, com eficiência prevista de 85% a 
95% (IRENA, 2019b). 

Atualmente, dos 135 projetos identificados em 2021, há 27 unidades CCS 
em operação, que capturam e armazenam cerca de 36,6 milhões de toneladas 
de CO2 por ano, 4 em construção (com capacidade de captura de 3,1 milhões 
de toneladas de CO2 por ano) e 112 em planejamento/desenvolvimento (com 
um acréscimo de 71 projetos entre 2020 e 2021, com uma capacidade de cap-
tura somada de 60,9 milhões de toneladas de CO2 por ano). Existem também 
7 plantas em escala industrial de produção de H2 azul (SMR com CCS), que 
produzem 1,5 mil toneladas de H2 por ano (GLOBAL CCS INSTITUTE, 2021).

Dessa forma, o registro da captação torna-se importante em um ambien-
te em que haja cobrança por tonelada de CO2 emitido ou evitado, como ocor-
re na Europa. O custo do processo de captura de CO2 é de cerca de US$ 0,21/
kg em uma planta de SMR (GLOBAL CCS INSTITUTE, 2020). Tendo em vista que 
a produção do H2 de baixo carbono (azul) por meio de reforma do gás natural 
com CCS é mais competitiva em regiões onde existe disponibilidade de gás 
natural a baixo custo e, também, de infraestrutura para armazenagem em 
larga escala do CO2 produzido no processo, o custo do H2 azul poderia cair 
cerca de US$ 1,2/kg, nos Estados Unidos ou no Oriente Médio, por volta de 
2025. Já a Europa, que não possui essas características, poderia ter a produ-
ção do H2 azul cerca de US$ 1,8/kg em 2030, considerando-se uma redução 
dos custos de captura e armazenagem de CO2 (HYDROGEN COUNCIL, 2020b). 
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2.1.1.3 Oxidação parcial

O processo de produção de H2 via reforma por oxidação parcial foi desenvol-
vido visando à utilização em células a combustível veiculares e para algumas 
aplicações comerciais de pequeno porte. O processo é adequado para a refor-
ma de metano e biogás, mas preferencialmente para frações de óleo pesado. 
Durante o processo, a produção de hidrogênio é realizada por gaseificação 
através de oxidação parcial não catalítica e em condições de alta temperatu-
ra e pressão. A vantagem da gaseificação é conferir maior flexibilidade e to-
lerância às impurezas presentes nas matérias-primas utilizadas no processo 
de reforma. O investimento no processo tende a ser mais elevado do que na 
reforma a vapor pela necessidade de dispor-se de uma unidade adicional de 
produção de oxigênio (SOUZA, 2009). 

Comparado com a reforma a vapor, o processo resulta em maior produ-
ção de CO que deve ser convertido em H2 e CO2. A eficiência térmica desse 
processo de reforma é na faixa de 60% a 75% e a operação em temperaturas 
elevadas dificulta sua utilização em reformadores compactos e de pequeno 
porte. Dada a utilização de frações de óleo pesado como matéria-prima na 
reforma, o reformado pode conter produtos de enxofre - sulfeto de hidrogê-
nio (H2S) e sulfeto de carbonila (COS) -, que devem ser removidos. No caso 
particular da reforma do metano por oxidação parcial, as equações estariam 
representadas por (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIK-
KAS, 2017):

CH4 + 0,5 O2 = CO + 2 H2

CH4 + 2 O2 = CO2 + 2 H2O

CH4 + H2O = CO + 3 H2

Tanto a reforma a vapor quanto a reforma por oxidação parcial do gás 
natural resultam em um gás denominado de gás de síntese (syngas) que, pos-
teriormente, requer uma reação adicional com vapor-d’água para enriquecer 
o reformado em hidrogênio (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; 
POULLIKKAS, 2017).

2.1.1.4 Reforma autotérmica

A reforma autotérmica consiste na injeção de vapor no processo de oxida-
ção parcial catalítica, correspondendo a uma combinação da reforma a vapor 
(processo endotérmico) com a reforma por oxidação parcial com O2 (proces-
so exotérmico). A combinação dos processos descritos anteriormente torna 
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este processo atrativo, seja pelo teor elevado de hidrogênio no reformado, 
seja pelo aproveitamento do rejeito térmico na oxidação parcial. O efeito 
desta combinação é uma operação mais flexível do reformador, mantendo-se 
a composição do gás de síntese semelhante àquela do processo de oxidação 
parcial (60% a 75%) (HYDROGEN COUNCIL, 2020b; KALAMARAS, EFSTATHIOU, 
2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

A reforma autotérmica dos combustíveis fósseis (CmHn) está representada 
na equação a seguir:

CmHn + 0,5m H2O + 0,25m O2 = m CO + 0,5(m + n) H2

Mesmo considerando-se que o processo de reforma do gás natural é a 
rota tecnológica mais imediata e viável para a produção de H2 e criação de 
um mercado do hidrogênio, devido ao menor custo de produção e infraestru-
tura já disponível, ainda existem desafios de custo (capital e de manutenção) 
e de projeto a serem superados, entre os quais destacam-se (IEA, 2021d):

	▪ Aumentar a eficiência dos catalisadores;

	▪ Desenvolver processos de baixo custo voltados para a purificação do 
reformado;

	▪ Melhorar a qualidade das matérias-primas utilizadas nos processos;

	▪ Otimizar as operações para atendimento de uma demanda variável;

	▪ Desenvolver sistemas modulares e de baixo custo;

	▪ Automatizar os processos;

	▪ Aumentar a confiabilidade dos equipamentos;

	▪ Minimizar as perdas energéticas. 

2.1.1.5 Gaseificação

A gaseificação da biomassa e do carvão é um processo tecnologicamente 
maduro, que ocorre em temperaturas elevadas (acima de 700ºC), sem com-
bustão e na presença controlada de oxigênio e vapor. A gaseificação com 
emprego da biomassa tem baixa eficiência térmica em função da elevada 
concentração de umidade contida na matéria-prima (mesmo após uma se-
cagem prévia) e necessita ser vaporizada (HYDROGEN AND FUEL CELL TECH-
NOLOGIES OFFICE, 2021; HOLLADAY et al., 2009). 

O gás resultante do processo é composto por CO, H2 e CO2. Posterior-
mente, o CO reage com H2O para a produção de CO2 e H2 na reação de 
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deslocamento gás-água. Esta reação é idêntica à que ocorre na reforma a 
vapor, conforme anteriormente mencionado. O H2 produzido é separado do 
fluxo gasoso através de permeação em membranas. A gaseificação, mesmo 
quando conduzida em temperatura elevada, não impede a formação de al-
catrão no gás resultante. Torna-se, portanto, necessário o emprego de um 
reator secundário, com emprego de catalisadores, para a purificação do gás 
(KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

A biomassa disponível para esse processo encontra-se na forma de rejei-
tos orgânicos e agrícolas e tem a desvantagem de ser transportada por lon-
gas distâncias e armazenada. Dessa forma, a construção de gaseificadores de 
pequeno porte para aproveitamento local da biomassa eleva sobremaneira 
o custo do H2 produzido, devido ao fator de escala dos reatores e sistemas 
auxiliares (HYDROGEN AND FUEL CELL TECHNOLOGIES OFFICE, 2021; HOLLA-
DAY et al., 2009). 

Nos últimos anos, a gaseificação da biomassa tem sido defendida por 
tratar-se de um processo ambientalmente neutro, pois o CO2 gerado no pro-
cesso de produção de H2 é consumido no crescimento da matéria orgânica 
e devido ao reaproveitamento de grande quantidade de rejeitos existentes. 
Por outro lado, o processo é criticado pela eventual competição pelo uso da 
terra entre cultivo de alimentos e o cultivo com finalidade energética. Exis-
tem, também, outras questões, especificamente com relação ao emprego da 
biomassa, que requerem pesquisa e desenvolvimento para tornar o processo 
competitivo e capaz de produzir H2 com qualidade adequada para fins ener-
géticos. Entre elas, destacam-se (IEA, 2021d):

	▪ Desenvolver sistemas de baixo custo para separação e purificação do gás 
de síntese;

	▪ Melhorar a tolerância dos catalisadores às impurezas presentes na 
matéria-prima;

	▪ Reduzir o custo de armazenamento, preparação e manuseio da biomassa;

	▪ Aumentar a disponibilidade e uniformidade da biomassa;

	▪ Desenvolver alternativas para captura e armazenamento do CO2 gerado 
no processo. 

2.1.1.6 Pirólise

O processo de pirólise da biomassa corresponde à decomposição térmica na 
ausência de oxigênio e, neste caso, formam-se hidrocarbonetos que exigem 
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uma etapa adicional de reforma na presença de catalisadores para a obten-
ção do gás de síntese. Ambos os processos de conversão da biomassa (ga-
seificação e pirólise) produzem, além do H2, outros produtos (CH4 e CO) que 
podem ser submetidos a processamentos adicionais (reforma a vapor e rea-
ção de WGS) para aumentar a produção de H2. A eficiência do processo varia 
entre 35% e 50% (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 
2017). 

2.1.1.7 Decomposição termoquímica da água

A decomposição termoquímica da água para obtenção de H2 é um processo 
em desenvolvimento desde os anos 1970 com o objetivo de produzir com-
bustíveis alternativos durante a crise do petróleo. O processo é conceitual-
mente simples, pois a decomposição de duas moléculas de H2O ocorreria 
basicamente por um processo térmico resultando em duas moléculas de H2 
e uma molécula de O2. Entretanto, a separação dos gases requer o emprego 
de membranas cerâmicas e outros materiais resistentes às elevadas tempe-
raturas do processo (2500ºC) (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; 
POULLIKKAS, 2017).

Algumas alternativas para redução da temperatura de processo encon-
tram-se em desenvolvimento, porém, em contrapartida, estas envolveriam 
pressões elevadas. A eficiência do processo, na fase atual do conhecimento, 
situa-se em cerca de 20% a 45%. Para os propósitos atuais de produção de H2 
em larga escala, este processo ainda não possui expressão técnica ou econô-
mica (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017).

2.1.2 Tecnologias fotolíticas
A decomposição fotoeletrolítica da água é considerada, sob os aspectos de 
eficiência e custo, um processo promissor para a produção de H2 a partir de 
fontes renováveis, entretanto ela ainda se encontra em fase experimental. O 
processo está baseado na utilização de semicondutores (fotoeletrodos) que 
absorvem a radiação solar e proporcionam uma tensão suficiente para a de-
composição da água em O2 e H2. O processo depende do material semicon-
dutor utilizado e da intensidade da radiação solar. O problema atual é o alto 
custo do processo, assim como as baixíssimas eficiências reportadas (0,06%) 
(KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

Dado que existe disponibilidade de água e de energia solar no planeta, 
o processo é potencialmente interessante, porém ainda requer um grande 
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esforço de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em materiais fotocatalisado-
res e membranas separadoras para se tornar relevante em um ambiente de 
larga utilização de hidrogênio (TEE et al., 2017).

A decomposição fotobiológica da água utiliza o metabolismo de algas e 
bactérias (microrganismos fotossintéticos) para a produção de H2 durante 
sua atividade, utilizando a energia de uma fonte luminosa. O processo en-
contra-se em fase experimental com rendimento de até 10% e no momen-
to não tem expressão para a produção de H2 em larga escala (KALAMARAS, 
EFSTATHIOU, 2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017; HYDROGEN COUNCIL, 
2021).

2.1.3 Tecnologias eletrolíticas
A produção de H2 por eletrólise é um processo conceitualmente simples e 
utilizado comercialmente, desde 1890, em equipamentos denominados ele-
trolisadores usando a eletrólise alcalina. Neste processo, a separação do hi-
drogênio e do oxigênio da molécula da água ocorre em função de um fluxo 
de corrente contínua através de eletrodos (catodo e anodo) imersos em uma 
solução aquosa alcalina na temperatura ambiente. Entre os eletrodos, existe 
uma membrana para a separação dos gases e migração das espécies na forma 
iônica carregada negativamente. As reações eletroquímicas que governam o 
processo de eletrólise alcalina da água são (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; 
NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017):

Catodo: 2 H2O(aq) + 2e- = H2(g) + 2 OH-
(aq)

Anodo: 2 OH-
(aq) = 0,5 O2(g) + H2O(aq) + 2e-

Global: H2O(aq) = H2(g) + 0,5 O2

O processo de eletrólise que utiliza uma membrana trocadora de pró-
tons (PEM) é uma tecnologia mais recente, cujo princípio é o inverso daquele 
utilizado nas células a combustível de troca de prótons (PEMFC). A água é 
pressionada entre dois eletrodos separados por uma membrana que permite 
apenas o fluxo de íons de hidrogênio (H+). Os pares de eletrodos formam o 
denominado empilhamento de células unitárias. O processo requer a utili-
zação de catalisadores com metais nobres (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 2013; 
NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

Atualmente, encontra-se em desenvolvimento uma variante deste tipo 
de eletrolisador que utiliza membranas trocadoras de ânions OH- (AEM), que 
diferentemente da tecnologia anterior não utiliza catalisadores com metais 
nobres. Estas duas tecnologias apresentam a vantagem de proporcionar uma 



A Economia do Hidrogênio	 31

resposta rápida às flutuações de corrente observadas na geração de ener-
gia elétrica com fontes renováveis intermitentes (KALAMARAS, EFSTATHIOU, 
2013; NIKOLAIDIS; POULLIKKAS, 2017). 

A eletrólise em alta temperatura é um processo conduzido em eletrolisa-
dores que utilizam membranas cerâmicas ou óxidos sólidos (SOEC). Em tem-
peraturas elevadas, essas membranas ou óxidos sólidos possuem a capacida-
de de separar as espécies iônicas presentes no vapor-d’água superaquecido 
(600ºC a 800ºC). Como parte da energia requerida no processo é proporcio-
nada pelo calor que pode ser proveniente do rejeito de outros processos, 
o consumo de energia elétrica é menor, o que torna a tecnologia atrativa 
economicamente. A Tabela 2.1 apresenta as principais características dos 
eletrolisadores (TENHUMBERG; BÜKER, 2020).

Tabela 2.1 – Principais características dos eletrolisadores.
Tipo de tecnologia Alcalina PEM SOEC

Eletrólito 20-40 %m de 
KOH Água líquida Vapor d’água

Temperatura de operação (°C) 60-90 50-80 700 - 900

Pressão de operação (bar) 10-30 20-50 1 - 15

Densidade de corrente (A.cm-2) 0,2-0,4/1,2 0,6-2,0 0,3 – 2,0

Área da célula (m²) < 4 < 0,3 < 0,01

Consumo específico do stack 
(kWhel.Nm-³ de H2)

4,2-4,8 4,4-5,0 > 3,0

Consumo específico do sistema 
completo (kWhel.Nm-³ de H2)

5,0-5,9 5,0-6,5 3,7–3,9(4,7 kWhel.
Nm-³ de H2)

Menor faixa dinâmica (%) < 10-40 0-10 > 30

Pureza do gás > 99,50/> 99,95 99,99 99,90

Tempo de resposta Segundos Milissegundos Segundos

Duração da partida a frio (min) < 60 < 20 < 60

Vida útil (h) 60.000–90.000 20.000–60.000 < 10.000

Maturidade Madura Comercial Demonstração

Custo de capital (€.kW-1) 800–1.500 1.400–2.100 > 2 000

Fonte: Adaptado de TENHUMBERG; BÜKER, 2020.

A despeito dos avanços tecnológicos do processo de eletrólise, nos úl-
timos 200 anos, a produção de H2 realizada pelo processo de eletrólise da 
água ainda permanece marginal (menos de 1% em 2018), principalmente 
pela forte dependência do custo da energia elétrica utilizada no processo 
(IEA, 2019). Esse custo é calculado em termo de custo nivelado de energia 
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(LCOE) que é tipicamente escrito como a soma dos custos ao longo da vida 
dividido pela soma da energia produzida ao longo da vida (JENKINS et al., 
2022). A produção de H2 a partir da eletrólise da água associada a fontes 
renováveis de energia é, sem dúvida, uma rota promissora para a sustentabi-
lidade energética futura, entretanto, o consumo elevado de eletricidade e o 
custo da energia ainda inibem a expansão desta rota tecnológica (DAWOOD; 
ANDA; SHAFIULLAH, 2020). 

Considerando que o consumo elevado de energia está relacionado à ten-
são teórica de decomposição, à queda ôhmica e ao sobrepotencial das rea-
ções eletroquímicas, os fabricantes de eletrolisadores têm procurado atuar 
sobre os fatores cinéticos acima mencionados. A eliminação de bolhas e o 
aumento da atividade dos eletrodos contribuem para o aumento de eficiên-
cia, associada à energia necessária para a produção de H2 (kWh/kg H2), da 
mesma forma que o aumento da temperatura de processo obtida nos ele-
trolisadores de alta temperatura. Além das ações relacionadas ao processo 
eletroquímico, as alternativas para a redução dos custos de produção do H2 
por eletrólise estão no aproveitamento dos excedentes de geração, no geren-
ciamento das intermitências e na redução do custo de capital dos eletrolisa-
dores (WANG; WANG; GONG et al., 2014).

O custo de produção do H2V é a maior barreira à sua inserção na matriz 
energética mundial. Destaca-se que um fator importante para a competiti-
vidade do H2V e do azul é a taxação da emissão de CO2, cobrada por tonela-
da do gás emitido. Como se trata de uma nova alternativa, a introdução do 
H2V no mercado dependerá de preço competitivo em relação a outras fontes 
de energia, mesmo sendo uma solução mais sustentável ambientalmente. 
A produção do H2V é mais competitiva em regiões onde existem energias 
renováveis a baixo custo. Estima-se que, nessas condições, o custo de pro-
dução do hidrogênio poderá cair de US$ 2,9 por kg de H2, em 2020, para US$ 
1,9 por kg de H2, em 2025, e para US$ 1,2 por kg de H2, em 2030 (HYDROGEN 
COUNCIL, 2020b). 

A competitividade do H2 verde depende dos custos de toda a cadeia de 
produção e logística, que compreende as tecnologias em desenvolvimento 
e com possibilidade de redução de custos (compressão, armazenamento e 
transporte). Considerando que o custo da energia elétrica é o principal fa-
tor impactando o custo de produção do H2 verde, sua redução é crucial para 
que ele seja competitivo, o que pode ser obtido pela produção de energias 
renováveis com menor custo e com o aumento da eficiência energética dos 
eletrolisadores (IRENA, 2020b). 
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O segundo maior componente do custo de produção do H2V é o custo 
de capital (CAPEX). O processo de eletrólise da água envolve o módulo de 
eletrólise propriamente dito (stack), além dos sistemas que lhe dão supor-
te (BoP), como o suprimento de energia elétrica, de captação e tratamento 
de água, compressão, armazenagem de H2V e de eletricidade, entre outros. 
A redução dos custos do eletrolisador, que envolve o desenvolvimento de 
novos materiais, principalmente para os catalisadores, e de alguns sistemas 
(compressão, armazenagem) pode ser obtida com investimentos em P&D 
(ABDIN et al., 2019). 

A redução dos custos de energia, por sua vez, já vem ocorrendo em função 
da maturação da tecnologia das principais fontes renováveis (eólica e solar). 
Os leilões de energia vêm indicando preços cadentes na energia eólica (US$ 
0,045/kWh) e solar (US$ 0,048/kWh) (IRENA, 2019b). Os processos de capta-
ção e tratamento de água, por sua vez, têm tecnologia madura, podendo ser 
ainda otimizados, sabendo-se que o consumo de água no eletrolisador é de 
cerca de 9 kg H2O/kg H2 (K&L GATES, 2020). 

A redução do custo final de produção do H2 depende também da confor-
mação do sistema – escala de produção, vida útil e fator de utilização -, que 
são parâmetros importantes para a diluição dos custos de capital, bem como 
da flexibilidade de operação, que pode permitir variações na alimentação de 
energia e na quantidade de produção de H2. Segundo estimativa da IRENA 
(2020b), o desenvolvimento tecnológico permitirá a evolução dos eletroli-
sadores PEM. Conforme mostrado na Figura 2.4, isso é possível obtendo-se 
parâmetros operacionais que trarão competitividade ao H2V, pelo aumento 
de eficiência energética e redução do custo de energia elétrica e do custo de 
capital do eletrolisador. Além disso, estima-se um aumento das horas anuais 
de operação e da sua vida útil. 
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Figura 2.4 - Redução potencial de custos de produção 
do H2 obtido por eletrólise entre 2020 e 2050. 

Fonte: IRENA, 2020b.

2.1.4 Classificação do hidrogênio e Resumo das tecnologias de 
produção
Pelo fato de a utilização do hidrogênio estar sendo impulsionada pelas me-
tas de descarbonização, ele é constantemente referido na literatura por co-
res, de acordo com o grau de neutralidade da tecnologia de produção em 
questão. A Figura 2.5 apresenta uma classificação (podem existir variações 
na literatura) que apresenta a maioria das rotas de produção de hidrogênio.
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CINZA Combustível fóssil sem CCUS

PRETO Hulha (carvão preto) sem CCUS

MARROM Lignito (carvão marrom) sem CCUS

AZUL Combustível fóssil com CCUS

TURQUESA Metano

VERDE Energias renováveis + Água

ROSA Energia nuclear + Água

AMARELO Energia do SIN + Água

BRANCO Não aplicável

Legenda

COR Matéria prima / Fonte de energia
Descrição do processo

Produzido a partir da eletrólise da água com energias renováveis (eólica, solar e hídrica)

Produzido a partir da eletrólise da água alimentado por energia nuclear.

Produzido a partir da eletrólise alimentado pela eletricidade fornecida pelo sistema nacional. Algumas referências 
indicam esta cor como hidrogênio produzido com energia nuclear ou até mesmo energia solar.

Produzido pela reforma de gás natural ou gaseificação do carvão sem tecnologia CCUS (Carbon Capture, Usage, 
and Storage).

Produzido pela reforma de gás natural ou gaseificação do carvão sem tecnologia CCUS (Carbon Capture, Usage, 
and Storage).

Variação do hidrogênio cinza produzido pela gaseificação do "carvão preto" (carvão betuminoso ou hulha, que 
resulta no coque).

Variação do hidrogênio cinza produzido pela gaseificação do "carvão marrom" (lignito, formado a partir da turfa).

Majoritariamente pela reforma por vapor do gás natural. Os principais produtos são H₂ e CO2. O CO₂ deve ser 
parcialmente capturado por tecnologia CCUS (Carbon Capture, Utilization and Storage).

Produzido a partir do processo de pirólise do metano, gerando hidrogênio e carbono sólido; não gera CO₂.

Figura 2.5 - Classificação do hidrogênio a partir da tecnologia de produção.
Fonte: Adaptado de EPE, 2021a.

As tecnologias e processos de produção de H2, com seus respectivos es-
tágios de maturação, fonte de energia e matéria-prima, encontram-se agru-
pados na Tabela 2.2 (DAWOOD; ANDA; SHAFIULLAH, 2020). A decomposição 
da amônia não foi incluída como processo de produção de H2 (DEHGHANI-
MADVAR; SHIRMOHAMMADI; SADEGHZADEH et al., 2020), pois é original-
mente produzida a partir do H2 (processo Haber-Bosch), o que a torna uma 
forma de armazenamento em vez de um processo de produção (SANKIR; 
SANKIR, 2018). 
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Tabela 2.2 – Resumo dos principais processos de produção de H2.

Categoria Energia Matéria-prima Tecnologia Eficiência 
(%)

Impacto 
ambiental

Maturidade 
(1-10)

Eletrólise Elétrica Água
Água do mar

Alcalina
PEM
SOEC
Cloro-alcalina

62-82
67-84
75-90

NA

L
L
L
L

9-10
7-9
3-5
2-4

Eletrofotólise Elétrica e 
Fotônica Água Foto eletroquímica 0,5-12 L 1-2

Fotólise Fotônica Água / Algas Fotossíntese 1,6-5 L / N 1-3

Biofotólise Bioenergia
Fotônica

Microalgas
Cianobactérias 
ou Bactérias 
(fotossíntese)
Ácidos graxos
Nutrientes
Resíduos/Biomassa

Foto fermentação
H2 produzido por 
algas

<1

1-3
2-7

12-14

N

N
N

L/N

1-3

1-3
1-3
1-3

Bioeletrólise Bioenergia
Elétrica

Biomassa
Hidrogenases

Eletrólise 
microbiana
Fixação de N2

70-80
10

N
N 1-3

Biólise Bioenergia

Microrganismo
Bactérias 
fermentativas
Biomassa + água
CO + água

Fermentação 
escura
Hidrólise
Reforma em fase 
aquosa
Reação de deslo-
camento gás-água 
(catálise biológica)

60-80
NA

35-55
NA

N
N
N
N

3-5
2-4
5-7
2-4

Biotermólise
Bioe-
nergia e 
Térmica

Biomassa com pré-
-tratamento ácido 
(micro-ondas)

Cofermentação 
hidrotermal

NA
35-45

N
N

2-4
1-3

Termólise Térmica

Água
Biomassa (sem O2)
Biomassa (com O2)
Carvão
Combustíveis 
fósseis
Combustíveis 
fósseis
Biomassa
Metano + CO2

Termólise
Pirólise
Gaseificação
Gaseificação
Reforma a vapor
Reatores de 
membrana
Oxidação parcial
Autotérmica
Reforma com CO2

20-55
35-50
35-50
74-85
60-85
64-90
60-75
60-75
NA

L
N
N

N/CCS
N/CCS
N/CCS

N
N

L/N

1-3
8-10
10
10
10
7-9
7-9
6-8
NA

Termo-
-eletrólise

Térmica e 
Elétrica

Combustíveis 
fósseis

Reforma por 
plasma 9-85 N 1-3

Química Reação 
química

Água
Metais
Hidretos metálicos
Hidratos
Hidróxidos 
metálicos

Reação de 
oxirredução

3-5 wt
NA
NA
NA
NA

L
L

L/N
L
L

4-6
4-6
4-6
4-6
4-6

Radiólise Radiação
Peróxido de hidro-
gênio (H2O2)
Radiação gama

Radiólise NA
NA

L
L

1-3
1-3

Fonte: adaptado de DAWOOD; ANDA; SHAFIULLAH, 2020.
Nota: NA: Não aplicável; Impacto ambiental: CCS: limpo se usar tecnologias CCS; L: limpo (sem emissão); N: não 
limpo (com emissão); Maturidade: escala de classificação modificada e consolidada (1-10) da ferramenta de 
benchmarking globalmente aceita de Technology Readiness Level (TRL) e do Commercial Readiness Index (CRI) 
desenvolvido pela ARENA. O nível 1 se refere à pesquisa de tecnologia básica e o nível 10 se refere à classe de 
ativos financiáveis.
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Os esforços em pesquisa e desenvolvimento, assim como a construção de 
novas infraestruturas para geração, armazenamento, transporte e distribui-
ção de hidrogênio, independentemente de sua cor, se deve principalmente 
aos objetivos de redução de emissões de GEEs, com o uso de um vetor ener-
gético descarbonizado. Porém, as rotas não são isentas de emissões diretas e 
indiretas de GEEs, gerando impactos no meio ambiente. Assim, é importante 
quantificar o impacto real dessas rotas, considerando a cadeia de valor na 
sua integralidade. Para tal, é possível aplicar ferramentas como a avaliação 
do ciclo de vida (ACV) (CARNEIRO et al., 2017).

As análises de ACV podem considerar diferentes tipos de perímetros. Na 
abordagem “berço ao túmulo”, avalia-se os impactos desde a obtenção das 
matérias-primas que entram em sua produção, passando pelo seu uso, até 
chegar à disposição final de seus resíduos. A partir dos estudos de Reiter 
e Lindorfer (2015), Sadeghi et al. (2020) e Ghandehariun e Kumar (2016), 
pode-se concluir que a geração de energia elétrica incluindo a produção dos 
equipamentos por energia solar é em média igual a 0,098 kg CO2eq/kWh, 
enquanto a energia eólica possui um impacto médio de 0,015 kg CO2eq/kWh. 

A geração de hidrogênio por meio de eletrólise, incluindo a produção do 
eletrolisador, apresenta diferentes emissões de CO2 equivalentes, referente 
às diferentes tecnologias. Por exemplo1, para eletrólise alcalina, o impacto 
médio reportado na literatura é de 0,09 kg CO2eq/kg H2 (GHANDEHARIUN; 
KUMAR, 2016; SADEGHI et al., 2020), já os valores médios para as tecnolo-
gias PEM e SOEC são iguais a 0,009 e 0,16 kg CO2eq /kg H2 (MEHMETI, 2018), 
respectivamente. Para armazenar o hidrogênio comprimido, após a produ-
ção, há um impacto de 0,16 kg CO2eq/kgH2 (SPATH; MANN, 2004; GHANDE-
HARIUN; KUMAR, 2016). 

Considerando a geração como um todo, Bicer e Kalid (2020) relataram 
impactos ambientais menores para o hidrogênio verde com eletricidade eó-
lica usando PEMFC. Para o hidrogênio verde com SOEC usando eletricidade 
eólica, o impacto ambiental é 2,3 vezes maior. Na comparação das rotas tér-
micas com hidrogênio verde (eletricidade de fonte eólica e PEMFC), a gaseifi-
cação de biomassa apresenta impactos ambientais 21% maiores enquanto a 
reforma tem impactos 300%, 400% ou 1.000% maiores, para reforma a vapor 
de etanol, de gás natural ou de carvão, respectivamente.

1	 Os valores apresentados para exemplificar a questão não consideram os impactos da energia 
elétrica necessária ao processo.
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2.2 Armazenamento, transporte e distribuição de hidrogênio
Com a transição contínua para fontes de energia renováveis e intermiten-
tes, como a energia solar e a eólica, está se tornando cada vez mais claro 
que são necessários novos métodos de armazenamento de energia elétrica 
para equilibrar a oferta e a demanda (AUSFELDER; BEILMANN; BERTAU et al., 
2017). A produção de H2 a partir de fontes renováveis de energia associada ao 
seu armazenamento constitui uma forma de maximizar o aproveitamento da 
energia disponível a partir daquelas fontes e, adicionalmente, complemen-
tar o armazenamento de curta duração proporcionado pelas baterias (CHI; 
YU, 2018).

Uma das questões mais urgentes e desafiadoras no armazenamento de H2 
diz respeito ao desenvolvimento de mecanismos de armazenagem seguros, 
confiáveis, eficientes e eficazes, tendo em vista a baixa densidade volumétri-
ca de energia do H2, apesar da sua elevada densidade gravimétrica. A Figura 
2.6 apresenta a comparação das densidades volumétrica e gravimétrica de 
diversos combustíveis (DOE, 2020; WEC, 2020). 

0 20 40 60 80 100 120

Hidrogênio na amônia (liquída)

Hidrogênio no LOHC (DBT)

Hidrogênio (líquido, -253ºC)

Hidrogênio (comprimido, 700 bar)

Hidrogênio (comprimido, 350 bar)

Hidrogênio (comprimido, 1 bar)

Etanol

Metanol

Propano (líquido)

Metano (comprimido, 250 bar)

Metano (líquido)

Gasolina

Diesel

Poder calorífico inferior (PCI)Base volumétrica (MJ/m³)
Base mássica (MJ/Kg)

Figura 2.6 - Comparação entre densidades volumétrica e gravimétrica 
de energia dos combustíveis e carreadores de hidrogênio.

Fonte: Adaptado de DOE (2020) e World Energy Council (2020).
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O H2 pode ser armazenado de diferentes formas (Figura 2.7), de acordo 
com as tecnologias de produção, logística de transporte/distribuição e do 
uso final existentes (ANDERSSON; GRÖNKVIST, 2019).

 
 Armazenamento de 
Hidrogênio  

 Gás Líquido

 Físico Adsorção Químico

 Hidretos 
metálicos

 
 

Elementares
 

Intermetálicos
  Complexos

 

 
 

Hidretos 
químicos

 

Figura 2.7 - Tecnologias de armazenamento de H2.
Fonte: Adaptado de Andersson; Grönkvist (2019).

Recentemente, o armazenamento de hidrogênio vem recebendo especial 
atenção em função do crescimento do emprego do H2 como combustível vei-
cular. Neste tipo de uso, o armazenamento de H2 se faz necessário em vários 
elos da cadeia, envolvendo os locais de produção, os pontos de distribuição, 
os pontos de abastecimento e os próprios veículos (RIVARD; TRUDEAU; ZA-
GHIB, 2019). Esta experiência em nível internacional tem evidenciado uma 
série de desafios a serem superados, aplicáveis e relacionados a grande parte 
dos usos finais do H2. Entre eles, destacam-se (IEA, 2021d):

	▪ Redução de custo (materiais, componentes e sistemas);

	▪ Desenvolvimento de tanques de fibra de carbono de baixo custo para 
aplicações de alta pressão;

	▪ Síntese de materiais compatíveis com o H2 (durabilidade e segurança);
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	▪ P&D para otimização na forma de armazenamento líquido e por 
criocompressão;

	▪ Otimização de materiais portadores de H2 (peso, volume, cinética);

	▪ Utilização de portadores de H2 na forma de energia química para uso em 
turbinas;

	▪ Identificação, avaliação e demonstração de armazenamento geológico;

	▪ Incentivo à exportação de H2 (sistemas e portadores);

	▪ Elaboração de sistemas de análise para definição das opções de armaze-
namento para os diferentes usos finais;

	▪ Desenvolvimento de sensores e tecnologias necessárias para garantir o 
armazenamento de forma segura, eficiente e protegida.

2.2.1 Comprimido
 O H2 gasoso é normalmente armazenado em tanques pressurizados (vasos 
de pressão), recipientes ou até mesmo em cavernas subterrâneas com pres-
são de 300 a 700 bar, para uma variedade de aplicações como transporte (350 
bar em caminhões e ônibus e 700 bar em veículos leves), aplicações estacio-
nárias e transporte a granel (STAFFELL et al., 2019). 

Para o setor de transporte, é preferível que o armazenamento tenha bai-
xo peso, baixo custo e alta densidade, e, para as aplicações estacionárias, 
grande escala e baixo custo. As principais vantagens do H2 comprimido são: 
tecnologia madura, rápida taxa de enchimento e simplicidade da tecnologia. 
Entre as desvantagens, citam-se: baixa densidade volumétrica de energia e 
necessidade de eletricidade para compressão, com um valor estimado entre 
0,7 e 1,0 kWh/kg de H2. Isso é equivalente a 2-3% do poder calorífico inferior 
do H2 (YANG; OGDEN, 2007). Assim, o H2 comprimido a 700 bar possui apenas 
15% da densidade energética da gasolina.

O uso final do H2 pode ser determinante quanto à forma de transportá-lo. 
O transporte por dutos é o que apresenta a melhor relação custo-benefício 
quando existe uma demanda elevada, contínua e por longos períodos. Neste 
caso, existe a alternativa de dutos exclusivos para H2 ou em mistura com o 
gás natural. 

Atualmente, existem cerca de 5 mil km de gasodutos de H2 no mundo, 
diante de 3 milhões de km de gasodutos para gás natural. Os principais de-
safios encontram-se no custo de capital elevado, na necessidade de sistemas 
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de compressão e no desenvolvimento de materiais de fabricação de dutos 
e componentes resistentes à fragilização pelo H2. Dada a importância do 
transporte de H2 em dutos, a adição dele à rede existente de gás natural tem 
se tornado objeto de diversos estudos (IEA, 2003; MELAINA; ANTONIA; PE-
NEV, 2013; OGDEN et al., 2018).

Conclui-se, assim, que pequenas quantidades de hidrogênio (até 20% em 
volume) poderiam ser adicionadas à rede de gás natural quase sem custo, 
embora existam barreiras técnicas e organizacionais a serem superadas. Por 
exemplo, 15% é o maior percentual de H2 na mistura com gás natural nas 
concessionárias norte-americanas e tem sido utilizado em aplicações de 
aquecimento e iluminação como uma alternativa econômica ao gás natural 
(HAWAII GAS, 2022). A possibilidade do H2 em baixa concentração (10% má-
ximo) ser transportado nas redes existentes de gás natural foi sugerida como 
alternativa real para o período de transição entre o gás natural e o hidrogê-
nio sem qualquer perturbação perceptível nas utilizações usuais (POTTIER, 
1995).

Em relatório publicado em 2003, a Agência Internacional para Energia 
(IEA) e os estudos conduzidos pelo Laboratório Nacional de Energia Reno-
vável (NREL) (MELAINA; ANTONIA; PENEV, 2013) indicam que as implicações 
da mistura variam com a concentração de H2 e que concentrações relativa-
mente baixas de hidrogênio (5% a 15% por volume) parecem ser viáveis com 
poucas modificações nos sistemas de dutos existentes ou aparelhos de uso 
final. Resultados semelhantes foram obtidos por outros autores (OGDEN et 
al., 2018). As análises e modelagem conduzidas sugerem que um enriqueci-
mento moderado de hidrogênio do gás natural, até cerca de 20%, pode ser 
sustentado pelas caldeiras e aquecedores atuais sem necessidade de modifi-
cações de projeto (SCHIRO; STOPPATO; BENATO, 2019). 

Em termo de perdas, a compressão apresenta perdas marginais (IRENA, 
2019b), porém Wulf et al. (2018) relatam uma perda de 0,5% da massa de 
hidrogênio comprimido decorrente dos processos, valores adotados nesse 
trabalho. Adicionalmente, Wulf et al. (2018) descrevem uma perda de 2,3% e 
4,3% da massa de hidrogênio comprimido em armazenamento em caverna e 
em transporte em pipeline, respectivamente. 

2.2.2 Liquefeito
Na forma líquida, o H2 pode atingir com o armazenamento em temperatu-
ras extremamente baixas (a -252,8°C) maior densidade volumétrica quan-
do comparado ao armazenamento de gás hidrogênio comprimido, pois em 
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um mesmo volume é capaz de transportar uma massa cinco vezes maior. 
O armazenamento ocorre em tanques de parede dupla altamente isolados. 
Portanto, o transporte na forma liquefeita é uma tecnologia madura, porém 
intensiva em capital e em energia. 

O transporte na forma liquefeita é adequado quando existe uma demanda 
elevada e estável, porém insuficiente para investimento no transporte por 
dutos. Constitui a forma adequada para exportação do hidrogênio por via 
marítima. A liquefação demanda uma quantidade de energia muito alta, cer-
ca de 12,5 a 15,5 kWh por kg de H2, equivalente a 38%-47% do poder calorífi-
co inferior do H2 (YANG; OGDEN, 2007; BARTELS, 2008; STAFFELL et al., 2019). 

Além disso, para grandes volumes armazenados, considera-se uma perda 
de 0,1% do volume armazenado por dia no caso do hidrogênio liquefeito, 
sendo necessário o controle de perdas por evaporação e dificuldade de ar-
mazená-lo por longos períodos. Atualmente, o maior desafio do transporte 
na forma liquefeita é o desenvolvimento de tecnologias que reduzam o custo 
energético do processo de liquefação (BARTELS, 2008).

2.2.3 Carreadores de H2

O conceito desta forma de transporte é o emprego de substâncias ou mate-
riais que armazenam o H2 e o liberam no local do uso final. Este é o caso da 
agregação do hidrogênio a outras substâncias líquidas com moléculas maio-
res, como amônia e carreadores de hidrogênio orgânicos líquidos (LOHC – 
Liquid Organic Hydrogen Carriers). Para tanto, existem dois tipos de substân-
cias transportadoras (IRENA, 2019b): 

	▪ Não reversíveis: quando o portador não é liberado sem a necessidade de 
uma outra reação química ou é utilizado em outra finalidade. Os princi-
pais exemplos são o metanol, a amônia (NH3) e o tolueno/metilcicloexa-
no (MCH).

	▪ Reversíveis: quando após a liberação o portador retorna ao processo de 
armazenamento. Os principais exemplos são os hidretos e as redes meta-
lorgânicas (MOF – Metal-Organic Frameworks).

No caso dos carreadores de hidrogênio, amônia e MCH, eles requerem 
para o processo de conversão (H2 em LOHC) e reconversão cerca de 29% e 
30% da energia carregada pelo H2, respectivamente (IRENA, 2019b).

Entre essas substâncias, destaca-se a amônia, que já possui uma cadeia 
de produção e logística madura e pode ser um produto de uso final, o que 
potencializa sua utilização como meio de transporte. No entanto, apresenta, 
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da mesma forma que os LOHCs, processos que consomem energia, custos 
adicionais de conversão na origem e reconversão no destino, além do cus-
to de transporte da substância líquida de volta à origem, caso ela não seja 
utilizada no destino. Os custos de reconversão dependem da natureza e da 
exigência de pureza requerido pelo consumidor do H2 (IRENA, 2019a).

Em termo de perdas, o MCH não evapora à pressão e em temperatura am-
biente (IRENA, 2019b). Porém, Wulf et al. (2018) relatam uma perda de 1% da 
massa de MCH. Para grandes volumes armazenados, considera-se uma perda 
de 0,1% do volume armazenado por dia, no caso da amônia, igual ao valor 
encontrado para o H2 liquefeito (BARTELS, 2008).

2.2.4 Resumo das tecnologias de transporte e armazenamento
A Tabela 2.3 resume os desafios, vantagens, estágio de desenvolvimento e 
ações requeridas para o avanço tecnológico relativo aos processos de arma-
zenamento e transporte de H2 (IRENA, 2019b).

Até o momento, não existem muitos estudos relacionados aos custos de 
transporte e armazenamento do hidrogênio. No entanto, a BNEF (2020) pu-
blicou uma pesquisa de benchmark realizada a partir de 12 estudos desenvol-
vidos pelo grupo entre 2019 e 2020 e apontou diversos custos nivelados de 
armazenamento (LCOS - Levelized Cost Of Storage) de hidrogênio, de acordo 
com o tipo de tecnologia utilizada. LCOS é uma medida quantitativa que é 
usada para avaliar o custo de armazenamento de energia usando diferen-
tes parâmetros, como custo de capital, preço da eletricidade, número de ci-
clos entre carga/descarga, eficiência do sistema e capacidade do sistema de 
armazenamento. O cálculo do LCOS é comparável em forma ao LCOE como 
gerador, em que o custo de carregamento substitui o custo do combustível 
(JENKINS et al., 2022). Existem várias fórmulas usadas para calcular o LCOS. A 
Tabela 2.4 apresenta essa análise, segundo categorias relacionadas ao volu-
me de hidrogênio produzido e o tempo de armazenamento pretendido.

Partindo da metodologia aplicada para a análise do armazenamento, o 
estudo mencionado também apresenta a categorização das tecnologias de 
transporte, de acordo com o volume de hidrogênio produzido por dia, a dis-
tância pretendida de transporte, assim como a faixa de preço em US$ por kg 
de H2 transportado para cada uma dessas categorias especificadas, conforme 
apresentado na Tabela 2.5.



Tabela 2.3 – Características e Desafios das Tecnologias 
de Transporte e Armazenamento de H2.

Características H2 líquido (LH2) Tolueno -  
metilcicloexano (MCH)

Amônia (NH3)

Desafios 	▪ Requer temperatura 
muito baixa (cerca de 
–250ºC)

	▪ Alta demanda de 
energia para resfria-
mento / liquefação

	▪ Exige redução de cus-
tos para liquefação

	▪ A liquefação consome 
atualmente cerca de 
45% da energia carre-
gada pelo H₂

	▪ Difícil armazenamen-
to a longo prazo

	▪ Requer contro-
le de ebulição 
(0,2%–0,3% d-¹ em 
caminhão)

	▪ Risco de vazamento

	▪ Requer uma fonte de 
calor de alta tempe-
ratura para desidro-
genação (superior a 
300°C, até 300 kPa)

	▪ O calor necessário 
para a desidrogena-
ção representa cerca 
de 30% do H₂ total 
carregado pelo MCH

	▪ Como o MCH libera 
apenas 3 moléculas 
de H₂ na hidroge-
nação do tolueno, a 
infraestrutura tende a 
ser grande

	▪ Durabilidade (número 
de ciclos)

	▪ Menor reatividade 
em comparação com 
hidrocarbonetos

	▪ Requer tratamento 
devido à toxicidade e 
cheiro pungente

	▪ Tratamento e gestão 
por engenheiros 
certificados

	▪ Consome uma entra-
da de energia muito 
alta em caso de de-
sidrogenação (cerca 
de 13% da energia 
carregada pelo H₂) e 
purificação

Vantagens 	▪ Alta pureza
	▪ Não requer desidro-

genação e purificação

	▪ Pode ser armazenado 
em estado líquido 
sem resfriamento 
(perda mínima duran-
te o transporte)

	▪ Infraestrutura de 
armazenamento 
existente

	▪ Regulamentações 
existentes

	▪ Sem perda

	▪ Possibilidade de uso 
direto

	▪ Potencial para ser a 
transportadora de 
energia mais barata

	▪ Infraestrutura e re-
gulamentação NH3 
existente

Maturidade 	▪ Pequena escala: fase 
de aplicação

	▪ Grande escala: de-
senvolvimento de 
infraestrutura em 
andamento

	▪ Demonstração 	▪ Pesquisa e 
desenvolvimento

	▪ Parcialmente em 
demonstração

Desenvolvi-
mento e ações 
requeridas

	▪ Regulamento para 
sistema de carga/des-
carga de transporte

	▪ Desenvolvimento em 
motores H₂

	▪ Melhoria da eficiên-
cia energética na 
liquefação

	▪ Catalisadores para 
hidrogenação e 
desidrogenação

	▪ Desidrogenação 
com alta eficiência 
energética

	▪ Alta eficiência ener-
gética na síntese

	▪ Célula de combustível 
para uso direto

Fonte: Adaptado de IRENA, 2019b.
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Tabela 2.5 – Custo nivelado de transporte de hidrogênio.
  Distância [km]

  1 a 10 10 a 100 100 a 1.000 1.000 a 10.000

Volume  
[t/dia]

100 a 
1.000

Gasoduto
0,05 

(US$/kg)

Gasoduto
0,05-0,10 (US$/kg)

Gasoduto
0,10-0,58 (US$/kg)

Gasoduto/Amônia
0,58-–3/3+
(US$/kg)

10 a 100
Gasoduto
0,05-0,06
(US$/kg)

Gasoduto
0,06-0,22
(US$/kg)

Gasoduto
0,22-1,82
(US$/kg)

Gasoduto/Amônia
<3/3+

(US$/kg)

1 a 10
CH2

0,65-0,76
(US$/kg)

CH2 
0,68-1,73
(US$/kg)

CH2/LOHC
0,96-3,87
(US$/kg)

LOHC
3,87-6,70
(US$/kg)

0 a 1
CH2 

0,65-0,76
(US$/kg)

CH2

0,68-1,73
(US$/kg)

CH2/LOHC
0,96-3,87
(US$/kg)

LOHC
3,87-6,70
(US$/kg)

Siglas: CH2 = Hidrogênio Comprimido; LOHC = Carreadores de hidrogênio orgânicos líquidos 
Fonte: Adaptado de BNEF, 2020. 

O transporte terrestre por gasoduto é mais barato para distâncias de até 
1.500 km. Acima dessa distância, o transporte agregado à amônia ou ao LOHC 
é mais barato. Apesar do transporte por gasodutos apresentar um custo ope-
racional menor, a implantação de novos gasodutos demanda altos custos 
de capital, além de trâmites com autoridades locais para a sua implantação 
(faixas de passagem, licenças ambientais e outras) (BNEF, 2020). 

Diante desse contexto, o transporte do H2 misturado ao gás natural com 
restrições de quantidades torna-se interessante, procedimento que pode 
exigir a criação de normas, avaliações técnicas e investimentos em adapta-
ções. Outra opção é o reaproveitamento de dutos de gás natural fora de utili-
zação, caso não haja divergências entre as características do gasoduto e das 
necessárias para o transporte do H2. Para o transporte marítimo, a amônia 
e o LOHC são mais convenientes. Além disso, essas substâncias já são atual-
mente exportadas, havendo normas, rotinas e padrões para o seu transporte 
marítimo (BNEF, 2020). 

Considerando custos de capital e custos operacionais, a IEA estimou cus-
tos de cerca de US$ 1/kg para transportar hidrogênio por gasoduto por cerca 
de 1.500 km. Para essa mesma distância, o custo de transporte de amônia 
por dutos, incluindo o de reconversão é de US$1,5/kg. O custo de conversão 
e transporte marítimo do H2 incorporado à amônia é de US$ 1,2/kg, o LOHC é 
de US$ 0,6/kg e da forma líquida é de US$ 2/kg (IEA, 2019).

Para a distribuição local, gasodutos ou caminhões podem ser utilizados, 
em função da distância de transporte e da quantidade de H2 transportada. No 
setor industrial, essa logística já é adotada no suprimento de H2 cinza, o que 
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tem ocorrido sem incidentes ao longo de décadas (IRENA, 2019b). O custo 
de distribuição de LOHC por caminhão por uma distância de 500 km seria de 
US$ 0,8/kg e o custo de extração e purificação US$ 2,1/kg, totalizando US$ 
2,9/kg. Para a amônia, o custo seria de US$ 1,5/kg; se ela for usada pelo con-
sumidor final, seu custo seria de US$ 0,4/kg (IEA, 2019).

Em termos de impacto ambiental do armazenamento, transporte e a 
distribuição, foram encontrados na literatura recente alguns estudos para 
caracterizar os impactos via rodovia e dutos numa extensão de 100 km e 
400 km, do hidrogênio comprimido (CH2), liquefeito (LH2) e via LOHC, repre-
sentado pelo MCH ou NH3 (WULF; ZAPP, 2018; WULF et al., 2018). A Tabela 
2.6 apresenta as diversas opções para transporte e distribuição (WULF et al., 
2018).

Tabela 2.6 – Emissões para diferentes estados e tipos de transporte.

Estado do hidrogênio + Modal
Emissões equivalentes

(kg CO2eq / kg H2)

100 km 400 km

H2 comprimido (CH2) + Rodoviário 1,25 3,06

H2 comprimido + Dutos 0,17 0,26

LOHC + Rodoviário 3,40 4,28

H2 líquido (LH2 Eólica) + Rodoviário - 0,87

H2 líquido (LH2 Solar) + Rodoviário - 2,32

Fonte: Adaptado de Wulf et al., 2018.

O transporte de hidrogênio comprimido via dutos apresenta a rota mais 
favorável tecnicamente, economicamente e ambientalmente, pois, como 
já citado anteriormente, a liquefação demanda uma grande quantidade de 
energia, cerca de 10 a 20 vezes maior que a compressão, além de apresentar 
altas taxas de perdas por evaporação. O impacto ambiental restrito à etapa 
de liquefação usando energia solar e eólica aponta para valores iguais a 1,69 
e 0,24 kg CO2eq/kg H2, respectivamente (WULF et al., 2018). 

O uso dos LOHC (excluindo a amônia) implica, além do transporte, o pro-
cesso de conversão do H2 na substância de interesse e a sua reconversão 
em hidrogênio para o uso final, cuja eficiência pode ainda ser otimizada. 
Isso implica emissões equivalentes significativamente maiores do que para 
a compressão, em particular para transporte a distâncias curtas (WULF et al., 
2018).

Outra abordagem avaliada foi o transporte a longas distâncias para ex-
portações através de navios transportando amônia. Nesse caso, o impacto 
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ambiental foi de 0,002 kg CO2eq/(t NH3.km) somando as contribuições de-
vido à produção de H2, as infraestruturas portuárias e o transporte (BICER; 
DINCER, 2018). 

2.3 Uso energético do hidrogênio: modos de conversão
2.3.1 Combustão
Os motores convencionais a combustão interna (ICE) podem, com modifi-
cações, funcionar com misturas de H2 com gás natural (hythane ou HCNG), 
diesel ou biocombustíveis (biogás e álcoois, como metanol e etanol) promo-
vendo aumento de desempenho e redução das emissões. Ainda assim, essas 
modificações não resultariam em emissão zero, podendo liberar NOx (Óxi-
dos de Nitrogênio) (STAFFEL et al., 2019; YAN; XU; WANG, 2018). 

Entre as tecnologias de ICE, um foco particular deve ser dado às tecnolo-
gias principais do mercado atual: motores de ignição por centelha (SI – Spark 
Ignition) e motores de ignição por compressão (CI – Compression Ignition). 
Assim, os últimos anos testemunharam desenvolvimentos tecnológicos sig-
nificativos de motores SI de tipo HCNG em direção às suas aplicações ge-
neralizadas no setor de transporte. Com essa tecnologia, combustão mais 
completa e variações cíclicas reduzidas podem ser alcançadas para motores 
HCNG. O teor de hidrogênio é o parâmetro mais importante que influencia o 
desempenho do motor HCNG. Uma fração elevada de hidrogênio pode causar 
combustão anormal (pré-ignição, detonação), enquanto, com um conteúdo 
de hidrogênio relativamente mais baixo, os benefícios do hidrogênio não 
podem ser totalmente aproveitados (MEHRA et al., 2017; YAN; XU; WANG, 
2018).

Em geral, misturas com 18%, 20% e 30% de substituição em termos de 
energia são os combustíveis mais amplamente encontrados na literatu-
ra. Em comparação com o motor SI com gás natural, o enriquecimento de 
hidrogênio pode reduzir as emissões baseadas em carbono (HC, CO2, CO e 
fuligens) do motor, mas pode levar a emissões de NOx mais altas devido à 
elevada temperatura de combustão, que aumenta a produção de NO. Ajustes 
nos parâmetros da combustão (instante de ignição e riqueza da mistura) são 
recomendados para regular o nível de emissões de NOx. A adição de hidro-
gênio pode estender o limite de operação pobre dos motores SI, permitindo 
atingir maior eficiência do motor (os efeitos podem ser desprezíveis perto 
da condição estequiométrica) e baixas emissões de NOx. Já existem alguns 
projetos de demonstrações nos Estados Unidos, na Índia e na China, entre 
outros (MEHRA et al., 2017; YAN; XU; WANG, 2018). 
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O suprimento de hidrogênio em motores CI dual fuel com óleo diesel está 
amplamente estudado na literatura. Essa tecnologia oferece reduções sig-
nificativas nos níveis de HC, CO, CO2 e fuligens que, em condições ideais, 
podem chegar a mais de 50%. Com o aumento da participação da energia do 
hidrogênio em um motor bicombustível, a eficiência térmica do motor au-
menta significativamente com cargas altas e moderadas, enquanto a eficiên-
cia diminui com cargas baixas. No entanto, o aumento da temperatura no 
cilindro ocorrido pela combustão resulta em um crescimento significativo da 
formação de NOx, particularmente em condições de alta carga. Uma desvan-
tagem do motor bicombustível hidrogênio-diesel são as altas emissões de 
H2 não queimado em cargas baixas. Além de uma parcela crítica de energia 
do hidrogênio (cerca de 19% em termo de energia), a autoignição indesejada 
da mistura de H2-ar pode ocorrer, o que pode resultar em combustão com 
detonação. Isso limita a parcela de energia de hidrogênio nas misturas. Os 
problemas mencionados podem ser resolvidos por estratégias de combustão 
em baixa temperatura, incluindo injeção de água, uso de recirculação dos 
gases de escape (EGR) e redução da taxa de compressão do motor (CHINTALA; 
SUBRAMANIAN, 2017; DIMITRIOU; TSUJIMURA, 2017). 

Outra possibilidade que foi testada é o uso de biodiesel com hidrogênio 
e motores CI. O uso de biodiesel costuma diminuir a eficiência térmica do 
motor e aumentar os níveis de fuligens, mas, com a adição de hidrogênio, 
pode haver até um leve aumento da eficiência térmica (em 2%) e redução 
de 20% da formação de fuligens. Observa-se uma predisposição idêntica na 
formação de emissões dos motores dual fuel para as operações de hidrogênio 
– diesel e hidrogênio – biodiesel (DIMITRIOU; TSUJIMURA, 2017). 

No que diz respeito aos impactos ambientais, a presente pesquisa envol-
veu o levantamento na literatura de trabalhos publicados a partir de 2015, 
envolvendo a análise do ciclo de vida de uma ou mais etapas do ciclo de ge-
ração, armazenamento, transporte e uso do hidrogênio. Entre o amplo uni-
verso de referências, foram escolhidos trabalhos apresentando um grau de 
detalhamento suficiente para permitir identificar as emissões em diversos 
perímetros de abordagem. O mapeamento das referências selecionadas nes-
se levantamento encontra-se no Apêndice 1. 

O potencial de aquecimento global foi avaliado para cada tipo de fonte de 
energia, assim como o consumo de combustível e a aplicação (kg CO2eq /FU), 
sendo a unidade funcional igual: (i) 1 kWh para os veículos elétricos; (ii) 1 
km para aplicação rodoviária; e, (iii) 1 t transportada em uma distância de 1 
km para aplicações marítimas.
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Destaca-se que os dados levantados foram utilizados na plataforma de-
senvolvida nesse projeto e permitiram trabalhar com uma ampla variedade 
de cenário (em particular, no que trata da fonte de energia elétrica, local de 
geração de hidrogênio, tipo de armazenamento e transporte, local de consu-
mo e tipo de uso final). A plataforma é apresentada em detalhes no Capítulo 
6, incluindo um exemplo de aplicação na seção 6.3.3. 

2.3.2 Uso em células a combustível
Uma célula a combustível é um dispositivo capaz de converter a energia 
química de um combustível em energia elétrica e calor, sem combustão via 
uma reação eletroquímica. Seu comportamento se assemelha à descarga de 
uma bateria, pois há, em seu interior, dois eletrodos, um negativo (anodo), 
em que ocorre a oxidação do combustível, e outro positivo (catodo), em que 
ocorre a redução do agente oxidante (geralmente oxigênio do ar), separados 
por um meio condutor (eletrólito). 

Existem diversos tipos de célula a combustível, cada uma com diferen-
tes conjuntos eletrólito-eletrodos, com características diferentes. As mais 
amplamente utilizadas atualmente são as PEMFC e as SOFC (GABRIEL, 2020), 
como ilustrado na Figura 2.8.

Figura 2.8 – Representação esquemática de células de tipo PEMFC e SOFC. 

Siglas: PFSA = Ácido Perfluorossulfônico; Y-TZP: Zircônia estabilizada com ítria.
Fonte: Adaptado da Universidade de Cambridge, 2022. 

Operando a temperaturas bastante inferiores, que variam de 90ºC a 120ºC, 
as PEMFC necessitam de um suprimento externo de hidrogênio (reformador 
ou eletrolisador) de alta pureza, necessitando de componentes adicionais 
para o condicionamento e purificação do combustível. É imprescindível a 
remoção de compostos (dessulfuração) de enxofre em nível de partes por 
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bilhão (ppb) e de CO (oxidação parcial e metanação) para uma concentração 
inferior a 10 partes por milhão (ppm) (GABRIEL, 2020; NREL, 2021). 

No anodo, ocorre a separação das moléculas de hidrogênio do combus-
tível em prótons e elétrons. Esses passam através de um circuito externo, 
criando uma corrente elétrica, enquanto os prótons atravessam a membrana 
diretamente em direção ao catodo, onde finalmente se recombinam com os 
elétrons e com oxigênio (suprido diretamente ao catodo) para gerar água e 
calor como subprodutos da reação. Esse tipo de célula opera geralmente com 
eficiência elétrica inferior às SOFC (em torno de 35% a 45%, considerando a 
etapa de reforma), podendo a eficiência global chegar aos 85% com aprovei-
tamento térmico da célula de combustível. Além disso, esse tipo de célula 
pode variar mais rapidamente sua potência de saída, tornando-a ideal em 
aplicações que requerem mudanças rápidas no perfil de carga de um usuário 
(sistemas de backup, sistemas portáteis, geração distribuída, mobilidade). 
Essa característica torna a tecnologia compatível para aplicações estacioná-
rias e de mobilidade de escala inferior a 1 kW até 100 MW (GABRIEL, 2020; 
NREL, 2021).

Operando em temperaturas que variam de 500ºC a 1.000ºC, as SOFC uti-
lizam uma fina camada de cerâmica como um eletrólito sólido para a passa-
gem de íons oxigênio gerados no catodo. Esses se combinam com o hidrogê-
nio no anodo para gerar água. Devido às altas temperaturas de operação, é 
capaz de reformar internamente combustíveis como gás natural e biogás, o 
que permite um grau de pureza menor por parte do combustível, aceitando 
uma ampla variedade de hidrocarbonetos (monóxido de carbono, metano, 
etanol, entre outros). Possui eficiência elétrica alta, em torno de 60%. Efi-
ciências ainda mais elevadas são obtidas através de cogeração com o calor 
de rejeito da célula a combustível, podendo a eficiência global chegar a 90%, 
bem superior às eficiências de máquinas térmicas convencionais. É utilizada 
preferencialmente em situações estacionárias para fornecimento de energia 
a uma residência ou comunidade, como em unidade CHP por exemplo (GA-
BRIEL, 2020; NREL, 2021).

Mundialmente, existe um movimento na direção da mobilidade elétri-
ca de veículos leves e ônibus utilizando sistemas de baterias associadas a 
motores elétricos. A participação das células a combustível na mobilidade 
elétrica ainda é significativamente inferior à dos veículos a bateria, porém 
vislumbra-se o crescimento do mercado, principalmente para ônibus e veí-
culos pesados (SCHNEIDER, 2019).

A propulsão de qualquer classe de veículo a hidrogênio baseia-se em 
um conjunto de subsistemas compreendendo: um tanque de hidrogênio 
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pressurizado, uma célula a combustível que transforma a energia contida 
no hidrogênio em energia elétrica, um banco de baterias e motores elétricos 
que tracionam o veículo. Como em qualquer outro sistema de propulsão vei-
cular, há necessidade de uma eletrônica embarcada de controle que integra 
os subsistemas mencionados (SCHNEIDER, 2019).

O papel da célula a combustível é manter o banco de baterias com energia 
suficiente para acionar os motores elétricos. Dessa forma, o veículo não ne-
cessita de paralisações para carregamento das baterias, dependendo apenas 
do dimensionamento do tanque de hidrogênio para definir a sua autonomia. 
Essa característica é particularmente vantajosa para os caminhões pesados e 
os ônibus, pois, nessa configuração, reduz-se de forma significativa o banco 
de baterias, com a consequente redução de peso, ampliando a capacidade de 
transporte de carga ou de passageiros (SCHNEIDER, 2019). 

Outro aspecto relevante a ser considerado refere-se à logística de carre-
gamento dos veículos. No caso dos veículos a hidrogênio, o abastecimento 
ocorre em um tempo equivalente ao necessário para o enchimento dos tan-
ques de veículos como o ICE, enquanto o carregamento do banco de baterias 
de veículos elétricos puros demanda um tempo substancialmente superior, 
mesmo com sistemas de carregamento rápido. Essa diferença torna-se rele-
vante para as frotas de ônibus ou de caminhões, que exigiriam nos terminais 
e garagens, além de um número elevado de pontos de carregamento, uma 
potência elétrica instalada igualmente elevada para atender a uma concen-
tração de veículos em determinados períodos do dia (SCHNEIDER, 2019). 

Nesses casos, os veículos a hidrogênio equipados com células a combus-
tível apresentam vantagens, como alta eficiência, alta densidade de potên-
cia e possibilidade de transportar o próprio combustível, favorecendo a au-
tonomia e eliminando tempos de recarga. Frotas de ônibus com propulsão 
elétrica a partir de células a combustível com emprego do H2 já existem em 
diversos países ou com previsão de entrada em operação a curto prazo (Ale-
manha, Austrália, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, França, Holanda, 
Inglaterra, Itália, Nova Zelândia etc.). Com relação à utilização de sistemas 
semelhantes em caminhões de grande porte, as iniciativas se encontram em 
fase de demonstração experimental. Essa tem sido a estratégia inicial para 
descarbonizar o setor de transporte em grandes empresas, como Mercedes, 
Iveco, Hyundai e Volvo (SCHNEIDER, 2019).

Vale citar a Nissan que está pesquisando e desenvolvendo um sistema 
movido a SOFC, mostrado na Figura 2.9, que funcionaria com bioetanol ani-
dro ou hidratado. O hidrogênio é obtido a partir da reforma de etanol em 
um reformador interno ao veículo. Em seguida, a célula a combustível gera 
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eletricidade que será armazenada em uma bateria interna que, por sua vez, 
fornece energia ao motor elétrico de propulsão. O calor gerado durante a 
geração de energia é reutilizado na geração de hidrogênio (NISSAN MOTOR 
CORPORATION, 2021).

Figura 2.9 – Sistema de célula a combustível que gera 
eletricidade a partir do etanol para alimentar um veículo.

Fonte: Adaptado de NISSAN MOTOR CORPORATION, 2021.

Com o aumento da população mundial e da demanda por energia elétri-
ca nas grandes cidades, a busca por uma geração mais limpa e eficiente de 
energia e processos de distribuição/transmissão mais confiáveis se tornam 
cada vez mais necessários. O uso de hidrogênio com baixo impacto ambiental 
atende a esse objetivo. Adicionalmente, surgiu o processo de descentraliza-
ção da geração de energia elétrica através do sistema de geração distribuída, 
na qual as células a combustível estão ganhando espaço. Entre as principais 
vantagens das células a combustível, pode-se citar (SHARAF; ORHAN, 2014):

i.	 Emissões de CO e NOx praticamente nulas e emissões de CO2 em taxas 
reduzidas quando comparadas a outras máquinas térmicas.

ii.	 Ausência de parte móvel, o que implica uma operação extremamente 
silenciosa e menor manutenção.

iii.	 Eficiência elétrica elevada, permitindo, inclusive, aproveitamento do 
rejeito térmico (eficiência global podendo atingir 90%).

iv.	 Escalabilidade permitindo a utilização de células a combustível desde 
aplicações portáteis até sistemas de geração de vários megawatts.

v.	 Alta capacidade de integração em sistemas de armazenamento de 
energia.
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Similarmente às aplicações envolvendo combustão, foi realizado um le-
vantamento da literatura recente (ou seja, desde 2015) e apresentando o de-
talhamento das emissões dos veículos elétricos e a células a combustível, 
envolvendo a análise do ciclo de vida de uma ou mais etapa do ciclo de gera-
ção, armazenamento, transporte e uso do hidrogênio como visto no Apêndi-
ce 2. Para o uso final, a geração de energia elétrica via célula a combustível 
apresenta fatores de 0,01 kg CO2eq/kWh e 0,03 kg CO2eq /kWh para PEMFC e 
SOFC, respectivamente (GABRIEL, 2020; BICER; DINCER, 2018). 

Com a plataforma desenvolvida nesse projeto, é possível calcular as emis-
sões em um perímetro do berço ao túmulo. Os dados calculados podem ser 
comparados com a faixa de dados levantados por TURCONI et al. (2013) para 
as tecnologias convencionais, disponíveis na Tabela 2.7.

Tabela 2.7 – Emissões equivalentes (em kg CO2eq/kWh) para 
diferentes tecnologias tradicionais de geração de eletricidade. 

Fonte de energia Emissões equivalentes (kg CO2eq / kWh)

Carvão 0,660-1,050

Lignite 0,800-1,300

Gás natural 0,380-1,000

Petróleo 0,530-0,900

Nuclear 0,003-0,035

Biomassa 0,0085-0,130

Hidroeletricidade 0,002-0,020

Solar 0,013-0,190

Eólica 0,003-0,041

Fonte: Adaptado de TURCONI et al., 2013.

Nessa tabela, é possível ver que, em termos de emissão de CO2 equiva-
lente por kWh no perímetro do berço ao túmulo, as cinco tecnologias com 
menos impactos são, por ordem crescente, hidroeletricidade, nuclear, eólica, 
biomassa e solar. Com exceção do nuclear, essas gerações a partir de recursos 
renováveis definem valores de referência para comparação do impacto am-
biental das tecnologias envolvendo hidrogênio verde.

Em resumo, a literatura levantada ao longo desta seção mostra a viabi-
lidade técnica de diversas rotas de produção, armazenamento, transporte, 
distribuição e uso final de hidrogênio. Dessa forma, foi possível levantar o 
estado da arte dos custos associados às rotas do hidrogênio verde, das ma-
térias primeiras até a porto do usuário. Por fim, foi elaborado um arcabouço 
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inédito e amplo de valores de referências da literatura para avaliar o impac-
to ambiental de aplicações no setor mobilidade (marítimo e rodoviário) e 
geração elétrica, permitindo a comparação com casos de referência usando 
recursos fósseis e renováveis.
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3	 Modelos regulatórios e financiamento

Adely Branquinho
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Ana Carolina Chaves

O presente capítulo tem como objetivo apresentar, de forma consolidada, os 
focos de atuação dos diversos países para viabilizar a transição energética, 
desde a regulação e políticas públicas, arranjos institucionais, certificação e 
mecanismos adotados para a inserção do hidrogênio (H2) como vetor impor-
tante para a descarbonização e diversificação das matrizes energéticas dos 
diversos países. No que diz respeito ao Financiamento, o capítulo mostra a 
inserção das políticas nas especificidades de cada país ou região tanto no 
foco da descarbonização quanto no da emergência energética.

Observa-se que os diversos países/regiões, mesmo com diferenças no que 
diz respeito a interesses estratégicos e potencialidades energéticas, focam 
em garantir regulação, políticas públicas e condições de financiamento para 
permitir a consecução dos vultosos investimentos necessários ao cumpri-
mento das metas da transição energética. 

3.1 Políticas de incentivo ao H2 
O surgimento e aplicabilidade de novas tecnologias de serviços demanda 
uma estrutura regulatória para seu incentivo e medidas de padronização de 
uso em todas as etapas da cadeia de valor. No caso do H2, que possui inter-re-
lação com outros setores de infraestrutura, bem como da economia, o apoio 
governamental é crucial para o desenvolvimento de sua produção, transpor-
te e armazenamento, bem como do portfólio de uso final (BEIS, 2022).

As políticas de inserção do H2 nas economias mundiais vêm se consoli-
dando através da implementação de planos e diretrizes, que compreendem 
um conjunto organizado e articulado de ações (GILLES, 2022). Ao observar a 
trajetória de países que apresentam de alguma forma um desenvolvimento 
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da economia do H2, nota-se, em um primeiro momento, o estabelecimento 
de uma visão nacional que envolve, via de regra, a elaboração de um road-
map e a divulgação de uma estratégia nacional. Além dessas medidas, iden-
tificam-se outras ações estratégicas em comum (HOARE, 2022), como: 

	▪ Definição de setores estratégicos para uso final do H2; 

	▪ Investimentos na infraestrutura necessária para o mercado de H2;

	▪ Medidas de incentivos; 

	▪ Definição de requisitos e padrões de uso.

No que diz respeito às estratégias nacionais, elas se baseiam em objetivos 
que refletem as especificidades de cada país, ou seja, interesses particulares, 
recursos energéticos disponíveis, ambições, vantagens, barreiras e desafios. 
Entre as principais estratégias nacionais existentes, é possível identificar al-
guns drivers (WEC, 2021): 

i.	 Metas de redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) como o 
principal fator para a adoção do H2 em todas as economias;

ii.	 Diversificação da matriz energética e redução da dependência de com-
bustíveis fósseis, cujo fornecimento é concentrado em poucos países;

iii.	 Balanceamento da matriz energética, em um contexto de aumento da 
oferta de energias renováveis, que são sazonais ou variáveis;

iv.	 Crescimento econômico, tanto para economias desenvolvidas que vêm 
investindo em tecnologia desde o início deste século (como os países 
europeus, principalmente a Alemanha), como para países com grande 
potencial de energia renovável (por exemplo, a Austrália, a Rússia, a 
Espanha, o Brasil e o Marrocos) com a abertura de novos mercados.

A partir da análise das estratégias nacionais e das medidas que vêm sendo 
adotadas pela maioria dos países analisados, percebe-se que a formação do 
mercado mundial de hidrogênio verde (H2V) ou de baixo carbono envolverá 
quatro estágios evolutivos: 

	▪ 1º estágio: investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para 
possibilitar a formação da cadeia de produção do H2, estratégia iniciada 
na década passada e que persiste até hoje; 

	▪ 2º estágio: ativação do mercado na década atual (curto prazo); 

	▪ 3º estágio: crescimento sustentável após 2030 (médio prazo); 

	▪ 4º estágio: mercado amplo e bem estabelecido até 2050 (longo prazo). 



A Economia do Hidrogênio	 59

No curto prazo, as economias mundiais planejam estimular o uso de di-
versos tipos de H2 de baixo carbono, a fim de promover de forma eficiente 
a introdução da economia do hidrogênio. Já, no longo prazo, a maioria das 
estratégias nacionais encontra-se centrada apenas no uso de H2V advindo de 
energias renováveis (WEC, 2021).

Além das metas de descarbonização, os países estabelecem metas espe-
cíficas, que incluem o desenvolvimento industrial voltado para a exporta-
ção de tecnologia; o incentivo à produção de H2V para exportação em países 
com maior potencialidade de custos competitivos; a estruturação e fomento 
do mercado interno de H2, notadamente em aplicações utilizando células a 
combustível; e, a utilização de combustíveis fósseis, como o gás natural e o 
carvão, na produção de H2 de baixo carbono, com a utilização de sistemas de 
sequestro e uso de carbono (CCUS) (IEA, 2020b).

Na maioria dos países estudados, o êxito das medidas e ações adotadas, 
em nível estratégico, está relacionado diretamente ao apoio a projetos de 
P&D, visando às atividades práticas, como projetos de demonstração asso-
ciados à cadeia de valor direcionados para reduções de custos de tecnologia 
e ganhos de escala (HOARE, 2022). O investimento nessa atividade é um di-
ferencial competitivo, essencial para o desenvolvimento de um mercado de 
consumo do H2, bem como para o desenvolvimento de parcerias com outros 
atores, como fabricantes, prestadores de serviço, investidores, financiadores 
e poder público. Além disso, contribuem com a divulgação da segurança do 
uso industrial, doméstico ou de mobilidade do H2 (IRENA, 2021a). 

Atualmente, já se pode ver uma migração dos projetos de demonstração 
para projetos de maior escala, a serem implantados em hubs de H2. Os cha-
mados hubs de H2 consistem na concentração geográfica da cadeia de va-
lor (produção de energias renováveis, produção de H2 verde, consumidores 
industriais, armazenagem e transporte), normalmente próximos a portos, 
reduzindo os custos de infraestrutura, estimulando o aumento de escala, 
fornecendo hidrogênio a vários consumidores finais e concentrando mão de 
obra especializada (RUF et al., 2018). 

Segundo levantamento da Hydrogen Council, em colaboração com McKin-
sey & Company publicado em 2021, foram anunciados 522 projetos de escala 
de no mínimo 1 MW para entrada em operação após 2030, dos quais 261 es-
tão localizados na Europa; 121, na Ásia e China; 67, na América do Norte; 43, 
na Oceania; 20, no Oriente Médio e Ásia; e, 10, na América Latina. Desses, 
43 são de grande porte (escala de no mínimo 1 GW) e incluem H2 verde ou 
de baixo carbono, 221 são específicos para uso industrial (refinarias, amônia, 
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metanol, siderurgia e insumos industriais) e 133 têm como mercado-alvo 
o setor de transporte (HYDROGEN COUNCIL; MCKINSEY & COMPANY, 2021). 

Portanto, além do desenvolvimento da cadeia de produção e das ativi-
dades a ela correlacionadas, iniciativas de ordem regulatória se fazem ne-
cessárias para a promoção da economia do H2. Entre essas medidas e ações, 
destacam-se o incentivo para o uso pelo H2 de infraestruturas existentes 
para gás natural (armazenamento e transporte), o desenvolvimento para a 
utilização do H2 na mobilidade e a certificação do H2, que permitirá a emis-
são de certificados, que poderão vir a ser utilizados no âmbito das políticas 
de crédito de carbono. Nos subcapítulos, a seguir, cada uma das iniciativas 
mencionadas será abordada de forma detalhada. 

3.1.1 Incentivos ao acoplamento dos segmentos de hidrogênio e gás 
natural
Muitos países realizam estudos técnico-econômicos e desenvolvem projetos 
com interesse significativo na compatibilidade do H2 com a infraestrutura 
de gás natural ou com a sua reforma. Diante desse contexto, cada país segue 
suas próprias linhas de pesquisa e regulação. No Reino Unido, por exemplo, 
o projeto HyDeploy realiza um teste de energia verde da Universidade Keele, 
em Staffordshire, prevendo a injeção de até 20% (em volume) de H2 na rede 
existente de gás natural da universidade, alimentando 101 casas e 32 prédios 
da faculdade. Espera-se que a mistura de H2 permita que os clientes conti-
nuem usando o suprimento de gás normalmente, sem que sejam necessárias 
alterações nos aparelhos a gás ou nas tubulações (HYDEPLOY, 2022). 

Assim, ainda não é definido de maneira clara e única qual é a adição má-
xima de H2 permitida na mistura, o que depende do seu impacto nas instala-
ções existentes, tanto de transporte, distribuição e armazenagem como nos 
equipamentos de uso final. Em consequência, tendo em vista que poderá 
haver diferentes padrões de especificação de equipamentos, a elaboração de 
legislação específica sobre esse tema é fundamental para a implantação des-
sa prática. 

3.1.2 Incentivos ao uso de hidrogênio no setor de mobilidade e na 
indústria
Um dos primeiros setores estratégicos a ser desenvolvido no mercado de H2 
é o de mobilidade, envolvendo a fabricação e a promoção do uso de veículos 
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movidos a células a combustível (FCEV). A implantação de infraestrutura de 
abastecimento, que é imprescindível para alcançar esse objetivo, demanda 
incentivos tanto em regulação como em apoio financeiro, já que são ativida-
des interdependentes (DELOITTE BALLARD, 2020). 

Na Bélgica, por exemplo, o imposto sobre a venda e o consumo de H2 
como combustível para transporte não é cobrado e ainda é possível incenti-
var a aquisição de veículos com o custo sendo dividido igualmente entre o 
governo federal e as montadoras. Na Espanha e na Noruega, há isenção do 
imposto na compra do veículo, enquanto carros com emissão zero de car-
bono estão isentos do pagamento do imposto de registro na Holanda. Na 
Alemanha, a isenção sobre o imposto de circulação anual ocorre nos primei-
ros dez anos, para carros registrados até 31 de dezembro de 2015, e de cinco 
anos, se o veículo foi comprado após essa data. Na Nova Zelândia, há isenção 
na taxa de uso da estrada e uma redução no seguro obrigatório. Além disso, 
investimentos e subsídios para infraestrutura, voltados principalmente para 
estações de abastecimento estão sendo facilitados, sendo possível desen-
volver incentivos de uso exclusivo de passageiros (ônibus, caminhões, trens, 
uso marítimo), bem como o desenvolvimento de infraestrutura de abasteci-
mento em conjunto com a compra de veículos (DOLCI, 2019).

É importante ressaltar que medidas de incentivo em outros tipos de com-
bustíveis já foram implementadas e obtiveram efeitos positivos em situação 
semelhante. Esse é o caso da inserção do etanol e biodiesel, na qual a rela-
ção de preços entre esses combustíveis e os substituídos de origem fóssil 
foi considerada um fator condicionante para o crescimento da demanda de 
biocombustíveis, durante esse período (RAMOS, 2016). Ainda nesse contexto, 
estudos realizados sobre as externalidades de incentivos para o mercado do 
etanol tornou possível perceber que as ações coletivas elevam o poder de 
alcance dos projetos e têm a capacidade de exercer significativa influência 
na definição da economia, fortalecendo as políticas de redução de GEE e a 
introdução de combustíveis alternativos no país (HILL, 2006). 

Por fim, destaca-se a necessidade de reflexão sobre algumas questões 
acerca dos incentivos no setor de mobilidade, principalmente para o dire-
cionamento dessas medidas, como:

	▪ Viabilidade do incentivo ser legislado e implementado;

	▪ Desdobramentos da magnitude do incentivo;

	▪ Impactos do incentivo em outros combustíveis e indústrias do país.
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3.1.3 Normas e padrões de produção, armazenamento e uso do H2

Em muitos países, a produção e armazenamento de H2 envolve a necessidade 
de uma licença especial. Para locais de armazenamento inferiores a 100 kg 
de H2, não há restrições administrativas, além disso, encontra-se em fase de 
negociação a implementação de um regime administrativo menos restritivo 
para o H2 via eletrólise da água. A título de exemplo, na Espanha, indepen-
dentemente da quantidade de H2 produzido, é necessário submeter e ob-
ter uma avaliação do impacto ambiental e autorização ambiental integrada. 
Além disso, a legislação espanhola não diferencia as fontes de produção de 
H2, todas devem cumprir os mesmos requisitos ambientais. No caso de rotas 
Power-to-Hydrogen, considerada uma atividade para “produção de compos-
tos químicos inorgânicos”, o regime de licenciamento para tais instalações 
não diferencia entre diferentes vias de produção de H2, como H2 renovável e 
a reforma a vapor de metano (GOLIGORSKY et al., 2022).

Existe uma série de padrões internacionais que podem e têm sido apli-
cados ao H2. Padrões desenvolvidos pela Organização Internacional de 
Normalização (ISO) e pela Comissão Eletrotécnica Internacional (IEC) são 
adotados internacionalmente, uma vez que são organizações não governa-
mentais, possuindo a ISO, o chamado Status Consultivo Geral que as Nações 
Unidas concedem a essas organizações. De forma geral, as normas podem 
ser emitidas tanto por um organismo de normalização nacional quanto por 
um internacional. Assim, a União Europeia (UE) possui também normas eu-
ropeias harmonizadas emitidas pela Associação Europeia de Gases Indus-
triais (EIGA), Comitê Europeu de Padronização (CEN) e Comitê Europeu de 
Padronização Eletrotécnica (CENELEC), a pedido da Comissão Europeia (CE). 
Nos Estados Unidos da América (EUA), também existem diretrizes emitidas 
por outros órgãos, como a Sociedade Americana de Engenheiros Mecâni-
cos (ASME) (MORETTO; QUONG, 2022). As tecnologias atuais não atendem 
a esses critérios e, portanto, os regulamentos precisam ser adaptados para 
fornecer aos terminais e pontos de reabastecimento de veículos a H2 e novas 
possibilidades, como tem feito a Alemanha (WURSTER; HOF, 2021). 

Em 1990, o Comitê Técnico 197 “Tecnologias de Hidrogênio” da ISO (TC 
197) foi estabelecido com o objetivo de desenvolver padrões internacio-
nais no campo de sistemas e dispositivos para a produção, armazenamento, 
transporte, medição e uso geral de H2. Até o momento, o TC 197 publicou 
17 padrões ISO relacionados ao H2, com outros 4 em desenvolvimento. Para 
que a aceitação do mercado global de novas tecnologias de H2 seja alcan-
çada, a indústria do H2 precisará garantir a implementação de um conjunto 
uniforme de padrões que garantam a segurança de seus produtos e sistemas, 

https://www.reedsmith.com/en/professionals/g/goligorsky-simone
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nestes termos, o TC 197 tem um papel fundamental a desempenhar nesse 
processo. O IEC, por meio do Comitê Técnico 105 “Tecnologias de Célula a 
Combustível”, opera para preparar padrões internacionais relativos às tec-
nologias de célula a combustível para todos os tipos de combustíveis e várias 
aplicações associadas. A EIGA é uma organização técnica e orientada para a 
segurança que representa a maioria das empresas europeias. As empresas 
associadas são incentivadas a cooperar em questões técnicas e de seguran-
ça referentes à produção, ao transporte, ao armazenamento e às aplicações, 
com o objetivo de alcançar os mais elevados níveis de segurança e cuidado 
ambiental no manuseio de gases. A EIGA também trabalha para desenvolver 
padrões apropriados e fornecer aos organismos conhecimento tecnológico 
e normalização, além de cooperar com associações nacionais e regionais de 
gás industrial de todo o mundo (AKIN GUMP, 2020).

Em relação ao uso de H2 para o setor de transporte, a precisão da me-
dição na distribuição de combustível deve atender a critérios de precisão 
específicos. Mas a metrologia usada atualmente é baseada principalmente 
em combustíveis líquidos. Assim, as normas existentes ainda estão distantes 
da realidade do H2. Atualmente, os pontos de reabastecimento em toda a UE 
são incapazes de cumprir o requisito relativo à implantação da ISO 17268, 
de bicos compatíveis (H2 TOOLS, 2020). Ademais, os procedimentos de licen-
ciamento para postos de abastecimento de H2 são necessários, no que diz 
respeito a considerações de segurança.

3.1.4 Governança e Aceitação Pública
Medidas de governança e monitoramento são normalmente consideradas 
por estratégias nacionais de H2 mais sofisticadas, que visam à alteração de 
estruturas regulatórias e ao advento de um novo conjunto de normas para 
regulações pontuais e controle de diferentes instrumentos (WEC, 2020). 
Tendo em vista que o novo mercado de H2 será um verdadeiro desafio para 
muitas empresas e países, a criação de grupos consultivos formados por re-
presentantes da indústria, academia e governo é um elemento central na 
formulação e/ou implementação de atividades relacionadas ao H2. Na Ale-
manha, por exemplo, existe uma descrição detalhada das futuras estrutu-
ras de governança, incluindo um comitê de subsecretários de ministérios 
selecionados, bem como um Conselho Nacional de Hidrogênio e um escri-
tório central para apoiar a tomada de decisão, que pode ser consultado no 
Wasserstoffrat.de. Na Coreia do Sul, a Economia do Hidrogênio e o Comitê 
de Promoção foram estabelecidos em 2020 para implementar o roteiro do 
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H2 e servir como uma central de controle pangovernamental. Já nos demais 
países, essa responsabilidade é destinada ao equivalente local do Ministério 
de Energia (WEC, 2020). 

Ademais, é possível a disseminação de conhecimento sobre a questão do 
H2 por meio do alcance da aceitação por todas as partes interessadas, in-
cluindo campanhas de gestão de conhecimento e atividades para introdução 
do H2 para o grande público. A Austrália, por exemplo, defende a participa-
ção das comunidades locais nos benefícios econômicos do desenvolvimento 
da tecnologia do H2 e suas cadeias de valor (COAG, 2018). Nesse aspecto, 
ressalta-se que investir em capacitação profissional é um dos principais ca-
minhos para assegurar a mudança no sistema econômico, trazendo forças 
técnicas e de resgate que devem lidar com a tecnologia de H2 no futuro e, 
assim, estimular seu crescimento natural.

3.1.5 Cooperação Internacional
Além das estruturas clássicas de governança, a cooperação internacional é 
reconhecida como um elemento estratégico, sendo abordada, via de regra, 
diretamente em nível governamental. Dado o crescente número de países 
inseridos em estratégias e políticas voltadas ao desenvolvimento da econo-
mia do H2, com interesses econômicos diversos, a cooperação internacional 
torna-se estratégica, à medida que um mercado internacional de comércio 
de H2 deve se desenvolver no curto prazo (BALL; WIETSCHEL, 2009).

Algumas estratégias de cooperação internacional têm sido adotadas 
como um importante instrumento de desenvolvimento, auxiliando os países 
a promoverem acordos intergovernamentais. Em setembro de 2020, Portugal 
e os Países Baixos assinaram um Memorando de Entendimento (MoU) para 
integrar o projeto de produção de H2 em Sines (Portugal) com as atividades 
do Porto de Roterdã (Países Baixos) (PORT OF ROTTERDAM, 2021). Na Euro-
pa, a Linde, empresa de tecnologias em gases industriais, assinou um MoU 
com a Snam (maior operadora de gasodutos na Europa) para desenvolver 
projetos de P&D e infraestrutura de H2 de baixo carbono (LINDE, 2020). Um 
caso de sucesso é o acordo do Japão e a Austrália, no qual o governo japonês 
possui interesse na importação de H2 e a Austrália na oportunidade para 
o crescimento econômico (DFAT, 2022). De forma semelhante, a Alemanha 
pretende explorar o H2 em regiões geograficamente próximas, como o Orien-
te Médio e o Norte da África (MENA) (BMWK, 2021), enquanto o Japão e a 
Coréia do Sul buscam explorar cooperações de longa distância. 
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3.1.6 Esquemas de Certificação de Garantia de Origem
Tendo em vista que o H2 pode ser produzido a partir de fontes com inten-
sidades de dióxido de carbono (CO2) muito distintas, padrões para diferen-
tes tipos de H2, ao longo da cadeia de abastecimento, são requeridos. Des-
ta forma, a certificação do H2 se caracteriza pela avaliação do ciclo de vida 
de tecnologias de H2 e pelo compartilhamento de informações e resultados 
analíticos em determinadas categorias de certificados (GH2, 2022).

A certificação do H2 é uma prioridade para países que pretendem comer-
cializar H2 e para o estabelecimento de um padrão da pegada de carbono, 
uma vez que fornece transparência aos compradores e melhor acesso a in-
formações, facilitando o comércio de H2 limpo e permitindo uma compara-
ção precisa do H2 produzido por diferentes fornecedores. Torna-se, assim, 
fundamental que os padrões de certificação sejam acordados internacional-
mente por meio de uma estrutura regulatória harmonizada, com códigos e 
normas que permitam aos compradores se assegurar da garantia de origem 
do H2 (RIEMER, 2022). Atualmente, existem diversas iniciativas em curso, 
com destaque para o CertifHy, devido a sua abrangência e maturidade, e para 
a certificação da Austrália e da Parceria Internacional para Hidrogênio e Cé-
lulas a Combustível na Economia (IPHE, 2021).

3.1.6.1 CERTIFHY

O CertifHy é o sistema mais antigo de certificação para H2 na União Europeia. 
É regido pelo Esquema CertifHy, formalmente aprovado em março de 2019, 
e encontra-se estreitamente alinhado às políticas da União Europeia, espe-
cificamente às Diretivas de Energias Renováveis (RED I e II) (HINICIO, 2021).
O CertifHy vem sendo implementado desde 2014 e sua trajetória pode ser 
dividida em três fases:

	▪ Fase 1 (2014-2016): planejamento e elaboração do projeto de esquema;

	▪ Fase 2 (2017-2019): infraestrutura de governança e aplicação em quatro 
projetos-piloto na Europa para testar o design do esquema; 

	▪ Fase 3 (a partir de 2020): implantação em toda a União Europeia, ba-
seada em novas diretrizes definidas a partir das experiências obtidas nas 
fases anteriores (CertifHy 3).

A estrutura de gestão do CertifHy compreende: a CertifHy Stakeholder 
Platform, que é a plataforma das partes interessadas, estabelecida no Con-
trato FCH 190 da Fuel Cells and H2 Joint Undertaking (FCH JU) e é responsável 
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pelas diretrizes do esquema e pela nomeação de organismos de Certificação 
de Emissão; o Organismo de Certificação, responsável pela verificação (au-
ditoria) da elegibilidade de instalações de produção e de lotes de produção; 
e, o Órgão Emissor, responsável pela supervisão da emissão, transferência e 
cancelamento do Certificado GO (CertifHy Guarantee of Origin) (CERTIFHY, 
2022).

O registro é feito em um banco de dados operado pela Plataforma CertifHy, 
em que são armazenadas as contas e as diversas fases dos processos. O titular 
da conta (account holder) tem em suas contas o Registro de Certificação de 
Dispositivos de produção e/ou GO CertifHy e é responsável por cancelar GO 
quando do consumo de H2 relativo ao GO especificado (CERTIFHY, 2022).

O GO é um documento eletrônico que atesta que uma determinada quan-
tidade de H2 (lote de produção) foi produzida por uma instalação de produ-
ção registrada, com qualidade e método de produção específicos atendendo 
a critérios de classificação CertifHy. A produção de H2 pode ser certificada 
com GO de H2 verde ou H2 de baixo carbono. Os GO são relacionados a quan-
tidades de H2 (em MWh) e podem ser transferidos a usuários de H2, de acordo 
com sua demanda. Quando isso ocorre, os registros desses GO são cancela-
dos na plataforma, evitando uma dupla utilização do atestado. O CertifHy é 
neutro em relação à tecnologia de produção de hidrogênio (CERTIFHY, 2022).

É utilizada a abordagem do berço à porta da planta (cradle-to-gate), que 
considera as emissões dos processos de produção da energia e as do processo 
de produção de H2, conforme indicado na Figura 3.1. 

Figura 3.1 - Estrutura geral de contabilização de emissões.
Fonte: Elaboração própria, com base em COAG, 2021.
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Requisitos de energia e emissões de GEE resultantes da construção e de-
sativação de fábricas, instalações e aplicações (por exemplo, veículos) que 
consomem o H2 não são considerados. Qualquer tecnologia que possa for-
necer evidências de que as emissões de GEE para a quantidade total de H2 
produzido atendem aos requisitos do CertifHy pode ser incluída no escopo 
desse esquema GO. Foram predefinidas as seguintes tecnologias: eletrólise, 
reforma a vapor do metano (SMR) e processos químicos (oxidação parcial – 
POX, craqueamento etc.) (CERTIFHY, 2022).

O Esquema CertifHy pode ser aplicado a todos os tipos de usos de H2, 
incluindo energia, mobilidade, conversão química, entre outros. A utilização 
de um GO confere ao usuário do H2 as características do H2 que deram ori-
gem ao GO (CERTIFHY, 2022).

Os Lotes de Produção poderão ser certificados como (ver Figura 3.2):

	▪ CertifHy de baixo carbono H2 (CertifHy Low carbon H2);

	▪ CertifHy de H2 Verde (CertifHy Green H2), na proporção da participação 
de energia renovável na energia total utilizada, considerando os limites 
estabelecidos.

O esquema de certificação considera as seguintes precondições para a 
certificação:

	▪ Somente instalações que produzem H2 com emissões de GEE menores que 
o valor de referência de 91,0 gCO2eq/MJ (ou seja, 95% das emissões do 
hidrogênio obtido por meio da reforma a vapor do metano) desde a sua 
inscrição na plataforma ou nos 12 meses anteriores (a duração que for 
mais curta) são elegíveis;

	▪ As emissões associadas ao CertifHy Green H2 e ao CertifHy Low carbon 
H2 devem ser inferiores ao limite de baixas emissões, definido em 36,4 
gCO2eq/MJ, ou seja, valor de referência menos 60%.

Cada certificado CertifHy refere-se a um lote de produção e, após a emis-
são bem-sucedida de GO, o Titular da Conta pode começar a usar GO para 
transferência e cancelamento. O GO é cancelado após o uso, de modo que 
só pode ser usado uma vez (CERTIFHY, 2022). Todos os processos descritos 
podem ser observados na Figura 3.3. 
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Figura 3.2 - Critérios para a emissão de GO.
 Fonte: Adaptado de CERTIFHY, 2016.

Figura 3.3 - Processo de uso da certificação CERTIFHY.
Fonte: Adaptado de VEUM et al., 2019.
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3.1.6.2 CERTIFHY 3 

Em outubro 2020, um Consórcio constituído pela HINICIO (empresa de con-
sultoria em estratégia especializada em energia renovável e transporte), a 
associação de entidades emissoras (Association of Issuing Bodies – AIB; a 
associação europeia que congrega a maioria dos organismos emissores eu-
ropeus de GO de eletricidade renovável e vários de GO de gás), o Comissa-
riado de energia atômica e energias alternativas (Commissariat à l’Énergie 
Atomique et aux Énergies Alternatives – CEA) na França, Grexel (principal 
entidade emissora de certificados na Europa) na Finlândia, Ludwig Bölkow-
-Systemtechnik (LBST), empresa de consultoria em energia, hidrogênio, mo-
bilidade e sustentabilidade, e TÜV SÜD (empresa multinacional de serviços 
alemã especializada em ensaios técnicos de certificação) foram nomeados 
pela FCH 2 JU para liderar a fase 3 do CertifHy, que terá a duração de três 
anos (CERTIFHY, 2022).

O CertifHy 3 estabelecerá esquemas de GO harmonizados em toda a Euro-
pa e utilizará o trabalho anterior da CertifHy como pesquisa pré-normativa. 
O esquema será desenvolvido dentro de seu recém-estabelecido Grupo de 
Esquema de Gás (GSG), e será compatível com o artigo 19 da RED II, a Norma 
CEN-EN 16325, que está em processo de atualização, e os requisitos gerais 
do AIB para GO e outras energias (padrão AIB do Sistema Europeu de Cerfifi-
cação Energética - EECS). O esquema irá, portanto, facilitar a implementação 
harmonizada dos mecanismos de certificação, conforme metodologia des-
crita em relatórios emitidos pela Clean Hydrogen Partnership, uma entidade 
que sucedeu a FCH 2 JU (CLEAN HYDROGEN JOINT UNDERTAKING, 2022).

Atualmente, a CertifHy™ está desenvolvendo um Esquema Voluntário da 
UE para a certificação de H2 como Combustível Renovável de Origem Não 
Biológica (RFNBO) de acordo com a Diretiva Europeia de Energia Renovável. 
As RFNBOs serão o principal motor para o desenvolvimento do mercado de 
H2 no setor de transporte e na indústria, incentivado por metas regulatórias 
e legislações nacionais (CERTIFHY, 2022).

A implantação nos estados-membros será necessária para testar o esque-
ma H2 GO. Isso vai permitir aprender com as questões que podem surgir em 
nível local e fornecer subsídios para uma atualização do esquema de hidro-
gênio renovável no AIB GSG. Paralelamente, a CertifHy Stakeholder Platform 
– por meio de seus grupos de trabalho – continuará a acompanhar a Certi-
fHy, em interação com todas as partes interessadas. Ressalta-se que o Certi-
fHy também fornecerá informações para a IPHE (Parceria Internacional para 
Hidrogênio e Células de Combustível na Economia) para garantir a harmo-
nização entre a UE e a metodologia internacional em formação. Ênfase deve 
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ser dada ao treinamento de entidades para fornecer certificações harmoni-
zadas e procedimentos de auditoria de acordo com os requisitos do CertifHy 
scheme (CERTIFHY, 2022).

3.1.6.3 IPHE 

O IPHE é uma parceria intergovernamental formada em 2003 e reúne 21 
países-membros e a Comissão Europeia. Entre os países-membros, incluem-
-se Austrália, Brasil, Chile, China, Estados Unidos, França, Holanda, Japão, 
Reino Unido e União Europeia. Hoje, os 22 parceiros do IPHE compartilham 
informações e participam nas iniciativas multinacionais de pesquisa e de-
senvolvimento, que promovem a introdução de H2 e tecnologias de células a 
combustível em escala global. Atualmente, abriga dois Grupos de Trabalho: 
Grupo de Trabalho de Educação e Divulgação e Grupo de Trabalho de Regu-
lamentos, Códigos, Padrões e Segurança.

O IPHE, em conjunto com a IEA (Agência Internacional de Energia) e o 
Clean Energy Ministerial (CEM)/Mission Innovation (MI), está realizando 
ações em colaboração em tecnologias e harmonização de regulamentos, có-
digos e padrões, e a coleta, análise e compartilhamento de dados para avaliar 
o potencial de H2 e seu efeito sobre o CO2 e outras reduções de emissões, 
tanto a montante quanto a jusante, por meio de uma variedade de vias de 
produção de H2.

Assim, foi criada a Força-Tarefa de Análise de Produção de H2 (H2PA TF), 
com o objetivo de propor metodologia e estrutura analítica para determinar 
as emissões de GEE relacionadas a uma unidade de H2. Essa metodologia 
poderá servir como uma base para um esquema de certificação; porém, não 
estabelecerá limites de intensidade de emissões de GEE, o que é responsabi-
lidade de cada país. A adoção de quaisquer recomendações não é obrigatória 
e está sujeita ao arbítrio de cada membro.

Foram priorizadas quatro tecnologias para estudo no curto prazo, que 
ficaram a cargo de grupos com países líderes (IPHE, 2021):

	▪ Eletrólise da água (Austrália), em que são avaliadas as emissões relati-
vas ao abastecimento e tratamento de água, incluindo a eletricidade para 
purificação e filtragem; produção de H2, envolvendo a eletricidade para 
o eletrolisador, combustível para a geração de energia elétrica e com-
bustível para geração de vapor, no caso de eletrólise com óxidos sólidos 
(SOEC); compressão, purificação, secagem e/ou criogenia, envolvendo 
eletricidade para os equipamentos e combustível para geração de vapor;
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	▪ Reforma a vapor do gás natural com Captura e Armazenamento de Car-
bono (CCS) (França);

	▪ Subprodutos industriais (Holanda);

	▪ Gaseificação do carvão com CCS (Austrália).

Para os três últimos processos, são propostas análises similares à apre-
sentada para eletrólise, envolvendo os respectivos processos e fontes de 
energia. Os métodos de análise descritos na orientação atual do IPHE cobrem 
um sistema do berço à porta da planta (Figura 3.1), incluindo as emissões do 
Escopo 1 (emissões diretas de fontes próprias ou controladas pela empresa), 
Escopo 2 (emissões indiretas a partir da geração de eletricidade, vapor, aque-
cimento e resfriamento adquiridos e consumidos pela empresa) e Escopo 3 
(todas as outras emissões ao longo da cadeia de valor da empresa) parciais, 
seguindo as categorias do GHG Protocol. As contribuições de GEE são defini-
das em termos de dióxido de carbono equivalente (CO2eq). As emissões da 
construção, fabricação e desativação de bens de capital, incluindo dispositi-
vo de produção de H2 e ativos upstream não são consideradas. Se o armaze-
namento intermediário for integrado à produção de H2 dentro da planta, as 
emissões a ele relativas devem ser incluídas.

As diretrizes estabelecem métodos de contabilização de emissões para os 
diversos processos (combustão, processo, fugitivas, fornecimento de ener-
gia e intrínsecas), definem processos de obtenção de avaliação de emissões 
de CO2 equivalente e não estabelecem padrões de classificação (como ver-
de, azul, baixo carbono ou similar), de acordo com as emissões dos lotes de 
produção.

Os critérios para obtenção de avaliação estabelecem que o requerente 
deve apresentar um pedido de verificação formal à plataforma de serviço 
público reconhecido pela autoridade nacional de energia. A plataforma de 
serviço público pode confiar a uma agência de verificação terceirizada a re-
visão dos documentos fornecidos pela unidade requerente, de acordo com os 
critérios definidos. Após a conclusão da verificação do documento, a agência 
de verificação deve conduzir verificação no local das informações apresen-
tadas pelo requerente. O período de verificação no local depende da agência 
de verificação, mas deve ocorrer pelo menos após quaisquer mudanças no 
processo ou na matéria-prima.

É prevista a apresentação de diversos documentos, entre os quais o fluxo-
grama de produção de H2 da unidade de aplicação, a lista dos principais equi-
pamentos para a produção de H2, o Relatório de Avaliação do ciclo de vida 
da produção de H2, a data de produção, a capacidade de produção, a lista de 



72	M odelos regulatórios e financiamento

matérias-primas para a produção de H2 e suas emissões de GEEs associadas, 
o diagrama de energia/fluxo de massa e o diagrama do sistema de medição 
de energia. Se as instalações e equipamentos de produção de H2 envolverem 
vários locais, uma lista de locais de produção, processos e processos de cada 
instalação devem ser apresentados, indicando a relação entre as partes e a 
avaliação do uso de H2 deve ser explicada. Por fim, depois de concluir a veri-
ficação de documentos e verificação no local, a agência de verificação deve 
emitir a conclusão da avaliação.

3.1.6.4 Certificação na Austrália

O documento A Hydrogen Guarantee of Origin scheme for Australia, de ju-
nho de 2021 (AUSTRALIAN GOVERNMENT, 2021), apresentou uma aborda-
gem inicial do Esquema GO em desenvolvimento na Austrália, baseada no 
esquema em desenvolvimento pelo IPHE e em consulta feita aos stakehol-
ders locais, que apontou prioridades e preferências. Entre as prioridades, 
identificou-se a necessidade de o esquema já estar em operação no ano de 
2022. Nessa ocasião, observou-se que a Austrália poderia assumir um papel 
de liderança no IPHE, impulsionando algumas das metodologias de contabi-
lidade de emissões que estão sendo desenvolvidas pelo grupo. Dada a ampla 
representação e o progresso do IPHE até o momento, essa metodologia foi 
considerada mais aderente aos interesses da indústria australiana, o que le-
vou à adesão ao esquema do IPHE, em detrimento da adesão ao CertifHy ou 
a uma definição de certificação com parceiros locais.

Inicialmente, devem ser analisadas a tecnologia de produção, as emis-
sões de carbono ligadas à produção (Escopos 1 e 2), as fontes de produção e 
a locação da produção. Serão consideradas as três principais tecnologias de 
produção relevantes para a Austrália: eletrólise, gaseificação de carvão com 
CCS e SMR de gás natural com CCS. Essas metodologias são consistentes com 
aquelas em desenvolvimento pelo IPHE. 

Será utilizada a abordagem do berço à porta da planta (cradle-to-gate) ou 
do ciclo de vida associadas a uma unidade de H2. Um certificado será referido 
a uma tonelada de H2 produzido e incluirá as seguintes informações: Emis-
sões, local de produção, tecnologia de produção e fonte de energia primária. 
O desenvolvimento do Esquema GO de H2 será administrado pelo Regulador 
de Energia Limpa, um órgão do governo australiano. Considerando que o 
H2 de diferentes instalações de produção pode ser misturado entre o local 
de produção e o uso final, tornando difícil atribuir atributos a uma unidade 
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específica de produção, está sendo proposto que o GO de H2 seja um cer-
tificado, como no CertifHy. É proposta, também, a certificação da energia 
renovável. 

O Ciclo de Vida será contabilizado ao longo de um período de 12 meses, 
que é um cronograma típico para a coleta de dados para avaliações do Ciclo 
de Vida. Desta forma, o H2 produzido em um período de 12 meses receberia 
o mesmo fator de emissão por tonelada de H2. O IPHE também está conside-
rando um período de 12 meses. 

De acordo com a abordagem proposta para o esquema australiano, a fór-
mula conceitual para derivar a quantidade de emissões associadas ao H2 é 
dada pela expressão a seguir.

Emissões totais = emissões nos limites “cradle-to-gate” - captura de CO2 - 
emissões de coprodutos

 Em que:

	▪ As emissões incluem todas as emissões dos Escopos 1 e 2 que surgem no 
limite do berço à porta da planta. A dedução devida ao uso de tecnologias 
CCS é definida de acordo com a Determinação NGER (o esquema de Rela-
tório Nacional de Efeito Estufa e Energia (NGER) é uma estrutura austra-
liana para relatar e divulgar informações da empresa sobre emissões de 
gases de efeito estufa, produção de energia, consumo de energia e outras 
informações);

	▪ As emissões atribuídas a coprodutos referem-se às de outros produtos 
vendáveis, produzidos por meio do processo de produção de H2; 

	▪ Emissões associadas a bens de capital, operações gerais e corporativas 
não são incluídas.

3.1.6.5 Análise Comparativa dos Esquemas de Certificação 

Conforme resumido na Tabela 3.1, os esquemas de certificação da UE, do 
IPHE e da Austrália são baseados em padrões que apresentam caracterís-
ticas em comum, no que diz respeito a critérios teóricos de contabilização 
de emissões (em kg de CO2 equivalente) e de demarcação de limites opera-
cionais (do berço à porta da planta, ou seja, Escopos 1 e 2), verificando-se 
diferenças em pontos específicos, como tecnologias de produção a serem 
consideradas no primeiro momento. Isso acena para a possibilidade de que 
os diversos padrões sejam convergentes em suas versões finais, o que pode 
garantir universalidade da certificação do H2 (DENA, 2022). Vê-se, também, 
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que o mecanismo desenvolvido pela IPHE tem a possibilidade de facilitar 
essa convergência, uma vez que será inspiração para 22 países. No Brasil, o 
esquema de Certificação do H2 está em elaboração, sob responsabilidade da 
CCEE (Câmara de Compensação de Energia Elétrica). 

No entanto, cabe registrar que já existe no Brasil expertise em contabiliza-
ção de emissões de carbono, por meio do Programa Brasileiro GHG Protocol, 
criado em 2008 (FGV; WRI, 2010). O programa é responsável pela adaptação 
do método GHG Protocol ao contexto brasileiro e pelo desenvolvimento de 
ferramentas de cálculo para estimativas de GEE. Foi desenvolvido pelo Cen-
tro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGVces) e 
pelo World Resources Institute (WRI), em parceria com o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), World Business Council for Sustainable Development 
(WBCSD) e 27 empresas fundadoras.

O Programa GHG Protocol conta com pessoal treinado pelo WRI e apoia 
empresas na realização de seus inventários ambientais, incluindo os seguin-
tes aspectos: (i) contabilização, cálculo, elaboração e publicação de relatório 
de GEE em base voluntária; (ii) capacitação de empresas e organizações na 
temática de inventários e temas correlatos; (iii) plataforma web para divul-
gação pública dos inventários; e, (iv) espaço de intercâmbio de informações 
entre instituições públicas e privadas e modelos de gestão.

No âmbito do GHG Protocol Brasil, foi desenvolvido o Registro Público de 
Emissões (RPE), que é a maior plataforma de relato de emissões corporativas 
da América Latina, com mais de 3 mil inventários, desde 2008. Atualmente, 
a iniciativa conta cerca de 200 organizações inventariantes. Assim, no que 
diz respeito ao Brasil, pode-se dizer que já existe uma cultura e prática de 
contabilização de emissões, coerente com os padrões definidos para a certi-
ficação do H2, assim como empresas de auditoria atuantes nesse segmento. 
Cabe ressaltar que o Brasil participa da IPHE, o que lhe garante acesso à me-
todologia de Certificação desenvolvida por essa instituição.

Sendo assim, pode-se apontar as seguintes tendências:

	▪ Convergência dos padrões de Certificação a serem desenvolvidos pelos 
diferentes países que participam da economia do H2. 

	▪ Com a metodologia de contabilização de emissões já desenvolvida, a par-
ticipação do Brasil no IPHE e a disposição da CCEE em atuar como Certifi-
cadora da energia pode-se prever que o Brasil irá dispor das ferramentas 
principais para o desenvolvimento da Certificação do H2 em tempo com-
patível com o dos demais países.
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3.2 Financiamento ao mercado de Hidrogênio
Os projetos-pilotos, de menor porte e com tecnologia não comprovada, po-
dem captar recursos por meio de grants, que são recursos não exigíveis ge-
ralmente provenientes de programas e políticas públicas, o que tem sido o 
caso de projetos de H2. Uma combinação de funding em proporções adequa-
das de grants e equity vem sendo utilizada para reduzir o custo nivelado de 
produção do H2 (LCOH), conferindo maior facilidade de inserção do produto 
no mercado. O LCOH é definido como a soma dos custos ao longo da vida 
dividida pela soma da energia produzida ao longo da vida (JENKINS et al., 
2022).

A estruturação financeira de um projeto de grande porte pode se dar em 
diversas modelagens, envolvendo participação em capital (equity) ou em dí-
vida (debt). As modelagens de dívida podem considerar, de um modo geral, 
financiamentos bancários ou emissões de títulos de dívida, como debêntu-
res, e podem ou não envolver o acesso aos balanços dos empreendedores, ou 
seja, os financiadores ou os detentores das debêntures podem ou não acessar 
os seus ativos, em caso de inadimplência (Corporate Finance ou Project Fi-
nance, respectivamente).

3.2.1 Project Finance
O Project Finance consiste em uma estrutura mais complexa, que pode ser 
utilizada em projetos que apresentam suficiência, previsibilidade e estabili-
dade em suas receitas, de forma que os seus recebíveis possam ser dados em 
garantia à dívida, por meio de mecanismos (contas bancárias segregadas) 
que conferem automaticidade ao pagamento do serviço da dívida. O meca-
nismo envolve a criação de uma SPC (Special Purpose Company), em que 
os empreendedores investem, mas não têm possibilidade de acessar os seus 
ativos. É o caso dos projetos de concessões de serviços públicos, que envol-
vem contratos de longo prazo de prestação de serviços. 

Além disso, o Project Finance abarca participação de diversos atores, 
como os investidores, os financiadores, os agentes administradores de con-
tas (trustees), os construtores, os fornecedores dos principais equipamentos, 
os operadores, os fornecedores de insumos, os compradores do produto e o 
poder concedente, no caso de setores regulados. A estruturação financeira 
ocorre na fase de concepção do projeto, quando são estabelecidas obrigações 
(covenants) financeiras e não financeiras, por exemplo, índice de cobertura do 
serviço da dívida, índice de capitalização, publicação de balanços auditados, 
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premissas ambientais, a serem acompanhados por auditores independentes, 
com penalidades previstas para o seu não cumprimento. 

De um modo geral, um projeto pode ser dividido em três fases: (i) cons-
trução; (ii) operação assistida; e, (iii) operação. A transição entre essas três 
fases, prevista no fechamento da estrutura financeira do projeto, se dá con-
forme a performance do projeto, refletida no atingimento dos covenants (SIF-
FERT et al., 2009).

3.2.2 Financiamento a projetos ligados à cadeia produtiva do H2 
verde
Por se tratar de uma tecnologia em desenvolvimento e ainda não difundida 
em larga escala, a implantação e operação de projetos da cadeia produtiva e 
logística do H2 verde envolve, em suas fases iniciais, riscos tecnológicos. As-
sim, cada tipo de atividade deve ser avaliado de acordo com a maturidade do 
seu conteúdo tecnológico, buscando-se conhecer e avaliar os diversos riscos 
tecnológicos, como aumentos de custos e tempos de implantação, curvas de 
aprendizagem, escalabilidade e todos os demais relativos à performance téc-
nica dos novos equipamentos e sistemas tanto na sua implantação quanto 
na sua operação.

3.2.2.1 Financiamento a projetos de produção de H2 verde

Dentre outros fatores, a viabilidade dos projetos de produção de H2 verde 
está associada diretamente à sua escala. No entanto, considerando que esta 
é uma nova tecnologia, sua implantação vem se dando em escalas menores, 
de forma a testar a tecnologia e sua escalabilidade.

Em um primeiro momento, considerando-se o alto risco tecnológico, os 
recursos para sua implantação vêm sendo providos pelos investidores e/ou 
por Fundos Públicos. Após comprovada a eficiência da nova tecnologia e 
testada a sua performance em escala apropriada - momento em que os ris-
cos tecnológicos serão menos relevantes - uma estruturação financeira na 
modalidade Project Finance lastreada em contratos de off-take robustos e 
confiáveis poderá ser proposta.

Para isso, todos os riscos que possam impactar no fluxo de caixa da em-
presa terão que ser mitigados e alocados ao longo de sua estruturação finan-
ceira. Entre esses riscos, citam-se os relacionados na Tabela 3.2.
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Tabela 3.2 – Mitigação de riscos na estruturação 
do financiamento de um projeto de H2.

Risco Mitigação

Risco tecnológico
Garantia de performance do fornecedor da tecnologia, que 
deverá estar comprovadamente em patamares usuais de 
risco.

Risco de mercado Contratos de compra de longo prazo com cláusula de 
garantia de compra (take-or-pay).

Riscos de construção Mitigados com contratos Engineering, Procurement and 
Construction - EPC (turn-key lump sum).

Risco de insuficiência de recursos Análise dos investidores (grau de risco) e das demais 
fontes de recursos para o projeto.

Risco de suprimento de energia 
elétrica

Contrato firme de compra de energia com Certificado 
Internacional de Energia Renovável (I-REC) pelo prazo do 
financiamento e/ou verticalização da produção, com gera-
ção própria de energia.

Risco de escassez futura de água
Mitigado por estudos dos mananciais, contratos de longo 
prazo de compra de água ou pela localização da planta 
próximo ao mar.

Risco ambiental

Mitigado com estudos dos possíveis impactos ambientais 
nos diversos sistemas, como geração e alimentação de 
energia elétrica, abastecimento e tratamento de água, ge-
ração do hidrogênio, armazenagem e dutos de transporte 
do hidrogênio, entre outros.

Riscos regulatórios e políticos

Mitigados com legislação e regulação que deem segurança 
ao investimento, inclusive no que diz respeito aos meca-
nismos de crédito de carbono, importantes para a viabili-
zação do projeto.

Outros riscos, como os referentes 
à aquisição de terrenos para 
implantação do projeto, 
desapropriações, transporte e 
armazenagem do hidrogênio, a 
serem levantados, mitigados e 
alocados entre os participantes 
do empreendimento.

Mitigados com sua correta avaliação e alocação.

Fonte: Elaboração própria

A estruturação financeira do projeto deverá se dar conforme as fases do 
Project Finance, anteriormente descritas. Da mesma forma que nos projetos 
de redes de abastecimento, os investidores deverão ser, em um primeiro mo-
mento, os detentores das diversas tecnologias envolvidas, gestores de clus-
ters de indústrias, supridores de H2 e gás natural e poder público. 
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3.2.2.2 Financiamento a projetos de redes de abastecimento de H2 

Nesse tipo de projeto, os riscos se devem, principalmente, aos seguintes 
fatores:

	▪ nova tecnologia ainda não testada em larga escala e desconhecida pela 
população;

	▪ dependência do projeto em relação ao desenvolvimento da indústria e 
do mercado de FCEV, que pode não se realizar na velocidade estimada no 
Plano de Negócios;

	▪ possibilidade de competição no setor de abastecimento, quando o merca-
do começar a performar, reduzindo a fatia de mercado inicialmente pre-
vista para o empreendimento.

Esses projetos têm investidores com diferentes estratégicas, que visam 
desenvolver os seus negócios, como fabricantes de automóveis a célula a 
combustível, fornecedores de tecnologia de abastecimento, operadores 
atuais de postos de abastecimento e fornecedores de H2.

No que diz respeito aos financiadores, considerando-se o fato da tecno-
logia ainda não estar madura, espera-se que, em um primeiro momento, o 
projeto seja financiado pelos investidores ou por recursos públicos, caso o 
poder público considere o projeto estratégico. À medida que o mercado for 
amadurecendo, o apetite dos bancos de desenvolvimento e bancos públi-
cos, assim como dos financiadores privados (bancos comerciais, fundos), vai 
crescer até que o mercado bancário assuma o crédito. Tendo em vista que 
esses projetos não se caracterizam por suficiência, previsibilidade e estabi-
lidade em suas receitas, de forma que os seus recebíveis possam ser dados 
em garantia aos financiadores, eles deverão ser financiados na modalidade 
Corporate Finance.

3.3 Experiência internacional a respeito dos mecanismos de 
financiamento
Esta seção trata de descrever os mecanismos propostos pela UE, em particu-
lar a Alemanha, e pela Austrália no objetivo de financiar projetos em toda a 
cadeia do hidrogênio. Serão focadas essas regiões, em função de estarem em 
estágio institucional mais avançado na economia do hidrogênio. No capítulo 
4, o leitor terá a possibilidade de analisar como esses mecanismos partici-
pam das políticas e do modelo econômico dessas regiões e de outras. O caso 
do Brasil será discutido de maneira aprofundada no capítulo 5.
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3.3.1 União Europeia
A fim de mobilizar financiamento para cobrir as necessidades de investimen-
to a curto prazo em energia, a CE propõe ações para viabilizar funding para 
implantação de projetos e ações elencadas no REPowerEU (EC, 2022c) tanto 
em se tratando da UE quanto das transferências para os países-membros, 
por meio de atribuição de fundos adicionais, de remanejamento de recursos 
não utilizados. A fim de assegurar um desembolso rápido, a Comissão apre-
sentará um instrumento flexível para ajudar os estados-membros a mobili-
zarem recursos privados e adotou, em dezembro de 2022, um ato delegado 
para acelerar a concessão e o reembolso de projetos de eficiência energética 
e de projetos de energias renováveis por meio de regimes de reembolso nor-
malizados no âmbito da política de coesão. 

A Comissão colaborará igualmente com os Estados-Membros na pro-
moção do desenvolvimento de agências de energia regionais e locais como 
balcão único para projetos no domínio da energia. As regras em matéria de 
auxílios estatais são plenamente aplicáveis às reformas e aos investimentos 
incluídos nos capítulos REPowerEU. Incumbe a cada Estado-Membro asse-
gurar que essas medidas cumpram as regras da UE em matéria de auxílios es-
tatais e sigam os procedimentos aplicáveis em matéria de auxílios estatais. 
Considerando o cenário geopolítico recente, a Comissão analisará formas de 
facilitar o controle dos auxílios estatais no âmbito das medidas REPowerEU, 
limitando simultaneamente as distorções da concorrência, tendo em conta 
a urgência sem precedentes de reduzir a dependência dos combustíveis fós-
seis russos. 

O Mecanismo Interligar a Europa – Energia (MIE-E) (EC, 2022c) apoiará 
projetos de interesse comum não executados pelo mercado ou não executa-
dos de outra forma no prazo necessário para atingir os objetivos do REPo-
werEU. A Comissão lançou um novo convite à apresentação de propostas ao 
abrigo do MIE Energia para projetos de interesse comum, com um orçamento 
total estimado em cerca de 800 milhões de euros. Os projetos bem-suce-
didos serão selecionados ainda no segundo semestre de 2022 para apoiar 
os projetos de infraestruturas mais urgentes, necessários para concretizar 
as prioridades do REPowerEU. No início de 2023, a Comissão lançará outro 
convite à apresentação de propostas ao abrigo do MIE Energia para projetos 
de interesse comum que possam não estar prontos para o convite desse ano. 

Os Estados-Membros podem ponderar a adoção de medidas fiscais para 
apoiar os objetivos do REPowerEU, a fim de incentivar a poupança de energia 
e reduzir o consumo de combustíveis fósseis. Entre essas medidas fiscais adi-
cionais podem ser citadas as reduções e isenções da tributação de veículos, 



A Economia do Hidrogênio	 83

para a aquisição e para a utilização de veículos elétricos e a H2, deduções 
fiscais relacionadas com a poupança de energia e a eliminação progressiva 
de subsídios prejudiciais para o ambiente. 

A proposta da Comissão relativa à revisão da Diretiva Tributação da Ener-
gia (DTE) contribui para os objetivos do REPowerEU, ao fixar sinais de preços 
para reduzir o consumo de combustíveis fósseis e poupar energia; neste ca-
pítulo, a Comissão pede aos Estados-Membros que cheguem rapidamente a 
um acordo.

O Programa InvestEU mobilizará financiamento privado para apoiar uma 
vasta gama de investimentos que contribuem para a consecução das metas 
estratégicas do REPowerEU, partilhando riscos com parceiros de execução. 
A Comissão colaborará estreitamente, e no âmbito da abordagem da Equipa 
Europa, com o Grupo EIB (European Investment Bank), outros parceiros de 
execução do Programa InvestEU e os Estados-Membros da UE, com vista a 
acelerar a concessão de empréstimos, o financiamento misto e os produtos 
de aconselhamento no domínio das energias renováveis, da eficiência ener-
gética e das redes de eletricidade. 

A fim de permitir que o Fundo de Inovação cubra 100% dos custos per-
tinentes em caso de concurso, o Parlamento Europeu e o Conselho devem 
examinar rapidamente a proposta de alteração da Diretiva Regime de Co-
mércio de Licenças de Emissão no que respeita ao Fundo de Inovação. Pos-
teriormente, a Comissão adotará de forma célere a alteração necessária do 
ato delegado que cria o Fundo de Inovação.

3.3.2 Alemanha
Para incentivar o investimento em H2 verde para exportação, o governo ale-
mão lançou a iniciativa H2Global, criada pela agência de desenvolvimen-
to sustentável (GIZ) e pela associação alemã de H2 e células a combustível 
(DWV), definindo uma estratégia com orçamento de 2 bilhões de euros (US$ 
2,4 bilhões) para apoiar projetos no exterior até 2030.

O esquema H2Global foi aprovado pela Comissão Europeia por decisão de 
20 dezembro de 2021 e pelo Ministério Federal para Assuntos Econômicos e 
Proteção Climática (BMWK) por decisão de 23 de dezembro de 2021. Peque-
nas modificações do esquema H2Global estão atualmente em discussão com 
a BMWK e espera-se que seja aprovado até o fim de 2022. Destaca-se ainda 
que, em julho de 2022, o governo alemão lançou uma consulta pública para 
colher comentários sobre a proposta de condições para o primeiro leilão a 
ser conduzido no país (BMWK, 2022).
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A iniciativa prevê uma estrutura de leilão duplo para projetos de pro-
dução de H2 verde com capacidade maior ou igual a 100 MW, bem como a 
exportação dessa commodity para a Alemanha. A operacionalização desses 
leilões será feita pela Empresa de Rede Intermediária de Hidrogênio (HINT.
CO GMBH), por meio de acordos de compra de longo prazo com o exporta-
dor (Hydrogen Purchase Agreements - HPA) e contratos de revenda de curto 
prazo (Hydrogen Sales Agreements - HSA) no mercado local (HSA). Nesse 
modelo, as diferenças existentes entre os preços de oferta e de demanda são 
temporariamente compensadas por um mecanismo de suporte com base na 
abordagem contratos por diferença (CFD). Como as receitas de venda dos 
HSAs, inicialmente, não devem ser suficientes para cobrir os custos de com-
pra sob os HPAs, o BMWK comprometeu-se com 900 milhões de euros em 
financiamento para compensar a diferença entre as tarifas de venda e os 
preços de compra. 

A precificação é realizada por meio da contatação da oferta com o menor 
preço proposto e da venda pelo maior preço de venda proposto. Assim, a 
diferença de preço a ser compensada é minimizada. Outros critérios para 
a concessão do contrato de compra de H2 verde e seus derivados incluem 
aspectos de sustentabilidade e o grau de maturidade dos projetos. Dessa for-
ma, os investidores têm segurança para o planejamento de suas plantas de 
eletrólise de grande porte, pois podem ajustar seu modelo de negócios e fi-
nanciamento aos contratos de compra de longo prazo, enquanto o mercado 
local não é impactado por aumentos de custos de energia decorrentes de 
uma tecnologia mais cara. Como os contratos de venda serão de curto prazo, 
eventuais ajustes regulatórios e no mercado poderão vir a reduzir a diferen-
ça dos preços de compra e venda e a necessidade de fundos para compensar 
os custos de diferença será gradualmente reduzida até que o preço de com-
pra e o preço de venda convirjam completamente no futuro.

A HINT.CO GmbH pretende adquirir três produtos à base de H2: amônia 
verde, metanol verde e e-querosene verde, a serem entregues em portos na 
Alemanha, Holanda ou Bélgica. Para cada produto, haverá um leilão e a HINT.
CO GmbH prevê a conclusão de um HPA para cada produto. Durante todo o 
período de entrega (previsto para 2024 – 2033), o valor total do contrato de 
cada HPA será de aproximadamente 300 milhões de euros. Após um breve 
período de aceleração em 2024 e 2025, o valor anual do contrato será de 
cerca de 34 milhões de euros a partir de 2026 (Valor do Contrato). Isso cor-
responde ao valor máximo de financiamento comprometido pela BMWK em 
pagamentos de parcela anual. O valor total do contrato para cada produto 
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pode variar em até 20%, mas, no total para todos os produtos, não ultrapas-
sará os 900 milhões de euros.

A HINT.CO GmbH funcionará como intermediária e formadora de mer-
cado, concluindo HPAs com os vendedores e HSAs com a HSA clientes e as-
sumindo geralmente os riscos de que o preço de compra dos produtos possa 
exceder o valor de mercado atual e, portanto, os preços de venda dos pro-
dutos alcançáveis sob as HSAs. Seu papel será meramente administrativo, 
não havendo previsão de que exerça um papel ativo no manuseio dos produ-
tos, que deve ser de responsabilidade do vendedor até o ato da entrega aos 
clientes finais. O HPA refletirá essa abordagem alocando responsabilidades 
e riscos de acordo. O início de desembolsos está previsto para 2024 ou alter-
nativamente 2025. 

3.3.4 Austrália
Recentemente, o governo australiano assumiu o papel de remover as bar-
reiras à implantação, além de incentivar a ação voluntária e o investimento 
privado em tecnologias prioritárias de baixas emissões. Nesse sentido, ao 
longo do tempo, o país vem estimulando a transição energética de forma 
gradual. Diante desse contexto, a Austrália avançou para a economia do H2, 
estimulando investimentos em P&D em tecnologias de produção de H2 para 
comercialização no mercado interno e de exportação. São estimados investi-
mentos de pelo menos AUD$ 20 bilhões (cerca de US$ 13,4 bilhões2) até 2030. 

Para garantir maior impacto na aceitação pública, a atuação do governo 
envolve diversas instituições com atuação complementar, conforme indi-
cado na Figura 3.4, a saber: ARENA (Australian Renewable Energy Agency), 
CSIRO (Commonwealth Scientific and Industrial Research Organisation), 
CEFC (Clean Energy Finance Corporation), AEMO (Australian Energy Market 
Operator), AEMC (Australian Energy Market Commission), AER (Australian 
Energy Regulator), ESB (Energy Security Board) e indústrias inovadoras. O 
papel de cada uma será descrito em detalhe a seguir.

A CSIRO trabalha com universidades, institutos de pesquisa e indústria 
para desenvolver tecnologias e apoiar a aceitação comercial em muitas áreas 
da economia, incluindo tecnologias de baixa emissão. As áreas de pesqui-
sa relevantes da CSIRO incluem produção limpa de H2, armazenamento de 
energia, descarbonização industrial e redução de emissões agrícolas. A CSI-
RO também estabeleceu um programa de ciência e pesquisa multidisciplinar 

2	 Câmbio adotado: AUD$= 0,716 US$.
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orientado para impulsionar as principais atividades de demonstração e in-
vestimento em áreas de alta importância para a Austrália. 

CEFC

CER

MODERN MANUFACTURING INITIATIVE

Difusão

ARENA

AUSTRALIAN RESEARCH COUNCIL

COOPERATIVE RESEARCH CENTERS

CSIRO

Pesquisa básica Pesquisa aplicada Demonstração Desenvolvimento/ 
comercialização

Crescimento do 
mercado

Figura 3.4 - Institucionalidade de apoio financeiro 
a projetos de energias renováveis.

Fonte: Elaboração própria baseada em Australian Government, 2021.

Em 2018, a instituição desenvolveu o “Roadmap Nacional do Hidrogênio”. 
A estratégia vem sendo atualizada por meio de Low Emission Statements 
(LETS), em função de novas prioridades em relação a novas tecnologias e 
aplicações, com alocações de recursos para apoio a projetos. O LETS 2020 
previu AUD$ 1,9 bilhão (cerca de US$ 1,36 bilhão) para apoio de projetos em 
H2 limpo, armazenamento de energia, materiais de baixo carbono (aço e alu-
mínio), captura de carbono e carbono do solo (carbono sólido armazenado 
nos solos. Inclui tanto a matéria orgânica do solo quanto o carbono inorgâ-
nico como minerais de carbonato). 

A segunda edição de LETS de setembro de 2021 previu, além do AUD$ 1,9 
bilhão (cerca de US$ 1,36 bilhão) previsto no LETS 2020, a aplicação de AUD$ 
1,7 bilhão (cerca de US$ 1,36 bilhão), distribuído da seguinte forma: 

	▪ US$ 464 milhões em hubs de H2 limpo, definidos como regiões onde vários 
produtores, usuários e potenciais exportadores de hidrogênio nos merca-
dos industrial, de transporte, exportação e energia estão localizados; 

	▪ US$ 250 milhões em tecnologias de hubs de CCS;

	▪ US$ 565 milhões em parcerias internacionais, entre as quais destacam-se 
países como Alemanha, Japão, Coreia e Reino Unido;

	▪ AUD$ 73 milhões (US$ 52 milhões) em sequestro de carbono do solo e 
suplementos alimentares para animais.
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No que diz respeito às pesquisas, o governo australiano apoia a pesqui-
sa colaborativa liderada pela indústria por meio de doações no âmbito do 
Programa de Centros de Pesquisa Cooperativa (CRC). Os CRCs estabeleceram 
projetos em áreas de força competitiva que se alinham com as prioridades do 
governo, incluindo o desenvolvimento e implantação de tecnologias prio-
ritárias de baixas emissões. Entre os diferentes CRCs, destacam-se: Future 
Fuels CRC, Blue Economy CRC, RACE for 2030 CRC, Future Energy Exports 
CRC e Heavy Industry Low-Carbon Transition CRC.

Já o Australian Research Council (ARC) expande o conhecimento e a ino-
vação para o benefício da comunidade australiana financiando, fornecendo 
conselhos, avaliando a qualidade, o envolvimento e o impacto de pesquisas. 
O ARC é a principal agência de financiamento de pesquisa não médica do 
governo australiano. O Conselho foi estabelecido pelo Australian Research 
Council Act 2001 e fornece financiamento de pesquisa competitivo para aca-
dêmicos e pesquisadores de universidades australianas. O ARC administra 
uma média de AUD$ 800 milhões em doações todos os anos. As bolsas são 
concedidas a indivíduos, equipes de pesquisa e centros de grande escala por 
meio do Programa de Descoberta, que apoia indivíduos e pequenas equipes, 
e o Programa de Ligação do ARC, voltado para parcerias nacionais e interna-
cionais entre pesquisadores e empresas, indústria, organizações comunitá-
rias e outras agências de pesquisa com financiamento público. O ARC tam-
bém forneceu cerca de US$ 33 milhões em subsídios para a pesquisa de H2.

O Modern Manufacturing Iniciative (MMI) apoia projetos desde a de-
monstração de mercado até a expansão comercial. Isso inclui traduzir pes-
quisas de alta qualidade em produtos comercializáveis, integrar produtos 
intermediários em novas cadeias de valor domésticas e globais, entrar em 
novos mercados e criar colaborações transformacionais business-to-business 
e business-to-research.

O CEFC opera com o setor privado para demonstrar a viabilidade financei-
ra de tecnologias de baixas emissões quase comerciais e a bancabilidade de 
novos fluxos de receita. O CEFC adota uma abordagem comercial, fornecen-
do suporte em dívida e em capital para empresas e projetos que implantem 
tecnologias comprovadas de baixa emissão e desenvolvam e comercializem 
tecnologias de energia limpa em estágio inicial e avançado. Investe em ar-
mazenamento de energia e fez seus primeiros investimentos em H2, seques-
tro de carbono do solo e infraestrutura de transmissão elétrica.

O Cooperative Research Centres (CER) administra esquemas do gover-
no australiano para medir, gerenciar, reduzir e compensar as emissões de 
GEE da Austrália. Eles incluem o Fundo de Redução de Emissões (ERF) e o 

https://www.futurefuelscrc.com/
https://www.futurefuelscrc.com/
https://blueeconomycrc.com.au/
https://www.racefor2030.com.au/
https://www.fenex.org.au/
https://www.fenex.org.au/
https://www.hiltcrc.com.au/
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Mecanismo de Salvaguarda, a Meta de Energias Renováveis, o Esquema Na-
cional de Relatórios de Energia e Estufa e o Registro Nacional Australiano 
de Unidades de Emissões. Desde o LETS 2020, o CER desenvolveu um novo 
método ERF para apoiar a CCS. O CER também está desenvolvendo estruturas 
e plataformas de certificação para dar confiança a investidores e consumido-
res à medida que novas tecnologias e indústrias evoluem. Elas incluem o Es-
quema de GO para o H2, em colaboração com o Departamento de Indústria, 
Ciência, Energia e Recursos, e a Australian Carbon Exchange.

Criada em 2012, a ARENA (ARENA, 2021a) é uma entidade pública sem fins 
lucrativos que fornece assistência financeira para: i) pesquisa em tecnologias 
de energia renovável; ii) desenvolvimento, demonstração, comercialização 
ou implantação de tecnologias de energia renovável; e, iii) armazenamento 
e compartilhamento de informações e conhecimento sobre tecnologias de 
energia renovável, maximizando os benefícios de projetos anteriores e em 
andamento. Com expertise em política energética, mercado australiano de 
energia, tecnologia e também em Project Finance, a ARENA apoiou, desde 
sua criação, 602 projetos relativos a energias renováveis com AUD$ 1,77 bi-
lhão (US$ 1,27 bilhão), em um valor total de AUD$ 7,75 bilhões (US$ 5,55 
bilhões), permitindo uma alavancagem média de 1:3,38.

Em geral, a ARENA fornece assistência financeira na forma de doações 
(grants). Em certas circunstâncias, onde há a possibilidade de lucro de um 
projeto no futuro, pode negociar um mecanismo de recuperação de parte 
ou de todo o financiamento. A cada ano, a ARENA faz um planejamento para 
os três anos seguintes, com definição de objetivos e prioridades no âmbito 
do General Funding Strategy (GFS). Somente são aprovados projetos que se 
enquadrarem no GFS. 

As prioridades de investimento da ARENA em 2020-2021 foram direcio-
nadas do apoio direto a tecnologias de geração de energia renovável para 
projetos que apoiam a integração de energias renováveis no sistema elétrico, 
aceleram o desenvolvimento da indústria de H2 para uso doméstico e expor-
tação e apoiam a indústria a reduzir as emissões. Dessa forma, a agência age 
para impulsionar a inovação em energia solar fotovoltaica, baterias e outras 
formas de armazenamento de energia, biocombustíveis, H2, energia solar 
térmica, energia oceânica, armazenamento de energia em usinas hidrelétri-
cas reversíveis, energia distribuída e resposta à demanda. 

Entre os segmentos direcionados para pesquisa, desenvolvimento, im-
plantação e comercialização, no Planejamento Estratégico 2021 da ARENA, 
destacam-se: 
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	▪ P&D em tecnologias de produção de H2 para comercialização no mercado 
interno e exportação;

	▪ Produção de H2V na Austrália a um custo médio abaixo de US$ 2/kg de H2; 

	▪ Cadeias produtivas para metais (aço e alumínio) com baixas emissões;

	▪ H2V ou de baixa emissão produzido usando energia renovável ou com 
CCS; 

	▪ Redução do custo médio de compressão de CO2, transporte central e 
armazenamento na Austrália para menos AUD$ 20/tonelada de CO2 
equivalente;

	▪ Redução do custo médio de medição do carbono do solo na Austrália para 
menos de AUD$ 3/hectare/ano.

Ademais, o governo australiano anunciou que vai prover a ARENA de AUD$ 
50 milhões (US$ 35,8 milhões) para apoiar projetos em estágios iniciais, sob 
a forma de financiamento concessional (modalidade de crédito usada na 
Austrália para incentivar setores, com condições mais favoráveis que as do 
mercado) ou capital (ARENA, 2021a). A operação da agência conta com re-
cursos públicos, retorno das operações e outros recursos livres de impostos. 

No período 2020-2021, a carteira de projetos da ARENA somou AUD$ 1,3 bi-
lhão (US$ 929 milhões), em 289 projetos, dos quais 31 projetos de H2 respon-
deram por AUD$ 61,6 milhões (US$ 44,1 milhões). Desses, 50% são projetos 
de demonstração; 16%, de P&D; 23%, pesquisas em universidades; 10%, es-
tudos de viabilidade; e, 1%, outros. A ARENA apoia projetos nos segmentos 
Aceleração do H2V, Redução de emissões na indústria, Captura de Carbono e 
Hubs de Hidrogênio, entre outros.

Para o segmento de Aceleração do H2V, a ARENA convidou, em 2020, sete 
empresas a se candidatarem para apoio por meio do Fundo para o Desenvol-
vimento de H2 Renovável, no valor de AUD$ 70 milhões, cerca de US$ 50 mi-
lhões (Rodada de Financiamento de Implantação de Hidrogênio Renovável 
da ARENA). Os projetos deveriam ter eletrolisadores de no mínimo 5 MW e, 
preferencialmente, maiores que 10 MW, com energia renovável e prever vá-
rios usos finais, entre os quais: transporte, injeção em gasodutos, produção 
de amônia, uso industrial e geração de energia. Foram pré-selecionadas as 
seguintes empresas: ATCO Australia Pty Ltd, Australian Gas Networks Limi-
ted, BHP Billiton Nickel West Pty Ltd, Engie Renewables Australia Pty Ltd, 
Macquarie Corporate Holdings Pty Limited e Woodside Energy Ltd. As em-
presas solicitaram AUD$ 200 milhões (US$ 143 milhões) de apoio da ARENA, 
em investimentos que totalizam AUD$ 500 milhões (US$ 358 milhões). Três 
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projetos receberam aprovação condicional de financiamento para instalar 
eletrolisadores de 10 MW cada: i) Engie Renewables Australia (Engie), re-
ceberá até US$ 42,5 milhões para produzir H2 renovável em parceria com 
a Yara Pilbara Fertilizers em sua fábrica de amônia existente em Karratha, 
Austrália Ocidental; ii) ATCO, que receberá até US$ 28,7 milhões para pro-
duzir hidrogênio para a mistura de gás em seu Clean Innovation Park em 
Warradarge, Austrália Ocidental; e, iii) Australian Gas Networks (AGIG), que 
receberá até US$ 32,1 milhões para construir um eletrolisador de 10 MW 
em escala comercial para produzir H2 limpo para um projeto de injeção nas 
redes de gás em seu Hydrogen Park Murray Valley em Woodonga, Victoria. 

Além disso, foram aprovados projetos para demonstração da utilização 
do H2 para firmar energias renováveis. A primeira planta de demonstração de 
US$ 8,9 milhões também recebeu US$ 5,7 milhões do Plano de Recuperação 
do Governo da Austrália Ocidental, incluindo US$ 1 milhão do Renewable 
Hydrogen Fund. Outros projetos no portfólio de H2 incluem atividades de 
P&D, estudos de viabilidade para projetos de grande escala, como produção 
de amônia e geração de energia, e demonstrações em menor escala em áreas 
como mobilidade e microrredes.

No que diz respeito à redução de emissões na indústria, em 2020-2021, 
foram destinados grants no valor de US$ 11,3 milhões à Alcoa para testar a 
eletrificação da produção de vapor para aquecimento de processo em sua 
refinaria de alumina Wagerup, na Austrália Ocidental. O governo apoia, com 
US$ 3,9 milhões, o projeto de geração de energia a partir de resíduos sólidos 
da Renergi na passagem da fase de demonstração para a de pré-comercia-
lização. A ARENA também concedeu US$ 579 mil à Rio Tinto para avaliar 
a viabilidade da calcinação de H2 em sua refinaria de alumina Yarwun em 
Gladstone, Queensland.

Os investimentos em CCS ocorrem por meio do Fundo de Desenvolvimen-
to CCUS, do qual US$ 50 milhões foram concedidos a seis empresas para pilo-
tar, demonstrar e apoiar a implantação comercial de tecnologias CCUS. Isso 
inclui captura e remoção direta do ar, captura e armazenamento geológico 
das operações da usina e captura e uso de CO₂ na produção de materiais de 
construção.

Entre os projetos financiados pela ARENA, destacam-se o Crystal Brook 
Hydrogen Superhub e o projeto EYRE Peninsula Gateway. O primeiro lidera-
do pela Neoen Australia, com apoio do Governo da Austrália do Sul, produ-
ção de 20 t H2/dia, investimento de AUD$ 230 milhões, com recursos públicos 
locais e privados. Já o segundo é um projeto de produção de H2 verde e amô-
nia, a ser implantado pela H2U, uma empresa de tecnologia australiana com 



A Economia do Hidrogênio	 91

foco no desenvolvimento de infraestrutura de hidrogênio a partir de fontes 
de energia renovável. A fase inicial (demonstração) desse projeto prevê a 
integração de uma planta de eletrólise de 75 MW e uma instalação de pro-
dução de amônia de 120 toneladas/dia, principalmente para abastecimento 
doméstico, com potencial para expansão posterior através de uma fase de 
exportação. O projeto recebeu apoio financeiro de AUD$ 12 milhões (US$ 8,6 
milhões) do Governo da Austrália do Sul, sendo AUD$ 7,5 milhões (US$ 5,4 
milhões) em financiamento e AUD$ 4,5 milhões (US$ 3,2 milhões) em grants, 
por meio do South Australian Government Renewable Technology Fund. 

Por fim, o apoio financeiro australiano conta, também, com recursos dos 
governos locais e da National Energy Resources Australia (NERA), uma or-
ganização sem fins lucrativos financiada pelo governo federal que traba-
lha com parceiros do governo, da pesquisa, da ciência e da indústria, para 
ajudar a descarbonizar o setor de energia da Austrália. A NERA está focada 
em alavancar baixas emissões e tecnologias digitais para apoiar a transição 
energética da Austrália, ao mesmo tempo que crescem pequenas e médias 
empresas (PMEs) e cadeias de suprimentos inovadoras. A NERA trabalha com 
parceiros do setor de energia para melhorar o desempenho da Austrália na 
comercialização de inovação e ampliação de tecnologias.
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A economia do hidrogênio (H2) é objeto de um conjunto de estratégias e 
políticas públicas identificadas em nível global, sobretudo nos últimos anos. 
Ressalta-se que a presente pesquisa se iniciou em 2021 e, a partir daí, o nú-
mero de projetos e investimentos propostos cresceram em ritmo muito rá-
pido, e diversas novas iniciativas surgiram trazendo novas oportunidades e 
desenhos de mercado. Posto isso, este capítulo tem como objetivo central 
apresentar as principais experiências internacionais no que tange à estrutu-
ração e ao desenvolvimento da economia do H2, abordando países que mere-
cem destaque de análise, seja pelas ações já estabelecidas, seja, até mesmo, 
pelo grande potencial de contribuição, em nível mundial, para a economia 
do H2. 

Com respeito à Europa, local onde concentram-se mais de 30% dos inves-
timentos em H2 no mundo, é analisada a União Europeia (UE) como um todo, 
além dos países Alemanha, Portugal e Reino Unido, em separado; na Amé-
rica, os Estados Unidos e o Chile; na Oceania, a Austrália; na Ásia, a China 
e o Japão e a região do Oriente Médio; e, Norte da África (MENA). Observa-
-se, então, que a seleção é capaz de proporcionar visões a partir de países e 
regiões posicionados como importadores (Alemanha e Japão), exportadores 
(Austrália, Chile, Portugal e MENA), autossuficientes (Estados Unidos e Rei-
no Unido) e ainda sob uma visão geral, com potencial de fornecimento de 
tecnologias (UE e China). 
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Destaca-se, assim, que o capítulo está divido em dez seções, ordenadas 
por continente, além desta introdução e uma seção de visão geral, que apre-
senta o status global das estratégias e políticas anunciadas. Cada uma das 
seções apresentará o estudo dos casos selecionados a partir de quatro tópi-
cos principais, que são: 

i.	 Perfil da matriz energética e elétrica dos países;

ii.	 Histórico de Desenvolvimento;

iii.	 Papel do Hidrogênio na Economia; 

iv.	 Modelos de Mercado, Econômico e Políticas. 

4.1	 O papel de estratégias nacionais na economia do 
hidrogênio
No âmbito da estruturação da economia do H2, um aspecto central observa-
do é a necessidade de uma política industrial norteadora, ou seja, a criação 
desse mercado global não é apenas uma função de fatores técnicos e econô-
micos, sendo moldada, também, pela dinâmica geopolítica e pelo engaja-
mento de diferentes stakeholders (RAMOS et al., 2022). As estratégias e pla-
nos de ação voltados ao H2, já desenvolvidos por mais de 30 países, adquirem 
contornos geopolíticos, à medida que esse mercado emergente se consolida. 
A valorização de especificidades regionais, a necessidade de redução da de-
pendência energética e, ao mesmo tempo, a visualização de vantagens estra-
tégicas neste mercado são elementos basilares da visão de longo prazo dos 
países (VAN DE GRAAF et al., 2020). Nesse sentido, novas relações comerciais 
emergem com o estabelecimento de uma dinâmica internacional entre paí-
ses importadores e os países potencialmente exportadores de H2, bem como 
por meio de questões econômicas e estratégicas particulares (RAMOS et al., 
2022; IRENA, 2022).

Apesar da maioria das estratégias nacionais para o estabelecimento de 
uma economia do hidrogênio ter se desenvolvido recentemente, é possível 
destacar a posição pioneira de alguns países, assim como os principais as-
pectos técnicos, econômicos e regulatórios daqueles que estão liderando a 
economia do hidrogênio. A Figura 4.1 apresenta o nível de desenvolvimento 
da economia do hidrogênio, em um contexto global, a partir do anúncio de 
políticas públicas ou apoio a projetos.

Os desafios relacionados à transição energética apresentam-se de for-
ma diferente para cada país, estando relacionados majoritariamente à 
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disponibilidade de recursos energéticos, como também à capacidade de esti-
mular financeiramente as mudanças necessárias. Assim, o desenvolvimento 
de cooperações estratégicas será amplamente necessário para que as metas 
climáticas firmadas no Acordo de Paris sejam cumpridas. 

Figura 4.1 - Desenvolvimento da economia do hidrogênio no mundo.
Fonte: Elaboração própria com dados da WEC (2020), IEA (2021e) e MME (2021c).

Nesse sentido, cabe destacar que a transição energética em países como 
o Japão e os europeus, cujo desenvolvimento energético é limitado, apresen-
ta-se como uma necessidade não só relacionada ao cumprimento das metas 
climáticas, mas também à questão de independência energética dentro da 
complexidade do contexto geopolítico atual. Isso faz com que a grande força 
motriz do desenvolvimento da economia do hidrogênio esteja centrada na 
estruturação desses países e na capacidade deles de absorverem adequada-
mente a demanda de hidrogênio. O desenvolvimento da dinâmica interna-
cional da economia do hidrogênio verde e de baixo carbono enfrenta o que 
se denomina de “o dilema do ovo e da galinha” entre a oferta e a demanda: 
sem a demanda, os investimentos em produção em larga escala tornam-se 
arriscados; ao mesmo tempo, a ausência de economia de escala mantém a 
tecnologia em patamares de custo elevados (IRENA, 2022). Assim, conside-
rando que se trata de uma indústria nascente, cujas condições econômicas 
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e financeiras não proporcionam a competitividade necessária para inserção 
no mercado atual, acordos de cooperação têm sido firmados entre países 
cujas potencialidades são complementares, criando uma expectativa de no-
vos fluxos comerciais globais, como apresenta a Figura 4.2. 

Figura 4.2 - Cooperações Internacionais Firmadas com Base em Acordos 
Bilaterais e em Memorandos de Entendimento (até nov. 2021).

Fonte: Adaptado de IRENA, 2022.

Essa figura é resultado de um levantamento, não exaustivo, de acordos 
bilaterais e Memorandos de Entendimento (MoU) anunciados publicamente 
(IRENA, 2022). A aliança entre Brasil e Alemanha para o desenvolvimento 
do H2V, iniciada em 2020, foi incluída na imagem. Além disso, destaca-se 
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o MoU entre o porto de Pecém (Brasil) e o porto de Roterdã (Países Baixos) 
e a empresa Enegix Energy (Austrália), desenvolvidos em 2021. A análise 
dessas relações será objeto do capítulo 5, destinado à experiência nacional. 
Em nível internacional, apesar das crescentes iniciativas, muitas estão em 
estágios iniciais de estudo e desenvolvimento, fazendo com que a seleção e 
análise dos países esteja relacionada às intenções de desenvolvimento. 

4.2	 União Europeia
4.2.1	 Perfil energético
Em 2020, cerca de 70% da oferta interna de energia europeia era satisfei-
ta a partir de combustíveis fósseis, como petróleo, gás natural e carvão. No 
mesmo ano, 57,5% dos combustíveis consumidos no país eram importados, 
revelando uma significativa – e crescente – dependência de importações. To-
davia, a produção de energias renováveis está aumentando a um bom ritmo: 
entre 2010 e 2020, a produção de energia a partir de renováveis teve um au-
mento de 40%, enquanto gás natural e petróleo apresentavam uma queda de 
62% e 35%, respectivamente (EUROSTAT, 2022). No que diz respeito à energia 
nuclear, as capacidades desativadas superaram as instaladas. É possível ob-
servar as matrizes energéticas e elétrica na Figura 4.3. 

 

                                      (a)                                                                          (b)

Figura 4.3 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica da União Europeia em 2020. 
Fonte: Autoria própria com base nos dados da Eurostat, 2022.

Preocupados com a dependência externa em relação a essas fontes de 
energia e com os altos níveis de poluição, a região definiu a energia como 
prioridade política. Suas políticas energéticas traçadas pela Estratégia 
2020  possuem o objetivo de obter 20% da energia consumida a partir de 



98	E xperiência Internacional

fontes renováveis e um aumento de eficiência energética em 20%. As emis-
sões de dióxido de carbono (CO 2) associadas dependem, em grande medida, 
do grau de utilização de energia nuclear e de energias renováveis de cada 
país. No lado da demanda, o setor de transportes destaca-se como principal 
consumidor de energia, responsável por cerca de 30% do consumo final de 
energia na região, com tendência de aumento desde a década de 1990 – so-
bretudo em termos de aviação internacional (EUROSTAT, 2022).

4.2.2		  Histórico de Desenvolvimento
O interesse na temática do hidrogênio na UE se intensificou a partir da for-
mação do International Partnership for Hydrogen and Fuel Cell in the Eco-
nomy (IPHE), em 2003. Em 2004, foi criado o Fuel Cell Technology Platform, 
um programa tecnológico europeu para o H2 e outras fontes limpas de com-
bustível, que contribuiu com a definição de estratégias para a inserção de 
células a combustível e hidrogênio. 

No que tange ao desenvolvimento de metas no nexo clima-energia na UE, 
elas podem ser verificadas no Strategic Energy Technology Plan (SET-Plan), 
que vem atuando como pilar tecnológico da política climática e energética 
da UE desde sua adoção, em 2008. As metas exigem o desenvolvimento de 
tecnologias mais eficientes do ponto de vista energético, principalmente na 
geração de energia elétrica, considerada um desafio em função dos seus im-
pactos na economia, meio ambiente e sociedade (PANDEV et al., 2017). 

Com o Acordo de Paris e o aumento das preocupações com as mudanças 
climáticas, em 2019 foi publicado o “European Green Deal”, estabelecendo 
meta de emissão zero de carbono até 2050, além do “Hydrogen Roadmap 
Europe”. Em 2020, a Comissão Europeia (CE) publicou os documentos “A 
hydrogen strategy for a climate-neutral Europe” e “EU Strategy for Energy 
System Integration”, definindo estratégias para a transição do sistema elé-
trico europeu para um sistema neutro em emissão de GEE até 2050. Nesses 
documentos, o hidrogênio é apontado como investimento prioritário para o 
atingimento das metas do Acordo de Paris e dos objetivos de neutralidade 
climática do European Green Deal (EC, 2020b; FCH 2 JU, 2019). 

A “European Clean Hydrogen Alliance”, criada em 2020 como parte da 
estratégia da Europa, tem como objetivo central apoiar o desenvolvimen-
to de uma indústria competitiva de H2 na Europa. Para tal, são delineadas 
duas principais ambições: a criação de um mercado de escala industrial para 
oferta e demanda de H2 e a descarbonização dos setores com maior índice 
de emissões de GEE ou aqueles difíceis de reduzir (EC, 2020b). Além disso, a 
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aliança identifica e integra projetos em toda a cadeia de valor do H2, promo-
vendo a cooperação de agentes e criando parcerias relevantes para a pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação voltadas para o H2 (EC, 2020c). A Estratégia 
Europeia de H2, lançada logo após o início da pandemia de covid-19, eviden-
cia que o objetivo de impulsionar a produção de H2 verde e de baixo carbono 
é fundamental para a recuperação da UE, à medida que viabiliza a geração 
de empregos e o crescimento sustentável como questões centrais no perío-
do pós-pandemia. No contexto da recuperação econômica pós-pandemia, o 
H2 tem se destacado como investimento prioritário no Next Generation EU. 
Ainda mais recente, o REPowerEU também inclui o H2 como um acelerador 
do processo de transição energética na Europa, impulsionada pela guerra da 
Rússia-Ucrânia.

O REPowerEU (EC, 2022c) visa reduzir rapidamente a dependência euro-
peia dos combustíveis fósseis russos, propondo um conjunto adicional de 
ações em relação às diretrizes climáticas já existentes, como as do Objetivo 
55 apresentadas em 2021, sem alterar a ambição de alcançar, pelo menos, a 
redução de 55% de emissões líquidas de GEE até 2030 e a neutralidade cli-
mática até 2050. Sendo assim, as ações adicionais propostas destinam-se a: 

i.	 Diversificar a oferta de energia, com a criação de uma plataforma ener-
gética para a aquisição comum e voluntária, entre países da UE, de gás, 
GNL e hidrogênio;

ii.	 Acelerar a transição da Europa para as energias limpas e reduzir a de-
pendência de combustíveis fósseis; 

iii.	 Investir um adicional de 210 bilhões de euros até 2027, que se soma-
rão ao necessário para concretizar os objetivos das propostas do pacote 
Fit for 55. Estima-se que, somados, os pacotes permitirão à UE poupar 
anualmente, até 2030, 80 bilhões de euros em despesas de importação 
de gás, 12 bilhões de euros em despesas de importação de petróleo e 1,7 
bilhão de euros em despesas de importação de carvão;

iv.	 Acelerar a implantação do hidrogênio, com ênfase em setores de difícil 
redução de emissões (como o aço, que tem a meta de 30% da produção 
primária descarbonizada até 2030), discussão sobre normas de produ-
ção e utilização final de H2 e implantação da infraestrutura destinadas 
à produção, importação e transporte de 20 milhões de toneladas de H2 

até 2030.

Percebe-se, assim, que para a Comissão Europeia, o hidrogênio renovável 
é fundamental para alcançar emissões líquidas de carbono zero até 2050, 
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além de ser um foco crescente de atenção para os gigantes industriais do 
continente. Nesse sentido, ao longo dos últimos anos, a UE desenvolveu um 
conjunto de políticas voltadas para tecnologias e vetores estratégicos para a 
construção de uma Europa sustentável e limpa no futuro. 

4.2.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
A UE tem como principais drivers de desenvolvimento de uma economia do 
hidrogênio, a diversificação do suprimento energético, o crescimento econô-
mico, o apoio nacional ao desenvolvimento de novas tecnologias e a integra-
ção das energias renováveis (D’APRILE, 2020). 

Apesar das diferenças associadas aos objetivos e especificidades regio-
nais, as estratégias apresentam um reconhecimento compartilhado de que o 
H2 é um elemento essencial para um sistema energético descarbonizado. En-
tre os principais objetivos associados ao papel do hidrogênio destacam-se:

i.	 Proporcionar o crescimento econômico sustentável e a criação de em-
pregos. Nesse sentido, espera-se a criação, direta e indiretamente, de 1 
milhão de empregos no longo prazo;

ii.	 Contribuir no alcance das metas de redução das emissões de GEE;

iii.	 Desenvolver e fortalecer as tecnologias europeias de hidrogênio, espe-
cialmente de eletrolisadores, estações de reabastecimento e células a 
combustível em escala, ampliando a vantagem competitiva do bloco 
europeu;

iv.	 Fornecer flexibilidade para o sistema elétrico de forma proporcional à 
integração e expansão das energias renováveis;

v.	 Abastecer a demanda de energia renovável de centros de consumo dis-
tantes por meio do uso do hidrogênio como vetor energético;

vi.	 Contribuir na redução da poluição do ar;

vii.	 Diversificar a matriz energética.

Na UE, o uso do hidrogênio está especialmente focado nos setores de 
transporte e indústria. No setor de transporte, o foco é a aplicação em veí-
culos de carga pesada, como ônibus, caminhões, trens, navios e aviões. Os 
veículos leves, por sua vez, são apenas mencionados para usos comerciais, 
como no caso dos táxis, mas tem sido, atualmente, um dos principais veto-
res de desenvolvimento do mercado de produção e consumo do hidrogênio. 
No setor industrial, o uso do hidrogênio encontra-se focado na indústria 



A Economia do Hidrogênio	 101

química e petroquímica, com destaque para as refinarias com a substituição 
do uso intensivo de carbono na produção de amônia e metanol. Além des-
sas, menciona-se as indústrias de ferro e aço, em que o hidrogênio poderia 
contribuir para neutralização do carbono no processo de redução do minério 
de ferro. 

Em linhas gerais, percebe-se que, apesar de estabelecer o H2 verde como 
prioridade a longo prazo, a região está focada em reduzir as emissões de 
GEE e diversificar suas fontes energéticas, inserindo formas de produção com 
baixa emissão de carbono, que desempenharão um papel importante a curto 
e médio prazo, como se pode observar pela Figura 4.4.

 

Figura 4.4 - Principais Estratégias da União Europeia.
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do WEC, 2020.

4.2.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Em linhas gerais, as políticas da União Europeia visam criar incentivos que 
permitam reduzir o gap de custos entre o hidrogênio verde e o hidrogênio 
de base fóssil, estimulando o take-off da cadeia de valor do H2 verde e de 
baixo carbono. Para tal, os planos estratégicos na União Europeia são deli-
neados a partir de objetivos estratégicos com base em três principais etapas, 
abrangendo o período de 2020 e 2050, apresentadas de forma resumida na 
Tabela 4.1. 

O orçamento europeu de financiamento público previsto para aumentar 
a capacidade de produção do hidrogênio é elevado e amplo, do qual cerca 
de 180 a 470 bilhões de euros, até 2050, inclui a expansão de geração de 
energia por fontes renováveis. Por outro lado, os investimentos diretamente 
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voltados para o H2 com emissões de carbono reduzidas são estimados entre 
3 e 18 bilhões de euros, para o mesmo período. O Programa Next Generation 
EU, que é mais abrangente, apresenta um fundo de recuperação massivo de 
750 bilhões de euros e trata o hidrogênio como investimento prioritário. 

Um importante ator no financiamento na UE foi a Fuel Cell and Hydro-
gen Joint Undertaking (FCH 2 JU), atualmente sucedida pela Clean Hydrogen 
Partnership. O FCH 2 JU é uma parceria público-privada (PPP) formada pela 
Comissão Europeia, indústrias e a comunidade de pesquisa, visando facilitar 
o desenvolvimento de projetos integrados de hidrogênio e sua cadeia pro-
dutiva, disseminando informações relativas à sua implantação e apoiando, 
inclusive financeiramente, o desenvolvimento tecnológico, a demonstração 
e a introdução no mercado das tecnologias do H2 (FCH 2 JU, 2020).

Tabela 4.1 – Metas Estimuladas pela Comissão Europeia.
Estágio Principais objetivos Estratégias e Metas

2020-2024 - Descarbonização de setores 
existentes
- Novas aplicações de uso
- Produção local

- Capacidade de eletrolisadores de 6 GW e 1 milhão 
de toneladas de H2 em 2024;
- Mistura do hidrogênio ao gás natural, até 2024;
- Produção do H2 próxima ou nos próprios centros 
de demanda (descentralização);
- Necessidade de instalação de infraestrutura de 
captura e uso de carbono.

2025–2030 - Cooperação com países 
vizinhos
- Infraestrutura transnacional
- Mercado de H2 eficiente

- 10 milhões de toneladas de H2 verde em 2024;
- Capacidade instalada de eletrolisadores de 80 GW, 
em 2030, 40 GW serão instalados nos Estados-Mem-
bros e o restante, 40 GW, em países terceiros;
- Início da infraestrutura de H2 de transporte e dis-
tribuição em toda a UE, incluindo parcial reaprovei-
tamento da rede de gás existente e clusters (“vales 
de hidrogênio”);
- Retrofit da produção de H2 com base fóssil com 
CCS;
- Estabelecimento de uma rede de postos de abas-
tecimento de H2;
- Desenvolvimento de instalações de armazenamen-
to de H2 em larga escala;
- Desenvolvimento do comércio internacional de 
hidrogênio.

2030-2050 - Maturidade tecnológica e 
econômica do H2V
- Aplicação em larga escala

- Capacidade de eletrolisadores de 500 GW.

Sem 
prazo 
definido

- 400 estações de abastecimentos adicionais, sem 
prazo de inserção definido;
- Transformação de portos em centros de energia, 
permitindo o comércio internacional de H2 e com-
bustíveis sintéticos.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do WEC, 2020.
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Investimentos adicionais têm sido realizados através dos Projetos de In-
teresse Comum (Projects of Common Interest – PCIs). Os PCIs são projetos 
voltados para a promoção do crescimento e desenvolvimento da infraestru-
tura, suportados, em geral, pelos EU’s Cohesion Fund, European Regional 
Development Fund (ERDF), European Investment Bank (EIB) e European 
Fund for Strategic Investments (EFSI) (EC, 2013).

Um dos instrumentos financeiros propostos para a viabilização econô-
mica do H2 verde diante do H2 cinza é o Carbon Contracts for Difference 
(CCfD), um contrato de longo prazo, com contrapartida pública, que remu-
nera o investidor ao pagar a diferença entre o preço de exercício do CO2 e 
o preço real no European Emissions Trading System (EU-ETS), cobrindo a 
lacuna de custos e fornecendo o incentivo para o desenvolvimento inicial. O 
EU-ETS é um instrumento de mercado com base no princípio cap and trade 
que atua na redução de emissões por meio do estabelecimento de um limite 
– constantemente revisado e reduzido – de GEE emitido pelas instalações. 
As empresas podem comprar ou vender as chamadas licenças de emissões, 
gerando um comércio entre os participantes do sistema (EC, 2021b). Dessa 
maneira, há um custo associado à emissão de CO2, levando a um incentivo 
econômico para que as empresas reduzam sua participação nas emissões e, 
indiretamente, invistam em tecnologias limpas. Para 2030, os setores in-
cluídos no EU-ETS (energia, indústria intensiva em energia e aviação civil) 
possuem uma meta de redução de 43% das emissões sobre o nível de 2005, a 
ser atingida pela combinação dos países-membros. Para os demais setores, 
cada país-membro teve as suas metas individuais estabelecidas (OIES, 2020).

A experiência internacional da União Europeia nesse mercado contribui 
diretamente para a formulação de normas, regulamentos e boas práticas 
quanto ao uso do hidrogênio em outras regiões do mundo. No entanto, cada 
estado-membro possui suas ambições e preferências, particularidades que 
se refletem em cada uma das estratégias nacionais. 

De forma geral, citam-se, a seguir, algumas das principais medidas regu-
latórias europeias:

	▪ Possibilidade de implementação de quotas mínimas de participação de 
hidrogênio renovável em certos usos e aplicações pela revisão da Rene-
wable Energy Directive (RED);

	▪ Introdução de um sistema de certificação harmonizado para as tecnolo-
gias e combustíveis de baixo carbono;

	▪ Revisão da Energy Taxation Directive com o intuito de evitar a dupla ta-
xação do hidrogênio;
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	▪ Revisão das regulações Trans-European Networks for Energy (TEN-E), 
Trans-European Transport Network (TEN-T) e do Alternative Fuel Infras-
tructures (AFID) e revisão do escopo do Ten-Year Network Development 
Plan (TYNDP) e da legislação interna do mercado de gás para garantir 
uma coordenação no planejamento da infraestrutura e apoio às estações 
de abastecimento de hidrogênio (HRSs);

	▪ Desenvolvimento de uma agenda de investimento e a construção de um 
projeto de pipeline por meio do European Clean Hydrogen Alliance;

	▪ Estímulo à produção de hidrogênio renovável com base em fertilizantes 
por intermédio do Horizon Europe Program.

No ano de 2021, a CE propôs à European Climate Law, que visa trans-
formar em lei o objetivo estabelecido no European Green Deal, reduzir as 
emissões de GEE em 55% até 2030, em comparação com os níveis de 1990. 
A lei também visa garantir que todas as políticas da UE contribuam para 
esse objetivo, contando com a participação de todos os setores da economia, 
abordando as etapas necessárias para atingir a meta de 2050 (EC, 2021b).

No mesmo ano, a CE publicou o “Fit for 55”, um conjunto de propos-
tas que visa fortalecer oito tópicos legislativos existentes (EC, 2021a). Essa 
combinação de políticas objetiva um equilíbrio entre preços, metas, padrões 
e medidas de apoio, com a utilização de receitas e regulamentações para 
promover a inovação e mitigar os impactos para os vulneráveis. Ademais, 
inclui novos requisitos e metas para a descarbonização da indústria, com 
mecanismos de apoio para a incorporação de novas tecnologias, inclusive 
a inclusão de novos setores no sistema EU-ETS e a majoração da meta de 
redução de emissões dos setores já cobertos pela EU-ETS para 61% em 2030, 
em comparação com os níveis de 2005. O pacote prevê, também, a criação do 
Mecanismo de Ajuste da Fronteira de Carbono – Carbon Border Adjustment 
Mechanism (CBAM), que garante que o preço do carbono dos produtos im-
portados será pago pelos próprios produtores. O CBAM será gradualmente 
implementado em determinados setores, evitando o chamado “vazamento 
de carbono”, pelo qual mais de 50 setores receberam alocações gratuitas que 
totalizaram 37% das emissões do EU-ETS em 2015. Por meio do mecanismo, 
todas as emissões de CO2 – incluindo aquelas incorporadas nas importações 
– podem ser precificadas de acordo com os preços dos certificados no EU-ETS. 

No que diz respeito às diretivas e às regulações, as mais relevantes e que 
abarcam a questão do hidrogênio são: AFID; Clean Vehicle Directive (CVD); 
Renewable Energy Directive (RED II); CO2 emission standards for light-duty 
vehicles (LDVs); e, Heavy-duty vehicles (HDVs).
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Na UE, as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) relativas a hi-
drogênio e células a combustível são apoiadas pela parceria público-privada 
Clean Hydrogen Partnership (ou Clean Hydrogen Joint Undertaking), no âm-
bito do Horizon Europe. Entre 2014 e 2020, por meio do Horizon 2020, a FCH 
JU teve um orçamento de 665 milhões de euros, que é complementado, pelo 
menos, com um nível equivalente de investimentos da indústria e parceiros 
de pesquisa. Entre 2014 e meados de 2019, foram iniciados 91 projetos, que, 
em conjunto, receberam um total de 460 milhões de euros de financiamento 
da FCH JU, dos quais cerca de 42% foram direcionados ao setor dos trans-
portes, 43% para o setor de energia e 15% para os demais temas. Em geral, 
os projetos mais proeminentes e visíveis foram associados à demonstração 
de veículos elétricos com célula a combustível (FCEV) e infraestrutura, como 
o projeto “Hydrogen Mobility Europe” (H2ME 1 e 2) com orçamento de 170 
milhões de euros. Igualmente digno de nota é o projeto REFHYNE, que visa à 
produção de hidrogênio verde para uma refinaria utilizando um eletrolisa-
dor de 10 MW, o maior eletrolisador Proton Exchange Membrane (PEM) do 
mundo (REFHYNE, 2022). 

O Horizon Europe vai apoiar projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (PD&I) no período de 2021 a 2027 com um orçamento de cerca 
de € 95,5 bilhões, em complementaridade com investimentos nacionais, 
regionais ou privados. Isso inclui € 5,4 bilhões do NextGenerationEU para 
impulsionar a recuperação econômica e tornar a UE mais resiliente para o 
futuro, bem com um reforço adicional de € 4,5 bilhões. A Comissão concede 
financiamento sob a forma de bolsas, prêmios e financiamento a pesqui-
sadores de excelência para promover as suas atividades e para desenvolver 
infraestrutura de pesquisa. 

A cooperação internacional e desenvolvimento de projetos de H2 verde 
em países vizinhos e regiões estratégicas é um elemento central dos objeti-
vos de longo prazo da UE (EC, 2020b). Nesse sentido, países como a Austrá-
lia, o Brasil e o Chile, que possuem elevada capacidade de geração de energia 
por meio de fontes renováveis, vêm se posicionando como potenciais ex-
portadores de H2 verde para a UE. Alinhada a essa estratégia de importação 
de hidrogênio para descarbonização e diversificação energética encontra-se 
a Alemanha que, no contexto do desenvolvimento da economia do hidro-
gênio, é um dos países centrais da UE e que será abordado de forma mais 
detalhada no próximo tópico. 
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4.3	 Alemanha
4.3.1	 Perfil energético
A Alemanha ainda depende de combustíveis fósseis, com a maior parcela 
proveniente do carvão de linhito, com elevada intensidade de carbono. To-
davia, o governo federal espera limitar as emissões a 32%, em comparação 
com os níveis de 1990. 

Desde 1990, quando os combustíveis fósseis respondiam por cerca de 
87% da matriz energética da Alemanha, o perfil de consumo energético vem 
evoluindo, no sentido da introdução de combustíveis menos poluentes (Fi-
gura 4.5). Esse movimento foi prejudicado pela queda importante de 43% 
na participação da energia nuclear, a partir de 2011, em reação ao acidente 
nuclear de Fukushima. Esse efeito foi mais acentuado na Alemanha que na 
Europa, onde a queda foi de 11%.

A participação das energias renováveis na matriz energética da Alema-
nha cresceu e atingiu 50,2% no primeiro semestre de 2020, como pode ser 
visto na Figura 4.5. Particularmente, quando se trata de energia elétrica, a 
participação de energias de baixo carbono na matriz elétrica atinge 60%, in-
cluindo nuclear, sendo 53% de fontes renováveis. Desde 2010, o país iniciou 
um grande plano para tornar seu sistema de energia mais limpo e eficiente, 
a EnergieWende, adotando uma estratégia para um caminho energético até 
2050, que inclui uma acelerada eliminação da energia nuclear até 2022. Para 
alcançar as metas propostas, o uso do carvão será eliminado gradualmente 
até 2038 e a maior parte do fornecimento de energia será transferida para 
fontes de energia renovável.

    

                                 (a)                                                                                 (b)

Figura 4.5 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica da Alemanha em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

Na União Europeia, a Alemanha tem sido líder em energia eólica e solar 
offshore, tendo aumentado suas metas para 20 GW de eólica offshore até 2030 
e 40 GW até 2040. Destaca-se que, em 2018, com uma geração de 110 TWh, 
representou 17% da matriz elétrica alemã. O crescimento da geração solar se 
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verifica basicamente a partir de 2015, e em 2018 essa fonte representou 7% 
na matriz elétrica (EU COMMISSION; DG ENERGY, 2020). 

Vale destacar a importante participação de combustíveis importados na 
matriz energética da Alemanha (77%), que importa mais de 95% de petróleo, 
seus derivados e gás natural, e mais de 85% do antracito que consome (EU 
COMMISSION; DG ENERGY, 2020). Essa dependência energética se mostra 
como uma importante motivação pelo desenvolvimento da indústria do H2 
verde na Alemanha, além das motivações econômica e ambiental.

As maiores emissões são provenientes dos setores de eletricidade pública 
e aquecimento, com 36%, o que pode ser explicado pelo intenso uso do car-
vão nesses setores. O setor de transportes apresenta a segunda maior fonte 
de emissões, com 25%, e especificamente na indústria siderúrgica e nas refi-
narias, onde estão os primeiros setores a serem descarbonizados, represen-
taram 8% (EU COMMISSION, DG ENERGY, 2020). 

4.3.2	 Histórico de Desenvolvimento
Na Alemanha, o hidrogênio foi adotado como vetor energético do processo 
de transição energética em curso, a fim de alcançar as metas de neutrali-
zação de emissão de GEE, conquistar maior segurança energética e, ainda, 
estimular a economia a reagir aos efeitos da pandemia da covid-19. A meta 
é atingir 5 GW de capacidade de produção de hidrogênio por meio da eletró-
lise até 2030. 

O incentivo à indústria do H2 vem ocorrendo desde 2010, com investi-
mentos do governo em torno de 700 milhões de euros para o desenvolvi-
mento de tecnologia, entre as quais destacam-se as células a combustível. 
Essa prática deve consumir recursos da ordem de 2 bilhões de euros entre 
os anos de 2016 e 2026, destinados à formação de um ambiente de pesquisa 
tecnológica e à transferência de tecnologia dos laboratórios para o mercado.

A União Europeia estabeleceu metas de redução de emissões para 2030, 
das quais a Alemanha é adepta. Nos setores incluídos no EU-ETS (setores de 
energia, indústria intensiva em energia e aviação civil) foi implantada a co-
brança de uma taxa por CO2 emitido de 25 euros/t, com previsão de reajustes 
anuais a partir de 2022 (APPUNN, 2021).

Em 2019, foi posta em prática a Lei Nacional do Clima (National Climate 
Law), que aprofundou os compromissos da Alemanha, fixando as metas de 
redução das emissões em 55% para 2030. A lei também declarou que a Ale-
manha perseguirá a neutralidade de GEE até 2050 e criou uma comissão de 
especialistas em clima. Destaca-se que as diretrizes dessa lei têm que ser 
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consideradas por entidades estatais nas suas decisões e planos. O mesmo 
instrumento também estabeleceu o Plano de Ação 2030, que estipulou me-
didas para atingir as metas de 2030 em cada setor, incluindo programas de 
suporte, como a modernização das construções, sistemas para a precificação 
de CO2 em transportes e construções, medidas de alívio à indústria e cida-
dãos, e, ainda, medidas regulatórias.

Para estimular o desenvolvimento da economia do hidrogênio, foi previs-
to, em 2020, um pacote de recursos de 7 bilhões de euros para serem apli-
cados em desenvolvimento de mercado e 2 bilhões de euros para estimular 
parcerias internacionais, tendo em vista que a Alemanha reconhece que terá 
que importar H2V e não terá condições de produzir internamente a totalida-
de desse vetor sustentável. Em 2020, foi lançado o Plano de Ação “Estratégia 
Nacional do Hidrogênio” (BMWK, 2020b), trazendo uma política industrial 
extensa, com o objetivo de desenvolver a infraestrutura de H2 necessária à 
visão de longo prazo alemã. A Estratégia de H2 visa estipular recursos, dire-
trizes e metas, a saber:

i.	 H2 verde como o único vetor para a neutralidade energética em 2050, 
porém o H2 azul ou turquesa poderão ser utilizados em um período de 
transição;

ii.	 Necessidade de criar um mercado interno para possibilitar a penetração 
e a exportação das tecnologias de H2; 

iii.	 Produção de H2 verde em escala industrial crescente para induzir a re-
dução do seu custo;

iv.	 Previsão de inclusão dos setores domiciliar e de transportes no EU-ETS;

v.	 A competitividade do H2 depende da cobrança sobre a emissão das 
emissões de CO2, já vigente;

vi.	 Começar o desenvolvimento do mercado pelos setores da siderurgia, da 
indústria química ou alguns segmentos de transportes. O setor residen-
cial será considerado em uma etapa posterior;

vii.	 Implantação de campos de aplicação da tecnologia desenvolvida, com 
prioridade aos setores mais próximos à viabilidade econômica da in-
trodução do H2 verde ou que não têm alternativa de descarbonização 
– indústria, transportes e calor;

viii.	 Implantação de infraestrutura de transporte e aproveitamento da rede 
de gasodutos existente;
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ix.	 Suporte financeiro para investimentos em eletrolisadores e possíveis 
leilões para a produção de H2 verde; 

x.	 Destinar novos recursos para Pesquisa, Desenvolvimento e Educação; 

xi.	 Incentivar o desenvolvimento, em nível da União Europeia, de normas, 
padrões e certificações de origem de energias renováveis e de H2 verde;

xii.	 Desenvolver parcerias internacionais com países que atuem no merca-
do de H2, estimulando o comércio de H2 verde e a compra de tecnologia 
alemã ou europeia;

xiii.	 Desenvolver infraestrutura de abastecimento de FCEVs, que deverá 
contar com 400 postos em 2025 (TJARKS, 2020).

4.3.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
Na economia do hidrogênio, o governo alemão estima uma demanda de 90 
a 110 TWh de H2 em 2030, e pretende implantar 5 GW de capacidade de 
produção local até 2040 e intensificar a parceria com outros membros da UE 
que têm capacidade de produzir H2 verde, principalmente os mais próximos 
ao Mar do Norte e ao Mar Báltico, que têm grande potencial de geração eó-
lica offshore, além dos países do sul da Europa, com grande potencial para 
energia solar. Além disso, planeja parcerias com outros países, por meio de 
acordos de cooperação internacional e o estabelecimento de contratos de 
compra de hidrogênio de longo prazo, como pelo mecanismo criado pelo 
H2Global.

No que se refere ao setor industrial, esse consome cerca de 55 TWh anuais 
de hidrogênio, que deverão ser substituídos por H2 verde ou seus derivados 
PtX. Estima-se uma demanda de 80 TWh, em 2050, para a indústria siderúr-
gica e 22 TWh para refinarias e amônia (BMWI.DE, 2020). O H2 atualmente 
consumido é predominantemente H2 cinza, havendo 7% de H2 verde produ-
zido por eletrólise alcalina (GLOBAL CCS INSTITUTE, 2020). Destaca-se ainda 
que, atualmente, existem 34 plantas de Power-to-X (PtX), com capacidade 
instalada de 29 MW (WEC, 2020).

A Alemanha possui uma rede de gás natural capilarizada, com unidades 
de armazenamento de gás a ela conectadas. Para sua utilização no transpor-
te de H2, serão desenvolvidos arcabouço regulatório e especificações técni-
cas a serem atendidas para garantir a segurança da operação. 

A Figura 4.6 resume a estratégia da Alemanha quanto aos objetivos e se-
tores-alvo na economia do hidrogênio.
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Figura 4.6 - Principais estratégias da Alemanha.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

4.3.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
O posicionamento estratégico da Alemanha prevê massivos investimentos 
em desenvolvimento tecnológico e na sua aplicação comercial como sus-
tentação de política industrial. Isso é feito por meio de cooperação entre o 
Estado, a Academia e empresas. Além disso, prevê um movimento concerta-
do com a UE, no sentido de criar mercados, compartilhar conhecimentos e 
experiências e equalizar normas e padrões, capacitar mão de obra e desen-
volver projetos conjuntos. Há várias iniciativas conjuntas com a Academia e 
as empresas, como o projeto Kopernicus (KOPERNIKUS PROJEKTE, 2021), que 
trata de quatro iniciativas: 

i.	 ENSURE investiga o desenvolvimento de uma rede elétrica que possi-
bilite o acoplamento setorial – eletricidade, calor, transporte e gás, em 
fase de piloto e com operação prevista para 2022; 

ii.	 P2X trata da conversão de energia elétrica renovável em outras subs-
tâncias ou formas de energia, como plásticos, cosméticos, químicos, 
combustíveis sintéticos, gases e calor, incluindo pesquisa de tecnolo-
gias para reduzir o custo dos eletrolisadores; 

iii.	 Synergie estuda como o setor industrial pode flexibilizar seu consu-
mo para acompanhar a oferta flutuante de energia elétrica de fontes 
renováveis; 

iv.	 Ariadne investiga o alcance das medidas de políticas públicas.
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Em 2019, foi lançado o “Concurso de ideias para laboratórios reais para a 
transição energética”, como mecanismo para financiamento do programa de 
pesquisa em energia do governo federal. Seu objetivo era testar as tecnolo-
gias em condições reais e à escala industrial, em diversas regiões da Alema-
nha. Foram selecionados 20 consórcios, que teriam acesso a 100 milhões de 
euros por ano, podendo haver 200 milhões de euros adicionais para labora-
tórios reais em regiões de mudança estrutural.

No âmbito do NextGenerationEU, o Mecanismo de Desenvolvimento e 
Resiliência (Aufbau- und Resilienzfazilität – ARF) fornecerá até 672,5 bi-
lhões de euros para apoiar investimentos na recuperação econômica pós-
-covid na UE. Para que os Estados-Membros obtenham o financiamento, 
devem apresentar planos para investimentos e reformas que irão promover 
a recuperação econômica e a resiliência social. Nesse contexto, a Alemanha 
apresentou um esboço do Plano Alemão de Desenvolvimento e Resiliência à 
Comissão Europeia, em dezembro de 2020 (BMF, 2021; EC, 2021c). 

Em junho de 2021, a Comissão Europeia aprovou o plano de desenvolvi-
mento e resiliência alemão que garante um financiamento de 25 bilhões de 
euros. Segundo a CE, o plano alemão dedica pelo menos 42% do valor total 
previsto para apoiar os objetivos climáticos do país e 52% para medidas que 
apoiam a transformação digital. No que se refere às medidas favoráveis ao 
clima, o plano inclui medidas para descarbonizar a indústria, dando ênfase 
ao hidrogênio renovável, investimentos em mobilidade sustentável e para 
promover melhorias em eficiência energética de edifícios. Serão destinados 
1,5 bilhão de euros para investimentos em H2 verde para ajudar a descarbo-
nizar a economia alemã e 2,5 bilhões euros serão destinados para ajudar os 
cidadãos a adquirir mais de 800 mil veículos elétricos (EC, 2021c). 

No que tange ao desenvolvimento das cooperações internacionais, duas 
merecem destaque: a primeira está condicionada no âmbito da parceria Bra-
sil-Alemanha, em que o Ministério de Minas e Energia (MME) e a Agência 
Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) anunciaram o projeto H2Brasil. O 
projeto estabelece uma cooperação técnica na área de hidrogênio que visa 
apoiar a implementação do Programa Nacional de Hidrogênio do Brasil para 
o desenvolvimento de um mercado de hidrogênio interno e para exportação. 
Nesse sentido, destacam-se as seguintes iniciativas (MME, 2021):

i.	 Desenvolvimento de mão de obra qualificada em parceria com o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Ministério da 
Educação;

ii.	 Apoio a estudos para diferentes cenários de planejamento de produção 
e aplicação do hidrogênio;
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iii.	 Elaboração de um sistema de certificação de H2V;

iv.	 Adaptação da legislação para a criação de um mercado;

v.	 Promoção de campanhas com intenção de esclarecer o papel das em-
presas no mercado de hidrogênio; 

vi.	 Construir uma planta-piloto de H2V de pelo menos 5 MW. 

A segunda iniciativa, que já possui uma abrangência internacional, é o 
H2Global, que foi o primeiro mecanismo criado para a importação de hidro-
gênio a partir de contratos de longo prazo para exportadores e de curto pra-
zo para os usuários finais na Alemanha. Esse é um mecanismo financeiro de 
duplo leilão que acelera o processo de articulação entre a oferta e a demanda 
de hidrogênio verde, ajustando os valores de preço de venda com a propen-
são das indústrias ao pagamento desse tipo de produto. Um primeiro leilão 
desse tipo se encontra atualmente em curso em nível mundial. O mecanismo 
é capaz de fornecer um mercado estável para exportadores de H2 verde po-
derem escalar seus projetos e preços competitivos conforme a economia do 
hidrogênio avança e os custos reduzem (H2GLOBAL STIFTUNG, 2021). Desta-
ca-se que essa proposição colocou em debate aprofundado a classificação do 
H2 verde e seus mecanismos de certificação. 

O H2Global está aberto a um amplo espectro de tecnologias e produtos 
e contribui para uma diversificação econômica. A abordagem permite am-
pliar o apoio financeiro, em um vasto volume de produtos PtX colocados no 
mercado. Como tal, a H2Global está perfeitamente posicionada para colocar 
produtos verdes no mercado, com requisitos do produto e critérios de sus-
tentabilidade para produção, transporte e offtake e iniciar a transformação 
verde em direção a um futuro neutro em CO2 (BMWK, 2022).

Pode-se, então, concluir que a Alemanha vem investindo de forma con-
sistente em desenvolvimento tecnológico da cadeia produtiva e logística do 
hidrogênio, instando a Academia e suas empresas a participarem do proces-
so por meio de financiamentos a projetos, de estímulos à transferência de 
tecnologia e de desenvolvimento de mercado interno para testar os novos 
produtos, de modo a ter uma posição de destaque na oferta dessa tecnologia. 
O país também desenvolve parcerias com outros países estratégicos tanto na 
UE quanto com potenciais compradores de seus produtos e exportadores de 
hidrogênio verde.
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4.4	 Portugal
4.4.1	 Perfil energético
Portugal é um dos líderes em energia limpa da Europa. Em 2020, de 53 TWh 
de eletricidade produzidos em Portugal 58% provinham de fontes renová-
veis, sendo 23% eólica, 26% hídrica, 6% bioenergia e 3% solar. Contudo, o 
país continua a depender de combustíveis fósseis importados, uma vez que 
40% provêm de combustíveis como o gás natural, representando 34% da sua 
eletricidade, como pode ser visto na Figura 4.7. Recentemente, o governo 
português anunciou que pretende atingir 80% de energia limpa na produção 
de eletricidade para 2026, quatro anos antes do planejado.

(a)                                                                             (b)

Figura 4.7 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica de Portugal em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

O desenvolvimento de renováveis está ajudando a reduzir as emissões de 
GEE, ao longo dos anos, nos quais o país alcançou uma das maiores quedas 
nas emissões com uma redução de 9% em relação aos níveis registados em 
2017. A capital, Lisboa, recebeu o título de “Capital Verde Europeia” em 2020 
por ter conseguido uma redução de 50% das emissões de CO2 entre 2002 e 
2014, e possui também uma das maiores redes mundiais de pontos de carre-
gamento de veículos elétricos.

Portugal está fazendo um forte progresso em direção à energia acessível, 
confiável e moderna no setor de geração residencial, diminuindo a depen-
dência energética de cerca de 88,6% em 2005 para 74% em 2019, segundo a 
Agência Internacional de Energia (IEA). Os objetivos que o país persegue não 
se limitam às preocupações ambientais, uma vez que se espera que a aposta 
nas energias renováveis ​​ultrapasse as fronteiras do setor elétrico e tenha um 
impacto positivo no avanço da sua economia (CEREZO, 2022).
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4.4.2	 Histórico de Desenvolvimento
Portugal possui uma dependência energética em relação a outros países. 
Dessa forma, foram realizados esforços para ampliar a produção interna de 
energia, a fim de ativar o mercado interno e a exportação. Além disso, desde 
2016, a questão ambiental vem motivando o país a planejar estratégias de 
descarbonização nacional.

Em 2018, foi lançado o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 
2050), acontecimento que instigou a inserção de outras fontes na matriz 
energética portuguesa. Tendo em vista a alta disponibilidade de energia so-
lar e o bom potencial eólico, o hidrogênio verde emergiu como uma possível 
alternativa energética (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020). Assim, o país criou 
dois projetos em 2019, o “H2SE – Hidrogénio e Sustentabilidade Energética” 
e o P&D “Avaliação do Potencial e Impacto do Hidrogénio como Vector Ener-
gético – Potencial Tecnológico Nacional”, no intuito de avaliar a situação e a 
possibilidade de utilizar amplamente o hidrogênio. 

Em julho de 2020, Portugal aprovou sua estratégia nacional para o H2, 
traçando as metas energéticas e ambientais das próximas décadas. O docu-
mento faz a prospecção de 8.500 a 12.000 novos empregos, estima a redução 
do uso de gás natural e das despesas de importação de amoníaco e considera 
a utilização de hidrogênio verde no seu sistema energético, principalmente 
em setores onde a eletrificação não é viável. Além do mercado doméstico, a 
estratégia portuguesa para o hidrogênio também considera cenários de ex-
portação, haja vista o bom posicionamento do país, as potencialidades de 
produção de energia renovável e a crescente demanda global. Até 2030, es-
pera-se atingir mais de 2 GW de potência em eletrolisadores nesse mercado, 
além de mais de 1 GW por outras formas de hidrogênio (WEC, 2020).

A estratégia do país é conseguir uma parte da verba requerida para reali-
zar suas metas por intermédio de financiamentos, realizados tanto por acor-
dos com empresas privadas quanto por programas da União Europeia, dos 
quais destacam-se o Horizon Europe, o InnovFin Energy Demo Pro, o EEA 
Grants 2014-2021, o Mecanismo para uma Transição Justa, o InvestEU, o 
Fundo de Inovação, o Fundo de Recuperação Europeu e o Banco Europeu de 
Investimento (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020).

4.4.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
Conforme apresentado na Estratégia Nacional para o Hidrogênio, Portugal 
possui certa dependência energética de outros países e uma matriz energé-
tica com participação significativa de fontes não renováveis. Além disso, o 
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governo decidiu usar uma política de cooperação tanto nacional quanto glo-
bal para poder atingir seus objetivos, por meio do fornecimento de financia-
mentos para pesquisas na área e a realização de projetos de P&D com outros 
países, como Austrália e Canadá. Os projetos serão direcionados, principal-
mente, para desenvolver a pauta de criar uma maneira de tornar as águas 
oceânicas e as residuais apropriadas para serem eletrolisadas. Ademais, Por-
tugal tem a pretensão de, por intermédio do hidrogênio, atender não só à 
demanda de energia elétrica da nação, mas também suprir a demanda indus-
trial, além de ser um dos principais combustíveis no transporte rodoviário e 
reduzir em 90% a emissão de carbono (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020).

Adicionalmente, no que tange ao desenvolvimento doméstico, identifica-
-se que a mistura de hidrogênio com gás natural em gasodutos existentes é a 
maneira mais rápida e econômica de se promover a redução de emissões de 
forma transversal, notadamente para o setor industrial (a indústria química, 
a vitrocerâmica e a cimenteira, bem como a produção de matérias-primas 
e a criação de combustíveis sintéticos limpos). Assim, o governo português 
está alterando as diretrizes da pureza mínima do gás natural nas redes de 
gasoduto e levantando a questão de substituir completamente, nas próximas 
décadas, o gás natural nas redes pelo hidrogênio. Quando se trata da ex-
portação, Portugal apresenta uma grande potencialidade na estruturação do 
Porto de Sines como um hub de hidrogênio (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020).

A Figura 4.8 traz uma síntese das principais estratégias do país para o de-
senvolvimento da economia do hidrogênio (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020; 
WEC, 2020). 

Figura 4.8 - Principais estratégias de Portugal.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.
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4.4.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Em 2019, a República Portuguesa submeteu à Comissão Europeia a versão 
final do Plano Nacional Energia e Clima para a década 2021-2030 (PNEC 
2030), por meio da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, na qual 
apresentou a meta de alcançar a participação de 47% de fontes renováveis 
no consumo final de energia e de pelo menos 80% de renováveis na produção 
de eletricidade, além de reduzir em 35% o consumo de energia primária, im-
plicando na ampla utilização do hidrogênio no país. Ademais, cita-se a pauta 
de integração energética entre os sistemas de gás natural e o de eletricidade, 
no qual o hidrogênio deve atuar no acoplamento setorial para descarbonizar 
a economia portuguesa até 2030 (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2020).

Dessa forma, pode-se dizer que o hidrogênio possui um grande poten-
cial reconhecido pelo governo português, dado que há o planejamento de 
utilizá-lo para descarbonizar completamente os gasodutos e as termelétri-
cas a gás natural. Para que isso ocorra, Portugal já expõe, em sua Estratégia 
Nacional, o intuito de incentivar a produção do hidrogênio e de começar a 
injetar hidrogênio na rede de gasodutos, aplicando isenções totais ou par-
ciais em taxas para uso da rede, em um período inicial, sem sobrecarregar o 
sistema monetário.

A implementação da sua Estratégia está centrada em três fases principais:

I.	 2020-2023, com foco na adoção do quadro regulamentar, revisão/imple-
mentação de medidas de apoio ao investimento, projetos de pequena e 
média dimensão aprovados, concessão de incentivos à Investigação e 
Desenvolvimento (I&D), início do projeto industrial de Sines;

II.	 2024-2030, com o objetivo de trabalhar no reforço do quadro regula-
mentar, mecanismos de apoio com fundos da UE, projetos de escala va-
riada implementados em nível nacional, implementação do projeto de 
Sines de larga escala, com previsão de 1 GW de capacidade instalada de 
eletrólise até 2030; 

III.	 2030-2050, visando consolidar o hidrogênio como instrumento de 
descarbonização.

4.5	 Reino Unido
4.5.1	 Perfil energético
Em 2009, apenas 4% do fornecimento de energia do Reino Unido era pro-
veniente de energias renováveis (SMARTER BUSINESS, 2018). As energias 
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renováveis, notadamente as usinas eólicas offshore, vêm sendo cada vez mais 
incorporadas à matriz energética do Reino Unido, como mostra a Figura 4.9, 
com previsão de crescimento dos investimentos nesse setor. Assim, no ter-
ceiro trimestre de 2018, pela primeira vez, a eletricidade gerada por fontes 
limpas superou a geração de eletricidade proveniente de usinas termelétri-
cas fósseis, caracterizando o chamado “marco verde” da rede elétrica da Grã-
-Bretanha (PV MAGAZINE, 2018).

                                     (a)                                                                                 (b)

Figura 4.9 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica do Reino Unido em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

O declínio no fornecimento de eletricidade do Reino Unido a partir de 
combustíveis fósseis foi possibilitado pelo aumento na geração de energias 
renováveis, que teve sua quota de geração elevada de 36,9% para um valor 
recorde, 43,1%. A capacidade instalada de geração nuclear vem diminuindo 
ao longo dos últimos anos, atingindo 8,1 GW em 2020. Com relação ao gás 
natural, 38% do consumo de eletricidade ainda é obtido através do gás, mes-
mo assim a capacidade de renováveis registrou um aumento significativo, de 
47,8 GW, o que é 20 vezes mais do que a capacidade em 1996. A maior parte 
das tecnologias renováveis registrou um aumento de capacidade entre 2019 
e 2020, com destaque para a energia eólica offshore (até 5%). A eletricidade 
gerada a partir de fontes renováveis aumentou em 13% entre 2019 e 2020.

A ambição e o potencial do Reino Unido se refletem no Energy White Pa-
per de 2020 e no Ten Point Plan do primeiro-ministro para uma Revolução 
Industrial Verde (eólica offshore, hidrogênio, nuclear, captura de carbono, ao 
lado da eficiência energética), que reforçam os planos da nação de transfor-
mar seus sistemas de energia e aquecimento para apoiar a meta de emissões 
líquidas zero para 2050. Até 2030, espera-se que o Reino Unido tenha uma 
matriz energética com participações muito altas de energia eólica e solar. 
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O Reino Unido tem sido capaz de estabilizar a produção de petróleo e gás 
natural a partir do Mar do Norte, o que deve diminuir a longo prazo. Por isso, 
para que o país não dependa cada vez mais das importações, precisará apoiar 
a transição energética urgentemente.

4.5.2	 Histórico de Desenvolvimento
O Reino Unido foi a primeira grande economia a se comprometer, por lei, a 
reduzir as emissões de GEE para zero líquido, em 2019 (K&L GATES, 2020). As 
projeções revelam que, ao longo desse processo de descarbonização, o hidro-
gênio apresentará um importante papel. Em uma análise do Department for 
Business, Energy and Industrial Strategy (BEIS), sugere-se que de 250 a 460 
TWh de hidrogênio sejam necessários em 2050, representando de 20% a 35% 
do consumo final de energia do país. Atualmente, a maior parte do hidrogê-
nio é proveniente de combustíveis fósseis sem captura de CO2. Todavia, para 
que o hidrogênio desempenhe um papel importante na trajetória do Reino 
Unido em direção à neutralidade de emissões, toda a produção atual e futura 
precisará ser de baixo carbono (HM GOVERNMENT, 2021).

Nesse sentido, em novembro de 2020, o Reino Unido anunciou um plano 
ambicioso para combater a crise climática e desenvolver o mercado de H2 
de baixo carbono, o “Green Industrial Revolution”, com dez pontos estra-
tégicos, dos quais destacam-se: a implantação de 5 GW de capacidade de 
produção de H2 de baixo carbono até 2030; hubs de geração renovável de H2 
e Captura, Uso e Armazenamento de Carbono (CCUS) para rotas emissoras de 
GEE, bem como a disponibilização de £ 240 milhões de fundos para Net Zero 
Hydrogen, a mobilização de £ 4 bilhões de investimento privado e a criação 
de 250 mil empregos. Em agosto de 2021, consolidando a visão apresentada, 
o Reino Unido lançou sua Estratégia de Hidrogênio, estabelecendo a visão de 
que o país se torne líder global em hidrogênio. Espera-se que as proposições 
firmadas sejam capazes de impulsionar a descarbonização em toda a eco-
nomia, apoiando novos empregos e o crescimento sustentável da economia 
(HM GOVERNMENT, 2021).

Ademais, após o lançamento da Estratégia Nacional de Hidrogênio, uma 
força-tarefa que atuará na cadeia de abastecimento de energia do país foi 
lançada. Destaca-se que esse grupo de trabalho, no contexto da transição 
energética, incluiu o H2 verde no apoio à transição das empresas para um 
cenário ecologicamente correto (H2 VIEW, 2021c).
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4.5.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
A geografia, geologia, infraestrutura e experiência do Reino Unido o tornam 
particularmente adequado para desenvolver rapidamente uma economia de 
hidrogênio, com potencial para se tornar um líder global, e garantir oportu-
nidades econômicas em todo o país (HM GOVERNMENT, 2021).

Embora o Reino Unido tenha recursos e capacidade de futuramente ex-
portar hidrogênio, esse não é um de seus objetivos principais. Os principais 
objetivos delineados em sua estratégia estão relacionados à descarboniza-
ção, à integração de energias renováveis e ao apoio ao crescimento econô-
mico. No que tange aos setores-alvo para o hidrogênio destacam-se a indús-
tria, o setor elétrico e o aquecimento residencial, como detalha a Figura 4.10 
(K&L GATES, 2020).

Figura 4.10 - Principais estratégias do Reino Unido.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

No contexto atual do Reino Unido, é sugerido que o uso do hidrogênio de 
baixo carbono, habilitado pela capacidade de produção de 5 GW, seja capaz 
de proporcionar a redução de emissões de cerca de 41 MtCO2 entre 2023 e 
2032. Isso contribuirá para alcançar a Contribuição Nacionalmente Deter-
minada (NDC), firmada no Acordo de Paris, de redução das emissões em 68% 
em comparação aos níveis de 1990, até 2030. Salienta-se que a ampliação do 
hidrogênio de baixo carbono pós-2030 resultará em economias de emissões 
ainda maiores, desempenhando um papel importante nos seus compromis-
sos climáticos de longo prazo (HM GOVERNMENT, 2021).

De acordo com a UK Hydrogen Strategy, as evidências atuais sugerem que 
o desenvolvimento de uma economia de hidrogênio no Reino Unido também 
poderia sustentar mais de 9 mil empregos até 2030 e até 100 mil empregos 
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até 2050 (HM GOVERNMENT, 2021; EQUINOR, 2021). O relatório do Offsho-
re Wind Industry Council e da Offshore Renewable Energy Catapult aponta 
que uma indústria de hidrogênio limpo no Reino Unido poderia valer até £ 
320 bilhões para a economia em 2050 e poderia sustentar até 120 mil novos 
empregos (K&L GATES, 2020).

Em dezembro de 2020, o Reino Unido publicou o “Powering our net-ze-
ro future”, com o objetivo de acompanhar o Plano de Dez Pontos para uma 
Revolução Industrial Verde. O papel potencial do hidrogênio no sistema de 
energia do Reino Unido é a chave para essas ambições e o documento firma o 
apoio do governo do Reino Unido ao setor, incluindo os planos supracitados 
para desenvolver 5 GW de produção de hidrogênio de baixo carbono até 2030 
e, ainda, para investir £ 1 bilhão em programas de inovação para auxiliar no 
desenvolvimento de novas tecnologias, em que se insere o hidrogênio limpo 
(THE NATIONAL LAW REVIEW, 2020).

Na prática, a economia do hidrogênio já iniciou sua estruturação, mesmo 
que seja por meio de projetos-pilotos e acordos de parceria. Nesse sentido, 
alguns projetos e acordos colaborativos já estão tomando espaço no cená-
rio do hidrogênio, como o Projeto ERM Dolphyn, cujo objetivo é produzir 
hidrogênio a partir da energia eólica offshore flutuante de 10 MW, instalada 
em águas profundas, com uma unidade de dessalinização e eletrolisadores 
integrados. Outro que merece destaque e está relacionado à aplicação de 
aquecimento residencial é o Projeto HyDeploy, que em escala de produção-
-piloto, demonstrou e comprovou a eficiência de mistura de 20% de H2 com 
gás natural, sem necessitar de alterações significativas, para atender o abas-
tecimento residencial. O governo revelou que a rede de gás da Grã-Bretanha 
estará pronta para fornecer uma mistura de 20% de hidrogênio para residên-
cias em todo o país em 2023.

No que tange aos acordos de cooperação, destaca-se a parceria firmada 
em 2015 entre a ITM Mobility e a Shell, tendo como objetivo tornar o hidro-
gênio uma escolha de combustível conveniente e viável para automóveis de 
passageiros e veículos comerciais, incluindo veículos pesados de mercado-
rias e ônibus (K&L GATES, 2020).

Para medir o avanço do país na economia do H2, a UK Hydrogen Stra-
tegy (HM GOVERNMENT, 2021) propõe uma série de resultados estratégicos 
a serem alcançados, em que se destaca, entre outros, a instalação de 5 GW 
de capacidade de produção de hidrogênio de baixo carbono, até 2030, com 
potencial de rápida expansão pós-2030 e a descarbonização do suprimento 
de hidrogênio existente no Reino Unido.
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4.5.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Foram atribuídos na UK Hydrogen Strategy os princípios que guiarão o país 
nas futuras decisões políticas e ações governamentais, proporcionando cla-
reza sobre a direção futura da política para investidores e usuários. Além 
disso, não adotar especificamente uma única rota tecnológica mantém as 
opções em aberto, de forma que o país possa se adaptar à medida que o mer-
cado se desenvolve.

Entre todos os cenários vislumbrados no curto, médio e longo prazo, o 
financiamento em toda a cadeia de valor é visto como primordial para intro-
duzir tecnologias disruptivas e que atendam aos critérios de sustentabilida-
de desejados. Assim, para financiar essa nova economia sustentável, o go-
verno do Reino Unido utilizará o Fundo Líquido de Hidrogênio Zero de £ 240 
milhões (cerca de US$ 330 milhões) para fornecer investimentos em tecno-
logias de produção que serão necessárias para satisfazer o nível de deman-
da antecipada de hidrogênio limpo até 2050 (THE NATIONAL LAW REVIEW, 
2020). Ainda ao tratar sobre as questões de financiamentos governamentais 
do país, vale destacar que o governo lançou, em 2021, um financiamento de 
£ 24,3 milhões (US$ 33 milhões) para apoiar dois projetos que estão testando 
a descarbonização do setor de mobilidade com o hidrogênio

Adicionalmente, uma série de programas de financiamentos nacionais 
visam apoiar o desenvolvimento de tecnologias de hidrogênio no Reino 
Unido, com um orçamento de £ 888 milhões ($ 1.200 milhões, aproximada-
mente) para projetos de transporte, produção de hidrogênio com baixo teor 
de carbono, transformação de energia, troca de combustível e aquecimento 
com o hidrogênio. Entre esses projetos, os setores-alvo para os investimen-
tos e desenvolvimento de infraestruturas são os setores de indústria (aço, 
refinaria, produtos químicos), energia, transporte e construção (WEC, 2020). 
Em relação ao mercado para o uso do hidrogênio, os setores da indústria 
e de energia são vistos como principais alvos até 2030, sendo que o maior 
potencial está relacionado às indústrias petroquímicas e de amônia, que são 
mercados existentes para o hidrogênio (K&L GATES, 2020). 

Em 2022, o governo, por meio do Projeto de Lei de Segurança Energéti-
ca, aprovou algumas medidas para auxiliar o país a alcançar sua meta de 1 
GW de H2V até 2025, entre as quais estão acordos no modelo dos Contratos 
por Diferença (CfDs) para ajudar a financiar inicialmente os projetos e uma 
rodada de alocação conjunta de projetos de H2V que poderão receber finan-
ciamento tanto do Net Zero Hydrogen Fund quanto do Hydrogen Business 
Model.
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Assim, observa-se que o Reino Unido é um país que tem avançado na 
economia do hidrogênio utilizando uma abordagem ampla, apoiando o de-
senvolvimento de toda a cadeia de valor e em diversas rotas de produção do 
hidrogênio, sem deixar de criar mecanismos de apoio para rotas mais madu-
ras como a do hidrogênio produzir a partir da eletrólise da água, cuja energia 
é oriunda de fontes renováveis, notadamente eólicas offshore que estão em 
constante expansão no país. 

4.6	 Estados Unidos
4.6.1	 Perfil energético
Com menos de 5% da população mundial, os EUA consomem quase 17% 
da energia mundial e respondem por 16% do Produto Interno Bruto (PIB) 
mundial. Os Estados Unidos são uma sociedade altamente desenvolvida e 
industrializada. A cada dia, o consumo de energia per capita dos EUA inclui 
2,5 galões de petróleo, 8,86 libras de carvão e 246 pés cúbicos de gás natu-
ral. Basicamente, juntos, essas três fontes formam aproximadamente 80% da 
produção de energia no país. O consumo de energia renovável está projetado 
para aumentar anualmente a uma taxa média de 2,1% entre 2021 e 2050, em 
comparação com um crescimento de 0,4% no uso total de energia. 

Com relação à geração de eletricidade, as três principais categorias de 
energia são os combustíveis fósseis (carvão, gás natural e petróleo), a ener-
gia nuclear e as fontes de energia renovável, como pode ser visto na Figura 
4.11. A maior parte da eletricidade é gerada com turbinas a vapor usando 
combustíveis fósseis (61%), energia nuclear, biomassa, geotérmica e solar 
térmica. O gás natural foi a maior fonte – cerca de 39% – da geração de ele-
tricidade nos EUA em 2020. O gás natural é usado em turbinas a vapor e 
turbinas a gás para gerar eletricidade.

O carvão foi a segunda maior fonte de energia para geração de eletricida-
de nos EUA em 2020 – cerca de 20%. Todavia, quando se trata de consumo, a 
fonte depende do setor de uso final e da região americana, que varia signi-
ficativamente. Dessa forma, é importante destacar o aumento da participa-
ção de fontes renováveis, principalmente no estado da Califórnia, que possui 
metas ousadas de descarbonização e assim tem incentivado fortemente a 
inserção de geração eólica e a solar. Com toda essa matriz baseada em com-
bustíveis fósseis era de se esperar que o país tenha elevada taxas de emissões 
de CO2 anualmente. Em 2020, o setor de energia elétrica foi a segunda maior 
fonte de emissões de gases de efeito estufa dos EUA, respondendo por 25% 
do total, sendo os transportes a primeira (27%) e a indústria a terceira (24%).

https://www.eia.gov/tools/glossary/index.php?id=Steam%20turbine
https://www.eia.gov/energyexplained/coal/
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                                             (a)                                                                     (b)

Figura 4.11 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica dos Estados Unidos em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

4.6.2	 Histórico de Desenvolvimento
Os Estados Unidos é um país importante no desenvolvimento da economia 
do hidrogênio, notadamente pelo histórico de estudos e aplicações, prin-
cipalmente em tecnologias de célula a combustível para o transporte, bem 
como pela influência política e econômica no mundo (FCHEA, 2020). Além 
disso, é um país que chama a atenção pela sua capacidade produtiva e diver-
sificada, pela infraestrutura existente e pelo poder econômico para propor e 
incentivar tecnologias disruptivas. 

As origens do programa do Departamento de Energia (DOE) em tecnolo-
gias de hidrogênio remontam ao estabelecimento do próprio DOE, em mea-
dos da década de 1970, quando a segurança energética e a dependência do 
petróleo estrangeiro eram uma grande preocupação. Assim, ao longo dos 
anos, o Departamento estabeleceu atividades robustas de P&D em hidro-
gênio e tecnologia relacionada alinhadas com uma série de autoridades le-
gais, mas sem uma ampla utilização do H2 como um transportador de energia 
(DOE, 2020). 

As intenções foram retomadas no ano de 2002, quando houve o replane-
jamento para a introdução do hidrogênio na economia dos EUA com o Natio-
nal Hydrogen Energy Technology Roadmap, que começou a ser implementado 
em 2004 com o Hydrogen Program Plan sob a coordenação do DOE, com a 
participação de várias frentes que compunham o departamento. Como o de-
lineamento do programa, foram definidas algumas metas para a Hydrogen 
Fuel Initiative (HFI), que tinha como principais objetivos acelerar a pesquisa, 
o desenvolvimento e a demonstração (PD&D) de tecnologias de hidrogênio 
e células a combustível para uso em transporte e geração de eletricidade. 

Posteriormente, foi lançado um plano de longo prazo, com horizon-
te até 2030, que foi desenvolvido a partir de reuniões envolvendo o DOE, a 
indústria, a academia, as organizações sem fins lucrativos e outras partes 
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interessadas. Destaca-se que os documentos mais recentes ainda se susten-
tam em debates e algumas definições apresentadas nessas primeiras versões 
de estruturação da economia do hidrogênio (DOE, 2020). 

Assim, o plano atual, lançado em novembro de 2020, reflete o foco do DOE 
na condução de atividades de P&D coordenadas para permitir a adoção de 
tecnologias de hidrogênio em várias aplicações e setores. Foi aprovado, em 
novembro de 2021, um projeto de lei para infraestrutura norte-americana 
envolvendo orçamento da ordem de US$ 1,2 trilhão. Desse orçamento, foram 
reservados US$ 8 bilhões para um fundo dedicado a implantar pelo menos 
quatro hubs regionais de H2.

4.6.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
Diante de um contexto de transição para um futuro de baixo carbono, diver-
sos estudos, pesquisas e desenvolvimentos têm sido coordenados pelo DOE. 
É importante salientar que esse tema voltou a ser pauta de desenvolvimento 
no DOE em 2004, ano em que forneceram uma visão inclusiva e estratégica 
de como o Departamento coordena as atividades sobre hidrogênio em diver-
sas aplicações e setores (DOE, 2020). De maneira geral, pode-se dizer que os 
EUA são pioneiros nos estudos e no desenvolvimento de tecnologias para a 
utilização do hidrogênio em uma variedade de setores. Nesse sentido, o DOE 
possui grande participação do fomento à inovação, haja vista o investimento 
de cerca de 4 bilhões de dólares nos últimos 20 anos. 

Entre os investimentos, pode-se destacar a utilização de veículos movi-
dos a célula a combustível, o desenvolvimento de infraestrutura de abas-
tecimento para esses veículos, o desenvolvimento de turbinas capazes de 
funcionar com mistura de gás natural e hidrogênio, entre outros. Esse pio-
neirismo atrelado à alta capacidade produtiva, resultou na redução do custo 
das células a combustível em 60% e no ganho de durabilidade delas em qua-
tro vezes (DOE, 2020).

Percebe-se, pelo histórico de desenvolvimento, que o principal foco do 
país é na estruturação e no fomento de um mercado interno de hidrogênio, 
notadamente em aplicações utilizando células a combustível. Nesse merca-
do, os Estados Unidos estão entre os países líderes em comercialização de 
células a combustível e energia de hidrogênio. Com mais de 9.200 FCEVs nas 
estradas, o país ocupou, em 2022, o segundo lugar na quantidade de FCEVs 
comercializados, ficando atrás apenas da Coreia do Sul. Além disso, para su-
portar a expansão desse segmento, conta mais de 60 estações de abasteci-
mento de hidrogênio. Olhando para o futuro, os EUA possuem metas ousadas 
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de expansão do mercado, projetando, para 2025, 200.000 FCEVs e para 2030 
mais de 1 milhão. No que diz respeito à infraestrutura de abastecimento, 
estima-se que estejam em operação cerca de 200 locais em 2025 e 1.000 em 
2030 (IEA, 2021d). 

Outros exemplos são os mais de 25 mil equipamentos de manuseio de 
materiais movidos a célula a combustível, como empilhadeiras, que estão 
operando em depósitos e instalações de distribuição em todo o país. Existem 
mais de 8 mil sistemas de células a combustível de pequena escala operando 
em 40 estados, principalmente para torres de telefonia celular e redes de co-
municações remotas. No total, há mais de 550 MW de células de combustível 
instaladas ou planejadas para energia estacionária em grande escala para 
energia de reserva, cargas críticas e aplicações combinadas de aquecimento 
e energia (FCHEA, 2020). 

No âmbito nacional, os EUA apresentam uma visão ampla, contemplando 
as diversas aplicações do hidrogênio, com destaque para a mistura do hi-
drogênio de baixo carbono nas redes de gás natural. As outras ampliações 
que ganharam destaque com o desenvolvimento da economia do hidrogênio, 
fomentada pela estratégia do país, são nas seguintes aplicações e uso do hi-
drogênio (FCHEA, 2020): 

i.	 combustível para aquecimento residencial, comercial e industrial; 

ii.	 combustível para transporte; 

iii.	 matéria-prima para a indústria; 

iv.	 geração de energia e balanceamento de rede (eletrólise da água como 
demanda flexível). 

Para apoiar o planejamento, os estudos e a avaliação do potencial dos 
EUA, é importante citar a existência de uma plataforma de análise para a 
economia do hidrogênio, denominada HyDRA, que foi desenvolvida pelo Na-
tional Renewable Energy Laboratory (NREL), pertencente ao DOE. De manei-
ra geral, essa plataforma apresenta inúmeras possibilidades de rotas, poten-
ciais, custos, análises de produção, demanda entre outras funcionalidades 
(NREL, 2021). 

Como desenvolvimento de curto e médio prazo, destaca-se que a partir 
da segunda metade da década de 2020, o país pretende exportar hidrogênio 
e equipamentos, como eletrolisadores, células a combustível, FCEVs e mate-
riais de armazenamento, consolidando a posição de fornecedor de tecnolo-
gias também para o segmento de baixo carbono (FCHEA, 2020). 
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Apesar da estratégia do país direcionar os principais objetivos e metas 
com o desenvolvimento da economia do hidrogênio, os EUA são caracteriza-
dos, também, pela grande variação entre as políticas nacionais e estaduais, 
as necessidades de infraestrutura e os interesses da comunidade. Nesse con-
texto, a Califórnia possui tradicionalmente políticas progressivas de redu-
ção das emissões de transporte. Considerando o desenvolvimento do esta-
do no contexto da economia do hidrogênio e da descarbonização, a Figura 
4.12 apresenta as suas principais estratégias para o desenvolvimento desta 
indústria nascente, que está muito alinhado com o plano nacional (FCHEA, 
2020).

Figura 4.12 – Principais estratégias da Califórnia (EUA).
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

4.6.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
O DOE é a entidade que, no contexto institucional norte-americano, desem-
penha papel de grande importância no que concerne à coordenação do Pro-
grama de Hidrogênio e, também, de políticas públicas para a economia do 
H2. Em sua estratégia, o departamento apresentou as diretrizes estratégicas, 
com destaque para os planos plurianuais de desenvolvimento. Nesse con-
texto, por meio do Hydrogen and Fuel Cell Technologies Office (HFTO), está 
financiando esforços que desenvolvem a produção, armazenamento e uso 
final do hidrogênio a curto, médio e longo prazo. 

No país, entre outras políticas de apoio já anunciadas, duas iniciativas de 
financiamento têm sido responsáveis pelos principais avanços na economia 
do hidrogênio, o H2@Scale e o Energy Earthshots. O primeiro programa visa 
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desenvolver toda a infraestrutura nacional de H2, desde a produção ao uso 
final. Para isso, fomenta as atividades de financiamentos para projetos, estu-
dos, além de eventos para divulgação de conhecimentos técnicos acerca do 
H2. O H2@Scale já realizou diversas chamadas para financiar projetos, sendo 
uma realizada no ano de 2019, em que foram destinados US$ 40 milhões em 
financiamento para ajudar a desenvolver 29 projetos tecnológicos voltados 
para o desenvolvimento de armazenamento e infraestrutura de hidrogênio, 
além de projetos que atuavam na identificação de conceitos inovadores para 
produção e uso final. E a outra foi realizada no ano de 2020, em que foram 
destinados US$ 64 milhões para promover o desenvolvimento de 18 projetos 
em toda a cadeia de valor. O segundo programa, Energy Earthshots, criado em 
2021, tem como objetivo contribuir para, em uma década, reduzir o custo do 
hidrogênio renovável para US$ 1/kg. A iniciativa se concentra em vários pro-
jetos que preenchem lacunas técnicas nas tecnologias de produção, armaze-
namento, distribuição e uso do hidrogênio, incluindo células a combustível.

No âmbito de apoio ao desenvolvimento do setor de transportes, os EUA 
possuem uma política pública de incentivo para FCEVs denominada “Crédito 
Fiscal para Veículos Motorizados com Célula a Combustível”. Essa iniciativa 
tem por função desenvolver o segmento de veículos elétricos movidos a cé-
lula a combustível por meio da disponibilização de um crédito fiscal de até 
US$ 8.000 na compra do veículo. 

Adicionalmente, olhando novamente para o desenvolvimento dessa eco-
nomia no estado da Califórnia, notadamente para o setor de transportes, 
entre as políticas públicas implementadas na California, destacam-se: (i) a 
regulamentação Zero Emission Vehicles (ZEV) que exige que os fabricantes de 
veículos ofereçam informações específicas dos carros mais limpos disponí-
veis para venda; (ii) os financiamentos anuais de 12 a 20 milhões de dólares 
no setor de veículos pesados; (iii) o investimento de 20 milhões de dólares 
anualmente para estruturação de postos de abastecimentos de hidrogênio; 
(iv) os descontos de até 4.500 dólares para veículos elétricos movidos à célu-
la a combustível; e, (v) as premiações pela adoção de estratégias voltadas ao 
hidrogênio, entre outras políticas (WEC, 2020). 

Como desdobramento dessas políticas, o California Energy Commission’s 
Clean Transportation Program (CEC) financiou 64 postos de abastecimento 
e patrocinou uma quantidade substancial de P&D em H2 para transporte e 
concedeu financiamento para dois projetos com uma capacidade de produ-
ção total de 6.000 kg de H2 verde por dia. Destaca-se que a CEC financiará 100 
postos de reabastecimento como base para até 1.000 postos de reabasteci-
mento até 2030 (WEC, 2020). 
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Portanto, em linhas gerais, observa-se que os Estados Unidos têm bus-
cado promover o avanço da economia do hidrogênio por meio da pesquisa, 
do desenvolvimento e das inovações tecnológicas, fortalecendo o mercado 
interno e possibilitando, ainda, o ganho de competitividade do H2 em toda 
sua cadeia de valor, com grande relevância para o setor de transportes. É im-
portante salientar que essas ambições exigirão uma base de apoio financeiro 
e político. 

4.7	 Chile
4.7.1	 Perfil energético 
No Chile, segundo dados da Comisión Nacional de Energía (CNE), a capaci-
dade de geração de energia a partir de fontes renováveis cresceu significa-
tivamente na última década, correspondendo atualmente a mais de 20% da 
capacidade instalada na matriz elétrica chilena (CNE, 2019). Juntas, as fontes 
de energias eólica e solar representaram 25% da geração de energia do Chile 
em 2021, atingindo 31,8% em determinados períodos do ano. 

Nos últimos dez anos, o desenvolvimento da energia limpa no Chile foi 
significativo. A capacidade instalada de energia renovável não convencional 
(NCRE) era de 540 MW em 2011 e atualmente é 11 vezes maior. No final de 
2020, sua capacidade no Sistema Elétrico Nacional atingiu 6.113 MW. Mes-
mo assim, em 2020, a energia hidrelétrica representou a maior parcela da 
capacidade bruta instalada de geração de eletricidade do Chile, representan-
do 27,3%. O carvão, responsável pela segunda maior fatia, contribuiu com 
19,1%. Junto com o diesel e o gás natural, os combustíveis fósseis represen-
tavam quase 50% da capacidade instalada do país sul-americano.

Nesse sentido, a matriz energética chilena, historicamente baseada na 
dependência de combustíveis fósseis importados (IEA, 2018), tem se tornado 
cada vez mais renovável como mostra a Figura 4.13. Espera-se que, até 2030, 
70% da matriz elétrica seja renovável e as emissões de GEE sejam reduzidas 
em 30% em comparação aos níveis de 2007. 

O setor elétrico chileno se caracteriza pela participação de empresas pri-
vadas nas atividades de geração, transmissão e distribuição de energia. Na 
geração, a coordenação ocorre por meio do Coordinador Eléctrico Nacional 
(CEN), que atua como operador do sistema, assegurando a segurança energé-
tica e a programação do despacho das centrais geradoras para satisfazer as 
necessidades da demanda. No segmento de distribuição, assim como no de 
transmissão, os preços são regulados. Além disso, o segmento de transmis-
são é composto pelos sistemas de Aysén e Magallanes e o Sistema Eléctrico 
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Nacional (SEN), criado em 2017 a partir da interconexão do Sistema Interco-
nectado Central (SIC) e do Sistema Interconectado del Norte Grande (SING) 
(CNE, 2019). 

                                        (a)                                                                      (b)

Figura 4.13 - Matrizes (a) energética e (b) elétrica do Chile em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

A interconexão do SIC e do SING faz parte de um processo de ajustes na 
legislação voltados para a atração de investimentos no setor de eletricidade. 
A Lei de Transmissão, publicada em 2016, criou um único operador inde-
pendente do sistema (ISO) e ampliou o papel do Estado no planejamento e 
expansão do sistema (IEA, 2018). 

4.7.2	 Histórico de Desenvolvimento
Para 2050, assim como muitos países desenvolvidos, o Chile objetiva atingir 
a neutralidade climática (IEA, 2018; MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). O atin-
gimento desse objetivo se baseia em três elementos: disponibilidade de re-
cursos energéticos, objetivos globais de descarbonização e oportunidade de 
desenvolvimento econômico. Em relação ao mundo, o Chile apresenta uma 
das melhores condições naturais tanto para a geração solar, especificamente 
em função do deserto de Atacama, ao norte, quanto para a eólica, represen-
tada ao sul pela Patagônia (IRENA, 2020b).

De acordo com o Bloomberg New Energy Finance Climate Scope, o Chile 
tem se destacado como o país emergente com condições mais atrativas para 
investimento em energias renováveis, em função de políticas energéticas ex-
pressivas voltadas para a descarbonização e o compromisso de descontinuar 
as plantas de geração a carvão (BNEF, 2020). Nesse sentido, estima-se que o 
Chile possua o potencial de produzir cerca de 160 milhões de toneladas de 
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H2 verde por ano, tendo, inclusive, a perspectiva de produção aos menores 
custos no futuro (IEA, 2019; IRENA, 2022).

Em 2015, o governo do Chile publicou sua política energética de longo 
prazo, denominada “Energía 2050”, com o objetivo central de estabelecer uma 
visão sistêmica para um setor energético confiável, sustentável, inclusivo e 
competitivo até 2050. É baseada em quatro pilares: (i) segurança e qualidade 
do fornecimento; (ii) energia como motor do desenvolvimento; (iii) energia 
compatível com o meio ambiente; e, (iv) eficiência e educação energética. 
A política aponta, entre outros elementos, o uso massivo de hidrogênio no 
setor de transporte e a eletrificação da economia como oportunidades para o 
Chile (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2015). Dessa maneira, a política energética 
de longo prazo do Chile pode ser considerada um primeiro enquadramento 
do H2 verde enquanto vetor energético estratégico para o país.

4.7.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
A Estratégia Nacional do Hidrogênio Verde, publicada pelo governo chileno 
em novembro de 2020 evidencia dois drivers centrais para a consolidação do 
país como um hub de exportação de H2 verde: a crise climática e a disponibi-
lidade de recursos energéticos renováveis no país (MINISTERIO DE ENERGÍA, 
2020). Esse segundo vetor, que viabiliza a redução de custos de produção do 
H2 verde, está no centro da estratégia chilena. De fato, é com base em seu 
potencial de geração renovável – cerca de 70 vezes a capacidade instalada 
atual do país - que a estratégia está voltada exclusivamente para o H2 verde 
e direcionada à exportação (IRENA, 2020b). 

Ademais, o Chile tem se destacado com o menor custo global até 2030, 
produzido a partir das gerações solar, proveniente da região do Atacama, e 
eólica, da região de Magallanes. Em função dos custos reduzidos associados 
à geração renovável, o H2 produzido no Chile a partir da eletrólise da água 
pode ser considerado competitivo em relação ao gás natural e à produção 
de H2 a partir de combustíveis fósseis, até mesmo em casos em que tecno-
logias de Captura, Uso e Armazenamento de Carbono (CCUS) não são utili-
zadas (IEA, 2019). Segundo o relatório da Agência Internacional de Energia 
Renovável (IRENA), a produção de H2 verde com custos inferiores a US$ 2/
kg já se demonstra competitiva em relação ao H2 azul. Nesse sentido, o di-
ferencial estratégico do Chile no contexto da economia do hidrogênio é o 
seu potencial de produção, até 2030, do H2 verde com menor Custo Nivelado 
de Energia (LCOE) do mundo (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). Dessa manei-
ra, uma das características centrais da estratégia chilena é o foco em metas 
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ambiciosas de redução de custos, tendo como objetivo o preço de US$ 1,5/kg 
de H2 até 2030. 

Somada à dotação natural de recursos energéticos renováveis, a preços 
relativamente baixos, a Estratégia analisa que a redução de custos dos ele-
trolisadores, a crescente disponibilidade do chamado “financiamento ver-
de”, os compromissos rígidos de descarbonização e a presença de benefícios 
fiscais em regiões remotas também serão determinantes para o modelo de 
negócios competitivo (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). Em função do con-
texto apresentado, o Chile identifica o H2V como uma oportunidade de re-
posicionamento estratégico do país no cenário internacional em transfor-
mação, como mostra a Figura 4.14, que apresenta as principais estratégias 
adotadas. 

Figura 4.14 - Principais estratégias do Chile.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

O país possui uma história econômica baseada na exploração e expor-
tação de recursos naturais não renováveis – com um setor de mineração, 
especialmente o cobre, e exercendo papel importante na exportação de com-
modities (IEA, 2018). A Estratégia Nacional identifica o H2 verde como uma 
indústria limpa com potencial de atingir os níveis do setor de mineração 
chileno, com a geração de oportunidades para a criação de ecossistemas di-
nâmicos e capacidades nacionais associadas ao futuro do setor energético 
(MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). Para tal, a Estratégia apresenta três fases 
principais, entre 2020 e 2030, descritas na Tabela 4.2.
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Tabela 4.2 – Fases e principais indicadores da Estratégia Nacional de H2 verde.
Período 2020-2025 2025-2030 2030 - 2050

Objetivo

Uso doméstico e 
descarbonização 
de setores-chave, 
com aplicações 
selecionadas.

Aprimoramentos 
na base doméstica 
e avanço para o 
mercado externo.

Sinergias e 
economias de 
escala para 
expansão como 
exportador global.

Mercado de exportação de H2V 
e derivados US$ 0,4 bilhão US$ 2,5 bilhões US$ 24 bilhões

Investimento necessário 
acumulado US$ 8 milhões US$ 45 milhões 

(2030)
US$ 330 milhões 
(2050)

Capacidade de geração 
renovável associada Entre 5 e 8 GW 40 GW (2030) 300 GW (2050)

Fonte: Elaboração própria, a partir de Ministerio de Energía, 2020.

A primeira fase objetiva desenvolver a infraestrutura de H2 para exporta-
ção, acelerando o desenvolvimento na economia do H2 no mercado interno 
a partir de aplicações selecionadas, como refino de petróleo, produção de 
amônia, mineração, transporte pesado e de longas distâncias, e integração 
à rede de gás natural. Na segunda fase, são desenvolvidos consórcios para 
a exportação de H2 verde, a partir de aprimoramentos na base doméstica. 
Por fim, a partir de 2030, são identificadas oportunidades para a exportação 
em larga escala. Essa commodity movimentaria US$ 24 bilhões em 2050 e 
teria como principais centros importadores a Europa, o Japão e a Coreia do 
Sul, seguidos pela China, Estados Unidos e América Latina (MINISTERIO DE 
ENERGÍA, 2020). 

4.7.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Um dos pilares essenciais da nova política energética do Chile é o papel da 
iniciativa privada como motor do desenvolvimento energético. O Estado, 
por outro lado, atuaria no atendimento às necessidades nacionais, na arti-
culação dos agentes na visão compartilhada de longo prazo e na orientação 
do desenvolvimento energético. Na Estratégia para o H2 verde, a abordagem 
de políticas orientadas por missões atribui ao setor público um papel central 
enquanto facilitador, coordenador e promotor do estabelecimento da nova 
indústria de H2 por meio de esforços multissetoriais. Dessa maneira, enten-
de-se que a coordenação público-privada possibilita o crescimento limpo, 
inteligente e inclusivo ao Chile, com o Estado atuando fundamentalmente 
na identificação de oportunidades e redução de barreiras – especialmente 
aquelas regulatórias e financeiras (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020).
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Apesar de não apresentar um marco regulatório definido para o H2, o Chi-
le tem se destacado por políticas públicas bem-sucedidas no contexto da 
transição energética e por uma infraestrutura energética e arcabouço ins-
titucional consolidados. A Estratégia Nacional apresenta um plano de ação 
em que políticas públicas e ajustes regulatórios destacam-se nos quatro pi-
lares, quais sejam (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020):

i.	 Promoção dos mercados doméstico e de exportação, reduzindo incerte-
zas e criando economias de escala e escopo;

ii.	 Normas, segurança e pilotos, fundamentando o desenvolvimen-
to da economia do hidrogênio chilena e promovendo segurança aos 
investidores;

iii.	 Desenvolvimento social e local, criando sinergias entre as regiões e no-
vos usos potenciais do H2; 

iv.	 Desenvolvimento de competências e inovação, com a promoção da pes-
quisa e desenvolvimento e de atividades inovadoras.

Entre as políticas associadas aos mercados interno e externo de H2 es-
tão a criação de um financiamento de cerca de US$ 50 milhões para apoio a 
projetos de H2 verde, com foco na garantia à competitividade econômica da 
produção a partir de renováveis; o estabelecimento de discussões público-
-privadas em torno de políticas de precificação de carbono; e, por fim, a cria-
ção de redes de acordos comerciais e técnicos. A cooperação internacional 
é um objetivo fundamental da Estratégia (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). 
Nesse sentido, o Chile e a Alemanha assinaram, em abril de 2019, uma decla-
ração de intenções, com a criação da Parceria Energética Alemanha-Chile. 
São destacados, entre outros elementos, o potencial de geração renovável do 
Chile e a priorização dessas fontes e do H2 para os objetivos estratégicos de 
ambos os países (BMWI, 2020).

A revisão da regulação e infraestrutura do gás natural bem como o esta-
belecimento de metas de mistura do H2 verde à rede de gás são elementos-
-chave. Especificamente, a revisão das leis que regulamentam a cadeia e 
infraestrutura de gás natural e combustíveis e a criação da CNE, respectiva-
mente, são citadas como centrais para a definição do H2 enquanto portador 
de energia. Além disso, o estabelecimento de normas e regulações dedicadas 
à cadeia de valor do H2, em conjunto com o setor privado, é apontado como 
direcionador para uma difusão acelerada desse vetor. O plano evidencia a 
coordenação entre diferentes agentes (i.e., indústria, academia e centros 
de pesquisa e desenvolvimento) para a criação de competências nacionais, 
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associados à implementação de um Roadmap de P&D construído pelos seto-
res público e privado (MINISTERIO DE ENERGÍA, 2020). 

Com isso, ainda que recente, a Estratégia Chilena tem se demonstrado 
ambiciosa e coordenada aos objetivos internacionais de descarbonização. 
Além disso, a centralidade do H2 verde na reestruturação enquanto econo-
mia exportadora, marcada pela transição da exploração de recursos não re-
nováveis para a produção de vetores energéticos limpos e produtos de baixo 
carbono, evidencia o potencial do H2 enquanto recurso energético central.

4.8	 Austrália
4.8.1	 Perfil energético
A Austrália possui abundância em recursos energéticos renováveis e não re-
nováveis, como energia solar e eólica, carvão, gás natural, petróleo, entre 
outros. O país é um exportador substancial de energia, incluindo gás natural 
e carvão, com exportações equivalentes a mais de dois terços da produção, 
sendo atualmente o segundo maior exportador mundial de carvão. 

Os combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás) representaram 92% do 
mix de energia primária da Austrália em 2020, sendo o petróleo a maior parte 
(32%), seguido por carvão (30%) e gás (29%). Já as fontes renováveis repre-
sentaram 8%.

Na geração de eletricidade, os combustíveis fósseis contribuíram com 71% 
da geração total de eletricidade em 2020, incluindo carvão (55%), gás (21%) e 
petróleo (2%). Mas a participação do carvão no mix de eletricidade continua 
a diminuir, em contraste com o início do século, quando a participação era 
superior a 80% da geração de eletricidade. As energias renováveis contri-
buíram com 22% da geração total de eletricidade em 2021, especificamente 
solar (8%), eólica (7%) e hídrica (6%). A participação da geração de energia 
renovável aumentou 24% em 2020 (AUSTRALIAN GOVERNMENT, 2022).

Tratando-se do setor energético, o país apresenta uma matriz produtiva 
diversificada e com elevado potencial de redução de emissões de GEE, no-
tadamente em sua matriz elétrica. Apesar disso, é importante salientar a 
baixa participação de renováveis na matriz elétrica, contribuindo com cerca 
de 21% na geração de energia elétrica, em 2019, e a particularidade de o sis-
tema elétrico ser divido em dois blocos: o National Electricity Market (NEM) 
e o Wholesale Electricity Market (WEM). O primeiro, atende às regiões mais 
populosas do país, possui uma das maiores linhas de transmissão do mundo, 
com cerca de 5.000 km, e tem um parque gerador diversificado, composto por 
68% de carvão, 8% de gás natural, 8% de usinas eólicas, 7% de hidrelétricas, 
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3% de geração solar centralizada e 6% de geração solar distribuída (AEMO, 
2020). O segundo, possui uma composição menos diversificada, sendo 49% 
de usinas a carvão, 41% a gás natural, 8,6% de usinas eólicas e 1,4% de outras 
fontes (AEMO, 2017). 

                                            (a)                                                                            (b)

Figura 4.15 - Matrizes (a) energética e (b) elétrica da Austrália em 2020.
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

A partir de 2040, de acordo com os cálculos da Australian Electricity Mar-
ket Organization (AEMO), um sistema com energias 100% renováveis em 
combinação com o armazenamento (por exemplo, baterias) será capaz de 
fornecer eletricidade de forma mais sustentável e econômica.

4.8.2	 Histórico de Desenvolvimento
A Austrália está em transição para um futuro de baixo carbono, com o intui-
to de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e combater as mudanças 
climáticas. Em 2016, quando ratificou o Acordo de Paris, comprometeu-se a 
reduzir de 26 a 28% as emissões de gases de efeito estufa abaixo dos níveis 
de 2005 até 2030 (K&L GATES, 2020). Embora a redução de suas emissões de 
carbono esteja incluída como objetivo estratégico, sua principal motivação 
é abrir novos mercados à medida que a demanda por suas exportações de 
combustíveis fósseis caírem. Dessa forma, uma das alternativas com maior 
poder de transição identificadas pelo governo se baseia na utilização ampla 
do hidrogênio em sua economia, todavia, para promover o desenvolvimento 
desse novo mercado, teve que traçar um caminho ousado e desafiador, pau-
tado sobre inúmeras políticas públicas. Diante desse contexto, no ano de 
2018 o Conselho de Energia do governo australiano, Commonwealth Scien-
tific and Industrial Research Organisation (CSIRO), formulou uma visão para 
o desenvolvimento da indústria do H2, que se consolidou com o lançamento 
do National Hydrogen Roadmap (BRUCE et al., 2018).
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Definida a visão geral do tema, em dezembro de 2018, foi criado um Gru-
po de Trabalho dedicado ao desenvolvimento da economia do H2, com o in-
tuito de estruturar uma estratégia nacional para o hidrogênio. Em novembro 
de 2019, o governo australiano publicou a “Estratégia Nacional de Hidro-
gênio da Austrália”, cujo objetivo é delinear as ações políticas, econômicas, 
produtivas, de consumo e desenvolvimento humano para a economia do hi-
drogênio (WEC, 2020). Em termos de governança, o país está apoiado pelo 
Conselho de Energia do Conselho de Governo Australiano (COAG), o Minis-
tério da Indústria, Energia e Redução de Emissões, a National Energy Re-
sources Australia (NERA), a Organização de Ciência e Pesquisa Industrial da 
Commonwealth da Austrália (CSIRO), Australian Renewable Energy Agency 
(ARENA) e a Clean Energy Finance Corporation (CEFC).

Do lançamento da estratégia até meados de 2022, é perceptível o avanço 
da Austrália no desenvolvimento da economia do hidrogênio tanto em nível 
nacional quanto em desenvolvimento de projetos e cooperações de âmbito 
internacional. Nesse sentido, destaca-se a estruturação de diversos hubs de 
hidrogênio, como nos portos de Pecém (Ceará) e do Açu (São João da Barra 
- RJ), o desenvolvimento de normas, certificação e de mais de 100 projetos 
em toda a cadeia de valor, bem como o apoio a pesquisas, desenvolvimento 
e inovações (CSIRO, 2022; EPBR, 2022a).

Tratando-se do avanço dos projetos, atualmente a atividade mais proe-
minente é o Hydrogen Energy Supply Chain Pilot, firmado entre a Austrália 
e o Japão. Nesse projeto, o hidrogênio produzido por meio da gaseificação 
do carvão marrom (brown coke) é liquefeito em Hidrogênio Liquefeito (LH2) 
criogênico em Hastings, Austrália, e enviado para Kobe, Japão, por navio 
(WEC, 2020). A Figura 4.16 ilustra esse processo, em que se deve destacar a 
distância de 9.000 km entre os portos.

Figura 4.16 – Logística de produção, transporte e 
descarga no projeto entre Austrália e Japão.

Fonte: Adaptado de Hystra, 2021.
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4.8.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
Pela composição da matriz elétrica, percebe-se uma predominância por 
fontes fósseis, notadamente o carvão, que é um dos principais emissores de 
gases de efeito estufa. Apesar disso, é importante salientar que a Austrália 
apresenta elevado potencial para geração renovável, seja por hidrelétricas, 
seja por usinas eólicas ou solares, e vem investindo consideravelmente nos 
últimos anos. 

Além disso, é importante salientar o potencial de produção e transporte 
de gás natural na Austrália, seja para uso doméstico, seja para exportação, 
notadamente pela grande infraestrutura já existente. Esse recurso se mos-
trará importante para a economia de baixo carbono do hidrogênio em um 
futuro próximo, haja vista a possibilidade de produção de H2 azul e os inves-
timentos que o país tem dedicado à tecnologia de CCS (COAG, 2019).

A Austrália merece destaque de análise, haja vista suas características 
geográficas, energéticas e políticas públicas de incentivo que a posicionam 
como hub da economia mundial do hidrogênio, seja em nível nacional, seja 
também e, principalmente, em nível mundial, por meio da exportação. Nes-
se sentido, a estratégia proposta no Roadmap Nacional do Hidrogênio é um 
fator crucial para o adequado posicionamento do país diante do desenvol-
vimento desse mercado ao redor do mundo. O documento produzido possui 
uma metodologia de acompanhamento e definições de rotas com base em 
indicadores e métricas, que foram definidos após a análise de quatro cená-
rios futuros de descarbonização distintos. Tendo essas perspectivas, o acom-
panhamento do desenvolvimento da economia é feito a partir de métricas e 
indicadores para os horizontes de 2025 e de 2030. Destaca-se que a Austrá-
lia terá a capacidade de avaliar, mesmo que de forma ampla, o andamento 
dos principais setores de implementação do hidrogênio e de forma isolada 
(COAG, 2019). 

Assim, o governo espera ser capaz de concentrar esforços nos principais 
projetos e redefinir aqueles que não aderirem à essa tecnologia, pretenden-
do atuar, mesmo que de forma desigual, em toda a cadeia do hidrogênio. 
Para sustentar uma estratégia ampla como essa, a produção de H2 é um dos 
principais insumos. Nesse sentido, será adotado um processo gradual, uti-
lizando fontes fósseis até 2030, para futura utilização exclusiva de fontes 
renováveis e fósseis combinadas com CCS a partir de 2031, haja vista o desejo 
de redução das emissões de carbono e a demanda dos mercados internacio-
nais pelo hidrogênio verde ou de baixo carbono (WEC, 2020). Vale ressaltar 
que essa estratégia gradual e ampla dá à Austrália a vantagem de iniciar 
projetos-pilotos capazes de trazer experiências para outros segmentos da 
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cadeia, notadamente para o transporte e o armazenamento de hidrogênio. 
Pode-se citar o projeto Hydrogen Energy Supply Chain (HESC), em colabora-
ção com o Japão, no qual uma planta produziu hidrogênio puro (99,99%) 
usando carvão marrom e biomassa, pelo processo de gaseificação. O hidro-
gênio foi transportado a 253 graus negativos pelo navio Suiso Frontier, para 
Kobe, o primeiro transportador de hidrogênio liquefeito do mundo (AUSTRA-
DE, 2022).

Tendo em vista as inúmeras rotas que podem ser exploradas na cadeia 
produtiva do hidrogênio, o governo australiano lançou uma plataforma de 
análise denominada Australia’s Hydrogen Opportunities Tool (AusH2). Nela 
é possível ter acesso gratuito a dados e ferramentas de geociências para 
mapear e compreender o potencial de produção de hidrogênio na Austrá-
lia. Incluído nessa ferramenta está o Hydrogen Mapper, uma ferramenta de 
avaliação de múltiplos critérios que mostra áreas com alto potencial para a 
produção futura de hidrogênio verde e azul (COAG, 2021). 

Nesse sentido, as rotas e alternativas que chamam mais atenção são as 
que o H2 verde é produzido na costa, haja vista que esses locais são favorá-
veis para a produção a partir da eletrólise, devido ao suprimento ilimitado de 
água dessalinizada e à infraestrutura existente de eletricidade, portos, etc. 
Portanto, projetos cuja produção de hidrogênio é feita no interior possuem 
pontos negativos, como a disponibilidade de água para eletrólise e a neces-
sidade de infraestrutura logística, quando o destino final for a exportação. 
Para a tecnologia de produção do H2 azul, o mapeamento foi realizado com 
base nos locais próximos a fontes fósseis e também que possuem capacidade 
de captura e armazenamento de carbono (EASTON; FEITZ, 2021). 

Com relação ao uso final, o país tem como foco o atendimento a merca-
dos internacionais por meio da exportação de hidrogênio. Entretanto, vale 
ressaltar que o governo já tem planos para o desenvolvimento e a adaptação 
do mercado interno, como pode se observar na Figura 4.17, que apresenta, de 
forma resumida, os principais objetivos da Austrália.

Assim, por meio desse processo gradual e adaptativo, a Austrália preten-
de se tornar o principal player global na produção e comércio de hidrogênio 
de baixo carbono, até 2030, e considera o hidrogênio sua “próxima grande 
exportação”. Até o final dessa década (2020), o país quer estar entre os três 
maiores exportadores mundiais de hidrogênio para os mercados asiáticos. 
Para o horizonte 2050, o país pretende se tornar um grande exportador, em 
nível mundial, de hidrogênio verde e azul (COAG, 2019).
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Figura 4.17 - Principais estratégias da Austrália.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

De forma complementar, estima-se que a indústria australiana de hidro-
gênio poderia gerar cerca de 7.600 empregos e US$ 11 bilhões em PIB em 
2050 com base no cenário de implementação global. Em uma análise mais 
otimista, em que o cenário considera o hidrogênio como a energia do futuro, 
as estimativas aumentam para cerca de 17 mil empregos e US$ 26 bilhões em 
PIB (COAG, 2019). 

4.8.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
A Austrália está entre os países com estratégias mais detalhadas e avan-
çadas. Nesse sentido, conta com as principais políticas de incentivo ao de-
senvolvimento da economia do hidrogênio, a destacar o desenvolvimento 
de medidas regulatórias, normativas e de certificação, o incentivo à P&D, 
o financiamento e o investimento em toda a cadeia produtiva, a difusão de 
conhecimento e, finalmente, a governança com base na estratégia nacional 
proposta (WEC, 2020).

Em relação ao desenvolvimento de aspectos normativos e de certificação, 
foi constituído o comitê de Tecnologias de Hidrogênio ME-093 da Standards 
Australia. A Standards Australia é a maior organização de padrões indepen-
dente, não governamental e sem fins lucrativos da Austrália, sendo então a 
representante australiana da ISO e da International Electrotechnical Com-
mission (IEC). Tratando especificamente do hidrogênio, o Comitê Técnico de 
Tecnologias de Hidrogênio ME-093 é responsável por colaborar para desen-
volver os padrões técnicos e as orientações necessárias para a indústria de 
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H2, permitindo a entrega de resultados de desempenho técnico e de seguran-
ça (STANDARDS AUSTRALIA, 2019). No que diz respeito aos padrões e normas 
aplicáveis à exportação, a Austrália considera a certificação de origem em 
sua Estratégia Nacional como uma prioridade, pois é a única forma de dar 
transparência aos compradores e de se diferenciar no mercado (CANTARINO, 
2021). 

No que tange aos incentivos financeiros e investimentos, desde 2015 a 
Austrália já comprometeu mais de AUD$ 570 milhões (TAYLOR, 2020), com 
destaque para os AUD$ 13,5 milhões destinados ao desenvolvimento da Es-
tratégia Nacional. Nesse sentido, diversas entidades se destacam no apoio a 
esse desenvolvimento, como ARENA e CEFC, entre outros, que estão atuando 
de maneira coordenada e estratégica para o desenvolvimento da economia 
do H2 (CANTARINO, 2021). 

Dos investimentos feitos de 2015 a 2019, cerca de AUD$ 149 milhões fo-
ram destinados a projetos para o desenvolvimento da economia do hidrogê-
nio, dos quais 45% foram destinados à P&D e 3,2% destinados a estudos de 
viabilidade; AUD$ 5,04 milhões, a projetos de demonstração e 3,4% a proje-
tos-pilotos. Em 2019, a ARENA investiu AUD$ 70 milhões em estudos, para 
comprovação da viabilidade técnica e comercial da produção de hidrogênio 
por meio da eletrólise. E, em 2020, investiu AUD$ 300 milhões no Advancing 
Hydrogen Fund administrado pelo CEFC, um banco verde do governo austra-
liano estabelecido para facilitar o aumento dos fluxos de financiamento para 
o setor de energia limpa (K&L GATES, 2020).

Ainda ao tratar sobre as questões de investimentos, a ARENA vem reali-
zando diversos financiamentos em projetos que apoiem a implementação da 
Estratégia Nacional de Hidrogênio e demonstrem o uso em processos indus-
triais. Ademais, os financiamentos estão cada vez mais presentes; a rodada 
de financiamento de 2019, na qual estava alocando um financiamento de 
US$ 70 milhões como citado anteriormente, foi aprovada e o envelope de fi-
nanciamento foi aumentado para US$ 103,3 milhões, apoiando três projetos 
de hidrogênio verde com capacidade de produção a partir da eletrólise de 10 
MW cada (ARENA, 2021b; ARENA, 2021c).

Além desse projeto e dos investimentos supracitados, destaca-se o en-
volvimento dos estados por meio de políticas estaduais com as iniciativas 
descritas na Tabela 4.3.

Portanto, analisando o processo de desenvolvimento da economia do hi-
drogênio proposta pela Austrália, é possível identificar a importância das po-
líticas públicas tanto em nível nacional, quanto em nível estadual, de forma 
a fomentar o desenvolvimento de toda a cadeia produtiva dessa tecnologia. 
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Destaca-se ainda a amplitude das ações apresentadas na estratégia nacional 
por segmento e as formas de monitoramento do amadurecimento da tecno-
logia, tendo em vista as inúmeras possibilidades de desfecho dessa econo-
mia. Além disso, as metas temporais e os financiamentos a projetos de larga 
escala colocam a Austrália no radar dos principais atores da indústria global, 
indicando, aos potenciais importadores, o pioneirismo e a maturidade do 
desenvolvimento das infraestruturas para exportação do país.

Tabela 4.3 – Programas estaduais de incentivo à economia do H2.
Estados Programas

Victoria

	▪ Victorian Hydrogen Investment Program (2018);
	▪ Victorian Green Hydrogen Discussion Paper (2019);
	▪ Zero Emissions Vehicle Roadmap (2020);
	▪ Hydrogen Energy Supply Chain pilot.

New South Wales 	▪ Net Zero Plan Stage 1: 2020-2030 (2020).

Queensland
	▪ Queensland Hydrogen Industry Strategy 2019-2024 (2019);
	▪ AUD$ 15 milhões para o Hydrogen Industry Development Fund;
	▪ Teste de frota de veículos elétricos com célula de combustível.

Western Australia 	▪ Western Australian Renewable Hydrogen Strategy (2019);
	▪ Renewable Hydrogen Fund.

South Australia 	▪ South Australia’s Hydrogen Action Plan (2019).

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da K&L GATES, 2020.

4.9	 Japão
4.9.1	 Perfil energético
O Japão é dependente de importações de energia elétrica e mais de 80% da 
oferta de sua eletricidade é produzida por usinas térmicas. Em 2010, a par-
ticipação dos combustíveis fósseis na matriz energética do Japão era de 82% 
e, em 2014, esse percentual alcançou 93%, mostrando que a dependência de 
combustíveis fósseis aumentou ainda mais após o acidente nuclear de Fuku-
shima, uma vez que o país deixou de utilizar a energia nuclear para geração 
de energia elétrica (MARAOKA, K. et al., 2016; K&L GATES, 2020; POPOV, S. 
et al., 2020). Além disso, a taxa de autossuficiência energética caiu para 6%, 
após o fechamento das usinas nucleares em 2012 (METI, 2014).

A produção total de energia elétrica do Japão vem diminuindo constan-
temente desde o ano fiscal de 2011, o que o torna ainda mais interessante 
como importador de energia. Mesmo assim os combustíveis fósseis vêm sen-
do as maiores fontes de energia para a produção de eletricidade no país, com 
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um consumo que vem principalmente dos setores industrial e comercial. O 
segundo setor que mais consome energia é o de transportes. O governo ja-
ponês planeja reduzir as emissões de GEE em 26% até 2030 e 80% até 2050 
(POPOV, S. et al., 2020). 

                                        (a)                                                                            (b)

Figura 4.18 - Matrizes (a) energética e (b) elétrica do Japão em 2020. 
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

4.9.2	 Histórico de Desenvolvimento
Considerando a disponibilidade limitada de fontes de energias para geração 
de energia, o Japão lançou em 2014 o quarto Plano Estratégico de Energia 
em direção a uma “sociedade do hidrogênio”, que prevê a elaboração de um 
roteiro para a realização da sociedade do hidrogênio, bem como a criação 
de um conselho formado por representantes da indústria, da academia e do 
governo, que seria responsável por adotar as medidas necessárias para a im-
plementação do roteiro de hidrogênio (K&L GATES, 2020; METI, 2019). Em 
2017, o Governo do Japão anunciou a Estratégia Básica de Hidrogênio, que 
estabeleceu objetivos amplos e específicos, além de metas a serem cumpri-
das até 2030. 

O Japão foi o primeiro país a adotar uma abordagem focada no desenvol-
vimento do setor de hidrogênio a fim de se tornar a primeira “sociedade de 
hidrogênio” do mundo. Em 2018, o quinto Plano Estratégico foi adotado para 
que o hidrogênio estivesse disponível como mais uma opção energética para 
descarbonizar a economia (METI, 2019). Mas apenas em 2019 foi lançado um 
plano de ação para o hidrogênio e célula de combustível chamado The Stra-
tegic Road Map for Hydrogen and Fuel Cells, que tem como objetivo facilitar as 
ações para o desenvolvimento de tecnologia e infraestrutura relacionadas ao 
hidrogênio até 2030 (K&L GATES, 2020; POPOV, S. et al., 2020). 
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Em 2020, o Japão lançou o comitê preparatório para a Associação de Hi-
drogênio do Japão (JH2A), com o intuito de cultivar a indústria de hidro-
gênio e promover iniciativas para o seu desenvolvimento (MINAPIM MAGA-
ZINE, 2020). Por fim, em dezembro de 2021, o governo japonês anunciou a 
criação de um fundo verde de 2 trilhões de ienes (US$ 19,2 bilhões), no qual 
o hidrogênio estaria incluso. O fundo tem como objetivo apoiar empresas 
cooperantes a fim de atingir a meta de descarbonização do país. Por meio do 
fundo, pretende-se construir um equipamento para a produção de hidrogê-
nio de baixo custo e em larga escala (FUEL CELL WORKS, 2020a).

Em linhas gerais, percebe-se que o governo japonês decidiu acelerar as 
iniciativas para um plano de reforma regulatória, facilitando a construção 
adicional de estações de abastecimento. Além disso, deu passos significati-
vos em direção às suas metas, na vanguarda de alguns dos projetos de hidro-
gênio visando a um mercado global, incluindo o Projeto HESC, desenvolvido 
em parceria com a Austrália, para o desenvolvimento da exportação de hi-
drogênio liquefeito e a recente abertura do Campo de Pesquisa de Energia de 
Hidrogênio de Fukushima com uma produção de 1.200 Nm3 de H2 verde por 
hora (maior instalação de produção de hidrogênio do mundo) (AFP, 2022).

4.9.3	 Papel do Hidrogênio na Economia
Apesar do Japão ser o primeiro país a elaborar sua estratégia nacional de 
hidrogênio e ser considerado internacionalmente um dos países líderes em 
hidrogênio, ele não tem interesse na exportação, estando dependente quase 
que inteiramente da importação desse vetor energético. Adicionalmente, o 
Japão não tem um mercado do hidrogênio focado no âmbito industrial, mas 
esse recurso é destinado a sistema energético, na produção para consumo 
residencial e na mobilidade, como mostra a Figura 4.19 (WEC, 2020).

A demanda anual atual de hidrogênio no Japão é de 1,3 Mt para atender 
principalmente ao setor industrial, incluindo refino de petróleo, produção 
de amônia e produtos petroquímicos. Para o futuro, o país espera importar 
3 milhões de toneladas de amônia de baixo carbono, até 2030, subindo para 
30 milhões de toneladas, até 2050. Observa-se, assim, que no sistema ener-
gético, o Japão tenta criar uma cadeia de abastecimento de baixo custo para 
seus consumidores (POPOV, S. et al., 2020). 

No ano de 2020, o país fez grandes desenvolvimentos para o uso do hi-
drogênio no seu sistema energético, sendo um dos principais a criação da 
primeira cadeia de abastecimento internacional de hidrogênio do mundo, 
que consiste na produção do hidrogênio no Brunei e depois enviado na 



144	E xperiência Internacional

forma líquida para o Japão. A energia utilizada não é 100% renovável, mas 
é bastante eficiente no âmbito econômico (K&L GATES, 2020). Outro grande 
desenvolvimento foi o término da maior usina de produção de hidrogênio 
do mundo. Essa usina foi feita na cidade de Namie, província de Fukushima. 
Movida por energia solar, a usina pode produzir até 1.200 Nm3 de H2 verde 
por hora, os consumidores serão Fukushima, Tóquio e outras regiões (FUEL 
CELL WORKS, 2020b).

Figura 4.19 - Principais estratégias do Japão.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

Atualmente, no âmbito da geração distribuída, as células a combustível se 
destacam no âmbito residencial. Em 2014, 100 mil instalações residenciais 
de células de combustível tinham sido feitas, mas a meta é que, em 2030, 
o número aumente mais de 50 vezes. Além do mais, o custo de um modelo 
vendido no ano de 2014 foi de dois milhões de ienes (US$ 16.600) que é 
bastante caro, no entanto é uma das melhores alternativas de produção de 
energia residencial no Japão. Ademais, com o passar dos anos, o custo irá 
diminuir por causa da escala de produção, já que será mais comum a utiliza-
ção de células a combustível em residências (WATANABE, 2014; K&L GATES, 
2020).

No âmbito da mobilidade, o Japão é um líder global em implantações de 
estações de abastecimento de hidrogênio, com cerca de 150 estações e o 
quarto colocado na comercialização de FCEVs, com cerca de 5.500 unidades 
(H2 VIEW, 2021b; IEA, 2021d). Portanto, apesar de existir uma infraestru-
tura, as estatísticas de veículos estão bem abaixo da meta estabelecida em 
2017 pela Estratégia Básica de Hidrogênio. A meta era que em 2020, 2025 
e 2030 existissem 40 mil, 200 mil e 800 mil veículos movidos a célula de 
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combustível, respectivamente, no entanto, segundo o panorama de 2018, o 
Japão estava distante dessas metas, com apenas 2.200 veículos vendidos, um 
percentual de 5,5% do estimado até 2020 (COPPE UFRJ, 2018; K&L GATES, 
2020; METI, 2019). Apesar disso, mostrando seu constante comprometimen-
to com esse setor, o desenvolvimento e a operação das HRS, que são 100% 
públicas, são apoiados financeiramente pelo JHyM (Japan H2 Mobility), que 
é um consórcio composto por empresas privadas, instituições financeiras e o 
governo cujo objetivo é reduzir o preço para o consumidor final.

A Organização para o Desenvolvimento de Novas Energias e Tecnolo-
gias Industriais, que promove a pesquisa e desenvolvimento de novas fontes 
de energia, fez um estudo e relatou que o mercado total para as células a 
combustível e tecnologia de hidrogênio, incluindo os Ene-Farms (células a 
combustível de porte residencial, que funcionam reformando gás natural) e 
os carros movidos a hidrogênio, pode chegar a 1 trilhão de ienes (US$ 8,35 
bilhões) por ano até 2030, e a 8 trilhões de ienes até 2050 (WATANABE, 2014).

4.9.4	 Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
O Japão pretende introduzir uma cadeia de abastecimento em grande escala, 
desde a fabricação até o transporte e armazenamento de hidrogênio, com 
base em fontes de energia estrangeiras não utilizadas, em recursos inexplo-
rados, como energia renovável produzida localmente, no plástico residual, 
no lodo de esgoto e no hidrogênio de subproduto, que são rotas que têm o 
potencial de serem utilizadas como fontes de suprimentos de hidrogênio de 
baixo carbono (METI, 2019). 

O país se posiciona como um importador de hidrogênio. Assim, uma das 
estratégias do governo para reduzir custos é desenvolver relações comerciais 
internacionais, assim como tem feito com a Austrália, de forma que possa 
importar o combustível com menor custo, além do estabelecimento de re-
gulamentações internacionais para o transporte marítimo de hidrogênio li-
quefeito (METI, 2019). Outra rota vislumbrada para a importação é por meio 
da amônia, que tem sido vista, inclusive, como um combustível transversal, 
que pode ser aplicado também em turbinas a serem desenvolvidas até 2030. 
Destaca-se que o primeiro carregamento com 40 toneladas de amônia azul 
ocorreu em 2020 entre a Arábia Saudita e o Japão (ARAMCO, 2020).

Um ponto importante a ser levado em conta é o custo da tecnologia de 
produção de hidrogênio. A meta é que até 2030 o custo de hidrogênio seja de 
30 ienes/Nm³ (US$ 0,29/Nm³), e posteriormente seja de 20 ienes/Nm³ (METI, 
2019). Para atingir as especificações de custos exigidas, o Japão realizará 
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continuamente estudos para o desenvolvimento de tecnologias, voltadas 
para o uso prático de tecnologias de CCS, estudos de viabilidade para o uso 
de hidrogênio misturado em usinas térmicas existentes, transporte de hi-
drogênio através de hidretos orgânicos líquido, na forma de amônia e na 
forma de metil-cicloexano (MCH) (METI, 2019). Salienta-se que, recente-
mente, a empresa japonesa Chiyoda, apresentou resultados positivos para o 
transporte de hidrogênio através de compostos líquidos orgânicos, na forma 
de MCH, com o hidrogênio sendo transportado em temperatura ambiente e 
armazenado por pelo menos dois anos (ASIA, 2021).

Observa-se, pelas iniciativas e pelo pioneirismo, que o Japão está em-
penhado em desenvolver uma sociedade do hidrogênio com a finalidade de 
diversificar as importações de energia e minimizar a sua dependência. Além 
disso, o sucesso em alcançar as metas será possibilitado pela cooperação 
público-privada em termos de desenvolvimento de roteiros, definição de 
metas compartilhadas e coordenação de grandes projetos de demonstração 
(WEC, 2020).

4.10	 China
4.10.1	Perfil energético
Com taxas de crescimento de mais de 10% ao ano, desde 2010, a China é 
também o país com os maiores problemas de poluição atmosférica. Todavia, 
desde o final da segunda década do século XXI, pode-se observar uma trans-
formação energética no país, com uma redução na utilização de carvão para 
a produção de eletricidade, uma diminuição nas importações de petróleo e 
um aumento na produção de eletricidade nuclear, bem como o desenvolvi-
mento de tecnologias de energias renováveis, desde células fotovoltaicas até 
à utilização extensiva de energia solar, e o desenvolvimento de veículos elé-
tricos: ônibus, caminhão, carros de passeio, etc. (UGARTECHE; LEÓN, 2022). 

Em 2020, o consumo de energia atingiu o equivalente a 4,98 bilhões de 
toneladas de carvão, um aumento de 2,2% em relação a 2019. Do total de 
consumo de energia primária em 2019, 57,7% foram provenientes de carvão; 
18,9%, de petróleo; 8,1%, de gás natural; e, 14,3% eram renováveis (HOVE, 
2021). Podemos observar que essa porcentagem de fontes renováveis tem 
crescido ao longo dos anos, como mostra a Figura 4.20.

Apesar da pandemia, a taxa de crescimento do consumo de eletricidade 
manteve-se positiva, com um crescimento de 3,1% em 2020, abaixo dos 4,5% 
em 2019. O crescimento do consumo de eletricidade na indústria primária 
(mineração e outras atividades relacionadas à extração) superou todos os 
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outros setores em 10%, devido ao crescimento interrompido no secundário 
(principalmente manufatura) e terciário (principalmente serviços), que en-
frentaram várias restrições devido à pandemia, principalmente no primeiro 
semestre de 2020.

  

                                           (a)                                                                              (b)

Figura 4.20 - Matrizes (a) energética e (b) elétrica da China em 2020. 
Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

Assim, é possível observar nessa figura que a China está gradualmente 
mudando seu foco da política de grandes usinas centrais com fontes fósseis 
para energia distribuída, energia agrícola, energia integrada em edifícios, 
energia eólica offshore e fotovoltaica flutuante.

4.10.2	Histórico de Desenvolvimento
Em 2010, quando a produção nacional de hidrogênio na China aumentou 
em 6,8% ao ano, o país não se tornou apenas o maior usuário, mas também 
o maior produtor de hidrogênio. Em 2016, um roteiro de tecnologia de veí-
culos elétricos foi publicado incluindo o FCEV como prioritário (EDELSTEIN; 
DAVIS, 2016). No 13º Plano Quinquenal, entre 2016-2020, além dos projetos 
já incentivados, foram incorporados o armazenamento de energia e a gera-
ção de energia distribuída. As empresas locais foram incentivadas a adquirir 
tecnologias para a produção de hidrogênio, sistemas de armazenamento e 
células a combustível estacionárias, a fim de alcançar a implantação de esta-
ções de abastecimento em larga escala. O objetivo foi também atingir a pro-
dução em massa de FCEVs até 2020. Esse plano estabeleceu objetivos e prin-
cípios claros e detalhados para cada setor, determinados por departamentos 
governamentais específicos. Ademais, nota-se que o objetivo de produção 
em massa de FCEVs foi atingido, dado que a China se tornou, em outubro de 
2022, líder mundial de produção de FCEVs (HYDROGEN CENTRAL, 2022).
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Em 2018, a produção de hidrogênio atingiu 21 Mt, respondendo por 18% 
do total global e ocupando definitivamente o primeiro lugar no mundo. 
Porém, quase toda a produção de hidrogênio (95%) foi derivada de energia 
fóssil (TAAKE MANNING, 2019). Em 2019, o governo chinês deu um passo à 
frente ao anunciar medidas que promoviam a construção de instalações de 
hidrogênio para os veículos novos. Dentro desse contexto, por meio das me-
tas ambiciosas para FCEVs e estações de abastecimento entre 2020 e 2030, 
bem como os recentes cortes nos subsídios em veículos elétricos a bateria 
(BEVs), a indústria automobilística cresceu em direção aos FCEVs tanto para 
veículos leves quanto para veículos pesados, ao mesmo tempo que o hidro-
gênio ganhou mercado nesse setor (MINTER, 2019; YUNZHE et al., 2020). 
Atualmente, Pequim é uma das cidades com maiores investimentos em in-
fraestrutura para a distribuição de hidrogênio como combustível (TAAKE 
MANNING, 2019). 

Em 2022, a Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma e a Admi-
nistração Nacional de Energia divulgaram conjuntamente o 14º Plano Quin-
quenal para um Sistema Energético Moderno. O desenvolvimento da indús-
tria de hidrogênio se encaixa na estratégia energética mais ampla da China. 
Esse plano visa garantir que a China mantenha o fornecimento de energia, 
acelere os esforços de descarbonização e adote práticas de uso de energia 
mais eficientes até 2025 – e a energia do hidrogênio deve desempenhar um 
papel fundamental. Ele também estabelece uma estratégia nacional para 
o desenvolvimento da indústria de energia de hidrogênio, complementan-
do os planos locais criados por várias províncias e cidades para desenvolver 
a indústria. 

Os diversos documentos demonstram que a China vem, historicamente, 
incentivando P&D em tecnologias avançadas de armazenamento de ener-
gia, juntamente com projetos-piloto de produção e infraestrutura de hidro-
gênio. Em função disso, nos últimos dez anos a transição verde da China teve 
uma aceleração considerável, mas a indústria de carvão também continuou 
a crescer.

Além disso, durante as últimas décadas, a China também investiu maci-
çamente em capacidade de energia renovável e tornou-se líder mundial em 
capacidade eólica e solar, o que é consoante às ambições de desenvolvimen-
to do mercado de hidrogênio limpo e de baixo carbono. Essas fortes ambi-
ções são confirmadas e apoiadas pelo número crescente de projetos de P&D, 
estabelecimento de joint ventures, projetos-piloto e construção de postos de 
abastecimento de hidrogênio. O país espera que o hidrogênio desempenhe 
um papel muito mais importante para reduzir drasticamente as emissões 

https://www.ndrc.gov.cn/xwdt/tzgg/202203/t20220322_1320017.html?code=&amp;state=123
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de gases de efeito estufa. Nesse sentido, a produção de hidrogênio a partir 
da eletricidade com baixo teor de carbono pode trazer muitos benefícios, 
através de eletricidade renovável eólica, solar e hídrica, notadamente. Atual-
mente, o segmento de transporte já é um grande consumidor do gás (princi-
palmente se alcançar 1 milhão de FCEVs e 1.000 postos de reabastecimento 
de hidrogênio até 2030) (https://www.now-gmbh.de/), mas o país também 
almeja inserir outros setores de difícil redução de emissões, como o aço e 
a fabricação de cimento ou ainda o de armazenamento de energia elétrica 
(TU, 2020).

4.10.3	Papel do Hidrogênio na Economia
A China ainda não divulgou uma estratégia nacional autônoma oficial para o 
hidrogênio. No entanto, vem trabalhando com inserção de uma matriz mais 
limpa, ao longo dos anos nessa trajetória, voltada majoritariamente para o 
setor de transportes. Em 2016, publicou o Mapa de Economia de Energia e 
Tecnologia de Novos Veículos a Energia, incluindo um Roteiro de Tecnologia 
para FCEVs de Hidrogênio. Em 2017, divulgou um roteiro com base no mapa 
do ano anterior, estabelecendo metas específicas em número de FCEVs, esta-
ções e potência das células a combustível, até 2030, além de durabilidade das 
células e a redução de custos. Em 2019, um relatório foi publicado pelo Cen-
tro de Pesquisa e Tecnologia Automotiva da China (CATARC), abrangendo 
investimentos em veículos comerciais, desenvolvimento de infraestrutura 
de hidrogênio, incluindo produção, transporte, armazenamento e postos de 
abastecimento (NOW-GMBH, 2020; YUNZHE et al., 2020). 

No setor de mobilidade, os inúmeros projetos e planos apoiados pelo go-
verno chinês, adicionados a políticas de incentivo, subsídios e investimento, 
tiveram um impacto que reflete no crescimento da produção e vendas anuais 
de FCEVs. Considerando o ano de 2016, em três anos a produção anual de 
veículos a célula a combustível quadruplicou. Esse aumento impulsionou o 
mercado de hidrogênio e a economia chinesa, trazendo também interesse 
no desenvolvimento da infraestrutura local e assim refletindo no número de 
postos de abastecimento, que também mais que triplicou em dois anos (TU, 
2020).

Observa-se que as metas e o comprometimento com o roteiro traçado 
vêm sendo concretizados. Nesse sentido, a Tabela 4.4 estabelece as metas 
gerais do país, encontradas no Roadmap de veículos elétricos e células a 
combustível.
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Tabela 4.4 - Metas gerais estabelecidas pela China.
Metas gerais 2020 2025 2030

Número de FCEVs

5.000  
FCEVs de pequena 
escala, demonstração 
e para uso no serviço 
público e áreas 
específicas.

~50.000 
Um grande número de 
FCEVs particulares e 
de serviço público.

Um total de 1 milhão 
de FCEVs particulares, 
de passageiros e 
comerciais em grande 
escala.

Estações de 
abastecimento 100 350 1.000

Infraestrutura

Fornecimento via 
fontes renováveis e 
gaseificação de carvão.

Separação eficiente de 
hidrogênio e tecnologia 
de purificação de baixo 
custo. 

Hidrogênio via fontes 
renováveis.

Armazenamento e 
transporte do gás 
comprimido em alta 
pressão.

H2 Líquido criogênico. Transporte e 
armazenamento em 
LCOH. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A China fez um grande avanço no abastecimento de hidrogênio e cons-
truiu mais de 250 estações de reabastecimento de hidrogênio, representan-
do cerca de 40% do total mundial, ocupando o primeiro lugar no número 
de estações, também já contando com mais de 8.400 FCEVs (NDRC, 2022). 
No planejamento, o número de postos de abastecimento de hidrogênio deve 
aumentar para 1.000 até 2050, o equivalente a um crescimento próximo de 
18% ao ano nas próximas três décadas. Além disso, em uma perspectiva mais 
otimista, o número de FCEVs deve chegar a 1 milhão até 2050. 

Apesar das grandes perspectivas de redução de emissões no setor energé-
tico, o principal objetivo do desenvolvimento da economia do hidrogênio na 
China é a inovação e liderança tecnológica, que pode ser alcançada por meio 
de clusters industriais e economias de escala, além da obtenção da sua pró-
pria segurança energética. Para isso, a China se aproveita da capacidade de 
reduzir significativamente o custo de fabricação de componentes, por meio 
do agrupamento de sua grande rede industrial, com baixo custo de mão de 
obra e a capacidade de produção em larga escala (YUNZHE et al., 2020). Nesse 
sentido, pode-se caracterizar as principais estratégias e objetivos da China 
por meio da Figura 4.21.



A Economia do Hidrogênio	 151

Figura 4.21 - Principais estratégias da China.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

4.10.4	Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Atualmente, a maioria dos esforços regulatórios têm sido feitos por gover-
nos locais. Durante os primeiros seis meses de 2020, 37 políticas de apoio à 
economia do hidrogênio foram publicadas por vários níveis de governo, in-
cluindo 7 por autoridades do governo central e 30 por governos locais. Shan-
dong sozinha emitiu 6 políticas de apoio ao hidrogênio, seguidas por 5 de 
Guangdong (TU, 2020; YUNZHE et al., 2020). Isso aconteceu porque o gover-
no central introduziu um esquema com base em recompensa para estimular 
a promoção de demonstrações de hidrogênio em nível regional. Assim, 15 
províncias da China anunciaram políticas econômicas, energéticas ou au-
tomotivas, com 6 delas estabelecendo metas bem específicas de suporte ao 
hidrogênio, conforme citadas a seguir (ENERGY ICEBERG, 2020):

i.	 Shandong: Em 2022, construir 30 estações de abastecimento; em 2025, 
100 estações de abastecimento e 10.000 veículos em operação; em 2030 
possuir 200 estações de abastecimento e 50.000 veículos em operação; 
e, investir em energia eólica offshore para geração de hidrogênio verde, 
com uma capacidade inédita de 5 GW.

ii.	 Guangdong: Em 2025, alcançar 90 estações de abastecimento, abas-
tecidos através de uma planta de desidrogenação de propano (5 ci-
dades estabeleceram planos de desenvolvimento específicos para o 
hidrogênio).
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iii.	 Hebei: 43 projetos aprovados como prioritários, focando principal-
mente em produção através de energia eólica.

iv.	 Henan: Em 2023, ter 5 cidades com estrutura de demonstração de 
FCEV, 60 linhas de ônibus com células a combustível, 3.000 FCEV e 50 
estações de abastecimento em operação; em 2025, alcançar 5.000 FCEV 
e 80 estações de abastecimento em operação.

v.	 Ningxia: Até 2025, configurar 1-2 estações de abastecimento e 1-2 li-
nhas de ônibus com célula a combustível; investir na cadeia de valor do 
hidrogênio para produção de químicos.

vi.	 Tianjin: Em 2022, construir 2 estações de geração baseadas em com-
binação de plantas de cogeração termoelétrica, 10 estações de abaste-
cimento, 3 plantas de demonstração de aplicação de FCEV e 3 linhas de 
ônibus a FCEV. 

Além dos avanços no setor de transportes, em agosto de 2020, a National 
Alliance of Hydrogen and Fuel Cell (NAHFC), publicou junto com o Hydrogen 
Council o relatório “Path to Hydrogen Competitiveness - A Cost Perspec-
tive”, destacando a grande capacidade do mercado chinês na redução dos 
custos associados à produção de hidrogênio e ao desenvolvimento da tec-
nologia no país, ressaltando as oportunidades que tem a oferecer, inclusive 
na possibilidade de fabricação de materiais e produtos químicos sintéticos, 
tornando essas indústrias mais limpas (HYDROGEN COUNCIL, 2020b). 

Como aspectos a serem desenvolvidos, destaca-se que atualmente a Chi-
na não tem uma estrutura legislativa bem definida para projetos de hidro-
gênio em vários setores. A base política para o desenvolvimento do mercado 
de hidrogênio está baseada principalmente nos planos e políticas de pla-
nejamento nacional e nas regulamentações locais, não sendo um plano ou 
estratégia específica. Apesar disso, considerando suas habilidades de manu-
fatura e capacidade de financiamento, a China pode desempenhar um papel 
proativo ajudando nas transições de energia limpa em países parceiros, no-
tadamente para economia do hidrogênio (IEA, 2020b).

4.11	 MENA
4.11.1	 Perfil energético
A região MENA contribui consideravelmente para a produção de petróleo 
e gás globalmente, mantendo uma alta parcela de reservas comprovadas 
de petróleo bruto e gás natural. Uma forte conexão entre os combustíveis 
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fósseis e o desenvolvimento socioeconômico tornam a região altamente vul-
nerável aos impactos das mudanças climáticas (AGHAHOSSEINI, 2020).

A geração de energia a partir de fontes renováveis – embora claramente 
crescente – ainda é baixa atualmente e as usinas funcionam principalmente 
a gás natural e petróleo, que dominam o setor de geração de eletricidade. O 
fato de que enormes recursos e reservas de petróleo bruto e gás natural estão 
disponíveis em países do MENA, não indica que essa seria uma única via. A 
região possui 45% e 49% do total de gás natural global e reservas de petróleo 
bruto comprovado (TIMMERBERG et al., 2019). No entanto, existem enormes 
áreas disponíveis para o aproveitamento de fontes renováveis, combinado 
a um excelente potencial solar e eólico que experimentaram uma redução 
de custos significativa na última década, podendo resultar na descarboni-
zação da região (AGHAHOSSEINI, 2020). Na região MENA cada pessoa tem 
estatisticamente 23.000 m2 disponíveis para produção de eletricidade. Isso 
corresponde a uma densidade populacional de 44 pessoas/km2. Para efeito 
de comparação, apenas 17.000 m2 estão disponíveis para um cidadão médio 
do mundo. Para um cidadão de um país populoso como a Alemanha, há ape-
nas 4.000 m2 disponíveis (TIMMERBERG et al., 2019). 

Em certos países, os sistemas fotovoltaicos e as turbinas eólicas podem 
fornecer eletricidade com até 2.200 h/a e acima de 4.000 h/a em plena car-
ga. Assim, existe um grande potencial para a produção de eletricidade a par-
tir de ER, que poderia ser aproveitado para cobrir a demanda local de eletri-
cidade de maneira adequada ao clima e que possivelmente também poderia 
ser exportado como o petróleo bruto e o gás natural são exportados hoje 
(TIMMERBERG, 2019). No caso do MENA, nota-se que essa não é uma região 
determinada geopoliticamente, portanto não foi possível encontrar os res-
pectivos dados. Nesse sentido, a região geopolítica que mais se assemelha 
com o grupo e mais possui países em comum é o Oriente Médio.

                                       (a)                                                                               (b) 

Figura 4.22 – Matrizes (a) energética e (b) elétrica 
da região do Oriente Médio em 2020.

Fonte: Autoria própria com base nos dados da IEA, 2022a.

https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/photovoltaic-system
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4.11.2	Histórico de Desenvolvimento
Os principais produtores e exportadores de petróleo e gás do mundo, prin-
cipalmente a Arábia Saudita, são países da região do MENA, e considerados 
a base do sistema de energia global atual. Todavia, a transição energética 
representa um desafio fundamental para sua estabilidade econômica inter-
na. A resultante da baixa do preço do petróleo, a queda abrupta na demanda 
global, durante a pandemia de covid-19 e a baixa no desempenho do West 
Texas Intermediate, uma das referências na precificação do petróleo, que pela 
primeira vez na história entrou no negativo, gerou uma situação de dese-
quilíbrios macroeconômicos dos países do MENA, levando-os a avaliar cada 
vez mais os projetos e planos de inserção do hidrogênio em suas economias. 
Assim, os preços de leilão para sistemas solares fotovoltaicos atingiram os 
mais baixos níveis nos Emirados Árabes Unidos e Arábia Saudita, onde os 
valores situaram-se abaixo de US$ 0,03/kWh (IRENA, 2020b). 

Para a maioria das economias do MENA, esses fatores têm gerado um ce-
nário de rigidez no orçamento fiscal nacional, que, com o alto crescimen-
to populacional, traz pressões do mercado de trabalho resultando em fer-
ramentas financeiras limitadas para enfrentar as crises. Contudo, diversos 
autores afirmam que o Oriente Médio não tem ficado parado enquanto a 
transição energética ganha ritmo, fazendo as seguintes previsões: (1) os pro-
dutores do Oriente Médio não vão necessariamente perder influência estra-
tégica com o declínio da demanda de petróleo; (2) o papel geoestratégico 
do gás no Oriente Médio crescerá com o hidrogênio azul; e, (3) a transição 
energética oferecerá aos produtores oportunidades estratégicas para impul-
sionar a alavancagem geopolítica da região. Esses países irão se envolver em 
uma competição acirrada para participar do mercado global de hidrogênio, 
exacerbando os riscos geopolíticos regionais e globais e explorando seus po-
tenciais particulares. Assim, alguns produtores poderão se sair melhor do 
que outros, como no caso da Arábia Saudita e dos Emirados Árabes, dadas 
suas vastas reservas e seus baixos custos de geração de eletricidade e produ-
ção de carbono (OIES, 2021). 

Existem duas razões simples pelas quais o Oriente Médio pode se destacar 
no mercado de hidrogênio: petróleo e sol. Os principais protagonistas, como 
Saudi Aramco e a Abu Dhabi National Oil Company (ADNOC), já possuem o 
recurso, a infraestrutura, a experiência e, principalmente, o capital para in-
vestir e implantar tecnologias verdes. Sendo assim, o hidrogênio produzido 
a partir do gás natural, associado à CCUS, tem sido visado por muitos países 
do MENA. A região possui os melhores recursos solares e eólicos do mundo, 
permitindo um alto fator de capacidade, o que é crucial para alcançar preços 
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muito baixos para a produção do H2 verde. Além da maior usina de energia 
solar do mundo estar localizada no Marrocos, a Central Elétrica de Ouarza-
zate, o maior parque solar monolocal do mundo, no Parque Solar Moham-
med bin Rashid Al Maktoum, em Dubai, deverá alcançar uma capacidade de 
5.000 MW até 2030 (POWER-TECHNOLOGY, 2017; AETOSWIRE, 2020). 

Diante das diversas possibilidades e dado seu abundante potencial de 
fontes de energia renovável, localização e investimentos em tecnologias de 
CCS, alguns países do MENA planejam se posicionar como principais expor-
tadores de H2 verde. Cada país apresenta suas particularidades e potenciais 
para exportação, possuindo uma estratégia particular e um posicionamento 
diferente no mercado global, como mostrado na Figura 4.23.

Figura 4.23 - Potencial de exportação de H2 por país.
Fonte: QAMAR ENERGY, 2020.

O Oriente Médio e o Norte da África estão apostando no hidrogênio como 
commodity para formar a base das novas relações bilaterais de comércio de 
energia e manter suas posições como principais fornecedores de energia 
para o mundo. Por exemplo, a produção de H2 verde no MENA para expor-
tação, apoiando o desenvolvimento industrial e socioeconômico local com 
muitos novos empregos e o fornecimento do produto para a Europa, os au-
xiliará a alcançar suas ambiciosas metas de descarbonização (DII; ROLAND 
BERGER, 2021). 

Destaca-se que, até então, três países do Golfo anunciaram projetos ofi-
ciais de hidrogênio: Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos (UAE) e Omã. 



156	E xperiência Internacional

Em linhas gerais, a Figura 4.24 traz os principais objetivos da região do MENA 
para a adoção de uma economia do hidrogênio, assim como os setores con-
siderados estratégicos para o seu desenvolvimento (QAMAR ENERGY, 2020). 

Figura 4.24 - Principais estratégias do MENA.
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da WEC, 2020.

4.11.3	Papel do Hidrogênio na Economia
Os países do MENA estão se estruturando na economia do hidrogênio e bus-
cam, com isso, minimizar os impactos causados pela crise atual e as mu-
danças climáticas, que podem prejudicar sua estabilidade econômica. Além 
disso, se posicionam para capitalizar seus potenciais recursos para esse mer-
cado. Em geral, a região está buscando engajar-se em projetos colaborativos 
e investir nessa política será fundamental para ocupar o local de exportador 
(ZHONGMING, 2020). Líderes do mercado de energia do hidrogênio, como 
Japão e Alemanha, veem potencial na região MENA para expandir a colabo-
ração internacional, a transferência de tecnologia, a capacitação, bem como 
um novo mercado para combustíveis verdes.

Devido às elevadas capacidades para projetos solares e eólicos, países 
como Marrocos, Egito, Arábia Saudita e Omã apresentam casos de negócios 
interessantes para projetos de hidrogênio verde. Os custos de produção do 
hidrogênio verde por energia solar no Norte da África são 40% menores do 
que na Europa. Os custos por meio da produção eólica aproximam-se dos ob-
tidos a partir da tecnologia offshore na Europa, com a diferença de que nesse 
caso o MENA tem projetos onshore muito mais baratos (RAZI; DINCER, 2022). 
É possível observar também que os países do Magrebe, noroeste da África, 
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já possuem gasodutos conectados à Europa em muitos pontos, podendo ser 
usados para a exportação, como Argélia, Líbia e Tunísia, que são ligados à 
Itália, e Argélia e Marrocos, com conexões com a Espanha (VAN WIJK, 2019).

Apesar da tecnologia do hidrogênio ainda estar nos estágios iniciais de 
desenvolvimento, alguns países já estão no caminho de transição para uma 
economia mais verde, e espera-se que o setor de hidrogênio venha a crescer 
nos próximos anos. Os Emirados Árabes já vêm trabalhando em um setor 
elétrico mais diversificado e sustentável, e por isso, do ponto de vista da 
política climática, o hidrogênio livre de emissões apresenta atratividade. O 
país não possui um mecanismo que incentive a redução das emissões, mas 
pode se destacar na produção de hidrogênio verde tornando-o competitivo 
em termos de custo, devido às vastas instalações solares que já são suficien-
tes para cobrir uma possível demanda local. A Arábia Saudita tem caminha-
do com dois grandes projetos que, se bem-sucedidos, podem levá-la a uma 
nova era de desenvolvimento de hidrogênio (DII; ROLAND BERGER, 2021).

A produção de hidrogênio azul também se tornou uma promessa para 
países como o Egito, que pode usar sua abundância de gás natural para con-
versão em hidrogênio, complementado com a tecnologia CCS. A localização 
do Egito, perto da costa, também possibilita que ele atenda a demanda fu-
tura de energia descarbonizada, produzindo H2 verde em grande escala, por 
eletrólise e com baixo custo. Sendo assim, dados seus amplos recursos de 
energia renovável, bem como sua proximidade com os principais mercados, 
o Egito tem excelentes oportunidades de explorar novos mercados de expor-
tação de energia.

4.11.4	Políticas, Modelos Econômicos e de Mercado
Os Emirados Árabes Unidos estão investindo em projetos de hidrogênio 
verde e azul no esforço de desenvolver novas fontes de energia limpa. Mas 
seu roteiro oficial para o hidrogênio ainda não foi publicado e não há atual-
mente uma estrutura regulatória favorável para projetos de hidrogênio. Por 
outro lado, o país foi o primeiro da região do MENA a tentar estabelecer uma 
legislação futura para a indústria de veículos ecologicamente corretos. Em 
2019, a Air Liquide, em colaboração com a Al-Futtaim Toyota e a Universi-
dade de Khalifa, apoiou um projeto de desenvolvimento de um veículo elé-
trico, o Mirai da Toyota, movido a célula a combustível. Assim, a Polícia de 
Abu Dhabi também anunciou planos para converter sua frota de veículos em 
FCEVs até 2050. Além de mobilidade, o país pretende explorar o “enorme po-
tencial” de desenvolvimento da economia do hidrogênio para a exportação. 



158	E xperiência Internacional

A Autoridade de Eletricidade e Água de Dubai (DEWA) está comprometida 
em desenvolver um projeto nos Emirados Árabes Unidos chamado Projeto 
Green Hydrogen, em colaboração com a Siemens Energy, considerado um 
projeto pioneiro na região de MENA. O projeto tem como objetivo testar e 
mostrar uma planta integrada em escala de megawatts para produzir H2 
verde usando energia solar, armazená-lo e entregá-lo para reeletrificação, 
transporte ou indústrias. Além disso, o país também está procurando entrar 
no mercado do hidrogênio azul capitalizando seu potencial de CCUS. A Es-
tatal Abu Dhabi National Oil Co., maior produtora de energia dos Emirados 
Árabes Unidos, tem a capacidade de capturar 800.000 t/ano de CO2 da Emira-
tes Steel e injetar em seus reservatórios de petróleo para recuperação avan-
çada (OECD, 2022). O Marrocos é outro país da região do MENA que planeja se 
tornar um importante exportador de hidrogênio. Sem reserva conhecida de 
hidrocarbonetos, o país procura explorar seu grande potencial solar e eólico 
para desenvolver o hidrogênio. O Marrocos já investiu significativamente 
em energia renovável (eólica, solar fotovoltaica e energia termossolar) a fim 
de diminuir sua alta dependência de importação de energia. Até 2030, o país 
pretende produzir 52% de sua eletricidade proveniente de fontes renováveis, 
o que corresponde a cerca de 11 GW de energia renovável instalada. A am-
bição é dedicar um terço do H2 verde do Marrocos para o mercado interno, 
enquanto dois terços seriam para as exportações. Dada a sua proximidade 
geográfica, o Marrocos pode se tornar uma fonte importante de H2 verde 
para a Europa. Os laços estreitos com a Alemanha são um exemplo de um fu-
turo posicionamento geopolítico (NOUSSAN et al., 2021). Uma das propostas 
da parceria visa ao fornecimento de hidrogênio e amônia verdes que podem 
ser usados como matérias-primas sustentáveis para a indústria de fertilizan-
tes na Alemanha. 

Por fim, a título de conclusão, para os países do MENA, o interesse no 
hidrogênio verde e azul é importante por razões energéticas e geográficas. A 
maioria dos países da região possuem recursos solares abundantes e muitos 
deles também contam com recursos eólicos, o que lhes dão uma vantagem 
geográfica para impulsionar a produção de H2 verde. Além disso, espera-se 
que o custo de produção seja menor do que na Europa, competindo com os 
preços do hidrogênio cinza. Outro fator de destaque é a menor distância 
para os importadores de hidrogênio, quando comparado a outros exporta-
dores, como a Austrália, o Chile e o Brasil. Pelo fato de o transporte ser um 
desafio técnico e, notadamente econômico, esse é um aspecto de alta rele-
vância para a competitividade do H2.
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Este capítulo, dividido em cinco seções, é dedicado a apresentar a expe-
riência e potencialidade brasileira na produção e uso do hidrogênio, iden-
tificando as principais oportunidades e desafios para o estabelecimento de 
uma participação efetiva do hidrogênio verde na matriz energética nacional. 
Além da pesquisa bibliográfica e documental, o capítulo apresenta os re-
sultados de um conjunto de entrevistas realizadas com 28 stakeholders de 
diferentes categorias e segmentos associados ao desenvolvimento da eco-
nomia do hidrogênio no Brasil. Cabe destacar que essas entrevistas foram 
realizadas entre abril e agosto de 2021, retratando a visão desse período. Os 
resultados foram analisados no artigo publicado por Chantre et al. (2022), 
intitulado “Hydrogen economy development in Brazil: An analysis of sta-
keholders’ perception”.

A seção 5.1 apresenta uma revisão sobre a trajetória e os marcos histó-
ricos relacionados à questão do hidrogênio no Brasil. A seção 5.2 aborda o 
status da produção e demanda de hidrogênio no país. Em seguida, a seção 
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5.3 traz um mapeamento dos potenciais stakeholders envolvidos na cadeia 
de valor do hidrogênio, assim como sua possível atuação na economia do 
hidrogênio. A seção 5.4 aborda as principais oportunidades e desafios iden-
tificados no Brasil, enquanto a seção 5.5 apresenta os principais nichos de 
inserção do hidrogênio na economia brasileira. 

5.1 Histórico: trajetória e iniciativas
Durante a década de 1970, o aumento dos custos dos combustíveis fósseis 
em função das subsequentes crises do petróleo levou muitos países a bus-
carem novas soluções energéticas. Diante desse contexto, o hidrogênio foi 
identificado como um potencial vetor energético e recurso alternativo aos 
combustíveis fósseis. O Brasil, por sua vez, um país com grande diversidade 
de recursos naturais, optou por centrar seus investimentos em outros recur-
sos, como os hídricos, o etanol e a biomassa. Todavia, a partir da década de 
2000, o país começou a desenvolver iniciativas associadas ao hidrogênio e 
suas tecnologias (LIMA et al., 2014; AHK RIO, 2021a).

Em 2002 instituiu o Programa Brasileiro de Hidrogênio e Sistemas de 
Célula a Combustível (ProCaC), implementado pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia. Em 2003, se tornou membro da Parceria Internacional para 
Hidrogênio e Células a Combustível na Economia (IPHE), criado pelo De-
partamento de Energia dos Estados Unidos. A parceria, formada por diver-
sos países, que tem o objetivo de desenvolver e implementar tecnologias 
de hidrogênio de forma comercial, impulsionou novas iniciativas e motivou 
os avanços significativos para o Brasil no início da década de 2000 (LUBE, 
2012; CGEE, 2010). Ainda em 2003 o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
(CEPEL) iniciou a implantação do Laboratório de Células a Combustível e Hi-
drogênio a partir do projeto de P&D ANEEL denominado “Desenvolvimento 
de Novas Tecnologias de Geração Distribuída de Energia Elétrica – Células a 
Combustível de Membrana Polimérica de Baixa Potência”, realizado para a 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF). Destaca-se que o Labo-
ratório permanece ativo e realizando projetos no tema para as empresas do 
grupo Eletrobras.

Já em 2005, o programa até então chamado de ProCaC passou a ser co-
nhecido como ProH2 (Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para a 
Economia do Hidrogênio), tendo como objetivo central promover ações para 
impulsionar o desenvolvimento nacional das tecnologias de hidrogênio e 
célula a combustível (CGEE, 2010). Com o amadurecimento das iniciativas e 
parcerias firmadas até então, o Ministério de Minas e Energia (MME) lançou 
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o “Roteiro para Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil” que já 
apresentava, naquela época, uma análise do desenvolvimento de toda a ca-
deia produtiva, desde a produção a partir de recursos renováveis, até o uso 
final, notadamente no setor industrial. 

Entretanto, tendo em vista que em 2005 as tecnologias de produção de 
energia renovável não apresentavam competitividade econômica e nem 
mesmo nível de maturidade tecnológica suficiente, exceto as hidrelétricas, 
o roteiro propôs uma visão de longo prazo (25 anos) com os seguintes ho-
rizontes intermediários associados a metas de produção competitiva do hi-
drogênio por diferentes rotas (EPE, 2021a): 

1)	 Horizonte 2015: produção de hidrogênio comercial, a partir da reforma 
do gás natural;

2)	 Horizonte 2020: produção de hidrogênio a partir da eletrólise da água;

3)	 Horizonte 2025: produção de hidrogênio a partir da reforma do etanol e 
uso da biomassa;

4)	 Horizonte 2030: produção de hidrogênio a partir de processos alternativos.

Apesar da temática de hidrogênio ter perdido relevância com a descober-
ta do pré-sal no Brasil, foram percebidos avanços no âmbito da Pesquisa e 
Desenvolvimento. Nesse sentido, em um levantamento dos projetos de pes-
quisa associados ao hidrogênio e células a combustível nas bases da ANEEL, 
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), no 
período de 2013 a 2018, foram identificados 91 projetos, que totalizaram um 
financiamento na ordem de 34 milhões de reais (EPE, 2021a). Salienta-se 
que, em geral, os programas relacionados ao FNDCT, que se referem mais a 
pesquisas básicas e de menor duração, são os mais numerosos (74 projetos) 
e que possuem menor aporte financeiro médio (média de R$ 76 mil). Já os 
projetos da ANEEL e ANP em geral são de duração mais longa e com maior 
nível de complexidade e inovação associados, o que reflete também no maior 
valor médio de investimentos, que esteve entre R$ 1,5 milhão e R$ 1,9 mi-
lhão (EPE, 2021a).

No âmbito dos projetos desenvolvidos em nível nacional, cita-se o Pro-
jeto “Armazenamento de Energia” da Companhia Energética de São Paulo 
(CESP). Iniciado em 2017, o projeto busca produzir hidrogênio a partir de um 
eletrolisador alimentado por energia solar e energia hidrelétrica. Dessa for-
ma, a produção de hidrogênio ocorrerá nos períodos com geração excedente 
de energia solar e/ou hidrelétrica, sendo em seguida armazenado para ser 
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utilizado nos horários de pico, podendo contribuir para a manutenção do 
balanço energético do sistema (AHK RIO, 2021a).

O projeto de Furnas Centrais Elétricas S/A, que resultou na inauguração 
de uma planta de geração de hidrogênio verde na área da Usina Hidrelétrica 
de Itumbiara (Goiás), em 2021, segue o mesmo modelo de produção e uso do 
hidrogênio do projeto da CESP. No âmbito da Chamada ANEEL n°. 21/2016, o 
P&D teve como objetivo principal buscar sinergias entre as gerações solar e 
hidroelétrica e o armazenamento de energia, para inserção no Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN). Com um investimento aproximado de R$ 45 milhões, 
o projeto previu a implementação de geração fotovoltaica para a geração 
de hidrogênio por eletrólise da água, seguido do armazenamento dele e da 
posterior conversão em energia elétrica, por meio de células a combustível 
(CANAL ENERGIA, 2021a; FURNAS, 2021a).

Diante de um cenário de grandes perspectivas, destaca-se que alguns 
projetos demonstrativos possuem alto potencial para o amadurecimento 
desse importante vetor energético. A título de exemplo, citam-se dois pro-
jetos. O primeiro é a parceria da Nissan com o Laboratório de Genômica e 
Bioenergia da Unicamp, desde o ano de 2019, para a criação de uma célula 
de combustível de óxido sólido (SOFC) a partir da energia gerada pelo etanol, 
sendo a primeira do mundo a ser criada para uso em veículos. O segundo é 
realizado pela Hytron, com apoio do Programa FAPESP Pesquisa Inovativa 
em Pequenas Empresas (PIPE). O projeto desenvolveu um sistema de produ-
ção de hidrogênio, a partir da reforma de etanol, sendo implementado em 
contêineres e com potencial para se tornar um grande facilitador do trans-
porte do hidrogênio produzido, com eventual implantação desses sistemas 
em postos de abastecimento (FAPESP, 2021; SUGIMOTO, 2019).

No setor de transportes, destaca-se o projeto “Ônibus Brasileiro a Hidro-
gênio”, coordenado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de 
São Paulo (EMTU/SP) e dirigido pelo Ministério das Minas e Energia (MME). 
O projeto consistiu na fabricação, operação e manutenção de quatro ônibus 
com célula a combustível a hidrogênio por parte de um consórcio formado 
por oito empresas nacionais e internacionais: Ballard Power Systems, AES 
Eletropaulo, Epri, Hydrogenics, Tutto Trasporti, Nucellsys, Petrobras Distri-
buidora e Marcopolo, além da instalação de uma estação de produção de 
hidrogênio por eletrólise a partir da água e abastecimento dos ônibus. Desse 
modo, o Brasil se tornou o primeiro país da América Latina a possuir uma 
frota de ônibus movido a células a combustível (FINEP, 2015).

Em nível internacional, em 2010, o Brasil era reconhecido como lí-
der em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação (PD&I) sobre 
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tecnologias de hidrogênio na América Latina (CGEE, 2010). Apesar dessa po-
sição de liderança, os investimentos na temática do hidrogênio e em suas 
tecnologias não foram suficientes para proporcionar o crescimento esperado 
desse vetor energético. Entre 1999 e 2007, o Brasil investiu cerca de R$ 135 
milhões em projetos de hidrogênio, aproximadamente 25% do investimento 
da Rússia, Índia e China, e 3% a 5% do Japão, União Europeia e Estados Uni-
dos (LUBE, 2012).

No âmbito regulatório, o Brasil ainda carece de normas específicas para o 
hidrogênio. No entanto, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
iniciou, por meio da Comissão de Estudo Especial de Tecnologias de Hidro-
gênio (ABNT/CEE 067), a discussão sobre a normatização das tecnologias de 
hidrogênio, considerando sistemas e dispositivos para produção, armazena-
mento, transporte, medição e uso do hidrogênio, bem como pilhas a com-
bustível (ABNT, 2021).

Em termos de perspectivas futuras, uma série de iniciativas se destacam. 
Em 2021, foi assinado um memorando de entendimento (MoU) entre o Go-
verno do Estado do Ceará, a Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
(FIEC), a Universidade Federal do Ceará (UFC) e o Complexo Industrial do 
Porto do Pecém (CIPP), com o objetivo de desenvolver políticas públicas de 
energias renováveis para contribuir com o desenvolvimento do hub de hi-
drogênio verde no Ceará e atrair novos investidores (EPE, 2021a). 

Desde então, o CIPP já firmou dois pré-contratos (Fortescue e AES) e vá-
rios memorandos de entendimento com o governo do estado e empresas 
como AES Brasil, Fortescue Future Industries, Linde, Qair, TransHydrogen 
Aliance, Eren do Brasil, Casa dos Ventos, Engie, EDP Renováveis e White 
Martins (MACHADO, 2022). Atualmente, a EDP Renováveis está implantando 
uma planta de eletrólise de 1,25 MW no site da UTE Pecém, que consumirá 
energia solar a ser instalada em área contígua (EDP, 2021).

Sob as mesmas bases, o Porto de Açu, no norte do estado do Rio de Janei-
ro assinou um MoU com a Fortescue Future Industries (FFI), com o objetivo 
de desenvolver projetos industriais e estabelecer um hub de exportação de 
hidrogênio verde no estado. A parceria permitirá que ambas as empresas 
conduzam um estudo de viabilidade para a instalação de uma planta de hi-
drogênio de 300 MW e com capacidade para produzir 250 mil toneladas de 
amônia verde por ano. O MoU também estabelece as bases para o desenvol-
vimento de projetos de geração de energia solar e eólica offshore na costa dos 
estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo (CANAL ENERGIA, 2021c; PORTO 
DO AÇU, 2021; REUTERS, 2021). 
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Além da FFI, a empresa norueguesa Equinor ASA também pode ser uma 
parceira para o projeto, uma vez que assinou um MoU com Porto de Açu 
separadamente para avaliar a construção de uma usina solar no local (REU-
TERS, 2021). Adicionando ao exposto, a secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico de Maricá informou que a prefeitura está tentando estabelecer uma 
linha de montagem de ônibus movidos a combustível limpo, o que pode in-
fluenciar bastante a demanda pelo hidrogênio no estado do Rio de Janeiro. 

Em nível internacional, ressalta-se a posição favorável do Brasil para se 
tornar um hub de exportação, devido à estabilidade do marco jurídico do 
setor elétrico, bem como pelas suas características climáticas e geográficas, 
marcadas pelas altas incidências solares e eólicas. O Brasil também possui 
um grande porte populacional e setores estratégicos com capacidade de im-
plementar uma economia do hidrogênio (LUPION, 2020).

Apesar do reconhecimento do grande potencial para produção de hidro-
gênio, pode-se dizer que o Brasil apresentou iniciativas e desenvolvimento 
de tecnologias de hidrogênio consideradas relativamente tardias em nível 
mundial. Apenas recentemente foi discutida a necessidade de desenvolver 
uma estratégia brasileira para o hidrogênio, por meio da nota técnica de-
senvolvida pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em fevereiro de 2021. 
O documento consolidou a estratégia conhecida por “hidrogênio arco-íris”, 
investindo em vários métodos de obtenção do gás com o objetivo de aprovei-
tamento da disponibilidade de recursos, demanda e localidade (EPE, 2021a).

Adicionalmente, em março 2021, foi anunciada a instalação da Frente 
Parlamentar de Energia Renovável, iniciativa que conta com mais de 200 
parlamentares e que tem, entre suas prioridades, a geração de energia por 
meio de tecnologia, exploração de hidrogênio e pequenas centrais hidrelé-
tricas (ANEEL, 2021).

Ainda nesse contexto, com o intuito de estimular pesquisas e inovações 
tecnológicas, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) propôs a 
Resolução nº 2, que priorizou recursos para estudos em sete áreas, entre elas 
o hidrogênio. A resolução, aprovada em março de 2021, tem como objetivo 
alinhar a aplicação de recursos para o investimento em pesquisa e desenvol-
vimento e a estratégia de longo prazo do setor de energia do Brasil (MME, 
2021a).

Em seguida, a Resolução CNPE nº 6/2021 determinou a realização de es-
tudo para a proposição de diretrizes para o Programa Nacional do Hidrogê-
nio (PNH2). Em julho de 2021, a proposta de diretrizes foi publicada, com 
base em três pilares: políticas públicas, tecnologia e mercado; e seis eixos: 
fortalecimento das bases tecnológicas, capacitação e recursos humanos, 
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planejamento energético, arcabouço legal e regulatório, crescimento do mer-
cado e competitividade, e cooperação internacional (MME, 2021b; 2021c).

No ano de 2022, a Resolução CNPE nº 6/2022 instituiu o PNH2, com o 
objetivo de fortalecer o mercado e a indústria do hidrogênio enquanto vetor 
energético no Brasil, e estabeleceu a governança do programa, sob coorde-
nação do MME. Entre os princípios do PNH2, estão o reconhecimento da di-
versidade de fontes energéticas e alternativas tecnológicas disponíveis ou 
potenciais, a busca de sinergias e articulação com outros países e a descar-
bonização da economia (MME, 2022).

Com a aceleração das discussões no âmbito nacional acerca do potencial 
do hidrogênio, a EPE publicou outras quatro notas técnicas ao longo de 2022. 
As duas primeiras versam sobre a produção e consumo de hidrogênio em 
refinarias no Brasil (EPE, 2022a) e a produção de hidrogênio cinza, a partir 
da reforma a vapor do gás natural (EPE, 2022b). No âmbito da cooperação 
técnica “Programa de Energia para o Brasil” (BEP, da sigla em inglês), as úl-
timas duas notas versam sobre a produção de hidrogênio azul, com uso de 
CCS (EPE, 2022c), e de hidrogênio turquesa, a partir da pirólise do gás natural 
(EPE, 2022d). 

Por fim, dada a centralidade do segmento industrial no desenvolvimen-
to de uma estratégia de hidrogênio, a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI, 2022) publicou, em agosto de 2022, um estudo intitulado “Hidrogênio 
sustentável: perspectivas e potencial para a indústria brasileira”, em que, a 
partir do levantamento de iniciativas internacionais e nacionais, além da 
identificação de desafios e oportunidades, são apontadas propostas e reco-
mendações para a consolidação de um mercado de hidrogênio sustentável. 
Com base no histórico apresentado nesta seção, a Figura 5.1 consolida as 
principais iniciativas brasileiras no âmbito da economia do hidrogênio des-
de 2000.
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5.2. Produção e demanda
No primeiro momento, cabe destacar o papel de destaque do Brasil devido 
ao seu grande potencial energético para a produção de hidrogênio verde. 
Estima-se que, em 2050, a matriz elétrica brasileira terá uma participação de 
energias renováveis equivalente a 84%, sendo 56,7% proveniente de fonte 
hidráulica e 27,3% de outras fontes, como biomassa, eólica e solar (MCTIC, 
2018). Nesse sentido, no Plano Nacional de Expansão de Energia 2050 (PNE 
2050), publicado em 2020, o hidrogênio já é percebido como uma tecnologia 
disruptiva e estratégica para a matriz energética brasileira.

Em 2020, a oferta interna de energia (OIE) no país atingiu 287,6 Mtep, 
com uma participação de energia renovável igual a 48,4%. O país apresenta 
uma das matrizes energéticas mais verdes do mundo, com forte contribui-
ção da biomassa da cana-de-açúcar (19,1% da OIE) e do biodiesel, somada à 
histórica participação da hidroeletricidade (12,6%) e crescentes adições de 
fontes renováveis, como eólica e solar (Figura 5.2). 

Figura 5.2 - Oferta interna de energia no Brasil em 2020.
Fonte: Elaboração própria, com base em EPE, 2021c.

A oferta interna de energia elétrica no Brasil atingiu 621,2 TWh em 2020, 
com expressiva participação da hidroeletricidade, que representa 65,2% do 
fornecimento doméstico de eletricidade. As fontes renováveis representam, 
somadas, 84,8% da matriz elétrica, com expressivo aumento da capacidade 
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instalada de geração eólica (17,1 TW, 11,4% maior do que 2019) e solar (cres-
cimento de 61,5%, atingindo 10,8 TWh de geração), como apresentado na 
Figura 5.3.

Figura 5.3 - Oferta interna de energia elétrica por fonte em 2020.
Fonte: Elaboração própria, com base em EPE, 2021c.

A produção e usos industriais do hidrogênio no Brasil encontram-se re-
lativamente consolidados (EPE, 2021a), com o consumo de hidrogênio cinza 
abastecido por importações, produção local pelos grandes consumidores ou 
por empresas produtoras de gases industriais. No Brasil, cerca de 90% do 
hidrogênio é gerado através da reforma de gás natural. 

Além da maturidade dessa rota tecnológica, esse cenário pode ser jus-
tificado pela presença de diversas reservas de gás natural no país. Segun-
do a ANP, o país conta com 378.653 milhões de metros cúbicos de reservas 
provadas em 2021, com crescimento de cerca de 12% quando comparado a 
2020 (ANP, 2022). A produção de hidrogênio do país é quase inteiramente 
concentrada na Petrobras, e o gás produzido não apresenta uso energético, 
sendo utilizado para o consumo próprio da empresa na produção de outros 
derivados do petróleo. 

Espera-se que, tendo em vista a grande disponibilidade de gás natural, o 
hidrogênio azul, ainda pouco maduro no país, com apenas duas plantas de 
produção em operação, desempenhe papel significativo no desenvolvimento 
da economia do hidrogênio no país. Assim, para a redução das emissões, po-
deriam ser utilizados sistemas CCS ou CCUS, obtendo-se, assim, o hidrogênio 
de baixo carbono (H2 azul). A produção de H2 cinza emite cerca de 9,5 kg de 
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CO2/kg H2, enquanto o H2 azul, por seu turno, possui um nível de emissões 
85% a 95% menor que o H2 cinza (IRENA, 2019b).

Ressalta-se que esta é uma tecnologia ainda em desenvolvimento, apre-
sentando restrições de escala, custo e eficiência. A utilização desses sistemas 
exigirá, também, um aprimoramento nos sistemas de transporte, armaze-
nagem e reutilização de CO2. Em setembro de 2021, havia cerca de 135 uni-
dades comerciais de CCS em operação ou em desenvolvimento no mundo 
para capturar carbono emitido em diferentes tipos de processo (GLOBAL CCS 
INSTITUTE, 2021). Tendo em vista que o custo atual do processo de captura 
de CO2 é de cerca de US$ 0,21/kg CO2 em uma planta de reforma a vapor do 
metano (SMR) (GLOBAL CCS INSTITUTE, 2020), o que representa um acrésci-
mo de cerca de 10% no preço atual do H2 cinza, a competitividade do H2 azul 
depende de uma redução nos custos de captura de carbono. 

Segundo o mapeamento do setor do hidrogênio no Brasil realizado pela 
Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro (AHK 
RIO, 2021a), o transporte do hidrogênio até o consumidor final, em geral, é 
realizado exclusivamente pelo modo rodoviário, principalmente por falta de 
tecnologias de liquefação e pressurização seguras. Dessa maneira, a logística 
atual é percebida como ineficiente, tendendo a apresentar custo superior ao 
próprio hidrogênio transportado.

Apesar do potencial de desenvolver a economia do hidrogênio, o país ca-
minha a passos lentos no desenvolvimento de estratégias, políticas públicas 
e de incentivo que possam incentivar a consolidação desse novo mercado. 
Ao mesmo tempo, embora a aceitação pública seja analisada como crucial 
para a implementação da economia do hidrogênio, pouco se discute sobre as 
estratégias que poderiam ser adotadas nesse campo. Assim, a disseminação 
do conhecimento, a comunicação sobre projetos dedicados ao hidrogênio e a 
apresentação de resultados são ressaltadas como atividades relevantes para 
a ampliação do apoio, investimento e utilização desse novo vetor energético 
e combustível renovável (CHANTRE et al., 2022).

Da mesma forma que os países desenvolvidos, as metas de descarboni-
zação induzirão o país a substituir os combustíveis fósseis atualmente uti-
lizados na indústria e nos transportes por outros não emissores ou de baixa 
emissão de CO2. A Figura 5.4 mostra que, diferentemente de países desen-
volvidos, os setores industrial e de transportes são os que mais emitem car-
bono no Brasil, com 47% pelo setor de transportes e 21% pelo setor indus-
trial (IEA, 2021c).

A indústria respondeu por 30,7% do total de energia consumido em 
2019. As energias renováveis representaram 58% do consumo energético da 
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indústria em 2019. Entre os combustíveis fósseis, o carvão liderou com 13,5% 
do total, seguido pelo gás natural, com 10,5% do total (EPE, 2020a). Nesse se-
tor, os combustíveis fósseis poderão ser substituídos pelo hidrogênio.

Figura 5.4 - Distribuição das emissões de CO2 em 2020 para alguns países.
Fonte: Elaboração própria com dados da IEA, 2021c.

A matriz energética dos transportes, que correspondeu a 32,7% do total 
consumido no país, contou com 25% de participação de combustíveis reno-
váveis (etanol e biodiesel representaram 20,6% e 4,5% do total, respectiva-
mente) e foi liderada pelo óleo diesel e pela gasolina (41,9% e 25,3%, respec-
tivamente). A participação do gás natural atingiu 2,4% do total (EPE, 2020a). 
Dessa forma, o hidrogênio pode substituir gradativamente o consumo dos 
combustíveis fósseis, com a introdução no mercado de veículos a células a 
combustível (FCEV). Adicionalmente, ressalta-se que o desenvolvimento do 
mercado de FCEV depende da implantação de uma rede de abastecimento de 
H2, o que tem sido um desafio em todos os países, pelo grande montante de 
investimentos requeridos (EPE, 2020b). 

Atualmente, o país apresenta excedente de gás natural e tem perspectiva 
de ter sua produção aumentada, em função das reservas do pré-sal. Assim, 
o H2 cinza, que é uma transição para o mercado do H2 verde, poderia ser 
utilizado para a abertura/expansão de mercados de hidrogênio (EPE, 2020b). 
No entanto, considerando a malha de gasodutos atualmente existente, ba-
sicamente próxima à costa, essa produção não deverá atingir os mercados 
no interior do país no curto/médio prazo, o que pode ser uma oportunidade 
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para instalação de geração local de H2 verde por meio de eletrolisadores de 
menor porte (EPE, 2022e).

Simultaneamente, há perspectiva de expressiva demanda por hidrogênio 
verde em nível internacional. Em 2019, o H2 foi o 322º produto mais comer-
cializado no mundo, representando 0,055% do comércio total. O Brasil já 
participa desse mercado tanto como importador quanto como exportador. 
Em 2021, as exportações brasileiras representaram 4,5% do total, com US$ 
446 milhões. Os principais compradores foram o Reino Unido (33,1%), os Es-
tados Unidos (31,3%) e a Alemanha (10,9%). As importações brasileiras re-
presentaram 0,49% do total, com os Estados Unidos respondendo por 88,7% 
do total (OEC, 2021). 

As projeções da Agência Internacional de Energia para atingir emissões 
líquidas zero estimam que a demanda por hidrogênio crescerá quase 6 vezes 
até 2050, atingindo 530 Mt (IEA, 2021b). Há maciços investimentos em P&D 
nos países desenvolvidos e potenciais importadores do H2 verde, o que apon-
ta para um foco em redução e diluição dos custos de capital dos eletrolisado-
res. Projeções apontam para redução de custos de produção do hidrogênio 
verde para US$ 1,4 a 2,3 por kg até 2030, possibilitando a paridade de custos 
com o H2 cinza (HYDROGEN COUNCIL, 2021).

5.3	 Atores da economia do hidrogênio no Brasil
Com base na pesquisa bibliográfica e documental (GOV.COM; AHK RIO, 2021a, 
DGP/CNPq), foi realizado um levantamento dos stakeholders envolvidos, no 
âmbito nacional, com a implementação de uma economia do H2. A partir da 
definição do universo de stakeholders, foram realizadas entre abril e agos-
to de 2021 entrevistas semiestruturadas, com o objetivo de discutir o de-
senvolvimento da economia do H2 no Brasil, com base em quatro principais 
tópicos: vantagens competitivas, projetos e principais resultados obtidos, 
políticas públicas e barreiras e desafios encontradas. 

O levantamento dos stakeholders resultou na identificação de 172 atores, 
divididos em cinco categorias de análise:

a)	 Associações: Entidades representativas, sem fins lucrativos, com atuações 
em setores correlatos à indústria de H2 e derivados;

b)	 Centros de Pesquisa: Laboratórios, institutos e centros de pesquisa voltados 
ao desenvolvimento de tecnologias e insumos ou produção de H2 e derivados;

c)	 Empresas: Atores privados com atuação efetiva ou potencial na cadeia 
de produção do H2 enquanto produtor (insumos, equipamentos ou H2 e 
derivados), consumidor ou intermediário; 
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d)	 Entidades governamentais: Empresas públicas, autarquias ou órgãos go-
vernamentais envolvidos no financiamento, regulação, normatização ou 
desenvolvimento de políticas públicas associadas ao H2 e derivados; 

e)	 Universidades: Laboratórios, grupos de pesquisa, departamentos ou nú-
cleos especializados em temas correlatos ao H2 e derivados.

5.3.1 Associações
Entre as vinte associações identificadas (ver Apêndice 1), é importante des-
tacar o papel central da Associação Brasileira do Hidrogênio (ABH2), que se 
dedica a reunir e organizar a pesquisa científica e o desenvolvimento tec-
nológico na área de Hidrogênio no Brasil. A associação foi fundada em abril 
de 2017 e, desde 2018, atua ativamente na organização de conferências in-
ternacionais e congressos nacionais sobre a energia do hidrogênio (ABH2, 
2020). Devido ao nível de maturidade da cadeia produtiva do H2, há ainda 
poucos membros do setor industrial, ainda que as últimas adesões à associa-
ção tenham sido de empresas do setor privado, demostrando o início de uma 
dinâmica de valorização do H2 no âmbito nacional.

Além disso, é reconhecido o papel de associações de segmentos indus-
triais, como a Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base 
(ABDIB), a Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 
(ABIMAQ), a Associação Brasileira de Recuperação Energética de Resíduos 
(ABREN) e a Associação Brasileira de Tecnologia para Construção e Mine-
ração (SOBRATEMA) para o desenvolvimento de uma cadeia produtiva na-
cional, criando uma conjuntura favorável à viabilização de investimentos e 
infraestruturas e a capacitação de recursos humanos. A ABIMAQ foi parceira 
do trabalho realizado pela AHK no mapeamento nacional do setor de hidro-
gênio verde no Brasil e a SOBRATEMA, além de ser membro da ABH2, foi a 
idealizadora da BW Expo 2020, onde foram apresentados os resultados do 
levantamento da AHK (AHK RIO, 2021a; MOVIMENTO BW, 2020).

A Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro 
(AHK Rio) tem atuado ativamente na atração de investimentos para a região, 
ampliando o comércio bilateral e fortalecendo os negócios entre empresas 
alemãs e brasileiras. A organização vem se empenhando em difundir o uso 
do hidrogênio como fonte de energia consolidada na economia, atuando 
como pioneiros na transição energética brasileira e no estabelecimento de 
uma rede de contatos intersetorial (AHK RIO, 2021b). 
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A ABREN, por sua vez, atua na articulação de projetos de implementa-
ção de tecnologias de recuperação energética de resíduos para produção de 
hidrogênio, como de usinas de gaseificação a plasma ou leito fluidizado, e 
integra o Global Waste to Energy Research and Technology Council (GWC). 
Ambas as instituições se dedicam à promoção das melhores práticas de ges-
tão integrada e sustentável de resíduos por meio da sua recuperação ener-
gética, conhecida como Waste-to-Energy (WTE) ou Energy from Waste (EfW) 
(ABREN, 2021). A organização possui parcerias com a ABH2, SOBRATEMA, en-
tre outras associações. 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) é a principal representante da 
indústria brasileira na defesa e na promoção de políticas públicas que favo-
reçam o empreendedorismo e a produção industrial. A CNI lançou em agosto 
de 2022 o estudo chamado “Hidrogênio sustentável: perspectivas e poten-
cial para a indústria brasileira”. Esse estudo apresenta um mapeamento e a 
avaliação de políticas, iniciativas e programas de hidrogênio sustentável em 
desenvolvimento, nos âmbitos nacional e internacional. O trabalho avaliou, 
em especial, as oportunidades e desafios do uso de hidrogênio sustentável 
como vetor energético rumo a uma economia de baixo carbono. O foco da 
instituição é a construção de marcos regulatórios que tragam segurança aos 
investimentos, incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias, 
adoção das melhores práticas internacionais e promoção de estudos que di-
mensionem adequadamente o potencial do segmento (CNI, 2022). 

Ressalta-se, assim, que as associações têm atuado diretamente na mo-
bilização de agentes setoriais correlatos ao H2 e derivados, bem como na 
promoção de pesquisas científicas e desenvolvimento tecnológico do H2 no 
contexto nacional. Nesse sentido, os projetos destacados concentram-se na 
articulação entre players setoriais, bem como estreitamento das relações e 
interações com agentes responsáveis pela inovação em termos da economia 
do H2. A ABH2 possui atuação direta na organização de reuniões, eventos e 
webinars para difusão de conhecimento e projetos desenvolvidos no Brasil. 
De forma similar, a AHK tem promovido a difusão de conhecimento e ino-
vação acerca do H2 em três projetos recentes, voltados para o H2V: desen-
volvimento de um site sobre o mercado de H2V no Brasil chamado Portal de 
Hidrogênio Verde; criação de uma Aliança Brasil-Alemanha para o Hidrogê-
nio Verde em 2020; e, projeto de inovação, com ênfase na articulação entre 
os países (AHK RIO, 2021b). A ABREN, por sua vez, tem desenvolvido novos 
projetos, em fase de elaboração, com empresas e entidades governamentais, 
voltadas à produção do H2 branco, a partir de resíduos sólidos.
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5.3.2 Centros de pesquisa
Um total de 14 centros de pesquisa em cinco estados e três regiões da Fede-
ração (Nordeste, Sudeste e Sul) foram identificados. As buscas desenvolvidas 
não permitiram identificar nenhum ator dessa natureza nas regiões Norte e 
Centro-Oeste, nas quais observa-se também as menores concentrações de 
atores acadêmicos. 

Nesse levantamento, o estado de São Paulo concentra 50% dos centros de 
pesquisa, seguido dos estados do Rio de Janeiro (21%) e do Paraná (14%). O 
Instituto Avançado de Tecnologia e Inovação (IATI), no estado de Pernambu-
co, e o Laboratório de Estudos em Biogás da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), em Santa Catarina, fecham a lista de atores, cuja 
descrição detalhada se encontra no Apêndice 2.

Entre os diferentes atores, o Centro de Pesquisas Leopoldo Américo Mi-
guez de Mello (CENPES) e o CEPEL, localizados no Rio de Janeiro e vinculados 
à Petrobras e à Eletrobras, respectivamente, desenvolvem um papel central 
visto a posição das estatais no setor energético. Assim, o CEPEL possui um 
Laboratório de Células a Combustível (LabCelComb) desde 2002, a partir de 
um projeto desenvolvido para a CHESF, onde realiza atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) em temas como: geração de energia elétrica à base 
de células a combustível, incluindo produção de H2 a partir de gás natural e 
biomassa; avaliação técnico-econômica de sistemas de geração de energia 
com células a combustível e H2; e, estudos de desenvolvimento e caracteri-
zação de materiais e componentes desses sistemas (ELETROBRAS, 2013).

O Centro Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio (CENEH), lo-
calizado em Campinas (São Paulo), resultou de um convênio entre o Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), a Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), a Universidade de São Paulo (USP), a Centrais Ener-
géticas de Minas Gerais (CEMIG) e a organização não-governamental Vitae 
Civilis (FAPESP, 2001). Essa entidade pretende promover, por meio de rede 
de informação, a divulgação e difusão de referências sobre programas, pro-
jetos, pesquisas, desenvolvimentos científicos e tecnológicos do aproveita-
mento energético do hidrogênio; propor e realizar pesquisas científicas e 
tecnológicas, próprias ou em cooperação com outras entidades interessadas, 
desenvolvendo alianças estratégicas nessa área de atividade; e, promover a 
capacitação e treinamento nesse tema. 

O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN) é uma autarquia 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE) do Governo do 
Estado de São Paulo e gerida técnica e administrativamente pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), órgão do MCTI (IPEN, 2022). Desde o 
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ano 2000, possui como linha de pesquisa a área de sistemas energéticos efi-
cientes e de baixo impacto ambiental, com foco no estudo e desenvolvimen-
to da tecnologia de células a combustível. 

Também localizado em São Paulo, o Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM) associa atividades desenvolvidas pela UNICAMP 
e o IPEN em prol do desenvolvimento de tecnologias para a geração de hi-
drogênio por eletrólise e fotoeletrólise da água, assim como a formulação de 
catalisadores para uso posterior desse hidrogênio (CNPEM, 2021). Já o Centro 
de Pesquisa para Inovação em Gases de Efeito Estufa (RCGI) tem como me-
tas desenvolver pesquisa e inovação para o uso sustentável do gás natural, 
biogás, hidrogênio e gestão, transporte, armazenamento e uso de CO2 em 
escala global, por um lado, e difundir o conhecimento e despertar o Brasil e 
outros países para o potencial econômico e energético do gás natural e do 
hidrogênio, por outro. Baseado na USP, esse centro recebe apoio dos patroci-
nadores fundadores que são a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP) e a Shell, mostrando a estreita relação entre a indústria 
e o mundo acadêmico (FAPESP, 2020). 

No Paraná, o Núcleo de Pesquisa em Hidrogênio (NUPHI) do Parque Tec-
nológico Itaipu (PTI) é o único centro de pesquisa a fazer parte da ABH2, 
além de pertencer também à Rede Paranaense de Pesquisa em Hidrogênio 
(SIMPHI). Os principais propósitos dos projetos desenvolvidos pelo NUPHI 
são proporcionar, no campo tecnológico, a pesquisa, o desenvolvimento e 
a inovação em equipamentos, os métodos e processos, contribuindo com as 
parcerias nacionais e internacionais para o desenvolvimento da economia 
do Hidrogênio, e dominar a tecnologia de construção de eletrolisador al-
calino, tendo em vista a geração de empresas de pequeno e médio porte no 
Brasil. Assim, o NUPHI investiga o ciclo de vida do hidrogênio, envolvendo 
as etapas de produção, purificação, compressão, armazenamento, controle 
de qualidade, transporte e uso final em células a combustível e outras apli-
cações (ALVARO, 2018).

Historicamente, o Brasil participou de diversas iniciativas para a inserção 
do hidrogênio na cadeia produtiva, porém a maioria sem avanço expressivo. 
Nota-se que os centros de pesquisa analisados possuem expertise em diferen-
tes áreas, com diversas publicações e fortalecimento de parcerias interinstitu-
cionais. O PTI possui maior foco na área de eletrolisadores alcalinos, enquanto 
o CEPEL e o IPEN atuam de forma expressiva na área de células a combustível. 
Este último possui atuação, ainda, em materiais catalisadores e reforma de 
etanol, e o RCGI apresenta experiência de longo prazo na captura e armaze-
namento de carbono, com grande potencial para projetos de hidrogênio azul.
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Em função do histórico de atuação no tema, o Parque Tecnológico de Itai-
pu (PTI) possui projetos voltados ao desenvolvimento de soluções nacionais 
de conversão e produção de hidrogênio com Furnas. Além disso, o PTI de-
senvolve projetos internos na operação, manutenção e controle de planta de 
produção, empregando rota do H2V, a partir da geração solar. Por fim, o PTI 
apresenta o desenvolvimento de pesquisa aplicada para a utilização de H2 
em soluções industriais e de mobilidade.

Tal como o PTI, o CEPEL se destaca pelo histórico de projetos com empre-
sas como CHESF e Furnas. O primeiro, derivado de um projeto P&D Aneel, 
teve como objetivo implantar e operar células a combustível, ocorrido em 
2004. Em seguida, com Furnas foram desenvolvidos projetos no âmbito da 
Chamada 21, com o objetivo de utilizar a infraestrutura de Itumbiara, em 
Goiás (CEPEL, 2021a).

De modo geral, o IPEN possui um rol de projetos de pesquisa com células 
a combustível, reforma a vapor do etanol e reações de purificação de hidro-
gênio. O Instituto possui projetos que datam do início da discussão do H2 no 
Brasil, no âmbito do Programa Brasileiro de Células a Combustível e Hidro-
gênio (Pro H2) do MCTI, em 2002. Recentemente, o IPEN tem trabalhado em 
estudos sobre o uso do bioetanol em células a combustível do tipo PEMFC e 
SOFC (projeto FAPESP, em 2016) e em um projeto com a Shell, no âmbito do 
acordo de cooperação FAPESP-SHELL na área energética.

Por fim, o RCGI atua em projetos de pesquisa na parte de combustão, na-
vios de grande porte, navios híbridos, medição de emissões fugitivas, miti-
gação de emissões, entre outros. Agora, estão sendo criados cinco novos pro-
gramas, com o hidrogênio verde incluso. Em relação à captura de carbono, 
o desenvolvimento de técnicas que maximizem a eficiência da captura no 
solo está sendo estudado no programa NBS. No Brasil, ainda não há projetos 
de grande porte de CCS, aponta-se apenas um projeto-piloto de hidrogênio 
verde em três anos (FAPESP- SHELL).

5.3.3 Empresas
O levantamento de empresas resultou na identificação de 77 atores (Apên-
dice 3), com atividades pulverizadas e uma grande diversidade de propósitos 
na cadeia de valor do hidrogênio. Para facilitar a interpretação, os diferentes 
stakeholders foram agrupados em cinco categorias: (i) produtor de insumos; 
(ii) produtor de equipamentos; (iii) produtor de H2; (iv) intermediário; e, (v) 
consumidor. 
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Em seguida, os atores foram categorizados por diferentes setores de 
atuação, entre os quais: agronegócio, alimentação, catalisadores, cimento, 
eletricidade (geração/distribuição), distribuidor de gás natural, fertilizan-
te, mobilidade, siderurgia, vidro, entre outros. É importante notar que uma 
mesma empresa pode atuar em mais de uma categoria e em mais de um se-
tor, o que torna complexa a interpretação. 

Assim, três produtores de equipamentos (a ThyssenKrupp e a Siemens 
Energy com o fornecimento de planta de eletrolisadores, e a Eletrocell e a 
Tracel com células a combustível) e sete produtores de insumos foram apon-
tados pela pesquisa, mas somente 64% deles têm atividades provadas rela-
cionadas ao hidrogênio. Importante destacar que o levantamento resultante 
desse trabalho não permitiu identificar nenhum produtor nacional maduro 
de eletrolisador ou de célula a combustível, apesar de numerosos trabalhos 
de P&D terem demonstrado a dependência do país em relação à importação 
dessas tecnologias.

Dos 24 produtores de hidrogênio identificados, somente 80% têm ativi-
dades provadas, devido principalmente ao papel das empresas no setor de 
geração e distribuição de energia elétrica (9 atores), assim como o forneci-
mento de gases industriais (6 atores). O setor de petróleo e gás tem também 
um papel de destaque com 5 atores, atuando como produtor de hidrogênio 
de origem fóssil e consumidor dele no processo de refino dos derivados de 
petróleo. 

Dos 10 intermediários, 4 têm atividade provada. A Hytron, adquirida em 
novembro de 2020 pelo Neuman & Esser Group de Aachen da Alemanha 
(NEA GROUP), desenvolve soluções para as áreas de Energia e Gases Indus-
triais, incluindo estudos, projetos de engenharia, protótipos e cabeças de 
série, serviços de supervisão, automação, integração e comissionamento de 
sistemas. Três projetos já foram desenvolvidos com ênfase no hidrogênio 
(HYTRON, 2022). O Porto de Pecém (CE) foi pioneiro com a parceria com a 
australiana Enegix Energy no projeto de hidrogênio verde (MARINHO, 2021). 
Esse acordo está contribuindo para o desenvolvimento de uma Aliança para 
o Hidrogênio Verde no Brasil e diversos projetos relacionados. Na mesma 
linha, o Porto do Açu (RJ) apresentou um projeto de construção de usina de 
hidrogênio verde para instalar no porto um hub de hidrogênio (TEIXEIRA JR., 
2022). As transportadoras de gás natural TAG, NTS e TBG são proprietárias e 
gestoras de gasodutos cujo interesse depende de uma política permitindo a 
mistura de hidrogênio em gás natural o que autoriza o aproveitamento da 
cadeia logística existente. 
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Durante a realização da Rio Oil & Gas 2022, tradicional evento do setor, 
a Prumo Logística e a Neoenergia assinaram um memorando de entendi-
mentos, a fim de desenvolver estudos para projetos de hidrogênio verde e 
energia eólica offshore no Porto do Açu (OBRIEM, 2022a). Cabe destacar que a 
Prumo Logística também assinou, em setembro de 2022, um memorando de 
entendimento com a EDF Renewables, visando estudar o desenvolvimento 
e infraestrutura de parques eólicos offshore na região, além de sinalizar a 
pretensão de investir na produção de hidrogênio verde em projetos híbridos 
no Porto do Açu (OBRIEM, 2022b). Anteriormente, em maio de 2022, a Shell 
Brasil e o Porto do Açu haviam anunciado um memorando de entendimento 
para desenvolvimento de uma planta-piloto de hidrogênio verde com previ-
são de operação para 2025, com capacidade inicial de 10 MW e possibilidade 
de expansão para 100 MW (PORTO DO AÇU, 2022).

Do ponto de vista dos consumidores, 47 empresas estão descritas no 
Apêndice 3. Entre elas, 62% têm atividades comprovadas, mas há uma gran-
de diversidade de setores de atuação: petróleo e gás e siderurgia (6 empre-
sas); distribuidoras de gás natural e mobilidade (4 empresas); alimentação, 
geradora de energia elétrica e vidro (2 empresas); e, cimento, fertilizante e 
mineração (1 empresa). Todos os setores citados estão atualmente usando 
hidrogênio cinza, mas uma transição para o hidrogênio azul e, em seguida, 
verde, permitirá reduzir os impactos ambientais das atividades, caso haja 
um contexto econômico e regulatório que torne isso viável. Entre os setores 
mencionados, como falado anteriormente, o setor de petróleo e gás é produ-
tor de hidrogênio de origem fóssil e consumidor do mesmo no processo de 
refino dos derivados de petróleo. Para os atores da mobilidade, os veículos a 
hidrogênio (com reservatório pressurizado ou com geração a bordo) conti-
nuam com participação marginal, mas há iniciativa para tornar mais comum 
o uso do hidrogênio, incluindo projetos desenvolvidos no âmbito da Rota 
2030. No segmento de aviação, de forma similar, há significativa incerteza 
quanto à trajetória de descarbonização.

Os 38% atores restantes se concentram em menos áreas: cimento e ferti-
lizantes (7 empresas); mineração (2 empresas); e, agronegócio e mobilidade 
(1 empresa). O interesse destacado dos produtores de fertilizantes baseia-se 
no potencial de produção de amônia por processo Haber-Bosch a partir de 
hidrogênio azul ou verde. No caso do setor do cimento, o motor dessa procu-
ra por hidrogênio encontra-se na descarbonização dos recursos usados para 
atender à alta demanda energética do processo de fabricação.

Entre as empresas com forte atuação na economia do hidrogênio, a Eletro-
cell foi pioneira na fabricação de células a combustível de 1 a 50 kW e sistemas 
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híbridos para diversas aplicações. Criada a partir do centro de P&D no CIE-
TEC, polo de incubação de empresas de base tecnológica do Brasil, atua no 
desenvolvimento de tecnologias inovadoras, como as células a combustível, 
baterias de lítio e baterias bipolares, incluindo seus acessórios e periféricos. 

Em 2000, a Eletrocell desenvolveu um projeto com a FAPESP, em parceria 
com o IPEN, voltado para células a combustível. No biênio 2001-2002, desen-
volveu um projeto no âmbito do P&D ANEEL, em parceria com a Eletropaulo. 
Desde 2004, atuaram na construção de uma célula de 50 kW que ainda hoje 
é tida como a maior do hemisfério sul produzida (OLIVEIRA, 2004). Além dis-
so, em projetos com o CEPEL, desenvolveram uma célula a combustível com 
cocatalisadores platina e rutênio nas células de 5 kW. Por fim, produziram 
diversas bancadas de testes para universidades no Brasil, com aproxima-
damente 300 células a combustível produzidas, que variam de pequenas a 
maiores de 1 kW.

De forma similar, a Barbosa & Barbosa Engenharia Elétrica (BASE) desen-
volve atualmente os dois maiores projetos de pesquisa e desenvolvimento 
de armazenamento de energia sob a forma de hidrogênio e em baterias de 
Lítio, com usinas hidrelétricas, apoiados por FURNAS e CESP, aprovados para 
implantação no âmbito da Chamada nº 21 de Projetos de P&D da ANEEL 
(FURNAS, 2021b; H2 VERDE BRASIL, 2022).

Na produção do hidrogênio a partir da conversão de plásticos, comumente 
derivados de petróleo e compostos principalmente de hidrogênio e carbono, 
a Recupera destaca-se pelo desenvolvimento de projetos visando à obtenção 
de uma maneira economicamente viável de transformar o problema do des-
carte dos plásticos não recicláveis em uma solução verde (RECUPERA, 2022). 

Dentre as empresas com atuação provada na produção de equipamentos, 
a Siemens Energy tem investido ativamente em projetos de hidrogênio verde 
e foi uma das primeiras em nível industrial a assumir o compromisso de ser 
neutra nas emissões de carbono até 2030. A empresa possui uma produção 
significativa de eletrolisadores, como o Silyzer 300, uma tecnologia modu-
lar. Destaca-se que, atualmente, cada módulo completo do Silyzer tem ca-
pacidade instalada na ordem dos 20 MW, a empresa trabalha com plantas de 
referência de tamanhos superiores com base em uma combinação de várias 
unidades do Silyzer 300, trazendo competitividade devido ao ganho de es-
cala. Além disso, a partir do segundo semestre de 2023, a empresa mudará a 
produção de eletrolisadores para uma “Gigafactory” em Berlim, a qual trará 
ainda mais competitividade para os equipamentos, devido ao ganho de escala 
da produção em série, e poderá atender à demanda crescente do mercado em 
projetos de várias centenas de megawatts (SIEMENS ENERGY, 2022a). 
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Para o desenvolvimento da economia do H2 no Brasil, a empresa anunciou 
a construção do Centro de H2 para a América Latina no país. A definição do 
Brasil como hub de hidrogênio verde para a América Latina, como apontado 
pela Siemens Energy, perpassa a consolidação de parcerias entre a empresa 
e instituições nacionais. Nesse caso, a assinatura do memorando entre a Sie-
mens Energy, a Eletrobras e o CEPEL, em abril de 2021, é um exemplo dessa 
tendência. O memorando estabelece a realização conjunta de estudos para a 
obtenção do domínio do ciclo tecnológico completo do H2V no Brasil, desde 
sua produção até o consumo, em dimensão de uma planta de produção pi-
loto escalável. A partir dos resultados, entende-se que as empresas poderão 
avançar para a implementação de uma usina de produção de H2 com pegada 
zero de carbono, em escala comercial (CEPEL, 2021b).

Em consonância com a holding, a Eletronuclear possui projeto próprio e 
específico, com possibilidades de ascensão, focado na produção de hipoclo-
rito, que produz como resíduo o H2. O projeto produz H2 com alta pureza, 
a partir da água do mar. A produção atual é de 150 kg H2/dia (70 Nm³/dia), 
com potencial para produzir até 300 kg H2/dia. Com a inclusão de Angra 3, a 
produção de H2 pode alcançar 500 kg H2/dia. Atualmente, o projeto objetiva 
testar o conceito, sem interesse inicial de transformar em uma planta dedi-
cada à produção de H2 (SOUZA, 2021). Simultaneamente, identifica-se que a 
produção de H2 pode contribuir para manutenção das usinas nucleares no 
curto e longo prazo, bem como na aceitação social dessas usinas, principal-
mente quando associada a créditos de carbono.

Assim, as empresas apresentaram diferentes escopos de atuação, embora 
os interesses apresentem alinhamento e convergência em torno da expecta-
tiva do mercado de que o hidrogênio irá, em algum momento, se tornar pro-
tagonista enquanto vetor energético. Para o setor de aviação, por exemplo, 
esse protagonismo não é esperado no curto prazo, indicando que a mudança 
na sua infraestrutura requer capital intensivo, além da predominância de 
descarbonização do segmento através do bioquerosene de aviação. 

5.3.3 Entidades governamentais
Entre as entidades governamentais, podem ser destacados os bancos de 
fomento (Banco do Nordeste (BNB) e Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)), as agências de fomento à pesquisa (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP) e Fundação de Desenvolvimento da Pesqui-
sa (FUNDEP)), as agências reguladoras (ANEEL, ANP e Comissão de Valores 
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Mobiliários (CVM)), os órgãos normativos (ABNT e Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO)) e os participantes da elabora-
ção de políticas públicas (Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) e 
EPE), conforme mostrado no Apêndice 4. Essas instituições desenvolvem um 
papel estratégico para garantir o sucesso da construção e do fortalecimento 
de uma cadeia produtiva competitiva no cenário nacional. 

Assim, um suporte sólido da pesquisa para o desenvolvimento e/ou a ade-
quação de tecnologia nacional constitui um passo indispensável para tornar 
o Brasil um ator de primeiro plano no mercado internacional do H2. Vale a 
pena destacar os programas de pesquisa e de desenvolvimento da ANEEL e 
da ANP que financiam projetos de pesquisa para o setor de energia elétrica 
e de óleo e gás, respectivamente, com uma cláusula dedicada. A FINEP, por 
meio do programa Rota 2030, foca no financiamento de projetos envolvendo 
parceiros industriais e acadêmicos para problemáticas da mobilidade. 

A elaboração de políticas públicas claras a respeito desse produto energé-
tico permite estimular o desenvolvimento de infraestrutura a médio e longo 
prazo, mitigando o risco dos investidores em um mercado nacional ainda 
iniciante. Além disso, a criação e/ou adequação de regulações e normas, 
discutidas em particular na Comissão de Estudo Especial de Tecnologias de 
Hidrogênio (ABNT/CEE-67) da ABNT, nos aspectos técnicos (em particular a 
respeito da qualidade e da segurança), econômicos e ambiental para a pro-
dução, transporte, armazenamento e uso, constituem um dos principais de-
safios para incentivar o crescimento das tecnologias do H2 no Brasil. Nesse 
sentido, o Plano Nacional de Energia (PNE) 2050 e o relatório “Bases para a 
Consolidação da Estratégia Brasileira do Hidrogênio” estão constituindo as 
mais recentes contribuições da EPE na definição da estratégia brasileira do 
H2 a curto, médio e longo prazo (EPE, 2021a). Por fim, em um mundo globali-
zado, a CVM terá um importante papel com a emissão de títulos verdes (green 
bonds) que podem dinamizar o financiamento de iniciativas privadas.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social é responsável 
por apoiar diretamente, por meio de investimentos, a implantação, expan-
são, modernização, construção, integração e montagem de instalações e/ou 
serviços para refino de petróleo, e biorrefinaria, para a produção de com-
bustíveis sintéticos, hidrogênio e bioprodutos, e para estocagem de com-
bustíveis. Nos últimos anos, o BNDES tem focado em fomentar iniciativas 
direcionadas ao desenvolvimento sustentável.

De forma semelhante a anterior, diferentes níveis de atuação na cadeia de 
valor do hidrogênio foram identificados entre as entidades governamentais. 
O BNDES, que hoje se atém a investir em empresas com escopo sustentável, 
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ainda não se posicionou de forma significativa ao tema. Embora o banco 
avalie o mercado como promissor, ele ainda não possui linha de crédito es-
pecífica para o setor, e está tentando acompanhar a dinâmica do mercado. 
Por outro lado, a EPE tem trabalhado de forma ampla e intensiva na constru-
ção do Programa Nacional de Hidrogênio (PNH2). Já o INMETRO, dentro do 
seu escopo de atuação, tem atuado historicamente no desenvolvimento de 
padrões e diretrizes para o H2.

Quanto aos projetos, como já destacado, a EPE tem desenvolvido o PNH2. 
O BNDES, embora não possua carteira de projetos de H2 atualmente, tem 
demonstrado interesse em conhecer projetos de P&D acerca do tema. O 
INMETRO, por sua vez, apresentou um histórico extenso de participação no 
desenvolvimento da economia do H2 no contexto nacional. São alguns dos 
projetos mencionados:

a)	 2007-2012: Participação do projeto. Levantamento de dados para promo-
ver a estruturação da rede de utilização da economia do hidrogênio, do 
MCT;

b)	 2007-2009: Fuel Cell Testing and Dissemination (FCTEDI), projeto da cha-
mada FP6 Framework Project 6, sob os auspícios da Comissão Europeia;

c)	 2007-2017: Projeto institucional “Implantar a Padronização Metrológica 
para Hidrogênio como Fonte de Energia”;

d)	 2010: Participação da elaboração do documento o Hidrogênio Energético 
no Brasil: Subsídios para políticas de competitividade: 2010-2025, sob 
coordenação do CGEE;

e)	 2013–atual: Colaboração científica com o Centro Universitário da Zona 
Oeste (UEZO), no tema de membranas poliméricas para aplicação em pi-
lhas a combustível, estudando os materiais peek e grafeno;

f)	 2017-atual: Participação da elaboração do capítulo 7 do Roteiro para Es-
truturação da Economia do Hidrogênio no Brasil;

g)	 2018–atual: Projeto institucional Metrologia em hidrogênio energético 
(maturação do anterior descrito no item c); Participação com a delegação 
brasileira da IPHE.
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5.3.4 Universidades
Entre os atores acadêmicos listados no Apêndice 5, é importante notar que, 
mesmo que de maneira heterogênea, todas as regiões do país apresentam 
grupos cujas atividades estão orientadas para a produção, transporte, arma-
zenamento e uso de H2. Contudo, a região Sudeste concentra 45% dos atores 
acadêmicos levantados com 11, 9 e 3 laboratórios ou grupos nos estados de 
São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ) e Minas Gerais (MG), respectivamente. Em 
seguida, encontram-se as regiões Nordeste e Sul, com uma contribuição de 
24% e 22%, respectivamente, nas quais os estados do Paraná (PR), Ceará (CE) 
e Bahia (BA) contribuem com 7, 5 e 3 atores, respectivamente. Os atores das 
regiões Norte e Centro Oeste se encontram nos estados do Amazonas (AM), 
Distrito Federal (DF), Mato Grosso do Sul (MS), Pará (PA) e Tocantins (TO), 
com um laboratório cada. 

Essa distribuição dos atores acadêmicos, mesmo que concentrada em 16 
estados (do total de 27, incluindo o Distrito Federal (DF)), demonstra uma 
capacidade de nucleação em toda a federação. Alguns grupos ainda são ini-
ciantes e precisam de consolidação, como, por exemplo, na formação de re-
des temáticas e/ou de cooperação local. Cabe destacar, ainda, que a maioria 
dos agentes acadêmicos estão ligados a universidades federais (69%), segui-
da das instituições estaduais (21%) e privadas (10%).

O levantamento das atividades dos grupos apontou principalmente para 
pesquisas focadas na produção e uso de H2, mas também foram identifica-
dos grupos de trabalho que estudam o armazenamento e transporte desse 
recurso. Entre os temas analisados, observa-se uma nacionalização dos de-
safios observados na economia do hidrogênio, em particular na escolha dos 
recursos usados para a produção de hidrogênio (gás natural, etanol e água) 
e o desenvolvimento de catalisadores tanto para a eletrólise quanto para as 
células a combustível. O detalhamento das atividades de cada ator encontra-
-se no Apêndice 5. 

Alguns grupos de pesquisa surgiram com o lançamento do Programa Pro-
CaC e, portanto, possuem expertise na área de materiais para células a com-
bustível e eletrolisadores, como é o caso da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp). Não foram reportadas linhas de pesquisa 
na área de produção de hidrogênio verde obtido a partir da eletrólise com 
projetos sendo desenvolvidos recentemente. Grupos da Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC) e Unicamp possuem pesquisas para produção a partir 
de resíduos de efluentes urbanos e alimentares, respectivamente. Um dos 
grupos da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), assim como a UFRJ, 
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possui trabalhos com pesquisa na área de reforma tanto de metano quanto 
de etanol. 

Ao retratar as instituições e grupos de pesquisa envolvidos em estudos 
e projetos sobre o hidrogênio, vale destacar o Laboratório de Hidrogênio 
(LabH2) do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Engenharia (COPPE/UFRJ), que se dedica exclusivamente ao tema de energia 
do hidrogênio, desenvolvendo células a combustível e veículos pesados tra-
cionados eletricamente há 35 anos. Um de seus projetos mais conhecidos foi 
a produção de um veículo híbrido elétrico e hidrogênio, que teve seu primei-
ro protótipo concluído em 2010 e seu último – o terceiro – desenvolvido e 
demonstrado nos Jogos Olímpicos Rio 2016, todos em funcionamento. Ade-
mais, o próprio laboratório foi o responsável pela fundação da ABH2 (LABH2, 
2021; AHK RIO, 2021a).

Também no Rio de Janeiro, a PUC-Rio, no âmbito do Laboratório de En-
genharia Veicular, do Departamento de Engenharia Mecânica, atua de forma 
intensiva no desenvolvimento de novos combustíveis, com destaque para a 
linha de pesquisa sobre o hidrogênio como forma de armazenamento e ge-
ração de energia (PUC-Rio, 2022).

Outro importante agente é o Laboratório de Hidrogênio (LH2) da Uni-
camp, que produz hidrogênio por vários processos, como: purificação de 
hidrogênio por processos PSA e TSA (Unidades de purificação de gases por 
adsorção com modulação de pressão e temperatura, respectivamente), bem 
como realiza aplicações do hidrogênio em projetos de geração distribuída 
de energia elétrica, sem contar com a utilização de células a combustível 
na aplicação do hidrogênio na mobilidade, a exemplo da construção do pri-
meiro veículo movido a hidrogênio e células a combustível do tipo PEM do 
hemisfério sul, e também o primeiro veículo nacional a células a combus-
tível no geral, o Projeto VEGA II (AHK RIO, 2021a). A Universidade Federal 
de Goiás (UFG), por outro lado, realiza estudos com o hidrogênio puro para 
ativar o sistema eletroquímico e a atividade do sistema para a oxidação de 
etanol, bem como conversão de energia em células eletrolíticas. 

A Universidade Estadual do Ceará (UECE) possui um histórico de atuação 
com diversos trabalhos desenvolvidos no âmbito da tecnologia do hidrogê-
nio, voltados principalmente para a região Nordeste. Desde 2010, o corpo 
docente da universidade advogava acerca das potencialidades do estado 
do Ceará, com as tecnologias do hidrogênio renovável sendo discutidas e 
analisadas em projetos na Instituição. Em 2011, a instituição promoveu um 
evento, o I Ciclo de Conferências: Hidrogênio e o Futuro Energético Sus-
tentável do Estado do Ceará, que contou com especialistas da Alemanha, 
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França, Centro Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio (CENEH) e 
do Grupo de Trabalho de Hidrogênio do Ministério de Ciências e Tecnologia 
(MCT) (GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 2011).

A UFSCar possui projetos de pesquisa de base, com foco em parâmetros 
variáveis em reações de desprendimento do hidrogênio e materiais para cé-
lulas a combustível, baterias e eletrolisadores. Para além disso, a Universida-
de conta com o Centro de Desenvolvimento de Materiais Funcionais (CDMF), 
um dos Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID) financiados pela 
FAPESP. O CDMF estuda materiais capazes de reduzir o consumo de energia 
no processo químico de decomposição da molécula da água, visando ampliar 
a eficiência de eletrolisadores (CDMF, 2022).

O Instituto Federal do Ceará (IFCE), de forma similar, possui experiên-
cia na produção fotocatalítica de H2 a partir de catalisadores ativos sob luz 
visível e produção de água potável por osmose reversa a partir de um siste-
ma operacionalizado por engrenagens/pistão via energia eólica, solar e/ou 
baterias.

A UFC atua diretamente em projetos associados à produção de H2V, uti-
lizando tecnologias bioeletroquímicas (células de eletrólise microbiana) 
simultaneamente ao tratamento de esgoto, além da produção via glicerol 
em reforma a vapor. Além disso, a UFC desenvolveu uma parceria com as 
universidades norte-americanas de Princeton e Columbia e com o Laborató-
rio Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos para geração do H2 a 
partir do esgoto com uma célula a combustível microbiana, demonstrando a 
capacidade do Brasil em criar iniciativas internacionais para P&D de tecno-
logias disruptivas (ANDIFES, 2019).

A UFMG, que possui financiamento da CEMIG, já teve trabalhos premiados 
e criou a CellBio, uma startup na área de células a combustível, dedicada à 
fabricação de materiais cerâmicos. Ela nasceu a partir de pesquisas no La-
boratório de Materiais e Pilhas a Combustível (LaMPaC), do Departamento 
de Química da Universidade. Uma das aplicações desses materiais é a fabri-
cação de pilhas a combustível que podem fornecer energia para qualquer 
tipo de sistema, desde aparelhos portáteis até grandes cidades e indústrias 
(UFMG, 2010).

No âmbito nacional, o Programa de Parcerias para Incentivo à Inovação 
e Desenvolvimento de Processos Tecnológicos (Produtec) da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) assinou um protocolo de intenções com o PTI, em 
2018. Nesse parque, estão instaladas duas universidades: a Universidade da 
Integração Latino-Americana (UNILA) e a Universidade Estadual do Oes-
te do Paraná (UNIOESTE), ressaltando o papel-chave das universidades na 
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interface com o setor industrial, em particular para o desenvolvimento de 
infraestrutura.

Em contraponto ao observado no Ceará, a UFRJ, no âmbito do Laboratório 
de Tecnologias do Hidrogênio (LabTecH), possui como ponto forte a produ-
ção de hidrogênio cinza. Além disso, o grupo atua na obtenção de materiais 
catalisadores para a produção de H2. Ao longo do tempo, o grupo trabalhou 
com projetos de gaseificação, expandindo principalmente para a área de bio-
massa. Atualmente, o grupo possui diversos projetos voltados para a produ-
ção de H2 a partir de glicerol (LABTECH, 2022). 

O Laboratório de Materiais e Pilhas a Combustível (LaMPaC) do Depar-
tamento de Química da UFMG apresentou um conjunto vasto de projetos 
realizados nas últimas décadas. Em 1988, o grupo possuía parceria com o 
Instituto Politécnico Nacional (INP) de Grenoble (França) e, em 2004, par-
ticiparam do Convênio Bilateral Brasil-Portugal CNPq/GRICES. Desde então, 
vêm desenvolvendo inúmeros projetos sobre células a combustível de óxido 
sólido no âmbito nacional e internacional (INP na França e a Universida-
de Industrial de Santander na Colômbia), com a geração de redes temáticas 
(Rede Cooperativa PACOS com financiamento CNPq e FINEP) (LAMPAC, 2022)

5.4 Oportunidades e desafios associados ao hidrogênio no 
cenário nacional
A implementação da economia do hidrogênio em nível nacional representa 
uma oportunidade para o Brasil internalizar na economia os efeitos posi-
tivos que esse novo segmento poderá trazer, com absorção de tecnologia, 
desenvolvimento industrial e social decorrente de investimentos em capaci-
tação de mão de obra e da geração de novos empregos. Simultaneamente, o 
desenvolvimento desse mercado é um processo complexo, que não prescin-
de de significativos desafios e barreiras. 

A identificação dessas oportunidades e desafios também fundamenta, 
em grande medida, a análise de expectativas e impactos prospectados no 
curto, médio e longo prazo. Nesse sentido, a pesquisa qualitativa objetivou 
capturar a visão dos agentes acerca da expectativa de desenvolvimento da 
economia do hidrogênio no Brasil (CHANTRE et al., 2022). Ainda que as pers-
pectivas de maturidade tecnológica e econômica tenham apresentado gran-
de variação entre os agentes, a análise das respostas consolidadas (Figura 
5.5) destaca o médio prazo como horizonte em que os agentes verificam a 
maior possibilidade de desenvolvimento de projetos e estabelecimento de 
um mercado de H2V no contexto nacional. 
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Figura 5.5 - Perspectiva de maturidade tecnológica 
e econômica no contexto nacional.

Fonte: Adaptado de Chantre et al., 2022.

Para as empresas (Figura 5.6), o longuíssimo prazo (mais de 15 anos) re-
presenta cerca de 45% das respostas, seguido do médio prazo (6 a 10 anos), 
selecionado por 29% dos agentes. Essa visão pode ser justificada por dois 
principais elementos: a necessidade de aceleração do desenvolvimento na-
cional, em comparação ao contexto internacional, e as perspectivas para a 
descarbonização do setor de transportes, item ainda em discussão no Brasil.

Figura 5.6 - Empresas: Perspectivas de maturidade no contexto nacional.
Fonte: Adaptado de Chantre et al., 2022. 

Para os agentes empresariais, os impactos do desenvolvimento de uma 
economia do H2 são mais previsíveis e significativos no segmento industrial. 
Ademais, aponta-se uma tendência de progressiva disrupção do equilíbrio 
setorial à medida que se avança em termos de conscientização e maturida-
de do H2, além da criticidade e urgência das metas de descarbonização. Em 
seguida, no setor de transporte, ainda que a relação entre a eletrificação das 
frotas e o uso do H2 não seja unânime, os impactos esperados se assemelham 
ao setor industrial, com perspectivas de expressiva modificação da estrutura 
do setor de mobilidade no longo prazo.
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Para as associações, 50% dos respondentes acreditam na maturidade no 
contexto nacional em até 5 anos (curto prazo), seguidos de 25% dos entre-
vistados que apontam o longo prazo como horizonte prospectado, e outros 
25% que não responderam à questão (Figura 5.7). A visão de curto prazo da 
maioria dos entrevistados é justificada pelo impacto em todos os setores 
econômicos, oriundos do acoplamento setorial promovido pelo H2. 

Figura 5.7 - Associações: Perspectivas de maturidade no contexto nacional.
Fonte: Adaptado de Chantre et al., 2022.

Não obstante, as associações destacam o know-how existente no Brasil 
acerca da experiência em biocombustíveis e usinas de cogeração. Sendo as-
sim, esses agentes consideram a mistura de combustíveis, produção de com-
bustíveis renováveis e a geração descentralizada elementos em que o Brasil 
pode se destacar na economia do H2. Por outro lado, as associações que iden-
tificam o longo prazo como perspectiva mais adequada ao contexto nacional 
apontam a ausência de incentivos e metas coordenadas por parte do poder 
público como elementos que justificam o desenvolvimento tardio.

Essa visão é corroborada pelos centros de pesquisa, que acreditam que 
o H2 tende a ocupar um papel importante no setor energético no médio e 
longo prazo. No entanto, a visualização desses impactos depende do desen-
volvimento da infraestrutura e estruturação da malha de H2, bem como o 
armazenamento geológico (cavernas de sal). Desse modo, 40% dos agentes 
(Figura 5.8) identificam o médio prazo como horizonte de tempo adequa-
do para visualização da maturidade tecnológica e econômica no contexto 
nacional.

Para esses agentes, a estratégia de desenvolvimento do mercado inter-
no determinará a velocidade da difusão do H2 no contexto nacional. Assim, 
ainda que a infraestrutura de exportação, concentrada no litoral, seja im-
portante, é necessária a construção da infraestrutura e do mercado interno 
de H2 e derivados (como no caso da amônia), o que exige investimentos em 
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larga escala. Os Centros de Pesquisa ressaltam, ainda, a relevância do H2 no 
setor de transportes, com impactos expressivos sobretudo no segmento de 
transportes pesados. Quanto aos veículos leves, os agentes entrevistados 
apontam a eletrificação como rota mais provável no longo prazo.

Figura 5.8 - Centros de Pesquisa: Perspectivas de 
maturidade no contexto nacional.

Fonte: Adaptado de Chantre et al., 2022.

Por fim, para as universidades, o médio prazo (Figura 5.9) se destaca em 
função da necessidade de desenvolvimento da infraestrutura nacional para 
o mercado de H2. Nesse caso, os agentes identificam o acelerado desenvol-
vimento no contexto internacional como grande motivador para o Brasil, 
sobretudo quando verificadas as oportunidades de exportação. Não obstan-
te, os setores de transporte e industrial são identificados como principais 
impactados pela implantação e desenvolvimento da infraestrutura do H2 no 
Brasil, com destaque para as aplicações potenciais no segmento de aviação e 
na descarbonização das indústrias.

Figura 5.9 - Universidades: Perspectivas de maturidade no contexto nacional.
Fonte: Adaptado de Chantre et al., 2022.
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De fato, se, por um lado, o desenvolvimento do hidrogênio azul depen-
de principalmente da disponibilidade da tecnologia de captura de carbono 
no contexto nacional, por outro o hidrogênio verde ainda enfrenta signifi-
cativas barreiras. Entre as principais, estão a viabilidade econômica (citada 
por 18 dos entrevistados), suporte político e incentivos para infraestrutura 
e criação ou ampliação do mercado (16 entrevistados), desenvolvimento de 
um arcabouço regulatório adequado (15 entrevistados), P&D (15 entrevista-
dos) e existência de uma cadeia produtiva nacional (13 entrevistados).

5.4.1 Acesso a fontes renováveis de energia elétrica
A análise das entrevistas revelou que, em grande medida, um dos principais 
diferenciais do Brasil na economia do hidrogênio é a abundância de recur-
sos provenientes de fontes renováveis. A grande disponibilidade de acesso 
a fontes renováveis de geração elétrica é identificada como uma evidente 
oportunid ade para a produção de hidrogênio verde. 

Por ser um país tropical, pela sua grande área territorial, pela configura-
ção de sua rede fluvial e pela grande extensão de costa, o Brasil tem grande 
potencial de geração de energia renovável das fontes hídrica, eólica, solar, de 
biocombustíveis e de biomassa. Em 2019, 81,4% da matriz elétrica brasileira 
era composta por fontes renováveis (EPE, 2020a). Além disso, o país conta 
com um sistema elétrico interligado, com mais de 150 mil km de linhas de 
transmissão de alta tensão, o que permite o deslocamento contínuo de gran-
des blocos de energia elétrica no espaço geográfico, possibilitando, se for o 
caso, a instalação de plantas de eletrólise distantes do ponto de geração das 
energias renováveis que as alimentarão.

Nesse sentido, a composição da matriz energética brasileira, cuja varie-
dade de fontes e participação da geração renovável se destaca em compara-
ção à experiência internacional, é considerada uma vantagem estratégica do 
país, considerando a priorização da rota tecnológica do H2V. Assim, há um 
consenso entre os agentes entrevistados acerca da integração de energias 
renováveis na matriz como uma motivação importante para o desenvolvi-
mento do mercado de H2.

Na visão dos agentes empresariais, a diversificação é um tema relevante 
no longo prazo, quando analisado sob a ótica do acoplamento setorial e da 
aplicação do H2 no armazenamento de energia. Nesse sentido, a aplicação na 
qual o H2 se destaca, no curto prazo, é o uso enquanto matéria-prima para 
produtos industriais descarbonizados ou no setor de transportes, reforçando 
a priorização da redução de emissões de GEE. 
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Em complemento a essa visão, as universidades também destacam o H2V 
como principal vantagem estratégica para o país, tendo em vista a dotação 
e disponibilidade de recursos naturais renováveis no país. No entanto, além 
da demanda externa e da possibilidade de exportação de H2V a preços con-
sideravelmente competitivos, aponta-se também a necessidade de avaliação 
de potenciais nacionais, entre os quais ressalta-se o etanol e o glicerol, re-
sultante da produção do biodiesel. 

Não obstante, o interesse dos entrevistados em desenvolver um mercado 
interno de H2, tem como ênfase a solução de um problema já enfrentado pelo 
país: a gestão de excesso de produção na rede. De fato, um entendimento co-
mum, e compartilhado entre os entrevistados, é de que o hidrogênio tem a 
vantagem de permitir o armazenamento de grande quantidade de energia du-
rante longos períodos de tempo, permitindo mitigar a variabilidade de fontes 
como a energia solar ou eólica. Conforme mencionado, dois projetos brasilei-
ros, no âmbito do P&D ANEEL, estão dentro desse escopo e têm mostrado bons 
resultados: o projeto de FURNAS e o da CESP, em parceria com a BASE.

5.4.2 Mercado interno de hidrogênio e derivados
Somada à vantagem estratégica associada à renovabilidade da matriz, visan-
do à produção de H2V, a possibilidade de desenvolvimento de uma cadeia de 
consumo doméstico, voltada para a descarbonização do uso de H2 no âmbito 
industrial, é também considerada uma oportunidade. Além disso, especifi-
camente no Brasil, por conta da indústria bem estabelecida e a possibilidade 
de desenvolvimento de uma cadeia de consumo doméstico, é identificada 
uma oportunidade para alcançar maior segurança energética e qualidade do 
suprimento. 

Como complementar à produção de H2V, destacou-se a maturidade da 
produção de H2 cinza no contexto nacional. Nesse âmbito, o conhecimento 
acumulado em torno de rotas como o H2 cinza ou azul pode ser direcionado 
para o desenvolvimento de tecnologias de captura de carbono ou reforma a 
seco de biometano. 

Essa visão é corroborada pelos centros de pesquisa, que evidenciam a pos-
sibilidade de produção de H2 azul no curto prazo, tendo em vista o domínio 
do H2 cinza por agentes nacionais (com destaque para a Petrobras) e a difusão 
de tecnologias de CCS. Ainda assim, o H2V permanece como objetivo final no 
que tange à percepção de vantagens estratégicas, com a redução de emissões 
de GEE entre as principais motivações para o país no que tange ao H2.
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Os centros de pesquisa corroboram, ainda, a visão de desenvolvimento do 
mercado de H2 para além da infraestrutura de exportação concentrada em li-
torais e portos. Nesse sentido, o crescimento econômico e o desenvolvimen-
to de tecnologias nacionais são as principais oportunidades para o Brasil, 
associada à infraestrutura de H2 no mercado interno. A integração de reno-
váveis na matriz, por sua vez, é considerada uma forte motivação em função 
do papel do H2 como armazenamento, atuando adiante da intermitência de 
fontes renováveis, como solar e eólica. 

O domínio da Petrobras na produção do H2 cinza é reforçado, de modo 
que a tecnologia CCS seria uma importante adição para uma produção rápida 
e menos intensiva em carbono. Assim, a percepção dos entrevistados é de 
que o aproveitamento dos recursos disponíveis no contexto nacional é rele-
vante para a obtenção de benefícios socioeconômicos e geração de riqueza. 
Sendo assim, a biomassa também deveria ser considerada, permitindo a pro-
dução de H2 através do aproveitamento de resíduos.

Quanto ao H2V, a competitividade da produção no Brasil demonstrou-se 
dependente do preço de renováveis, segundo a visão dos entrevistados. Um 
dos agentes reforça, ainda, a necessidade de se considerar a produção pró-
xima aos locais de consumo de modo descentralizado. Dessa forma, o setor 
não terá perdas significativas no que tange à questão da logística e transpor-
te, que é bastante custoso. Esse seria um modelo de negócio que pode tornar 
o hidrogênio verde competitivo.

Tendo em vista as experiências das universidades em projetos acerca da 
economia do hidrogênio, identificou-se, ainda, que a cooperação entre gru-
pos tem sido um fator importante para alcançar um desenvolvimento inicial, 
principalmente quando se trata de grupos com maior tempo de experiência. 
As parcerias desempenham papéis importantes em meio a um mercado ain-
da pouco desenvolvido, no qual além de haver poucas empresas e institui-
ções com níveis de desenvolvimento tecnológico e possibilidade de viabili-
zar um projeto de excelência, há também a inexistência de grandes recursos 
direcionados para a pesquisa e desenvolvimento de projetos no setor. 

Essas conclusões emergem dos discursos de mais de um entrevistado, en-
fatizando a importância de financiamento para os projetos. Sendo assim, o 
desenvolvimento de projetos como o ônibus movido a H2, promovido pela 
COPPE/UFRJ, tem um resultado positivo sob a ótica do desenvolvimento tec-
nológico e acadêmico, resultando em publicações, patentes, colaborações 
e difusão de conhecimento, ainda que não tenham um cunho comercial. 
Outro entrevistado completa que o Programa ProH2 foi importante para 
o crescimento do grupo e reconhecimento através de produções e artigos 
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publicados. Os programas de P&D precisam ser desenvolvidos como parte 
de uma política de longo prazo, para manter a continuidade dos projetos e 
que os investimentos não sejam perdidos.

Os projetos advindos dos programas ProCaC e ProH2 colhem frutos po-
sitivos até os dias de hoje, apesar do financiamento ter sido descontinuado. 
Os de armazenamento, por outro lado, possuem maior relação com visão de 
mercado, já que, de modo geral, as empresas identificam potencial para o ar-
mazenamento ter significativo impacto sob o setor elétrico, com a crescente 
participação de fontes intermitentes. 

No momento atual, o setor tem alcançado progresso através da comuni-
cação e a transferência de informações entre grupos de pesquisa, universi-
dades e empresas. Desse modo, a formação de redes de pesquisa e de intera-
ção vem crescendo rapidamente ao longo dos últimos anos. Construir essas 
redes é importante para o país e o desenvolvimento do setor, especialmente 
em tempos em que os financiamentos para pesquisas são escassos. 

Uma oportunidade identificada por diversos agentes entrevistados foi a 
integração entre o H2 e a amônia verde. Os benefícios da amônia como um 
transportador de energia derivam da facilidade de transporte em grande es-
cala (padrões de segurança, escolha de materiais e sistemas de distribuição 
existentes) em relação ao H2. Existe um mercado mundial (amônia é a se-
gunda commodity química mais produzida no mundo) de uso final bastante 
promissor para o composto, principalmente no contexto nacional. 

Atualmente, a amônia é produzida majoritariamente a partir do gás na-
tural ou em usinas de carvão, como é o caso da China. A amônia é um insu-
mo amplamente usado na produção de fertilizantes agrícolas nitrogenados, 
como ureia, sulfato de amônio e nitrato de amônio. Além disso, a própria 
amônia é utilizada também como matéria-prima para a fabricação de ferti-
lizantes compostos como o monoamônio fosfato (MAP) e diamônio fosfato 
(DAP), amplamente utilizados em culturas que demandam o nutriente fósfo-
ro (P2O5), como a soja, o milho e o algodão (CARFANTAN, 2012).

No caso do Brasil, um dos líderes na produção mundial de alimentos, a 
demanda dos agricultores por fertilizantes nitrogenados é muito maior do 
que o país consegue produzir (cerca de 500 mil toneladas por ano) e, com 
isso, a maior parte desses produtos precisa ser importada. O país é o 4º maior 
consumidor de fertilizantes do mundo e importa a maior parte de países 
como Índia, Rússia e China. Esse volume de importação de fertilizantes tem 
um impacto negativo de 30% na balança comercial de produtos químicos 
do Brasil. Em 2019, o país demandou cerca de 36,2 milhões de toneladas de 
fertilizantes, do quais 81,5% (29,5 milhões de toneladas) veio do exterior. 



194	E xperiência nacional

Assim, esses produtos acabam tendo seu custo de produção aumentado, uma 
vez que o preço final dos fertilizantes incorpora custos logísticos elevados, 
aproximadamente 30% maiores do que se fossem produzidos internamente 
(ALENCAR, 2017). Esse número tende a aumentar com as tensões no mercado 
de amônia impostas pela situação geopolítica.

Entre os vários fatores que contribuem para a quase estagnação da pro-
dução brasileira de nitrogenados, estão: deficiências logísticas internas e 
imobilidade manifestada por importantes players da indústria nacional na 
produção de fertilizantes nitrogenados. Destacam-se, ainda, a relativa es-
cassez de gás natural e a evolução de alta dos preços dessa matéria-prima no 
mercado doméstico. Nos últimos anos, o preço do gás natural brasileiro tem 
sido praticamente o dobro do preço cobrado na Europa e o triplo dos Estados 
Unidos (LOREZON, 2021). 

Para descarbonizar a produção e atingir as metas de emissões líquidas 
zero até 2050, é preciso reduzir a quantidade de dióxido de carbono envolvi-
da no processo de fabricação da amônia, da qual o H2 representa 90%. Dessa 
forma, a fonte poderia ser substituída por H2V, barateando o seu custo de 
duas formas: ao produzir H2 com um preço competitivo e ao produzi-lo de 
forma descentralizada, próximo ao local onde será consumido, diminuindo 
o custo de transporte. 

O interesse pela amônia verde disparou em 2020, especialmente para in-
vestimentos voltados para exportação. O desenvolvimento desse mercado 
inclui cerca de 20 projetos espalhados pelo mundo, com um potencial de 
capacidade total de mais de 15 milhões de toneladas por ano. Os projetos 
que têm como alvo a amônia verde como um produto downstream do hidro-
gênio, até agora, estão concentrados em quatro regiões: Austrália, Oriente 
Médio, Chile e Europa. Isso ocorre por causa da convergência da experiência 
em energias renováveis e uma área de demanda substancial de nitrogênio e/
ou H2, ou um potencial para exportações de amônia, posição na qual o Brasil 
poderia ser facilmente encaixado. O Centro Asiático de Energia Renovável 
(AREH), na Austrália, é responsável por si só por quase 10 milhões de tonela-
das anuais. Pesquisadores de todo o mundo visualizam um futuro promissor 
para a “economia da amônia verde” e a Austrália está se posicionando para 
liderá-la (VALENTINI, 2020).

Nesse sentido, cabe destacar a importância que o memorando de enten-
dimento firmado, em fevereiro de 2021, entre a Fortescue Future Industries 
Pty Ltd (FFI) e a Porto do Açu Operações S.A. (Porto do Açu, no Rio de Janei-
ro) tem para a descarbonização do setor industrial. O memorando permitirá 
que a FFI e o Porto conduzam estudos de viabilidade para instalação de uma 
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planta de H2V com capacidade de 300 MW e potencial de produção de 250 
mil toneladas de amônia verde, podendo atender tanto a uma parcela do 
mercado interno quanto a uma parcela do mercado de exportação de H2V 
(Porto do Açu, 2021). 

Além disso, a Unigel, uma das maiores petroquímicas do país, inaugurou 
a unidade de fertilizantes nitrogenados Unigel Agro Sergipe, antiga Fafen-
-SE, que está produzindo amônia e ureia. Ao inaugurar a fábrica, o CEO da 
Unigel aproveitou para destacar que pretende construir a primeira fábrica de 
amônia verde com previsão de funcionamento até o final de 2022, em Cama-
çari, na Bahia (UNIGEL, 2021).

Para o Brasil, esse cenário permite o fortalecimento das oportunidades 
econômicas e a extensão da penetração de fontes de geração de energia 
renováveis e do H2V na economia, garantindo ainda um produto extrema-
mente relevante para o setor agroindustrial brasileiro, a um preço abaixo do 
obtido atualmente. Além de descarbonizar os existentes usos da amônia, a 
produção a partir do H2V poderia oferecer mais opções associadas à redução 
de emissão de gases de efeito estufa. 

A análise das oportunidades se estende, ainda, para o setor de transpor-
tes, com os combustíveis sintéticos. Evidencia-se uma grande oportunidade 
de desenvolver este mercado através da tecnologia Power-to-X, onde a ele-
tricidade, proveniente de fontes renováveis de energia, é convertida em H2 
ou em combustíveis sintéticos à base de H2, que serão aplicados em diversos 
setores.

O combustível sintético produzido a partir da água, da energia renovável 
e do CO2 capturado do ar ou de fontes de emissões biogênicas ou de emis-
sões inevitáveis é chamado de e-fuel. Esses serão de grande importância para 
a descarbonização do setor de transporte, já que são compatíveis com os 
veículos que hoje usam combustíveis fósseis e com toda a infraestrutura de 
logística e abastecimento já existentes. Alguns exemplos de e-combustíveis 
são e-metanol, e-querosene e e-diesel. 

Destaca-se, nesse contexto, o projeto Haru Oni, anunciado pela Siemens 
Energy na região de Magallanes, no sul do Chile. Ao lado de várias empresas 
internacionais lideradas pelo Highly Innovative Fuels (HIF), está desenvol-
vendo e implementando a primeira usina integrada e comercial em grande 
escala do mundo para a produção de e-fuel neutro em carbono. Para o desen-
volvimento da economia do H2 nas Américas, a Siemens Energy está criando 
um centro de competência de engenharia focado em hidrogênio verde ba-
seado em Orlando que conta com competências complementares no país, 
existindo, portanto, a possibilidade de inserção de um projeto semelhante 
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aqui. A abundância de recursos para geração de energias renováveis com 
custo competitivo e a criação de um mercado global de H2V e derivados indi-
cam uma grande oportunidade de aproveitar os recursos naturais e exportar 
energia renovável na forma de e-combustíveis líquidos, bem como descar-
bonizar os setores de transportes e industrial brasileiro (SIEMENS ENERGY, 
2022b). 

No setor de aviação, desde que o Projeto de Lei Nº 3213/2009 criou o 
Programa Nacional do Bioquerosene, como incentivo à sustentabilidade am-
biental da aviação brasileira, as questões energéticas no setor vêm ganhan-
do destaque no cenário nacional. Além disso, parte do projeto Fuelling the 
Sustainable Bioeconomy, financiado pela Boeing Global Engagement, possui 
como objetivo criar bases técnicas, políticas e econômicas para alavancar o 
desenvolvimento do setor de aviação no Brasil, África do Sul e Etiópia. Sendo 
assim, diante do avanço do bioquerosene em nível mundial, um dos entre-
vistados, player do setor de aviação, ressaltou que o estímulo à produção de 
bioquerosene, como combustível limpo acessível, poderia ser uma barreira 
para o desenvolvimento do H2 no setor. Simultaneamente, a versatilidade do 
uso do hidrogênio enquanto combustível é evidenciada pelo rol de meios de 
aplicação nesse segmento, cada um com atributos econômicos, ambientais e 
práticos diversos. Como exemplo, temos os seguintes usos:

i.	 Através da combustão, em que o hidrogênio é queimado em uma turbi-
na a gás;

ii.	 Através da geração de eletricidade usando células a combustível, que 
podem em seguida ligar os motores elétricos;

iii.	 Como matéria-prima para criar querosene sintético, também conheci-
do como e-fuel e power-to-liquid (PtL). 

Seguindo a terceira linha, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
aprovou a resolução que instituiu o Programa Combustível do Futuro. O pro-
grama, com o objetivo de propor medidas para incrementar o uso de combus-
tíveis sustentáveis e de baixa intensidade de carbono, iniciou suas ações com 
metas distribuídas para cinco Subcomitês Técnicos, entre eles o ProBioQAV. 
Esse subcomitê vislumbra conduzir estudos sobre viabilidade econômica da 
produção de combustíveis de aviação sustentáveis e desenvolver diretrizes 
para a introdução de querosene de aviação no Brasil. Para tal, pretende-se en-
riquecer o bioquerosene de aviação, combustível derivado de biomassa reno-
vável destinado ao consumo em turbinas de aeronaves, com H2V.

O governo do Ceará já firmou parceria com a Companhia de Gás do Cea-
rá (Cegás), Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), Universidade Federal 
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do Ceará (UFC) e Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer) para uso do 
H2V em combustível de aviação. A ideia é produzir a primeira planta de que-
rosene sustentável de aviação (APROBIO, 2020). A criação da usina de bio-
querosene de aviação é uma estratégia de criação de mercado para o H2V, 
produzido no próprio estado.

Com o rápido desenvolvimento da indústria de hidrogênio sustentável, 
as oportunidades para a indústria brasileira promover a descarbonização 
dos seus processos são numerosas e significativas. Na sua análise, a CNI re-
comenda o monitoramento das ações para o desenvolvimento do mercado 
de hidrogênio. Nesse sentido, a criação de uma plataforma de divulgação 
de informações e análises sobre tecnologias, projetos e políticas públicas 
voltada para a indústria nacional está definida como uma potencial ação da 
instituição (CNI, 2022).

5.4.3 Mercado externo (exportação) de hidrogênio e derivados
A exportação de H2 pode ser vista como uma oportunidade, caso o Brasil de-
senvolva um Plano de Ação consistente para fazer frente aos potenciais con-
correntes. Países como Austrália, Chile, Espanha, Marrocos e Arábia Saudita, 
que também têm grande potencial de geração de energias renováveis, já tra-
çaram seus Planos de Ação para o desenvolvimento do H2 verde (Roadmaps), 
apresentando posturas agressivas no sentido de divulgação de seu potencial 
e facilitação de condições para atração de investidores em plantas de H2 ver-
de, acenando com possibilidades de financiamento e regulação de incentivo.

Adicionalmente, há que se destacar que a União Europeia tem como es-
tratégia utilizar o desenvolvimento da economia do Hidrogênio verde como 
um vetor de recuperação econômica dos seus países-membros, no período 
pós-pandemia da covid-19. Assim, mecanismos estão sendo criados nesse 
sentido, o que poderá incentivar instalação de plantas de eletrólise nesses 
países e a comercialização do H2 verde intrabloco econômico. 

Dessa forma, reforça-se o custo de geração das energias renováveis como 
um fator-chave para a competitividade do H2V, além da disponibilidade de 
um setor de logística maduro, orientado para o mercado internacional. 

Não obstante, a cooperação internacional é uma vantagem estratégica 
em torno do fortalecimento do H2 no mercado internacional. Sendo as-
sim, em função das vantagens nacionais como a disponibilidade de recur-
sos renováveis a preços competitivos e indústria nacional avançada, países 
demandantes de H2V ou com interesses similares ao Brasil (como Canadá, 
Estados Unidos e Argentina) podem representar parcerias fundamentais à 
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implementação do H2 no contexto nacional. A Alemanha, por exemplo, tem 
feito parcerias com diversos países, entre os quais o Brasil, para desenvolver 
atividades de cooperação, com o objetivo de compra de Hidrogênio verde e, 
também, de venda dos produtos desenvolvidos pela sua indústria. 

O posicionamento do Brasil no mercado internacional de H2 é considera-
do também uma vantagem estratégica sob a ótica das associações, que des-
tacam o crescimento acelerado desse mercado e o potencial do Brasil de se 
posicionar como um grande fornecedor de H2, com impactos significativos 
sobre o setor de exportação e a economia como um todo, por meio das pers-
pectivas de geração de empregos. 

Por fim, a logística bem desenvolvida é um ponto central para a identifi-
cação do desenvolvimento da economia do H2 orientada para a exportação 
pelos portos. Ressaltam-se, assim, as iniciativas para implantação de hubs 
de H2 verde no Porto do Pecém (CE) e no Porto do Açu (RJ), que têm como 
acionistas os portos de Rotterdã e de Antuérpia, respectivamente.

Essa oportunidade possui estreita relação, portanto, com a capacidade de 
transporte do hidrogênio por longas distâncias, a custos eficientes. A título 
de exemplo, as distâncias náuticas dos potenciais exportadores ao porto de 
Hamburgo, na Alemanha, são indicadas na Tabela 5.1.

Tabela 5.1 - Distâncias entre o Porto de Hamburgo 
e Potenciais Exportadores de H2V.

PORTO Milhas náuticas km

Austrália (Newcastle) 8.776 16.252

Chile (Valparaíso) 6.700 12.409

Brasil (Fortaleza) 4.214 7.804

Brasil (Campos) 5.248 9.719

Fonte: Elaboração própria, com base em The Distance Now, 2021.

Pode-se ver que o Brasil, principalmente com os portos do Nordeste, está 
mais próximo do mercado europeu que a Austrália e o Chile. No entanto, os 
países do sul da Europa e do norte da África, onde atualmente já há gasodu-
tos de gás natural interligados à Europa, e do Mar do Norte e do Mar Báltico 
têm posições mais estratégicas. Dessa forma, a competitividade do Brasil em 
relação a esses países vai depender de custos baixos de logística e transporte.
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5.4.4 Atração de investimentos, experiência em financiamento de 
grandes projetos e desenvolvimento de políticas adequadas para 
tecnologias nascentes
As plantas de eletrólise de grande escala exigem vultosos investimentos, 
que terão que ser viabilizados em um contexto mundial de pouca liquidez, 
com competição por recursos entre projetos de grande porte dos diversos 
segmentos da economia. No setor de Hidrogênio verde, os potenciais inves-
tidores incluem segmentos cujas empresas mais representativas já atuam 
no Brasil, como empresas de energia, fabricantes de tecnologia e agentes do 
mercado, como grandes indústrias e produtores de gases industriais. 

O Brasil tem histórico de atração de investimentos e de implantação de 
projetos de grande porte e inovadores, como os de infraestrutura, do setor 
de óleo e gás e de indústrias de base, para os quais desenvolve regulação, fi-
nanciamento e política industrial adequados. Um exemplo marcante de uma 
política industrial bem-sucedida é a que foi desenvolvida para a geração eó-
lica, em que houve a atração dos principais players do setor para implanta-
rem unidades industriais no Brasil (ARAÚJO; WILCOX, 2018). Nesse sentido, o 
país possui vasta experiência na estruturação financeira de grandes projetos, 
o que pode ser percebido como uma oportunidade na economia do H2. Além 
disso, o mercado financeiro brasileiro conta com experiência em lançamen-
to de títulos e fundos, que poderão ser utilizados para captação de recursos 
próprios.

O BNDES, tradicional banco de fomento do país, tem sido ao longo dos 
anos um importante agente no financiamento dos investimentos de infraes-
trutura e industriais, atuando como principal fonte de recursos de longo pra-
zo no país. Sua atuação pode se dar em conjunto com outros bancos públicos 
de fomento, como o Banco do Nordeste (BNB) e o Banco da Amazônia (BASA), 
que atuam com fundos constitucionais regionais e com bancos comerciais 
no financiamento das operações, bem como em instrumentos do mercado 
de capitais. 

O financiamento aos projetos de H2 verde pode ocorrer pelas linhas tradi-
cionais de financiamento (no caso do BNDES, o Finem), mas também por de-
bêntures de infraestrutura ou debêntures incentivadas aplicadas a projetos 
de descarbonização (BNDES, 2022a). Além disso, por meio da linha Funtec, o 
BNDES apoia, com recursos não reembolsáveis, projetos de P&D nos Institu-
tos de Tecnologia em parceria com empresas, a fim de levar o conhecimento 
da academia ao mercado, estimulando o desenvolvimento tecnológico e a 
inovação de interesse estratégico para o país (BNDES, 2022b). 
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Em outra alternativa de financiamento, o Fundo Clima (Subprograma 
Gestão e Serviços de Carbono) compreende projetos que melhorem a gestão 
de emissões de carbono ou que efetivamente reduzam as emissões de gases 
de efeito estufa. O apoio diretamente pelo BNDES é feito com as seguintes 
condições: custo financeiro de 0,1% a.a.; remuneração do BNDES de 0,9 a 
1,4% a.a.; e, taxa de risco de crédito, que varia em função do risco do toma-
dor e do projeto. É previsto prazo de amortização de até 12 anos, com carên-
cia de dois anos, participação de 50% dos itens financiáveis, podendo chegar 
até 100% (BNDES, 2022c).

Nos últimos dois anos foram desembolsados mais de R$ 15 bilhões/ano 
para o setor. As características de longo prazo do financiamento contribuem 
para que os níveis de endividamentos sejam ampliados, o que permite redu-
zir o custo de capital e, em consequência, o custo nivelado de produção do 
hidrogênio renovável.

O financiamento de projetos pelo BNDES adota critérios setoriais de con-
teúdo nacional, conferindo aos fornecedores de equipamentos a inscrição 
no CFI (Cadastro Finame). Tendo em vista a eletrólise tratar-se de uma tec-
nologia inovadora, foi aprovada, pela Diretoria do BNDES em maio de 2022, 
a Metodologia Setorial para Credenciamento de Sistemas Estacionários de 
Armazenamento de Energia (SAE) com Baterias e com H2. O credenciamento 
dos SAE’s será baseado em marcos temporais com requisitos que evoluem ao 
longo do tempo, permitindo que os fornecedores tenham a flexibilidade de 
escolher as melhores rotas tecnológicas para desenvolver seus produtos no 
País (BNDES, 2022d).

Além das condições customizadas para credenciamento dos equipamen-
tos, o BNDES anunciou linhas de financiamento específicas para o estímulo 
à eletrólise no país, com o financiamento de até R$ 300 milhões para a im-
plantação de unidades de produção para o mercado doméstico, com custo 
financeiro abaixo da Taxa de Longo Prazo (TLP), uma vez que o funding para 
essa linha será um mix entre a taxa usual do BNDES – TLP e a do Fundo do 
Clima – 1% a.a. (BNDES, 2022c). 

Além do custo financeiro, estão previstas as seguintes condições de fi-
nanciamento, à semelhança da linha Finem – Energias Renováveis, descritas 
abaixo:

	▪ Sistema de amortização (SAC).

	▪ Prazos máximos de amortização e carência: a serem estabelecidos con-
forme a composição do funding da linha de crédito.

	▪ Spread básico: 0,9 a 1,3% a.a.
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	▪ Spread de risco: a ser estabelecido pela análise do projeto/empreendedores.

 Em uma outra frente, o BNDES foi autorizado a utilizar seus recursos para 
o financiamento do comércio exterior para financiamento de grandes plan-
tas de produção de H2 verde que sejam totalmente voltadas à exportação. 
Nesse caso, a proposta é equiparar as condições de crédito com as melhores 
encontradas mundo afora, incluindo mercados desenvolvidos. São juros en-
tre 1% e 2% ao ano.

No estágio em que a indústria do H2 se encontra, de desenvolvimento de 
pesquisas e projetos-pilotos buscando a viabilidade técnica e econômico-
-financeira, as agências de fomento, como a Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep), ligada ao MCTI, poderão desempenhar papel importante para a 
promoção dos projetos e criar programas específicos para o H2V.

Atualmente, a Finep concede recursos não reembolsáveis (grants) e reem-
bolsáveis para instituições de pesquisa e empresas brasileiras. O apoio fi-
nanceiro abrange todas as etapas e dimensões do ciclo de desenvolvimento 
científico e tecnológico: pesquisa básica, pesquisa aplicada, inovações e de-
senvolvimento de produtos, serviços e processo. Entre os diversos tipos des-
taca-se o apoio direto à inovação, que objetiva apoiar as atividades inovado-
ras das empresas e ampliar atividades de P&D. Além desse, destaca-se que, 
entre os programas disponíveis (Finep, 2022), há algumas possibilidades de 
enquadramento de um projeto-piloto de produção de hidrogênio verde.

Os projetos-pilotos, de menor porte e com tecnologia não comprovada, 
podem captar recursos por meio de grants, que são recursos não exigíveis 
geralmente provenientes de programas e políticas públicas, o que tem sido 
o caso de projetos de H2. Uma combinação de funding, em proporções ade-
quadas de grants e equity, pode ser utilizada para reduzir o custo nivelado de 
produção do H2 (LCOH), conferindo maior facilidade de inserção do produto 
no mercado. 

Outros agentes nacionais também apresentam meios de financiamento 
semelhantes e de importante apoio para a economia verde. Entre as linhas 
de crédito verde do Banco do Nordeste (BNB) estão aquelas cuja fonte de re-
cursos é o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), como 
o FNE Verde, voltado para a sustentabilidade ambiental (BNB, 2022a), e o FNE 
Inovação, que enfatiza inovação em produtos, serviços e processos em em-
presas e empreendimentos rurais (BNB, 2022b).

Outro segmento importante na cadeia do H2 será o financiamento aos 
offtakers, com investimentos em logística e reconversão industrial neces-
sária para utilizar o H2V como insumo ao processo produtivo nas indús-
trias, como cimento, aço, petroquímica, etc. Essa seria uma iniciativa que o 
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governo poderia estimular com o BNDES, por meio de uma política industrial 
condizente com as políticas energética e ambiental.

Além disso, poderá haver a participação dos órgãos multilaterais de cré-
dito, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que firmou 
com a Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA) uma parceria in-
titulada Renewable Energy for Latin America and the Caribbean Initiative em 
2019, no âmbito do Diálogo de Alto Nível das Nações Unidas sobre Energia, 
para impulsionar a transição energética na América Latina e no Caribe.

Por fim, destaca-se a atuação do mercado de capitais nesse mercado. De 
acordo com a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, debêntures emitidas 
por SPE (Sociedade de Propósito Específico), relacionadas à captação de re-
cursos com vistas a implementar projetos de investimento na área de in-
fraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada 
pelo poder executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do 
imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas: i) 
0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa física; e, ii) 15% (quinze 
por cento), quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pe-
las Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). Esse 
mecanismo de mercado, caso o projeto venha a ser considerado como prio-
ritário pelo Poder Executivo federal, poderá ser utilizado como um incentivo 
a projetos de Hidrogênio.

O BNDES pode subscrever debêntures simples emitidas em Ofertas Pú-
blicas, abarcadas pela Lei nº 12.431/2011 e com garantias típicas de finan-
ciamento a projetos de infraestrutura para SPEs; concessionárias; autoriza-
tárias ou permissionárias; ou sociedades (holdings) controladoras de SPEs 
ou detentoras de concessão, autorização ou permissão, atuantes nos setores 
de logística e transporte, mobilidade urbana, energia e saneamento básico 
(BNDES, 2022e):

	▪ Os recursos captados nas séries com subscrição pelo BNDES poderão ser 
utilizados para o pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas 
ou dívidas relacionadas aos projetos de investimento, inclusive outorga, 
desde que os recursos sejam destinados a um projeto prioritário, nos ter-
mos do art. 2º da Lei nº 12.431/2011, e suas modificações posteriores, e 
dos Decretos que a regulamentem.
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	▪ A participação do BNDES no âmbito desta modalidade de apoio poderá 
chegar a 100% da emissão.

	▪ O prazo de vencimento das debêntures não poderá ser inferior a 4 (qua-
tro) anos.

	▪ A remuneração das debêntures deverá ser determinada considerando-se 
as características da oferta, tais como a classificação de risco e o prazo, 
bem como as taxas de mercado para títulos de renda fixa compatíveis com 
a emissão.

	▪ As debêntures deverão apresentar classificação de risco realizada por 
agência independente, registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e apresentar garantias, conforme estabelecido na Norma de Garan-
tias e Mitigadores de Risco das Operações de Financiamento do Sistema 
BNDES.

5.4.5 Disponibilidade de recursos humanos especializados
Para a capacitação de mão de obra industrial, o Brasil conta com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), que é um dos cinco maiores 
complexos de educação profissional do mundo e o maior da América Lati-
na. O SENAI possui 25 Institutos de Inovação e 61 Institutos de Tecnologia 
distribuídos pelo país e seus cursos formam profissionais para 28 áreas da 
indústria brasileira, desde a iniciação profissional até a graduação e pós-
-graduação tecnológica.

Além disso, no nível tecnológico, o Brasil conta com uma rede de pesqui-
sas no setor de Hidrogênio, onde vem sendo formada mão de obra capacita-
da para esse tipo de atividade. Simultaneamente, o desenvolvimento da eco-
nomia do hidrogênio tem como barreira a necessidade de desenvolvimento 
de empresas de base tecnológica e mão de obra qualificada.

Essa barreira possui relação central com a disponibilidade de recursos de 
P&D, apontada por universidades e centros de pesquisa como uma barreira 
crucial. Nesse caso, os agentes ressaltam a importância do papel desempe-
nhado por essas instituições na geração de conhecimento e na formação de 
recursos humanos. Dado que a disponibilidade de mão de obra especializa-
da foi identificada como uma barreira expressiva em todas as categorias, o 
apoio ao papel das universidades e instituições de ensino, pesquisa e desen-
volvimento demonstra-se fundamental.
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5.4.6 Normatização da economia do hidrogênio
Tendo em vista que o uso do hidrogênio em grande escala ainda não existe 
no Brasil, será necessário o desenvolvimento de normas de segurança, uti-
lização, transporte, armazenagem e pureza, entre outras, coerentes com as 
existentes e as que estão sendo desenvolvidas no mundo. Esse é um desafio 
significativo e global, em função das perspectivas de comércio internacional 
de hidrogênio e derivados.

A ABNT criou a Comissão de Estudo Especial de Tecnologias de Hidrogê-
nio (ABNT/CEE-067 – TECNOLOGIA DE HIDROGÊNIO), que é espelho da ISO/
TC 197 – Hydrogen Technologies. Sua atuação é na normalização no campo de 
tecnologia de hidrogênio, compreendendo sistemas e dispositivos para pro-
dução, armazenamento, transporte, medição e uso do hidrogênio, bem como 
pilhas ou células a combustível de hidrogênio, no que concerne à termino-
logia, requisitos e métodos de ensaio. Além das normas, serão necessários 
critérios e mecanismos para a certificação de garantia de origem de fontes 
renováveis, harmonizados com os adotados no restante do mundo. 

5.4.7 Suporte político e regulação
No que diz respeito à regulação, ainda não parece estar claro se o setor de 
Hidrogênio será regulado. Segundo a EPE (2021a), o Brasil pode ser bastante 
competitivo no hidrogênio verde, porém deve aproveitar as oportunidades 
de desenvolvimento das diversas tecnologias de produção e uso do hidrogê-
nio. Assim, o desenvolvimento do setor do Hidrogênio no Brasil está sujeito 
à regulação de outros setores da economia, como a do setor elétrico e a de 
gás natural, que regulam os principais insumos do H2 verde e do H2 cinza, 
respectivamente. Em sua nota técnica, a EPE aponta a possibilidade de pro-
jetos de H2 verde serem desenvolvidos em condições e locais específicos, ex-
plorando nichos competitivos, e aponta a necessidade de desenvolvimento 
de um arcabouço institucional, legal e regulatório adequado ao uso energé-
tico do hidrogênio para dar segurança à indústria e aos consumidores (EPE, 
2021a). 

Nesse sentido, a regulação do setor elétrico é consistente, acompanha e 
induz o desenvolvimento do setor, o que é um ponto positivo para a produ-
ção de H2 verde. No setor de gás natural, a publicação do Marco Regulatório 
do setor de gás (Lei nº 14.134 de 08/04/2021), que institui normas para a 
exploração das atividades econômicas de transporte de gás natural por meio 
de condutos e de importação e exportação de gás natural, bem como para 
a exploração das atividades de escoamento, tratamento, processamento, 
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estocagem subterrânea, acondicionamento, liquefação, regaseificação e co-
mercialização de gás natural. Há pontos nessa lei que podem vir a impactar 
o setor de H2, tais como (BRASIL, 2021):

	▪ O gás que não se enquadrar na definição de gás natural poderá ainda ter 
tratamento equivalente, desde que aderente às especificações estabele-
cidas pela ANP. Essa cláusula abre a possibilidade de o hidrogênio vir a 
ser enquadrado no Marco Regulatório do setor de gás, o que lhe retira 
o tratamento atualmente praticado, de um produto industrial, portanto 
não sujeito, por exemplo, à análise dos contratos de comercialização e 
dos contratos de transporte;

	▪ As cláusulas que tratam dos gasodutos de transporte não preveem a uti-
lização compartilhada dos gasodutos de gás natural com o Hidrogênio. 
Tendo em vista que um dos objetivos dessa nova lei é aumentar o investi-
mento em novos gasodutos, esse compartilhamento, que poderia ser be-
néfico para o desenvolvimento do mercado do Hidrogênio, poderia tam-
bém ser importante na viabilização da implantação de novos gasodutos, 
conferindo-lhes maior ocupação;

	▪ É prevista a atividade de estocagem subterrânea de gás natural, sob auto-
rização da ANP. Não há previsão de extensão dessa cláusula à estocagem 
do H2, o que poderia, também, ser importante desenvolvimento do mer-
cado do Hidrogênio;

	▪ É assegurada a manutenção dos regimes de consumo de gás natural em 
unidades de produção de fertilizantes e instalações de refino de petróleo 
nacional ou importado existentes em 5 de março de 2009. Não há pre-
visão para utilização do gás natural para a produção por reforma de H2 
cinza para o mercado industrial de forma geral, o que pode vir a dificultar 
a sua introdução em outros segmentos industriais.

Não obstante, dois entrevistados citaram a falta de uma estratégia na-
cional no país como um dos obstáculos relevantes, uma vez que o direcio-
namento nos âmbitos regulatório, político e de mercado por uma política 
pública clara e definida, poderia levar a incentivos fiscais voltados a tecno-
logias específicas, bem como estimular a produção do H2V. A ausência de um 
plano de descarbonização nacional, com direcionamento ao setor elétrico e 
de transportes, também é identificada como uma lacuna nas políticas públi-
cas. A relevância deste arcabouço tem um papel fundamental na estrutura-
ção de uma estratégia nacional para os investimentos.
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Nesse sentido, os entrevistados reconheceram a importância do lança-
mento das diretrizes do Programa Nacional do Hidrogênio, o PNH2, e do 
Programa Combustível do Futuro enquanto passos iniciais da estruturação 
da estratégia brasileira em torno do H2 e da descarbonização. Ainda assim, 
ressalta-se a necessidade de investimentos direcionados à infraestrutura e 
criação do mercado, bem como o estabelecimento de parcerias e engajamen-
to dos agentes, a fim de desenvolver políticas científicas e industriais coe-
rentes com o direcionamento político.

Os aspectos regulatórios foram mencionados em diversos momentos 
pelos entrevistados, ressaltando que o arcabouço deve ser desenvolvido de 
acordo com as necessidades do mercado de H2 verde. Uma demanda apon-
tada, nesse sentido, é a redução de burocracias, principalmente no que diz 
respeito à importação, às barreiras regulatórias (permissão) e também aos 
tributos para viabilidade e criação do mercado. Assim, os entrevistados evi-
denciaram que a criação de medidas adequadas do uso para aumentar a de-
manda, tanto nas indústrias quanto na mobilidade, a precificação de car-
bono e a redução de impostos de importação são possíveis medidas para 
superação dessas barreiras.

Em outro viés, segundo os entrevistados, a viabilidade econômica, consi-
derada elemento-chave para a difusão dos projetos, precisa estar ancorada 
na regulação. Assim, os avanços em termos de infraestrutura de H2 seriam 
visualizados a partir do desenvolvimento do arcabouço regulatório adequa-
do. Essa visão, no entanto, não é unânime entre os agentes consultados. 
Uma outra linha de pensamento, identificada em diversas categorias, apon-
ta que não há impeditivo no arcabouço regulatório para o desenvolvimento 
de projetos de H2, que enfrentariam, portanto, outras barreiras. Assim, um 
desafio central seria a criação de um mercado interno, haja vista que o de-
senvolvimento do H2 seria um caminho natural do mercado, impulsionado 
por investidores. Em outras palavras, trata-se de encontrar os offtakers, os 
players e as indústrias que irão usar esse hidrogênio.

Ainda assim, estímulos financeiros, o suporte político e o direcionamento 
dos investimentos em termos de energia são identificados como fundamen-
tais para estimular a participação do setor privado, promovendo o desenvol-
vimento do mercado. Desse modo, aponta-se a necessidade de programas de 
financiamento que englobem toda a cadeia do H2, desde a pesquisa básica 
até o uso final da tecnologia. Essa percepção é corroborada sobretudo pelos 
centros de pesquisa e universidades, que identificaram que a ausência de 
incentivos à educação e à P&D tem dificultado a realização das pesquisas 
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científicas na área, bem como o intercâmbio tecnológico. O desenvolvimen-
to de medidas que enderecem essa lacuna estaria, nesse sentido, associado à 
superação de barreiras fundamentais na economia do H2.

Com isso, a inexorável relação entre os obstáculos tecnológicos e econô-
micos torna-se ainda mais evidente. Como apontado pelos entrevistados, no 
caso do H2 azul, a captura de CO2 no processo de produção de H2 é ainda um 
desafio a ser solucionado tanto sob a ótica técnica quanto sob a ótica econô-
mica. No caso do H2V, os eletrolisadores ainda exigem desenvolvimento adi-
cional a fim de garantir maior eficiência e redução dos custos de produção. 
Em todos os casos, o investimento em P&D é identificado como necessário.

Além disso, a criação de projetos de plantas-piloto é considerada uma 
medida fundamental para o desenvolvimento do mercado interno. Tanto 
para o H2V quanto para as demais rotas tecnológicas, a demonstração da via-
bilidade e eficiência da tecnologia, tal como a ampliação da discussão com a 
sociedade, é fundamentl para a evolução do mercado. 

Em setores em que o uso do H2 ainda não é uma realidade, como em 
transportes pesados e de longa distância, e na aviação, um grande desafio é 
não ser mero utilizador do combustível, mas ter que adaptar toda a cadeia 
setorial para receber o H2. Nesse caso, o direcionamento de políticas públi-
cas para desenvolvimento da infraestrutura estratégia é fundamental. 

Quanto à evolução do arcabouço político-regulatório, a análise das entre-
vistas e avaliação das perspectivas dos agentes forneceu um rol de medidas 
e políticas públicas específicas sugeridas, visando à superação das barreiras 
supracitadas. Esses elementos estão sumarizados no Quadro 5.1, em três ca-
tegorias centrais: políticas públicas, incentivos regulatórios e medidas de 
formação do mercado.

Com base na já mencionada necessidade de direcionamento e incentivo 
político-regulatório para a descarbonização, sobretudo em setores de difícil 
redução de emissões, a criação de um mercado de créditos de carbono foi 
citada por vários atores, assim como a CNI, como fator relevante na criação 
de incentivos ao desenvolvimento do mercado de H2 no âmbito nacional. 
Assim, os agentes identificam incentivos econômicos como relevantes para 
o aperfeiçoamento de políticas existentes que beneficiem a redução de emis-
sões de GEE nos segmentos industrial e de transporte. Esse ponto é reforçado 
com a análise da experiência internacional, de modo que o aspecto regula-
tório está avançando a passos largos, notadamente na Europa, e depois na 
China, na Australia e no Japão.
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 Quadro 5.1 - Principais políticas mencionadas pelos entrevistados.
Políticas públicas Regulação Mercado

Política de resíduos sólidos, 
visando à produção de H2 
branco

Criação de uma política 
de uso para o hidrogênio, 
principalmente in loco

Taxação das emissões de 
CO2 e créditos de carbono 
associados à produção de H2

Destinação para recursos 
de P&D que visam novas 
abordagens de produção de 
H2V

Regular o uso do H2 para 
armazenamento de energia

Impostos verdes

Incentivar a substituição de 
termelétricas pelo H2V

Mercado estruturado com 
critérios internacionais

Redução de impostos na 
cadeia de valor do H2

Lançamento de editais de 
financiamento, com requisito 
de parcerias entre empresas 
privadas e academia

Criação de marcos 
regulatórios que deem 
incentivo fiscal aos 
produtores de H2

Leilões específicos para H2

Incentivar o crescimento da 
infraestrutura atual para uso 
do H2

Facilidades para exportação 
na forma de amônia

Criação de uma lei federal 
que inclua exonerações 
tributárias, mesmo que 
temporárias

Incentivo financeiro para 
o desenvolvimento de 
infraestrutura de obtenção 
de H2

Em suma, a análise apresentada aponta que o aspecto regulatório é um 
ponto fundamental a ser discutido, uma vez que a questão é identificada 
como um dos principais desafios à economia do H2 no contexto nacional. 
Diante desse cenário, políticas públicas e incentivos regulatórios ganham 
relevância como importantes instrumentos para o fortalecimento da eco-
nomia do hidrogênio e estímulo para a criação e crescimento do mercado 
interno. Diversas ações são citadas como possibilidades de solucionar os 
problemas relacionados à falta de maturidade tecnológica. Para atender às 
demandas iniciais do mercado, os atores acreditam que é preciso voltar os 
olhos para as potencialidades do país, identificar suas necessidades, consi-
derar áreas que carecem de investimentos, e investir em educação, pesquisa, 
formação de recursos humanos e criar meios de atrair players que invistam 
em infraestrutura.

5.5 Principais nichos de inserção do Hidrogênio no Brasil
Há um consenso quanto à necessidade de se promover, em escala mundial, 
ações voltadas para a descarbonização das principais atividades e segmentos 



A Economia do Hidrogênio	 209

responsáveis pelas emissões de GEE. Não se trata, contudo, de um processo 
trivial e tampouco uma tarefa unívoca, considerando as diferenças entre os 
diversos países entre os quais podem ser destacadas as matrizes energéticas, 
a maturidade tecnológica, as políticas públicas adotadas, a capacidade de 
investimento e o próprio mercado consumidor. 

Essa situação está evidente nos planejamentos para a inserção do hidro-
gênio na economia de diversos países e condicionará a velocidade de in-
serção do hidrogênio nas diferentes economias. Cabe, portanto, identificar 
aqueles que podem ser os facilitadores para a criação de um mercado para 
o hidrogênio e, simultaneamente, demonstrarem os benefícios da transição 
para a economia do hidrogênio no Brasil.

Por outro lado, a disponibilidade de recursos naturais associada à exis-
tência de maturidade tecnológica e empresarial poderá tornar o hidrogênio, 
além de um insumo estratégico em diversos segmentos, em uma commodity 
visando à exportação, dependendo das políticas públicas que forem adota-
das e da velocidade da inserção do hidrogênio na economia. Os segmentos 
que já utilizam o hidrogênio em seus processos industriais são os nichos 
naturais para a criação de um mercado interno para o hidrogênio, pela ade-
quação das suas instalações para a migração do hidrogênio cinza para o azul 
e futuramente para o hidrogênio verde.

Entre os segmentos industriais que se destacam como consumidores em 
larga escala do hidrogênio, estão o de refino do petróleo e de produção de 
amônia. Porém, as oportunidades de emprego do hidrogênio existem nas in-
dústrias de cimento, de alimentos e óleos, de produção siderúrgica, na mine-
ração e de vidro, para citar as mais relevantes. Adicionalmente às aplicações 
industriais e àquelas voltadas para a mobilidade elétrica em larga escala, 
deve-se incluir o uso energético do hidrogênio.

5.5.1 Indústria de Petróleo
No caso específico do refino do petróleo, a produção de hidrogênio cinza na 
própria refinaria é concomitante com o seu consumo nos processos de hidro-
tratamento e hidrocraqueamento. O primeiro refere-se à eliminação de im-
purezas com enxofre e nitrogênio; o segundo, ao beneficiamento de frações 
pesadas do refino. Adicionalmente, pode-se acrescentar o processo H-Bio 
da Petrobras, que consiste no hidrotratamento de óleo vegetal em conjunto 
com o óleo diesel previamente tratado (Figura 5.10). O resultado desse pro-
cesso, que também inclui óleos leves, é um óleo diesel de alta qualidade e 
com baixos teores de enxofre. 
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Figura 5.10 - Processo H-Bio em um Esquema Típico de Refinaria.
Fonte: Elaboração própria, com base em Eurodiesel, 2022.

Ambos os casos resultam em maior demanda de hidrogênio, cuja tendên-
cia natural seria a migração da produção do hidrogênio cinza para as tecno-
logias que privilegiassem a captura de CO2 (hidrogênio azul) ou hidrogênio a 
partir de plástico. Em função do volume de CO2 capturado, haveria a neces-
sidade de estabelecer tanto uma destinação quanto um transporte para ele. 
Não se descarta a possibilidade futura de produtores de hidrogênio a partir 
de outras fontes atuarem como fornecedores de hidrogênio para unidades de 
refino do petróleo. 

A principal barreira para a substituição do hidrogênio cinza pelo hidro-
gênio verde reside no volume necessário para as operações atuais ou para 
atender à demanda crescente das empresas de processamento de petróleo. 
Essa limitação não é específica para o Brasil.

5.5.2 Indústria de Fertilizantes
A produção de fertilizantes nitrogenados, juntamente com o refino do pe-
tróleo, representa a maior parcela de consumo de hidrogênio no mundo. Os 
fertilizantes nitrogenados dependem da produção de amônia anidra (NH3) 
proveniente da reação entre o hidrogênio e o nitrogênio disponível no meio 
ambiente (processo Haber-Bosch). Dessa forma, a produção de amônia re-
quer grandes volumes de hidrogênio, que é produzido majoritariamente a 
partir da reforma a vapor do metano (gás natural). 

O Brasil conta com empresas produtoras de fertilizantes nitrogena-
dos (Petrobras, Fosfértil, Braskem e Proquigel), porém é dependente de 
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importações. O agronegócio brasileiro é dependente de importações de fer-
tilizantes e estima-se que somente com os nitrogenados a dependência é de 
60% do volume requerido, com o agravante de serem produtos com forma-
ção de preço internacional. 

Adicionalmente, o mercado de fertilizantes é altamente dependente da 
logística de transporte, o que sinalizaria para a localização das unidades 
produtoras próximas aos principais centros de consumo. Nessa hipótese, 
também caberia a produção local do principal insumo (amônia) na fabri-
cação de fertilizantes nitrogenados. As principais barreiras seriam a inexis-
tência de rede de gás natural (gasodutos) junto aos pontos de consumo para 
produção de hidrogênio azul (Figura 5.11) e o custo de produção local do 
hidrogênio verde. 

Figura 5.11 - Mapa representando a malha de dutos de 
escoamento, gasodutos de transporte e de distribuição.

Fonte: Webmap EPE (EPE, 2022e).
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5.5.3 Indústria de Mineração
As oportunidades para o uso de hidrogênio na indústria de mineração se 
confundem com aquelas descritas na de mobilidade, quais sejam promover 
a descarbonização e reduzir os custos relacionados ao consumo e transporte 
de diesel para os imensos caminhões presentes nas minas e, também, no 
transporte ferroviário de minério. 

No Brasil existem grupos de P&D interessados em estudar a possibili-
dade de utilização de hidrogênio em mistura com diesel, sem modificações 
relevantes nos motores atuais, no sentido de reduzir o consumo, e, parale-
lamente, as emissões provenientes dos motores dos caminhões. A produção 
de hidrogênio nas localidades remotas das minas poderia ser conduzida a 
partir de eletrolisadores associados a fontes renováveis de geração de ener-
gia elétrica. 

No caso específico do transporte ferroviário do minério, existem tanto 
alternativas de combustíveis para as locomotivasquanto alternativas de 
eletrificação com emprego de células a combustível. Nesse caso, em função 
das grandes distâncias há que ser estudada a logística de abastecimento ao 
longo do percurso ou de utilização de tanques de hidrogênio como parte do 
comboio. Não existem até a presente data projetos de demonstração de uti-
lização de trens de minério com emprego de células a combustível.

5.5.4 Indústria Siderúrgica
Em linhas gerais, o processo de produção do aço em alto-forno se inicia 

com mistura do minério de ferro com coque e calcário, resultando em ferro 
(ferro-gusa) com alto teor de carbono e a consequente emissão de CO2. Em 
uma segunda etapa, esse ferro-gusa é transferido para um forno onde, a par-
tir da injeção de oxigênio, ocorre a remoção do carbono presente no ferro, 
com emissão adicional de CO2. Nesse ciclo, incluindo os processos de redu-
ção e a combustão, ocorre em média a emissão de 1,73 t de CO2 por tonelada 
de aço produzido (BARTLETT; KRUPNICK, 2021). 

A presença do coque no processo de redução do minério de ferro como 
fonte de calor e de monóxido de carbono dificulta a sua substituição em lar-
ga escala, porém não está descartada. Isso é o que pretende demonstrar o 
projeto experimental em curso pela Thyssenkrupp Steel, no qual se espera 
uma redução da ordem de 20% nas emissões de CO2. Nessa fase experimental 
do projeto, o hidrogênio é injetado em uma das 28 ventaneiras do alto-forno, 
a uma taxa de 1000 m3/h, e está sendo fornecido a partir de caminhões-tan-
que (Air Liquide). Para uma implantação definitiva, haverá necessidade de 
fornecimento através de dutos para atendimento da demanda (THYSSENK-
RUPP STEEL, 2021). 
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Ainda em fase piloto, foi iniciado na Suécia o Projeto Hydrogen Breakth-
rough Ironmaking Technology (HYBRIT), desenvolvido pelo consórcio LKAB 
(mineração), SSAB (siderurgia), Vattenfall (energia) e a agência de energia 
da Suécia, cujo objetivo é utilizar o hidrogênio em larga escala no proces-
so de fabricação do aço. O projeto prevê a substituição dos altos-fornos de 
produção de ferro-gusa pelo processo de redução direta em fornos elétricos 
(Figura 5.12) (HYBRIT, 2022). 

Figura 5.12 - Comparação do processo de fabricação 
convencional com o processo HYBRIT.

Fonte: Adaptado de Pei et al., 2020.

O hidrogênio será produzido por eletrólise na própria planta, com em-
prego de energia elétrica proveniente de fontes renováveis. Com essa tec-
nologia, as emissões para produzir uma tonelada de aço estão reduzidas 
de 1800 kg para 25 kg de CO2. Em outra iniciativa, também na Suécia, a 
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siderúrgica decidiu pela utilização do hidrogênio para aquecimento dos for-
nos de laminação.

Como se poderia esperar, todas as tecnologias voltadas para o emprego 
do hidrogênio na indústria siderúrgica voltadas para a descarbonização do 
setor precisam ser avaliadas sob o aspecto econômico e comparadas com 
aquelas que privilegiam a captura e armazenamento de CO2 (CCUS). Ao ana-
lisar a possibilidade do emprego de hidrogênio nas operações de refino ou de 
laminação do aço, também deverão ser considerados os aspectos logísticos, 
seja de produção local do hidrogênio, seja de sua importação através de du-
tos, haja vista o elevado volume requerido.

O Brasil ocupa a nona produção entre os produtores mundiais de aço 
(32,6 milhões de aço bruto em 2019) com usinas distribuídas em dez estados 
da federação. As usinas são classificadas em três classes dependendo da sua 
participação na cadeia de produção. As usinas integradas englobam todos os 
processos produtivos (redução, refino e laminação), as semi-integradas que 
atuam no refino e na laminação e as não integradas que participam apenas 
de uma fase da produção (processamento ou redução). As usinas integradas 
seriam talvez as mais propensas à utilização do hidrogênio em seus proces-
sos produtivos, porém, por se tratar de um mercado altamente competitivo, 
os fatores econômicos poderiam constituir uma barreira.

5.5.5 Indústria de Cimento
A indústria do cimento é um dos segmentos industriais que, simultanea-
mente, apresentam alto consumo energético e elevada emissão de CO2. Esta 
provém majoritariamente das etapas de calcinação do calcário (50%), da 
produção de calor para o processamento da matéria-prima (40%) e o res-
tante dos serviços auxiliares (FARIA, 2018). A indústria do cimento procura 
diversificar a gama de combustíveis utilizados, sendo que no Brasil cerca de 
85% deles são de origem fóssil, com predominância para o coque de petróleo 
(VISEDO; PECCHIO, 2019). 

Em todos os países, mas particularmente no Brasil, pelas características 
da indústria da construção civil e pela demanda por obras tanto para mora-
dias como de infraestrutura, a indústria do cimento tem um papel importan-
te no esforço pela descarbonização. Nesse aspecto, existem ações referen-
tes à ampliação do emprego dos combustíveis alternativos (carvão vegetal, 
pneus inservíveis, resíduos industriais e oleosos, plásticos biomassas, etc.) 
na substituição térmica (VISEDO; PECCHIO, 2019), estudos para verificar 
a possibilidade de utilização em mistura com gás natural ou biomassa no 
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aquecimento dos fornos ou, também, como matéria-prima, juntamente com 
as tecnologias CCUS, para a produção de combustíveis sintéticos, através de 
tecnologias Power-to-Gas (PtG). Em relação a essa possibilidade, existem, no 
exterior, estudos a respeito de utilização do hidrogênio (GLOBAL CEMENT, 
2021). 

As barreiras que poderão dificultar a utilização do hidrogênio nesse seg-
mento seriam, além dos aspectos tecnológicos próprios da produção, as di-
versas alternativas para a redução do consumo de combustíveis fósseis na 
substituição térmica, o impacto do custo de produção local do hidrogênio 
sobre o custo final do cimento na hipótese de substituição parcial dos com-
bustíveis fósseis atualmente utilizados, e a destinação e o mercado para os 
produtos derivados da combinação do hidrogênio com o CO2 proveniente 
dos sistemas de captura.

Na indústria de cimento, o H2V pode fornecer energia substituindo o 
carvão e o gás, ainda que essa inserção não seja considerada como solu-
ção primária para o segmento. O uso do H2V para geração de calor já havia 
sido apontado no Roadmap Tecnológico do Cimento, que indica o potencial 
de redução das emissões de carbono da indústria brasileira do cimento até 
2050. Entre as possibilidades de uso, como forma mais moderada, a indús-
tria aponta que poderia utilizar o carbono dos processos de captura de CO2, 
obtido através da produção de hidrogênio azul, para aplicação na produção 
de clínquer. Além disso, o processo de aquecimento via H2 pode ser aponta-
do como uma alternativa, mas sua aplicabilidade dependeria da viabilidade 
de adaptação do processo de produção de clínquer, para utilizar hidrogênio 
como combustível principal no forno. 

O setor tem uma pegada de carbono muito significativa, sendo o segundo 
maior emissor industrial, atrás apenas da siderurgia tanto no Brasil quanto 
no mundo. Ainda assim, o uso do H2 como solução de descarbonização ainda 
está apenas sendo observada pelo setor. 

Segundo o Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC), a indústria 
de cimento utiliza majoritariamente coque de petróleo, sendo que 50% do 
custo vem ou da queima de combustíveis ou da utilização de energia elétrica. 
Por isso, a emissão de CO2 é elemento intrínseco ao processo. 

Apesar das Tecnologias Inovadoras e CCUS representarem 9% do poten-
cial de Redução do CO2 no referido Roadmap, a tecnologia de CCS é carís-
sima. Sendo assim, à medida que os custos do H2V declinam, tornando-o 
competitivo, o setor de cimento depara-se com uma oportunidade de des-
carbonização, visto que a energia representa 50% (35% combustível e 15% 
eletricidade) no custo de produção do cimento. 
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No entanto, essa redução teria que ser substancial, pois o H2 competi-
ria com resíduos que hoje são utilizados, já que, pelo baixo valor específico 
do cimento, a indústria queima os mais diferentes materiais, como pneus 
velhos. A título de exemplo, esse movimento tem sido observado no Reino 
Unido, cujo objetivo é substituir parte do gás natural usado na usina por 
hidrogênio verde. Atrelado a uma fonte renovável de eletricidade, o produ-
to final representará um grande esforço para a melhoria dos indicadores de 
sustentabilidade setoriais. 

5.5.6 Indústria de Vidro
Como grande parte das indústrias eletrointensivas, a indústria de vidro está 
sendo compelida a migrar para fontes de energia alternativas aos combustí-
veis fósseis. Por outro lado, as características dessa indústria não permitem 
interrupções de longa duração durante o processo de fabricação. O objetivo 
desse segmento seria, portanto, definir como processar (fundir) o vidro da 
forma mais eficiente sob os aspectos de custo e eficiência com o mínimo de 
emissão de CO2. 

O uso intensivo do hidrogênio nos fornos utilizados na fabricação do vi-
dro com o objetivo de reduzir as emissões provenientes dos fornos a com-
bustível fóssil não é uma unanimidade, pois muitos especialistas defendem 
o emprego de fornos elétricos a partir de fontes renováveis (MORIS, 2021). 
Na hipótese de o hidrogênio vir a ser o energético principal da indústria de 
vidro, a tendência seria pela produção in loco em eletrolisadores, com poste-
rior armazenamento por questões de segurança operacional.

5.5.7 Indústria de Alimentos e de Produtos Industriais
O hidrogênio é largamente utilizado na transformação de óleos e gorduras 
para a obtenção de produtos industriais, alimentos, combustíveis, políme-
ros, graxas e lubrificantes. Especificamente e apenas na indústria alimentí-
cia, o processo de hidrogenação tem sido substituído por outras tecnologias 
em função das reações paralelas de isomerização das cadeias insaturadas 
(PINHO; SUAREZ, 2013). 

Trata-se, portanto, de uma oportunidade de substituição do hidrogênio 
cinza eventualmente consumido pela alternativa de hidrogênio verde. Como 
em demais situações, há que se considerar o impacto do custo da substitui-
ção no preço final dos produtos.
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5.5.8 Mobilidade
A mobilidade elétrica está intimamente relacionada aos compromissos as-
sumidos pelos países no sentido de atingir a meta de redução de emissões 
de GEE, capaz de promover tanto a redução da poluição atmosférica quanto 
a redução do aquecimento global. Em escala mundial, o segmento de trans-
porte foi responsável, em 2019, por uma parcela significativa das emissões 
de GEE (17%), sendo superado apenas pelo segmento de geração de eletrici-
dade e calor (33%) (CLIMATE WATCH, 2022).

Entre as opções da mobilidade elétrica para promover a descarbonização, 
existem a alternativa dos veículos elétricos híbridos ou a bateria nas suas 
diferentes concepções. Entretanto, a essas podem-se acrescentar os veículos 
a célula a combustível a hidrogênio. 

A propulsão para qualquer classe de veículo a hidrogênio baseia-se em um 
conjunto de subsistemas que compreende: um tanque de hidrogênio pressu-
rizado ou um sistema interno de produção de hidrogênio a partir da reforma 
de um combustível capaz de produzir hidrogênio; uma célula a combustí-
vel que transforma a energia contida no hidrogênio em energia elétrica; um 
banco de baterias; e, motores elétricos que tracionam o veículo (Figura 5.13). 
Como em qualquer outro sistema de propulsão veicular, há necessidade de 
uma eletrônica embarcada de controle que integra os subsistemas mencio-
nados. O papel da célula a combustível é manter o banco de baterias com 
energia suficiente para acionar os motores elétricos. Dessa forma, o veículo 
não necessita de paralisações para carregamento das baterias, dependendo 
apenas do dimensionamento do tanque de hidrogênio ou do combustível a 
ser reformado para definir a sua autonomia.

Figura 5.13 – Ilustração de veículos a célula a combustível a hidrogênio.
Fonte: Adaptado de Gurz et al., 2017.
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Nessa concepção, a mobilidade elétrica se aplica a todos os modais (veí-
culos leves, ônibus, caminhões, pesados, trens, embarcações, etc.). Essa ca-
racterística é particularmente vantajosa para os caminhões pesados e os 
ônibus quando comparado com o veículo elétrico com baterias, pois, nessa 
configuração, reduz-se de forma significativa o banco de baterias, com a con-
sequente redução de peso, ampliando a capacidade de transporte de carga 
ou de passageiros.

Em nível internacional, já existem múltiplas aplicações do hidrogênio rela-
cionadas à mobilidade, com destaque para os ônibus urbanos. A participação 
dos veículos leves a hidrogênio ainda é modesta, bem como de veículos pesados 
(caminhões), de trens e de embarcações. A expansão da eletrificação ferroviá-
ria está possibilitando a introdução da utilização dos sistemas com propulsão 
assistida por células a combustível a hidrogênio. Os primeiros projetos foram 
implantados na Alemanha a partir de 2018 (ALSTOM, 2021). 

No Brasil, o transporte urbano de passageiros por ônibus representa a 
modalidade mais importante de deslocamento diário, principalmente nas 
capitais e municípios localizados nas áreas metropolitanas. Como exemplo, 
pode-se citar a área metropolitana da cidade de São Paulo (39 municipalida-
des), que em termos populacionais figura como a sexta maior no mundo, com 
cerca de 21 milhões de habitantes, e servida por 43 mil ônibus urbanos, que 
são os principais responsáveis pela poluição urbana. Situações semelhantes 
existem em outras cidades e explicam a liderança brasileira no mercado de 
fabricação de ônibus com uma produção anual de cerca de 30 mil unidades.

Com base nesse cenário, o Brasil deu início, em novembro de 2000, ao pro-
jeto Hydrogen Fuel Cell Buses for Urban Transportation in Brazil, financiado 
pelo Global Energy Facility (GEF) e pelo governo brasileiro (FINEP) para exe-
cutar, juntamente com indústrias brasileiras, um projeto de demonstração 
para avaliação do desempenho de ônibus a células a combustível a hidrogê-
nio (2 x 75 kW, armazenamento de 30,8 kg de H2), incluindo a infraestrutura 
de operação. Nesse sentido, foram construídos e operados três ônibus ao 
longo do período do projeto. O projeto, encerrado em 2017, foi considerado 
bem-sucedido sob o aspecto operacional e, adicionalmente, criou as bases 
para o desenvolvimento, produção e operação de ônibus a célula a combus-
tível no Brasil. Os resultados forneceram os elementos para a ampliação do 
projeto para uma escala comercial (PANIK et al., 2017).

Foi desenvolvido na UFRJ outro projeto que resultou na construção e 
operação de um ônibus híbrido bateria/célula a combustível, com possibi-
lidade de carregamento do banco de baterias a partir da rede, da célula a 
combustível e de um sistema de regeneração da energia de frenagem. Como 
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mencionado anteriormente, a primeira versão desse veículo foi concluída 
em 2010, uma segunda foi apresentada em 2012 na Conferência Rio+20 e 
a terceira versão foi demonstrada nos Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de 
Janeiro, em condições pré-comerciais (MIRANDA et al., 2017).

Entre os projetos em desenvolvimento, podem ser citados aqueles que 
envolvem a adição de hidrogênio, na forma de mistura com os combustíveis 
atuais, nos motores de combustão interna ou a geração a bordo do hidro-
gênio a partir da reforma do etanol. No ano de 2019, a Unicamp e a Nissan 
assinaram também um contrato de prestação de serviço visando a um es-
tudo sobre uso de bioetanol como uma opção para a mobilidade elétrica. A 
fabricante japonesa financiou o projeto com a intenção de desenvolver um 
protótipo de veículo com célula de combustível de óxido sólido (SOFC) que 
funciona com energia gerada por etanol, sem combustão, no Laboratório de 
Genômica e BioEnergia da Unicamp (SUGIMOTO, 2019).

Existe, portanto, a base para o desenvolvimento de uma indústria nacio-
nal de ônibus a células a combustível a hidrogênio. O consumo médio de um 
ônibus urbano de 12 metros, 29 passageiros sentados, piso baixo e veloci-
dade máxima de 85 km/h varia na faixa de 7 a 10 kg H2/100 km. Em geral, os 
ônibus urbanos nas grandes cidades brasileiras fazem percursos diários in-
feriores a 300 km. A operação de uma frota desse tipo de ônibus exigiria uma 
estação de abastecimento centralizada nas garagens das concessionárias e 
toda a infraestrutura de produção e armazenamento local de hidrogênio.

De uma forma geral, as barreiras que podem ser identificadas para a dis-
seminação do uso do hidrogênio na mobilidade de veículos (automóveis, 
ônibus, caminhões) com emprego de células a combustível seriam o custo 
atual do sistema completo de propulsão e a existência de uma rede de abas-
tecimento de hidrogênio.

Nesse sentido, embora a possibilidade de utilização de células a combus-
tível a hidrogênio em embarcações seja mencionada com frequência em no-
tícias de sites especializados em mobilidade elétrica, as iniciativas ainda são 
limitadas, principalmente em função do consumo de H2 nos trajetos longos 
(AMELANG, 2020). Existe, contudo, interesse em projetos relacionados a su-
primento de energia para sistemas de controle e posicionamento de embar-
cações utilizadas em serviços de apoio e portuários, em sistemas de supri-
mento de energia durante a permanência das embarcações nas docas e em 
balsas (turismo e carga) (RIVAROLO; RATTAZZI; LAMBERTI; MAGISTRI, 2020). 
No setor da aviação, as iniciativas para emprego de células a combustível 
ainda são tímidas em função das dificuldades relacionadas a peso e seguran-
ça operacional (SCHNEIDER, 2019). 
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Por outro lado, uma aplicação que rapidamente ganhou espaço, princi-
palmente em função da necessidade de eliminar as emissões em recintos 
fechados ou de reduzir o tempo de inatividade, foi a substituição tanto das 
empilhadeiras com combustíveis fósseis como daquelas com emprego de ba-
terias por empilhadeiras utilizando células a combustível a H2 (STAFFELL et 
al., 2019). Outras aplicações, como tratores agrícolas e veículos de pequeno 
porte para uso interno ou externo, ainda requerem avaliação econômica.

No segmento automotivo, o Programa Rota 2030, criado a partir da Lei 
Federal nº 13.755/2018, é uma iniciativa que pretende estimular o desen-
volvimento na indústria nacional, por meio da redução de impostos e ou-
tros benefícios para projetos de P&D do setor. Nesse sentido, o programa 
estabelece a criação de políticas públicas para o desenvolvimento do setor 
automotivo nacional por meio da interação efetiva da academia, empresas e 
Governo. Por meio do fomento a projetos de todos os Níveis de Maturidade 
Tecnológica (TRL 1 a 9), o programa estimula propostas dentro de uma das 
suas linhas (Linha V) de produção de novas tecnologias relacionadas a bio-
combustíveis, segurança veicular e propulsão alternativa à combustão.

Nesse âmbito, a grande oportunidade de inserção do H2 no mercado de 
automóveis tem sido promovida através do Eixo de Biocombustíveis. O pro-
grama incentiva projetos que pretendem desenvolver Veículos Elétricos de 
Célula a Combustível (VECC), com propulsão elétrica dedicada, cuja fonte 
energética provém de células a combustível, principalmente do H2, ou de 
combustíveis líquidos, quando há reformadores. Nestes veículos, semelhan-
tes aos convencionais, a eletricidade alimenta o motor elétrico do veículo 
que vem do hidrogênio. Nessa linha, existem diversas configurações para 
fornecer e armazenar o hidrogênio – inclusive a partir de fontes renováveis 
(como, por exemplo, o etanol). 

O Programa Rota 2030 aprovou e financia atualmente três projetos no 
eixo biocombustíveis. O primeiro estuda a tecnologia dual-fuel em moto-
res de ignição por compressão utilizando diesel renovável (HVO/Farnesano) 
com etanol, hidrogênio ou biogás. O objetivo é aumentar a eficiência de con-
versão de combustível, reduzir as emissões de poluentes e desenvolver tec-
nologia para aplicação em motores da empresa FPT Industrial.

O segundo projeto, por sua vez, trata de um estudo de eficiência energéti-
ca em motores flex com enriquecimento de hidrogênio obtido por reforma ca-
talítica embarcada. O objetivo é desenvolver um catalisador monolítico para 
a reforma do etanol ou da gasolina para a produção de hidrogênio, simulação 
numérica em softwares de simulação de motores e a realização de ensaios 
em bancada dinamométrica em um motor monocilíndrico de pesquisa, para 
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avaliação de desempenho e emissão de poluentes. O projeto, em parceria 
com a AVL South América e a Sabó Indústria e Comércio de Autopeças, en-
volve diversas universidades, como a Fundação Educacional Inaciana (FEI), a 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o Instituto Nacional de Tec-
nologia (INT) e a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).

O terceiro projeto, intitulado “Aumentando a eficiência da propulsão vei-
cular por meio de hidrogênio gerado a bordo: do desenvolvimento de refor-
madores aos testes em sistemas de propulsão”, se propõe a desenvolver uma 
bancada de testes para avaliar a eficiência de catalisadores para geração a 
bordo de hidrogênio por reforma a vapor utilizando etanol hidratado comer-
cial. Nesse caso, o hidrogênio seria reinjetado na câmara de combustão para 
auxiliar a combustão do combustível, reduzindo o consumo de combustível 
e, consequentemente, a emissão de gases de exaustão. O projeto é desenvol-
vido pela PUC-Rio e o IPEN em parceria com as empresas Ipiranga Produtos 
de Petróleo S.A., Mercedes-Benz do Brasil Ltda., Stellantis, Umicore e Robert 
Bosch Ltda.

As motivações ambientais e econômicas levam a indústria automobilís-
tica a vislumbrar os carros elétricos movidos ou enriquecidos com H2 como 
uma das soluções promissoras em um futuro relativamente próximo. O Pro-
grama Rota 2030 pretende, portanto, auxiliar o Brasil a superar as barreiras 
tecnológicas e de viabilidade comercial. Com essa visão de cenários futuros, 
o programa constitui-se como uma estratégia interessante para fazer o setor 
alcançar sucesso, criar novas competências e formar recursos humanos para 
a indústria nacional, possibilitando a participação brasileira no desenvolvi-
mento dos processos globais.

5.5.9 Setor Energético
As principais aplicações referem-se à possibilidade de produção do hidro-
gênio a partir de fontes renováveis. Entretanto, na medida em que aumen-
te a inserção das fontes renováveis intermitentes nos sistemas de geração 
de energia elétrica, a produção de hidrogênio a partir da eletrólise da água 
pode atuar promovendo a estabilidade no balanço entre produção e consu-
mo, por meio da produção e armazenamento do hidrogênio. O hidrogênio 
pode ainda desempenhar outros papeis no setor energético, seja na forma de 
combustível em mistura com o gás natural para emprego em turbinas a gás 
(Power-to-Power), na produção de metano sintético e na injeção direta em 
motores de combustão (Power-to-Gas), seja na produção de biocombustíveis 
na mobilidade elétrica (Power-to-Fuel). 
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No Brasil existem projetos precursores do uso energético do hidrogênio 
em Itaipu, AES Tietê, Furnas e Energy Assets do Brasil Ltda. Em Itaipu (Par-
que Tecnológico Itaipu), a planta de produção de hidrogênio inaugurada em 
2014 visa ao aproveitamento da energia secundária ou da energia vertida na 
Usina para produção de hidrogênio por eletrólise. Além da geração de cerca 
de 70kg de hidrogênio entre março e outubro de 2015, a planta possui uma 
célula a combustível de 6kW, suficiente para garantir eletricidade para até 
285 luminárias de 70W. A planta possui operação simples e automatizada, 
com o objetivo de avançar para a escala real e reproduzir o uso da tecnologia 
em outras concessionárias (ABRAPCH, 2016).

O projeto da AES Tietê, desenvolvido no âmbito do programa de P&D 
ANEEL, busca o desenvolvimento de conversores para utilização de misturas 
hidrogênio/diesel em grupos geradores (AES BRASIL, 2020). Por sua vez, o 
projeto de Furnas de planta de geração de hidrogênio verde na usina hidrelé-
trica (UHE) de Itumbiara, em Goiás, como citado, tem como objetivo ampliar 
a capacidade de armazenamento do sistema integrado nacional (SIN) pela 
sinergia entre a geração de hidrogênio por eletrólise e a geração fotovoltaica 
(FURNAS, 2021b).

O projeto da Energy Assets do Brasil, executado pela PUC-Rio e também 
realizado no Programa de P&D ANEEL, refere-se a um sistema autônomo de 
geração de energia elétrica a partir da reforma do etanol para obtenção de 
hidrogênio, armazenamento e posterior conversão em energia elétrica em 
célula a combustível (SILVA et al., 2019). 

Nessa mesma linha, pesquisadores da PUC-Rio com a Energy Assets 
do Brasil vêm desenvolvendo desde 2015, com financiamento oriundo da 
cláusula de P&D da ANEEL, trabalhos sobre sistemas de geração distribuí-
da. Um primeiro trabalho lida com o desenvolvimento de um simulador 
capaz de avaliar, do ponto de vista energético e econômico, um sistema 
híbrido de geração de energia elétrica e calor, incluindo cogeração, para 
consumidores isolados, composto por um reformador e uma célula a com-
bustível do tipo PEMFC abastecido por etanol e painéis fotovoltaicos, sob 
diferentes cargas, com a possibilidade de armazenamento de hidrogênio e 
de eletricidade em bateria, com validação experimental (SILVA, 2017; RO-
DRIGUES, 2018; VIEIRA, 2021). 

Similarmente, o segundo trabalho consiste no desenvolvimento de um si-
mulador capaz de avaliar tecnicamente (do ponto de vista energético e exer-
gético), ambientalmente e economicamente um sistema híbrido de geração 
de energia elétrica e calor, incluindo cogeração, conectado à rede, compos-
to por célula a combustível (do tipo PEMFC ou SOFC) e abastecido por gás 



A Economia do Hidrogênio	 223

natural e/ou biogás, painéis fotovoltaicos e banco de baterias, sob diferentes 
cargas, com validação experimental (GABRIEL, 2022a; GABRIEL, 2022b). Os 
dois projetos mostraram a viabilidade técnica e o benefício ambiental dos 
sistemas, porém a economicidade continua dependente da redução dos cus-
tos dos equipamentos.

Os projetos acima mencionados e relacionados ao uso energético do hi-
drogênio destacam oportunidades para ampliação do mesmo, mas simulta-
neamente revelam a necessidade de construção de um esboço regulatório 
e de eliminação de barreiras relacionadas ao armazenamento e transporte, 
além das questões relacionadas aos custos.
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A produção de hidrogênio depende de diversas variáveis que são relaciona-
das à sua geolocalização. Para contabilizar essas diferenças em uma análise 
técnica, econômica e ambiental, é preciso considerar essas distintas carac-
terísticas para cada coordenada no mapa. Uma das ferramentas que pode 
ser utilizada para a avaliação georreferenciada do potencial de produção do 
hidrogênio é o Sistema de Informação Geográfica (Geographic Information 
System – GIS).

O GIS é uma ferramenta projetada para capturar, armazenar, verificar, 
manipular, integrar e apresentar todos os tipos de dados geográficos. Com-
binado a softwares, ferramentas geoespaciais e métodos de coleta de dados, 
é possível realizar análises espaciais, gerenciar grandes bases de dados e exi-
bir informações em mapas e dashboards (BOLSTAD, 2019). 

A partir do uso do GIS, a plataforma de simulação de hidrogênio proposta 
é capaz de estimar o potencial de produção de hidrogênio, segundo diferen-
tes tecnologias e fontes de energia para qualquer local mapeado. Além disso, 
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a plataforma permite visualizar a distribuição espacial de dados já existentes 
como: campos e redes de distribuição de gás natural, usinas solares, eólicas 
e de biomassa, postos de abastecimento de hidrogênio, indústrias de pro-
dução de hidrogênio, consumo e preço da energia elétrica, disponibilidade 
de água, acesso a estradas, redes de transmissão e distribuição de energia 
elétrica, entre outros.

Dessa forma, os dados e informações disponíveis pela plataforma contri-
buem para um melhor desenvolvimento e estruturação da estratégia nacio-
nal de hidrogênio, assim como na tomada de decisões de investimento mais 
assertivas, de acordo com as diferentes localizações geográficas do território 
brasileiro.

6.1 Experiências nacional e internacional
Esta seção tem como objetivo apresentar os resultados do levantamento das 
experiências nacionais e internacionais relacionadas à análise georreferen-
ciada da produção de hidrogênio. Os resultados dos mapas obtidos variam 
entre potencial de produção, custo de produção e avaliação de locais poten-
ciais para produção de hidrogênio.

6.1.1 Artigos científicos
Com o intuito de apresentar as experiências nacionais e internacionais, bus-
cou-se na literatura trabalhos que procuraram representar o potencial de 
hidrogênio através de mapas georreferenciados. A Tabela 6.1 apresenta os 
resultados desse levantamento, com as respectivas tecnologias de produção 
de hidrogênio abordadas e fonte de energia utilizada para a geração dos ma-
pas, além dos tipos de mapas resultantes apresentados. 

Vale ressaltar que muitos desses trabalhos buscam gerar os mapas como 
um processo inicial de análise de otimização. A tese de doutorado de Dag-
dougui (2011) foi pioneira na geração de mapas georreferenciados do po-
tencial de produção de hidrogênio na Ligúria, Itália. Já Sigal et al. (2014) 
geraram mapas do potencial de produção de hidrogênio por eletrólise, na 
Argentina, a partir de energias renováveis (solar, eólica e biomassa). Em ou-
tro trabalho, os autores analisaram a viabilidade econômica da distribuição 
e produção de hidrogênio a partir de energia eólica, visando à adição de 20% 
em volume de H2 em CNG (Compressed Natural Gas) na Argentina (SIGAL et 
al., 2015). 
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Tabela 6.1 - Trabalhos encontrados na literatura que geram 
mapas georreferenciados ligados a hidrogênio.

Referência País/Região Tecnologias de 
produção

Fonte de energia Indicadores 
mapeados

Herwartz et al. 
(2021)

Berlim, 
Alemanha

Eletrólise (PEM) Eólica Custo de produção

Connelly et al. 
(2020)

EUA Eletrólise e 
gaseificaçao 
de carvão e 
biomassa e SMR 
com e sem CCS

Nuclear, eólico, 
solar, biomassa, 
hidráulica e 
geotérmica

Potencial de 
produção e locais 
potenciais

Messoaoudi et al. 
(2020)

Argélia Eletrólise (PEM) Solar Potencial de 
produção e locais 
potenciais

Nielsen & Skov 
(2019)

Dinamarca Eletrólise (AWE e 
SOEC)

Rede elétrica Locais potenciais 
para plantas P2G

Nematollahi et 
al. (2019)

Irã Eletrólise Solar e eólica Potencial de 
produção

Feitz et al. (2019) Austrália Eletrólise e 
gaseificaçao de 
carvão ou SMR 
com CCS

Solar, eólica e 
hidráulica

Potencial de 
produção e locais 
potenciais

Touili et al. (2018) Marrocos Eletrólise (PEM) Solar Potencial de 
produção

Ashrafi et al. 
(2018)

Irã Eletrólise (AWE) Eólica Potencial de 
produção com 
diferentes turbinas

Rahmouni et al. 
(2016)

Argélia Eletrólise (PEM) Solar e eólica Potencial de 
produção e 
prospecção de 
demanda

Esteves et al. 
(2015)

Ceará, Brasil Eletrólise Solar e eólica Potencial de 
produção de 
hidrogênio e amônia

Sigal et al. (2014) Argentina Eletrólise Solar, eólica e 
biomassa

Potencial de 
produção

Dagdougui (2011) Liguria, Itália Eletrólise (PEM) Solar e eólica Potencial de 
produção e 
armazenamento

Fonte: Elaboração pelos autores.
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Esteves et al. (2015) também realizaram uma análise do potencial de pro-
dução de hidrogênio através de energia solar e eólica, porém com o objetivo 
final para produção de amônia, visando sintetizar fertilizantes no estado do 
Ceará – Brasil. Os trabalhos de Rahmouni et al. e Messaoudi et al. (2019a; 
2019b) buscaram analisar o potencial de produção de hidrogênio através de 
energias renováveis e prospectar a demanda de hidrogênio, na Argélia (Rah-
mouni et al., 2016; Rahmouni et al., 2017).

No Irã, Ashrafi et al. (2018) e Nematollahi et al. (2019) investigaram o uso 
de energia eólica e/ou solar para a produção de hidrogênio no país. Touili 
et al. (2018) realizaram avalição técnica e econômica da produção de hidro-
gênio com energia solar através de mapas georreferenciados, no Marrocos. 
Nielsen e Skov (2019) desenvolveram um modelo espacial utilizando uma 
ferramenta GIS para investigar os locais potenciais para implantação de 
plantas PtG (Power-to-Gas) para produção de metano (CH4) através da me-
tanação do dióxido de carbono (CO2), na Dinamarca. Herwartz et al. (2021) 
avaliaram o potencial de produção de hidrogênio por energia eólica nas re-
giões de Berlim e Brandemburgo, na Alemanha, para abastecimento de um 
trem a célula a combustível. Em conjunto com um modelo de custos, os au-
tores inovam com mapas do custo de produção de hidrogênio.

Na literatura, encontram-se também diversos trabalhos que, apesar de 
não buscarem gerar mapas georreferenciados do potencial de produção de 
hidrogênio e derivados, utilizam a otimização para cadeia de hidrogênio e 
outras técnicas aliadas à análise georreferenciada. Por exemplo, Ball et al. 
(2007) desenvolveram o MOREHyS (Modelo para Otimização do Abasteci-
mento Regional de Hidrogênio), uma abordagem que propõe uma integra-
ção de aspectos geográficos pelo método embasado em GIS na Alemanha 
para construir e implementar uma infraestrutura inicial de fornecimento de 
hidrogênio, bem como possíveis compensações entre a produção de hidro-
gênio e a geração de eletricidade. 

No trabalho de Johnson et al. (2008), foi utilizado o ArcGis® para modelar 
a implantação de infraestrutura de transporte de hidrogênio cinza usando 
CCS no estado de Ohio, nos Estados Unidos. Baufumé et al. (2013) investiga-
ram a estrutura de uma rede de potenciais dutos para transmissão e distri-
buição de hidrogênio em diferentes cenários para produção e demanda de 
hidrogênio na Alemanha. Já no trabalho de Almaraz et al. (2014), foi desen-
volvido um método para otimizar a cadeia de suprimento de hidrogênio na 
região de Midi-Pyrénées, na França. 

O estudo de Lahnaoui et al. (2021) utiliza técnicas de otimização para 
implementar uma infraestrutura de transporte ideal georreferenciada para 
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quatro cenários de casos-base na França e na Alemanha, que diferem pela 
distribuição da produção com base no potencial de energia eólica e nas ca-
pacidades de demanda para o setor de mobilidade em diferentes metas de 
alcance para 2030 e 2050. Lin et al. (2020) desenvolveram um modelo ma-
temático para otimização dos melhores locais para construção de postos de 
abastecimento de hidrogênio. Zhang et al. (2020) realizaram um estudo para 
localizar os locais ótimos para instalar plantas de produção de hidrogênio 
com energia solar em áreas rurais sem acesso à rede de energia elétrica no 
Irã. Nos estudos de Messaoudi et al. (2019a; 2019b), foi estabelecida uma 
metodologia baseada em GIS com técnica AHP (Processo Hierárquico Analí-
tico - Analytical Hierarchy Process, em inglês) para selecionar os locais mais 
viáveis para implantação de estações de abastecimento de hidrogênio pro-
duzido através de energia eólica. 

A partir da análise do levantamento bibliográfico, percebe-se a realização 
de iniciativas bem-sucedidas para a estimativa do potencial de produção de 
hidrogênio em alguns países (10 no total). No entanto, destaca-se a existên-
cia de uma carência de levantamento dessas informações para a maioria dos 
países do mundo, mesmo em países com roadmaps ou políticas públicas em 
grau de maturidade mais avançada. Se for considerar parâmetros, como cus-
to de produção, potencial de armazenamento, geração de amônia verde ou 
mapeamento do mercado de potencial consumidores, os estudos são mais 
escassos ainda. 

Dessa forma, conclui-se que ainda há grandes oportunidades para explo-
rar a avaliação georreferenciada do mercado de hidrogênio, trazendo melho-
res perspectivas do potencial crescimento desse mercado nas mais diversas 
localidades. Nesse contexto, o projeto da origem deste livro contribui de ma-
neira original tanto pela abrangência dos parâmetros estudados (técnicos, 
econômico-financeiros e ambientais) quanto pela abrangência do escopo 
nacional (a única referência prévia está focando exclusivamente no estado 
do Ceará), na geração de conhecimento na escala local através de mapas, 
conforme descrito na seção 6.2.

6.1.2 Plataformas
A plataforma AusH2 hospeda o Hydrogen Mapper e tem como objetivo atrair 
investimentos na indústria de hidrogênio limpo da Austrália, fornecendo 
ferramentas de análise geoespacial on-line gratuitas e de alta qualidade e 
de dados para mapear e compreender o potencial de hidrogênio da Austrália 
(Figura 6.1). 
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A plataforma fornece, adicionalmente, informações geoespaciais sobre 
projetos de produção de hidrogênio em operação e em desenvolvimento e 
acesso aos principais conjuntos de dados em escala nacional, como a locali-
zação da infraestrutura e mapas de recursos de energia renovável para aju-
dar os formuladores de políticas e potenciais investidores a compreender 
o potencial de produção de hidrogênio em diferentes partes da Austrália 
(COAG, 2021).

Figura 6.1 - Exemplo de mapa gerado pela plataforma AusH2.
Fonte: https://portal.ga.gov.au/persona/hydrogen por Geoscience Australia que é propriedade 
da ©Commonwealth of Australia e é fornecido sob uma Licença Creative Commons Atribuição 

4.0 Internacional Licence e está sujeito à isenção de garantias na seção 5 dessa licença.

Nos Estados Unidos, a plataforma on-line HyDRA (Hydrogen Demand 
and Resouce Analysis) tinha como objetivo permitir que analistas, tomado-
res de decisão e usuários em geral visualizassem, baixassem e analisassem 
a demanda de hidrogênio, recursos e dados de infraestrutura. A HyDRA foi 
descontinuada, porém seus dados continuam disponíveis para download e 
abertura em algum software de GIS. No total, são mais de 100 conjuntos de 
dados, incluindo custo e disponibilidade de recursos, potencial de produção 
de hidrogênio, custo de produção de hidrogênio, consumo de recursos, de-
manda de hidrogênio, infraestrutura e resultados da integração com outros 
modelos de hidrogênio.

No Brasil, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) disponibiliza uma apli-
cação para ajudar a conhecer melhor o mapa da energia do Brasil. O WEBMAP 
EPE, mostrado na Figura 6.2 permite realizar consultas, download de bancos 
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de dados, medições de áreas e distâncias e adicionar seus próprios dados. 
O WEBMAP EPE apresenta oito grupos de camadas geográficas nessa nova 
versão: Sistema Elétrico Planejado; Sistema Elétrico Existente; Biocombus-
tíveis; Infraestrutura de Combustíveis Líquidos; Infraestrutura de Gás Natu-
ral; Exploração e Produção de Petróleo e Gás; Meio Ambiente; e, Estudos da 
EPE e Recursos Energéticos. 

Nesses grupos, é possível localizar, no território nacional, UHE, PCH, CGH, 
termelétricas, parques eólicos, usinas fotovoltaicas, linhas e subestações de 
transmissão, campos de petróleo e gás, unidades de biocombustíveis e in-
fraestruturas de gás natural e de combustíveis líquidos, recursos energéti-
cos, entre outras geoinformações. Além disso, o usuário pode relacionar as 
informações do setor energético com temas transversais de meio ambiente, 
especialmente em relação a áreas protegidas, constituídas por unidades de 
conservação, terras indígenas ou quilombolas.

Figura 6.2 - Exemplo de mapa gerado pela plataforma WEBMAP EPE.
Fonte: EPE, 2022e.
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6.2 Plataforma H2
No âmbito do projeto de P&D “Desenvolvimento de plataforma de análi-
se de solução em hidrogênio”, financiado pela Energy Assets do Brasil, está 
sendo desenvolvida uma plataforma de simulação da economia do hidro-
gênio no Brasil. A Plataforma H2, como é denominada, tem como objetivo 
central permitir que usuários visualizem, baixem e analisem a produção de 
hidrogênio, recursos e dados de infraestrutura espacialmente e dinamica-
mente. Nesse contexto, a plataforma de simulação pretende permitir o es-
tudo técnico, econômico-financeiro e ambiental do ciclo de produção do H2 
no Brasil, envolvendo desde a geração da energia necessária aos sistemas de 
produção de H2, até a entrega do produto ao usuário final por vias terrestres. 

A Plataforma H2 proposta por este trabalho utilizará a combinação de dois 
softwares – Matlab e ArcGis – para ser desenvolvida, tendo como objetivo a 
análise georreferenciada para o mercado de hidrogênio no Brasil. O software 
ArcGis® (desenvolvido pela ESRI, Environmental Systems Research Institute) é 
um sistema de informação geográfica usado para organizar, analisar e mapear 
dados espaciais (HARDER, 2015). O ArcGis oferece uma plataforma facilitada 
para desenvolvimento de aplicativos Web GIS para publicação (FU, 2018). Já o 
software MATLAB (desenvolvido pela MathWorks) possui um pacote chamado 
de Mapping Toolbox™ que fornece algoritmos e funções para transformar dados 
geográficos e criar exibições de mapas. A caixa de ferramentas permite proces-
sar e personalizar dados usando recorte, interpolação, reamostragem, transfor-
mações de coordenadas, entre outras técnicas (THE MATHWORKS INC., 2021). 

Os dados podem ser combinados com camadas de mapas base de várias 
fontes em uma única exibição de mapa, seguindo dinâmica de operação si-
milar à ferramenta Webmap da EPE. Com a união desses softwares, será pos-
sível implementar uma plataforma web que integra tanto a visualização de 
dados já existentes quanto a visualização dos gerados pelas simulações, no 
formato de mapas georreferenciados, em particular do potencial de produ-
ção de hidrogênio por energias renováveis e derivados. 

Dessa forma, o usuário poderá utilizar a plataforma de simulação através 
de dois ambientes interativos:

i.	 Visualização do potencial de produção de hidrogênio a partir da ele-
trólise com energia renovável, complementada por mapas existentes 
coletados na literatura. A Figura 6.3 apresenta os tipos de camadas de 
informação a serem apresentadas ao usuário da plataforma. Esse am-
biente permite ao usuário da plataforma localizar preliminarmente to-
dos os subsistemas que vão integrar o empreendimento. Entre outros 
elementos, os tipos de subsistemas incluem: 
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	− instalações de geração de eletricidade;

	− produção/compra de energia;

	− sistema de transmissão e conexões em subestações; 

	− instalações de produção de hidrogênio; 

	− facilidades de armazenamento e transporte;

	− áreas com restrições.

Dessa forma, o usuário terá a possibilidade de prospectar os locais mais 
apropriados para implantação de empreendimentos de hidrogênio, a 
partir da análise dos mapas. 

Figura 6.3 – Mapas base que são importados para a plataforma.
Fonte: Elaboração própria

ii.	 Simulação de casos específicos de produção de hidrogênio, gerando re-
sultados técnicos, econômico-financeiros e ambientais através de um 
modelo construído.

A arquitetura da plataforma foi concebida de forma modular, através de 
quatro blocos construtivos (Energia Elétrica, Produção, Armazenamento e 
Transporte de Hidrogênio, e Financiamento) e um bloco de integração. A 
Figura 6.4 apresenta uma representação do simulador construído. 

O bloco de energia representa a modelagem das fontes de energia elé-
trica que alimentam a Ilha de Hidrogênio. Essa, por sua vez, é constituída 
pelos blocos de produção e armazenamento, pois representa o local onde 
o hidrogênio é produzido. O bloco de transporte é conectado com os blo-
cos de produção e armazenamento, pois o hidrogênio pode ser diretamen-
te transportado ou armazenado para ser transportado posteriormente. Já a 
modelagem do fluxo de financiamento do empreendimento é realizada em 
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um bloco separado chamado bloco de financiamento. Por fim, o bloco de 
integração procura reunir as informações e fluxos de todos os blocos em 
apenas um local.

Figura 6.4 - Arquitetura dos blocos do simulador da plataforma.
Fonte: Elaboração própria.

Em resumo, os blocos construtivos constituem toda a cadeia de hidro-
gênio, reunindo as variáveis e equacionamentos necessários para a mode-
lagem, enquanto o bloco de integração reúne as informações dos blocos 
construtivos e verifica, inicialmente, a consistência técnica da solução pla-
nejada, fornecendo indicadores econômico-financeiros e ambientais sobre 
cada caso analisado. 

Para a construção de cada bloco, foi realizado um amplo levantamento de 
dados técnicos, econômico-financeiros e ambientais necessários para definir 
parâmetros de referência. No entanto, a plataforma também permite a en-
trada de dados pelo usuário, de forma a elaborar cenários a serem simulados. 
Essa concepção modular permite maior escalabilidade e versatilidade à pla-
taforma, com a revisão e inclusão de blocos específicos, em função de novas 
tecnologias de produção de energia elétrica ou de produção, armazenagem 
ou transporte de hidrogênio, bem como de modelos de negócios. 

6.2.1 Bloco de geração de energia elétrica
O bloco de energia é formado por sub-blocos que caracterizam as possibili-
dades de geração de energia elétrica: (i) tecnologias de produção de energia 
elétrica renovável; e, (ii) contratos firmados. Estes sub-blocos apresentam as 
seguintes opções de entrada:
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i.	 Sub-blocos relativos à tecnologia de produção local (a ser definido 
pelo usuário):

	− Solar
	− Eólica

ii.	 Sub-blocos relativos à contratação da energia elétrica:
	− Autoprodução, por meio das fontes eólica e/ou solar, que poderá ser 

local, isto é, no sítio de produção do Hidrogênio, ou remota, a ser inter-
ligada pelo SIN (Sistema Interligado Nacional).

	− Compra de energia no mercado livre (ACL) com I-REC.

A Figura 6.5 apresenta o Bloco de Energia Elétrica, assim como seus sub-
-blocos. Os dados de saída são obtidos pela integração dos resultados de 
cada módulo e suas interconexões. 

Para efeito de simulação da planta de autoprodução remota ou local, 
a potência da planta de geração é definida, inicialmente, de acordo com a 
demanda do eletrolisador. Como observado no fluxograma da Figura 6.5, a 
energia da planta de autoprodução pode ser advinda de fonte solar ou eólica. 
Dessa forma, para a obtenção da energia simulada, é disponibilizada uma 
lista de aerogeradores e painéis fotovoltaicos, de acordo com modelos co-
mercializados atualmente no mercado, com seus respectivos dados técnicos. 

A partir dos dados técnicos, é possível calcular a capacidade das plantas 
de geração. Nesses termos, a energia produzida ao longo do ano (kWh/ano) 
é calculada de acordo com o modelo de placa e turbina dos equipamentos 
utilizados e pela disponibilidade de recursos oferecidos no local. 

Para o caso das plantas de energia solar, são utilizados os dados obtidos 
no Atlas Brasileiro de Energia Solar 2017 (PEREIRA et al., 2017). A Figura 6.6 
revela o mapa de potencial solar utilizado no simulador.

Para a energia eólica, a base de dados selecionada foi o Global Wind Atlas 
(GWA) que possibilita o cálculo do desempenho de uma turbina eólica, de 
acordo com a localização geográfica na qual se pretende construir o parque 
eólico. A versão atual do GWA (3.1) é o produto de uma parceria entre o De-
partamento de Energia Eólica da Universidade Técnica da Dinamarca (DTU 
Wind Energy) e o Grupo Banco Mundial, composto pelo Banco Mundial e a 
Corporação Financeira Internacional (IFC). A base disponibiliza mapas do 
fator de capacidade de acordo com a classe de turbina eólica. Essa classifi-
cação é realizada através da norma técnica IEC 61400-1 (IEC, 2014). A Figura 
6.7 revela o mapa do fator de capacidade para classe IEC I.
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Figura 6.6 - Mapa da irradiação incidente no plano inclinado.
Fonte: Elaboração própria a partir de PEREIRA et al., 2017.

Figura 6.7 - Mapa do fator de capacidade para 
classe IEC I, incluindo parte costeira.

Fonte: Elaboração própria a partir da DTU DATA, 2020.
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No caso de autoprodução, o LCOE (R$/MWh) é calculado em função dos 
dados de CAPEX e OPEX da planta de geração proposta disponíveis em EPE 
(2021). Entre os custos de CAPEX, o mais expressivo é o custo de equipa-
mentos e sistemas auxiliares, que corresponde aproximadamente a 70% do 
CAPEX tanto de projetos eólicos quanto de projetos fotovoltaicos. Já com re-
lação aos custos de OPEX, o documento considera uma faixa de R$40,00/
MWh a R$60,00/MWh nos leilões da fonte solar. 

Para os casos de contratação de energia no ACL, os custos serão estabe-
lecidos conforme contratos bilaterais a serem firmados com geradores inde-
pendentes ou autoprodutores, que combinarão tarifas, prazos, reajustes e 
demais condições negociais, incluindo o custo do I-REC. 

A análise econômica é então realizada em função dos dados de CAPEX 
e OPEX da planta ou plantas de geração propostas e dos custos da energia 
contratada no ACL. Os custos de CAPEX e OPEX parametrizados na plata-
forma são embasados no estudo da EPE denominado “Caderno de Preços da 
Geração”, em que foi utilizada a base de dados dos projetos cadastrados e 
habilitados nos leilões de 2010 a 2020 (EPE, 2021b). 

A plataforma considerará, também, os custos de interligação ao SIN: a 
TUSD (Tarifa do Uso do Sistema de Distribuição), nos casos em que esses 
agentes estejam fisicamente conectados ao sistema de distribuição, ou a 
TUST (Tarifa do Uso do Sistema de Transmissão), nos casos em que não es-
tejam conectados diretamente à Rede Básica de Transmissão. Essas tarifas 
remuneram o serviço de disponibilização da infraestrutura de transporte da 
energia e arrecadam os encargos setoriais devidos pelos agentes de consu-
mo. Sobre todos esses componentes incidem também impostos (PIS/Cofins e 
ICMS). Importante destacar que os dados de TUSD, TUST e impostos também 
foram georreferenciados.

6.2.2 Bloco de produção de H2

Esta seção descreve a composição e a modelagem do bloco de produção de 
hidrogênio verde. Serão considerados eletrolisadores com as tecnologias Al-
calina e PEM. O hidrogênio produzido pode ser armazenado localmente na 
forma comprimida, para ser posteriormente transportado por via terrestre. 

O diagrama da Figura 6.8 representa o bloco de produção de hidrogênio. 
Com o suporte de dados bibliográficos (SPATH; MANN, 2004; REITER; LIN-
DORFER, 2015; GHANDEHARIUN; KUMAR, 2016; BICER; DINCER, 2018; MEH-
METI et al., 2018; WULF et al., 2018; WULF; ZAPP, 2018; HWANG et al., 2020; 
SADEGHI et al., 2020) foi possível estabelecer uma base para a modelagem 
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dos blocos de produção e armazenamento. Essa modelagem compreende o 
equacionamento dos processos para obtenção dos resultados esperados de 
produção, consumo e emissões do bloco. 

O bloco relativo à produção de H2 pode ser dividido em três elementos 
centrais:

	▪ Eletrolisador do tipo PEM ou Alcalino; 

	▪ Sistema de alimentação e tratamento de água;

	▪ Sistema de captação e tratamento de efluentes.

Figura 6.8 – Representação do bloco de produção de H2.
Fonte: Elaboração própria.

O bloco de eletrólise é alimentado pelos dados de energia elétrica, obti-
dos no Bloco de Energia Elétrica apresentado na seção 6.2.1, e pelos dados 
relativos à água. As etapas da modelagem com suas respectivas referências 
são descritas a seguir:

i.	 Para a obtenção da quantidade de H2 produzida (t/ano), são utilizados 
dados técnicos de eletrolisadores já existentes e em comercialização, 
conforme indicado na Tabela 6.2.
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ii.	 No que diz respeito ao CAPEX, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
para plantas de eletrólise, considerando o eletrolisador e os equipa-
mentos auxiliares. Dessa forma, a Figura 6.9 apresenta os resultados 
da pesquisa de acordo com dados presentes na literatura (IRENA, 2018; 
WANG et al., 2019; PROOST, 2019; NGUYEN et al., 2019; GRIGORIEV et al., 
2020; BRISTOWE; SMALLBONE, 2021). 

Figura 6.9 – Custo específico de acordo com potência 
da planta de eletrólise para três tecnologias.

Fonte: Elaboração própria a partir de IRENA, 2018; WANG et al., 2019; PROOST, 2019; 
NGUYEN et al., 2019; GRIGORIEV et al., 2020; BRISTOWE; SMALLBONE, 2021.

iii.	 O OPEX é dividido em três parcelas: O&M (incluindo tratamento de 
efluentes), custo da água e custo da energia. De acordo com CORREAS et 
al. (2019), o custo de O&M equivale a 3% do CAPEX por ano. Para con-
tabilização do custo de água, foi realizada uma pesquisa e mapeamento 
geográfico de preços praticados pelas distribuidoras de água do Brasil, 
de acordo com sua área de concessão. O preço utilizado no simulador 
é o da categoria industrial e sua distribuição é demonstrada na Figura 
6.10. 
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Figura 6.10 – Mapa da tarifa de água na categoria industrial.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de concessionárias 

de água captados em agosto de 2021.

Os mapas do potencial teórico de produção de hidrogênio a partir de ele-
trólise com energia solar e eólico onshore e offshore estão apresentadas nas 
Figuras 6.11 e 6.12, respectivamente. O consumo de energia para produção 
de hidrogênio utilizado corresponde à média dos eletrolisadores especifica-
dos, u seja, 56,42 kWh/kg H2.

A simulação foi realizada para toda a área do potencial solar com os dados 
do WorldClim 2.1 e usando a abordagem desenvolvida por Azevedo (2019). 
Assim, a eficiência é calculada através de diversas correlações de acordo com 
a localidade utilizando mapas de temperatura, velocidade do vento e radia-
ção. Sem considerar qualquer forma de restrições, é observado que existe 
um grande potencial na integralidade da região Nordeste, com o potencial 
podendo atingir até 650 kg H2 por km² e por ano, e em Goiás, no Distrito 
Federal, e no norte de Minas Gerais, com níveis de cerca de 600 kg H2 por 
km² e por ano. O estado do Amapá, o oeste do Maranhão e do Tocantins, o 
sul do Mato Grosso do Sul, o este do Rio Grande do Sul e o norte de Roraima 
possuem ainda um potencial significativo (superior a 560 kg H2 por km² e 
por ano).
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Figura 6.11 – Mapa do potencial teórico de produção de 
hidrogênio a partir de eletrólise com energia solar.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 6.12 – Mapa do potencial teórico de produção de hidrogênio 
a partir de eletrólise com energia eólica “onshore” e “offshore”.

Fonte: Elaboração própria.
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A simulação foi realizada para toda a área do potencial eólico onshore e 
offshore contida dentro da ZEE brasileira a partir do GWA, que fornece dados 
do fator de capacidade de turbinas eólicas Classe IEC I (altura de 100 e diâ-
metro do rotor de 112 m) para até 200km da costa. O modelo de turbina Ves-
tas V112-3.45 MW™ foi utilizado como parâmetro. Sem considerar qualquer 
forma de restrições, é observado que existe um grande potencial onshore nas 
regiões Nordeste, Sudeste e Sul e na costa dos estados do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina, do Rio de Janeiro, do Espirito Santo, do Rio Grande do 
Norte, do Piauí e do Ceará. Esse potencial pode atingir até 700 kg H2 por km² 
e por ano.

A partir dos dados apresentados, é possível constituir todo o bloco de 
produção de hidrogênio. Os dados do eletrolisador fornecem a quantidade 
de hidrogênio, potência e consumo específico de energia necessários para 
produzir o hidrogênio. Com a potência do eletrolisador especificada, é pos-
sível calcular os custos de OPEX e CAPEX, e o bloco de energia fornece a ener-
gia necessária para a produção.

6.2.3 Blocos de armazenamento e transporte
Esta seção descreve, de forma resumida, como os blocos de armazenamento 
e transporte terrestre do hidrogênio, amônia ou LOHC, por gasoduto (hidro-
gênio comprimido) ou por caminhão (hidrogênio comprimido ou liquefeito, 
amônia ou LOHC), são considerados na plataforma de simulação proposta. 
Não foi considerado nesse bloco os cenários de transporte marítimo, haja 
vista que essa alternativa visa à atividade de exportação assumida como um 
tipo de uso final, de responsabilidade do consumidor/cliente. 

Neste bloco, consideram-se as alternativas de armazenamento do hidro-
gênio no sítio da planta de produção, bem como as atividades inerentes à 
sua transferência para o meio de transporte escolhido. Para cada atividade, 
são considerados dados típicos de preços de transporte e armazenamento 
identificados na literatura (BNEF, 2020). Esse bloco é o mais desafiador já 
que essas etapas são os atuais gargalos ao desenvolvimento da economia do 
hidrogênio e dados atualizados consolidados na literatura permitindo uma 
comparação entre rotas ainda permanecem raros.

A Figura 6.13 apresenta o fluxograma operacional do Bloco de armazena-
mento e transporte. A simbologia utilizada na Figura 6.13 é similar às figuras 
relativas aos outros blocos. Ressalta-se que as caixas indicadas na cor verde 
representam os investimentos externos à planta de H2, que serão tratadas 
como atividades de prestação de serviços, portanto, custos operacionais.
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Figura 6.13 - Representação dos blocos de Transporte e Armazenamento.
Fonte: Elaboração própria.

A plataforma permite elaborar cenários com os seguintes sistemas:

a)	 Compressão do hidrogênio para armazenagem em tanque pressurizado;

b)	 Compressão do hidrogênio para gasodutos;

c)	 Liquefação de hidrogênio, armazenamento e condicionamento para 
transporte;

d)	 Recebimento, armazenamento e agregação de LOHC ao hidrogênio;

e)	 Plataforma de carregamento de caminhões;

f)	 Contratação de serviços de transporte de hidrogênio (pressurizado ou li-
quefeito) ou associado (amônia, LOHC);

g)	  Recebimento, armazenamento de nitrogênio e produção de amônia;

h)	 Contratação de serviços de transporte de hidrogênio por gasoduto.

Esse bloco permite simular o processo que existe entre a planta e o con-
sumidor final.

6.2.4 Bloco de financiamento
O bloco de financiamento integra os custos (capital e operação) à produção 
de hidrogênio e aos parâmetros financeiros a serem testados. Dessa integra-
ção são obtidos indicadores financeiros (LCOE, LCOH, TIR e quantidade de 
CBIO) a serem comparados com benchmarks ou com valores escolhidos pelo 
usuário que permitem analisar a viabilidade ou não do projeto simulado.

Neste bloco, estão representados os custos do projeto, que incorporam 
todos os custos relativos aao CAPEX do empreendimento, às condições 
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financeiras a serem previstas para as diversas fontes de recursos, como Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP), Banco da Amazônia (BASA), Banco do Nordeste 
(BNB), títulos verdes ou outras (custos, prazos total e de carência, montante 
e outras) e de capital próprio representado pelo custo médio ponderado de 
capital (WACC) e as condições de comercialização do hidrogênio. 

A plataforma incorpora projeções financeiras e, a partir de valores de 
LCOH, CAPEX, OPEX, vida útil e produção anual de hidrogênio, incluindo pe-
ríodos de ramp-up, é analisado o desempenho financeiro do projeto, para 
diferentes receitas e condições. Tendo em vista a relevância que o preço de 
venda do hidrogênio tem sobre o LCOH e sobre a viabilidade econômico-
-financeira do projeto, a plataforma prevê que esse parâmetro seja estabele-
cido como um múltiplo do LCOH ou como um valor arbitrado a cada consulta.

Para essa análise, foi considerado um conjunto de parâmetros, com valo-
res aderentes às práticas de mercado. Considerou-se que o projeto em pauta 
analisa uma tecnologia nova, em um segmento não maduro, com altos cus-
tos e riscos, cuja viabilização demanda incentivos. 

Os parâmetros utilizados no bloco são:

1)	 Fontes de recursos:

a)	 Recursos próprios (equity);
b)	 Financiamento de longo prazo reembolsável; 
c)	 Uma fonte de Financiamento com Recursos não reembolsáveis 

(grants); 

2)	 Produção anual e no ramp-up;

3)	 LCOH referido às condições de custos e produção considerados;

4)	 CAPEX do projeto;

5)	 Preço de venda;

6)	 Custos de energia renovável produzida localmente e/ou comprada no 
ambiente ACL.

A Figura 6.14 apresenta o fluxograma operacional do Bloco de 
Financiamento. 

As variáveis consideradas na análise financeira refletem as condições su-
postas para cada fonte de financiamento, tanto no que diz respeito à parti-
cipação percentual no projeto, a custos (taxas), a variáveis relacionadas à 
forma de desembolso dos recursos, como prazos de desembolso, de carência 
e de amortização, bem como sua periodicidade (pari passu com as aplicações 
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do investidor e com os gastos do projeto, desembolsos ou periódicos ou ou-
tras formas). Esses resultados serão importados no bloco de integração para 
análise consolidada da planta.

Figura 6.14 - Representação do bloco de financiamento de H2.
Fonte: Elaboração própria.

6.2.5 Bloco de Integração 
O bloco de integração reúne os principais dados de entrada relativos à gera-
ção e/ou compra de energia, bem como à produção, armazenagem e trans-
porte de hidrogênio, para a simulação da alternativa a ser testada. Além 
disso, neste bloco, é realizada uma análise dos impactos ambientais. Dessa 
forma, este bloco integra os resultados obtidos pelos blocos construtivos an-
teriormente abordados no capítulo. 

6.2.5.1 Escolha do cenário

No bloco de integração, é possível visualizar o fluxo anual técnico e financei-
ro de toda vida útil da planta, como: consumo de energia, produção de hidro-
gênio, consumo de água, custo de OPEX das plantas de produção e geração 
de energia, entre outros. O bloco pode seguir por dois modos de operação:

1)	 Modo de produção constante: a produção anual de hidrogênio é consi-
derada constante de acordo com a potência estabelecida para a planta de 
produção de hidrogênio. Para que isso aconteça, é necessário um maior 
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consumo de energia elétrica ao longo dos anos, devido à degradação ine-
rente à tecnologia de produção.

2)	 Modo de energia constante: é estabelecida uma quantidade de ener-
gia constante ao longo dos anos. Nessas condições, a produção de hidro-
gênio decai ao longo dos anos, devido à degradação do equipamento de 
produção.

Destaca-se que, no caso do modo de operação “Produção Constante”, o 
bloco avalia se a energia gerada é suficiente para fazer frente à demanda do 
eletrolisador, a partir do modo de produção escolhido pelo usuário e nos da-
dos do projeto. Caso negativo, o simulador sinaliza essa insuficiência.

6.2.5.2 Impactos ambientais

Para a análise dos impactos ambientais, a plataforma utilizou como refe-
rência o conceito de avaliação do ciclo de vida (ACV). Esta é uma ferramen-
ta amplamente utilizada para mensurar o impacto ambiental e apresenta 
diferentes tipos de abordagens. Na análise realizada no estudo, utilizou-se 
a abordagem do berço ao túmulo (cradle-to-grave), que abrange desde a fa-
bricação dos componentes e produção do hidrogênio até seu descarte final. 

No Brasil, a norma ABNT NBR ISO 14040 (ISO, 2006) estrutura a aplicação 
da ACV, que visa avaliar a magnitude e significância dos potenciais impactos 
ambientais do objeto de estudo. Na plataforma, será somente considerada a 
categoria de impacto associada à mudança climática, medida em emissão de 
CO2 equivalente, em cada bloco.

Para a implementação da ACV na plataforma, foi realizado um levanta-
mento bibliográfico acerca das diferentes aplicações da ferramenta. A partir 
dos resultados coletados, foi possível construir uma metodologia de quanti-
ficação das emissões de dióxido de carbono equivalentes (CO2 eq) para cada 
bloco da plataforma, tendo o bloco de integração a função de calcular as 
emissões de toda a cadeia. 

A abordagem modular da plataforma permite avaliar o impacto estuda-
do em três perímetros distintos: (i) do berço à porta da planta (abordagem 
cradle-to-gate); (ii) do berço à porta do usuário (abordagem cradle-to-user’s 
gate); e, (iii) do berço ao túmulo (abordagem cradle-to-grave), incluindo o 
uso final para o setor mobilidade ou geração elétrica. É importante destacar 
que todos os impactos, ao longo do processo, estão sendo calculados em um 
perímetro do berço ao túmulo, desde a obtenção das matérias-primas que 
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entram em sua produção, passando pelo seu uso, até chegar à disposição 
final de seus resíduos, que pode incluir reciclagem e/ou deposição final.

A Figura 6.15 apresenta o fluxograma de todo o processo, no qual os lo-
sangos representam alternativas operacionais e para cada seta azul são cal-
culadas as emissões equivalentes a cada bloco. Os dados de saída são obtidos 
pela integração dos resultados de cada módulo e suas interconexões. 

Figura 6.15 - Avaliação do ciclo de vida.
Fonte: Elaboração própria.

Assim, as emissões podem ser calculadas tanto até a porta da fábrica, no 
caso de uma produção local, sem o transporte nem o uso final (abordagem 
cradle-to-gate), quanto ao berço ao túmulo (abordagem cradle-to-grave), re-
lativas aos combustíveis mais tradicionais quando referidos ao uso final, ou 
alternativamente do berço à porta do usuário (abordagem cradle-to-user’s 
gate), com a inclusão do transporte. O ciclo de via estudado depende dos ti-
pos de tecnologia escolhidos pelo usuário nos diversos blocos da plataforma. 

Em cada bloco, as emissões equivalentes são calculadas em kg CO2eq por 
unidade funcional (FU), sendo a unidade funcional igual a 1 kWh para o blo-
co de geração elétrica ou 1 kg de H2 nos outros blocos (geração e armaze-
namento e transporte de H2). Dessa forma, o bloco de integração permitirá 
calcular o impacto total das emissões na cadeia de produção inteira.

Continuando a análise, considerando o uso desse vetor energético, as 
aplicações de uso final consideradas na plataforma envolveram ou o setor de 
mobilidade ou a geração de energia elétrica. 

No caso da mobilidade, foram elaboradas matrizes comparativas para 
três tipos de usos: (i) transporte marítimo de passageiros; (ii) transporte 
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marítimo de carga; e, (iii) transporte rodoviário. A análise teve como referên-
cia uma unidade funcional de 1km navegado por tonelada de carga transpor-
tada, nas aplicações marítimas, e de 1km percorrido, na aplicação terrestre. 

Nessas tabelas, apresentadas na seção 6.3.3, foram utilizados dados da li-
teratura (SPATH; MANN, 2004; BAUER et al., 2015; REITER; LINDORFER, 2015; 
SIMONS; BAUER, 2015; AHMADI; KJEANG, 2016; GHANDEHARIUN; KUMAR, 
2016; BICER; DINCER, 2018; MEHMETI et al., 2018; SOUZA et al., 2018; WULF et 
al., 2018; WULF; ZAPP, 2018; HWANG et al., 2020; SADEGHI et al., 2020; CAN-
DELARESI et al., 2021; VARGAS; SEABRA, 2021) para combinações de tipos de 
combustíveis fósseis (diesel, gasolina, óleo diesel marítimo pesado etc.) e de 
combustíveis renováveis (etanol, amônia verde) usados em tecnologias como:

	▪ Motores de combustão interna (ICE), sendo de ignição por centelha (SI) 
ou por compressão (CI); 

	▪ Veículos híbridos (Hybrid ICE); 

	▪ Veículos elétricos a baterias (BEV). Nesse caso, foi adotada uma eficiência 
constante para converter a energia elétrica em quilômetros percorridos 
igual a 0,25 kWh/km) (BAUER et al., 2015); 

	▪ Veículos usando células a combustível do tipo PEMFC ou SOFC; 

	▪ Turbinas a gás (GT).

Para a aplicação de geração elétrica, dados referentes às tecnologias con-
vencionais, como carvão, lignito, gás natural, petróleo e biomassa, encontra-
das em TURCONI et al. (2013), foram usados para comparação na abordagem 
cradle-to-grave com a geração elétrica via células a combustíveis por tecno-
logia PEMFC (GABRIEL, 2020) e SOFC (BICER; KHALID, 2020), respectivamente.

Por fim, é proposta uma avaliação do potencial de monetização dos im-
pactos ambientais gerados ou evitados. Na ausência de um mecanismo para 
tal, foi usada uma abordagem semelhante à ferramenta de cálculo do crédito 
de descarbonização (CBIO) do RenovaBio, que ajuda no cumprimento das 
metas de descarbonização. 

O CBIO3 é emitido por produtores e importadores de biocombustíveis, de-
vidamente certificados pela ANP, com base em suas notas fiscais de compra 
e venda. Em contrapartida, os distribuidores de combustíveis fósseis pos-
suirão metas anuais de descarbonização calculadas pela ANP, com base na 

3	 O CBIO corresponde a uma tonelada de CO2 evitado e é um título cotado na bolsa de valo-
res, emitido por produtores e importadores de biocombustíveis, devidamente certificados pela 
ANP, com base em suas notas fiscais de compra e venda. Em contrapartida, os distribuidores de 
combustíveis fósseis possuirão metas anuais de descarbonização calculadas pela ANP, com base 
na proporção de combustíveis fósseis que comercializam, e adquirir CBIOs é a única forma de 
atingimento dessas metas.
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proporção de combustíveis fósseis que comercializam, sendo a aquisição de 
CBIOs a única forma de atingimento dessas metas. Assim, cada CBIO corres-
ponderá a uma tonelada de CO2 evitado. A Bolsa de Valores do Brasil (B3) 
disponibiliza o ambiente para registro da emissão, negociação e solicitação 
de aposentadoria do CBIO. As instituições financeiras acessam a B3 cumprin-
do papel de Escrituradores e/ou representantes de clientes compradores de 
CBIO. 

Seguindo a lógica de funcionamento do CBIO, para uma primeira versão 
dessa avaliação econômica, foram considerados os dados resultantes do cál-
culo realizado pela planilha para avaliar as emissões equivalentes na produ-
ção de H2, em função das configurações escolhidas pelo usuário. Foi consi-
derada a substituição de combustíveis fósseis (carvão, lignito, gás natural e 
derivados do petróleo) para quantificar as emissões evitadas e poder calcular 
a quantidade de CBIO e seu valor econômico (média anual no tempo de ope-
ração da planta, em reais, ou média ponderada por kg de H2, em R$/kg). Um 
exemplo de cálculo será apresentado na seção 6.3.3.

6.2.5.3 Painel de resultados

Com os resultados obtidos no Bloco de Integração e com os parâmetros 
financeiros do Bloco de Financiamento, obtém-se a avaliação econômico-
-financeira e ambiental do empreendimento simulado. Os resultados do si-
mulador consistem, em linhas gerais, em:

	▪ Avaliação técnica dos dados inseridos para o empreendimento, sinalizan-
do não conformidades. 

	▪ Parâmetros operacionais e econômico-financeiros relativos ao 
empreendimento. 

	▪ Valores de emissões do empreendimento.

A Tabela 6.3 mostra os resultados previstos a serem publicados no Rela-
tório de saída do Simulador.
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Tabela 6.3 - Resultados do Simulador.
Resultado Unidade

Produção de hidrogênio [t h2/ano]

Consumo de energia elétrica [MWh/ano]

Consumo de água [m3/ano]

Geração de energia elétrica da planta solar [MWh/ano]

Consumo de energia elétrica do ACL [MWh/ano]

Custo do consumo de energia elétrica do ACL [R$/ano]

Custo nivelado de produção da planta solar [R$/ano]

Custo nivelado de produção da planta de hidrogênio [R$/ano]

Custo nivelado de armazenamento de hidrogênio [R$/ano]

Custo nivelado de transporte de hidrogênio [R$/ano]

Custo nivelado final do hidrogênio [R$/ano]

Custo anual de consumo de água [R$/ano]

Custo de overhaul da planta de produção de hidrogênio [R$]

Consumo de hidróxido de potássio (KOH) [t/ano]

Custo de hidróxido de potássio (KOH) [R$/ano]

Custos financeiros [R$/ano]

Fluxo de caixa e indicadores financeiros, como:

Receitas anuais [R$/ano]

Lucro anual [R$/ano]

EBITDA [R$/ano]

TIR do projeto %

TIR do acionista %

VPL [R$/ano]

Estrutura de Capital – Dívida/EBITDA %

Capacidade de Pagamento - ICSD %

Emissões de carbono anuais tCO2eq

Fonte: Elaboração própria.
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6.3 Estudo de caso
Visando demonstrar a capacidade do simulador construído, esta seção tem 
como objetivo apresentar alguns resultados gerados em forma de estudo de 
caso, com a análise de sensibilidade do simulador. O caso definido propõe a 
instalação de uma usina de hidrogênio em São Gonçalo do Amarante, Ceará, 
mais especificamente no Porto de Pecém. O H2 será produzido por eletrólise 
da água, utilizando a tecnologia PEM, e o suprimento de energia elétrica da 
planta será híbrido, com energia solar, eólica e proveniente do SIN, com con-
trato no ACL. O armazenamento do H2 produzido será na forma gasosa em 
tanques pressurizados. Cabe destacar que nesta análise não será avaliado o 
custo do transporte do H2 após o armazenamento, considerando um uso in 
loco. 

A Tabela 6.4 apresenta as principais características da localidade escolhi-
da e da planta de produção para o caso base. 

A partir dessas premissas, serão apresentados os resultados e análises de 
sensibilidades das variáveis para diferentes casos. Nessas análises, será ava-
liado o impacto nos indicadores calculados pela plataforma (LCOE, LCOH, TIR 
e remuneração das emissões evitadas) das principais variáveis de entrada 
técnicas e econômicas do problema. 

Em consequência, esses resultados apontam as variáveis que requerem 
ser definidas mais precisamente para garantir a representatividade do cál-
culo e permitem avaliar a incerteza sobre os resultados. Importante ressaltar 
que as faixas de variações foram escolhidas em base de dados disponível na 
literatura. 

Nas subseções seguintes, são apresentados alguns estudos de casos vi-
sando ilustrar o potencial da plataforma desenvolvida. Destaca-se que a fer-
ramenta usada corresponde à versão desenvolvida até o dia 31 de outubro de 
2022. Como essa é uma ferramenta em permanente aperfeiçoamento, ver-
sões ulteriores da plataforma podem apresentar diferenças quanto à simula-
ção dos casos apresentados a seguir.

6.3.1 Caso 1: Eletricidade de origem solar fotovoltaica
O primeiro caso pressupõe a planta de hidrogênio estabelecida no caso base 
com geração de energia provinda de autoprodução 100% solar fotovoltaica. 
Os resultados dessa simulação são resumidos na Tabela 6.5.



Tabela 6.4 - Principais Características da Localidade e  
da Planta do Caso Base.

  PREMISSAS

  Energia

SO
LA

R

Local da planta de geração São Gonçalo do Amarante
Latitude -5,7852
Longitude -35,3305
Tipo de instalação Usina (fixa)

Modelo do módulo DAH DHM-72X10-530W 
Taxa de degradação 0,5%/ano

EÓ
LI

CA

Latitude -5,9255
Longitude -35,0197
Fator de Capacidade 44,61%
Modelo da turbina eólica Vestas V80-1.8

Classe IEC IEC I

AC
L

Submercado Nordeste

Preço de contratação de energia ACL R$231,01/MWh

Custo total do I-REC para energia R$0,63/MWh

  Local da planta de produção São Gonçalo do Amarante

  Latitude -5,7852

  Longitude -35,3305

  Tecnologia de produção SiLYZER 200

  Potência da planta 100.000 kW

  Fator de produção 60%

  Tarifa de água CAGECE
  Custo de O&M Produção 3,0%

  Transporte 

  Local de comercialização São Gonçalo do Amarante

  Latitude -5,7852

  Longitude -35,3305

  Distância 0 km

  Tipo de transporte Sem transporte

  Armazenamento 

  Estado Gasoso

  Tipo de armazenamento Tanques pressurizados
Fonte: Elaboração própria.



Tabela 6.5 - Principais resultados do estudo de caso com 
energia elétrica 100% provinda de autoprodução solar.

RESULTADOS

Energia

Potência da planta geradora 248.298 kW (C.A)
Geração de energia 533.603 MWh/ano
Número de módulos FV 609032
Número de turbinas Eólicas 0

Produção

Consumo de energia 485.093.059 kWh/ano
Produção de H2 7.824.082 kg H2/ano
Consumo de água 94.608 m3/ano

Transporte

Tipo de transporte Sem transporte
Distância 0 km
Volume 21,43 6ton/dia
Custo específico R$0,00/kg H2

Armazenamento

LCOS R$15/kg H2
Econômico-financeiro

CAPEX Planta de Produção R$245.003.004 

CAPEX Planta Geradora R$993.190.226

OPEX O&M Planta de Produção R$7.350.090/ano

OPEX O&M Planta Energia  R$19.367.209/ano

Custo Armazenamento R$7.432.878/ano
Custo de Água R$1.748.356/ano
Custo de Transporte - 

CAPEX Total R$1.238.193.230

OPEX Total R$35.898.533/ano

LCOH Custo Produção R$1,90/kg H2

LCOH Custo energia R$6,35/kg H2

LCOH O&M Produção R$0,94/kg H2

LCOH O&M Energia R$2,48/kg H2

LCOH Custo armazenamento R$0,95/kg H2

LCOH Água R$0,22/kg H2

LCOH Transporte - 

LCOH Total R$16,39/kg H2

TIR 0,62% a.m.

ICSD mínimo 1,17

Pay-back (meses) 113

LCOE R$190,29/MWh

Fonte: Elaboração própria.
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No cenário base, é importante observar que tanto o LCOE (R$ 190,29 /
MWh) quanto o LCOH (R$16,39/kgH2) estão em adequação com os valores 
encontrados na literatura. Assim, faixas de LCOE entre R$ 100 e R$ 210/MWh 
(EPE, 2021b) para energia fotovoltaica e de LCOH entre R$ 10 e R$ 19/kgH2 
(EPE, 2021a) para hidrogênio verde são esperados no cenário atual.

Foi realizada uma análise de sensibilidade com uma variação no fator de 
produção da planta de produção de hidrogênio, entre 10% e 100%. O CAPEX 
da planta de geração de energia fotovoltaica varia entre os valores mínimo 
(R$ 2.800/kWp) e máximo (R$ 5.800/kWp), encontrados no caderno de pre-
ços de geração 2021 (EPE, 2021b). 

Para esse cenário, assumiu-se para a central de autoprodução de eletri-
cidade solar o OPEX com valor médio de R$ 60/kWp/mês. Como resultado, 
observa-se uma variação do LCOH de R$ 15/kgH2 a R$ 36/kgH2, em função 
dos dois parâmetros (Figura 6.16 (à esquerda)). O LCOH assume os menores 
valores (R$ 15/kgH2 a R$ 20/kgH2) para fatores de produção de hidrogênio 
entre 27% e 100%, dependendo do CAPEX da planta de geração de energia. 
Esses valores se encontram na faixa superior apontada para hidrogênio ver-
de em 2019 na nota técnica da EPE (2021).

Figura 6.16 – Resultados de LCOH (R$/kgH2) em função do CAPEX (à 
esquerda) e do OPEX (à direita) da planta de geração de energia.

Fonte: Elaboração própria.

Em um segundo cenário, a variação do OPEX da planta de energia variou 
entre R$ 20/kWp/mês e R$ 82/kWp/mês, mantendo-se o CAPEX fixo em R$ 
4.000/kWh, e o fator de produção variando entre 10% e 100%. Nessa condi-
ção, o LCOH médio varia entre R$ 15/kg e R$ 35/kg, sendo os menores valores 
correspondendo a fatores de produção entre 30% e 40% com OPEX de R$ 20/
kWp/mês a R$ 28/kWp/mês, situando-se abaixo de R$ 20/kgH2. Esses valo-
res estão coerentes com a literatura (EPE, 2021b). Em comparação, o LCOH 
para fatores de produção de H2 abaixo de 20% encontram-se entre R$ 25/
kgH2 e R$ 35/kgH2, para OPEX superior a R$ 60/kWp/mês. Esses valores estão 
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significativamente acima do valor de R$ 19/kgH2, limite superior apontado 
para o hidrogênio verde em 2019 na nota técnica da EPE (2021b). 

Observa-se, assim, que o LCOH calculado neste trabalho alcança custos 
mais baixos para uma faixa de fator de produção maior, como pode ser visto 
na Figura 6.15. Isso nos indica que a influência do OPEX é menor que a do 
CAPEX, e custos de capital têm influência majoritária na planta de energia, 
quando comparado aos custos operacionais após instalação e com comis-
sionamento do sistema. Portanto, os custos necessários para manter a usina 
produzindo durante todo seu ciclo de vida útil impactam de forma menos 
relevante no custo final do H2. 

6.3.2 Caso 2: Eletricidade de origem eólica
Em relação ao caso base anterior, estabeleceu-se que a planta de hidrogênio 
teria uma geração de energia provinda de autoprodução 100% eólica. Os re-
sultados dessa simulação são resumidos na Tabela 6.6.

No cenário base, é importante observar que tanto o LCOE (R$ 111,23 /
MWh) quanto o LCOH (R$11,24/kgH2) estão em adequação com os valores 
encontrados na literatura. Assim, faixas de LCOE entre R$ 100 e R$ 170 /
MWh (EPE, 2021b) para energia fotovoltaica e de LCOH entre R$ 10 e R$ 19/
kgH2 (EPE, 2021a) para hidrogênio verde são esperados no cenário atual. Adi-
cionalmente, o Plano Decenal de Expansão de Energia 2031 (EPE, 2022f) re-
lata o valor de LCOE igual a R$ 161,20 /MWh no interior do Ceará.

A análise de sensibilidade consistiu em variar na geração de superfícies o 
CAPEX e o OPEX da planta de energia eólica e o fator de produção de hidro-
gênio, para entender o comportamento do LCOH.

A Figura 6.17 (à esquerda) apresenta o resultado em função do CAPEX da 
fonte eólica. Observa-se uma variação do LCOH entre R$ 15/kgH2 e R$ 30/
kgH2 em função dos dois parâmetros que são o fator de produção e o CAPEX. 
O LCOH assume os menores valores (R$ 15/kgH2 a R$ 18/kgH2) para fatores de 
produção de hidrogênio entre 30% e 100%, dependendo do CAPEX da planta 
de geração de energia. As melhores condições de operação retornam valores 
de LCOH dentro da faixa de R$ 10-R$ 19/kgH2 apresentada pela literatura 
(EPE, 2021a).



Tabela 6.6 - Principais resultados do estudo de caso com 
energia elétrica 100% provinda de autoprodução eólica.

RESULTADOS

Energia

Potência da planta geradora 136.407 kW (C.A)
Geração de energia 533.069 MWh/ano
Número de módulos FV 0
Número de turbinas Eólicas 76

Produção

Consumo de energia 485.093.059 kWh/ano
Produção de H2 7.824.082 kg H2/ano
Consumo de água 94.608 m3/ano

Transporte

Tipo de transporte Sem transporte
Distância 0 km
Volume 21,436 t/dia
Custo específico R$ 0,00/kg H2

Armazenamento

LCOS R$ 15/kg H2
Econômico-financeiro

CAPEX Planta de Produção R$ 245.003.004

CAPEX Planta Geradora R$ 647.933.305

OPEX O&M Planta de Produção R$ 7.350.090/ano

OPEX O&M Planta Energia - 

Custo Armazenamento R$ 7.432.878/ano
Custo de Água R$ 1.748.356/ano
Custo de Transporte - 

CAPEX Total R$ 892.936.309

OPEX Total R$ 16.531.323/ano

LCOH Custo Produção R$ 1,90/kg H2

LCOH Custo energia R$ 4,14/kg H2

LCOH O&M Produção R$ 0,94/kg H2

LCOH O&M Energia R$ 1,13/kg H2

LCOH Custo armazenamento R$ 0,95/kg H2

LCOH Água R$ 0,22/kg H2

LCOH Transporte - 

LCOH Total R$ 11,24/kg H2

TIR 1,16% a.m.

ICSD mínimo 1,99

Pay-back (meses) 99

LCOE R$ 111,23/MWh

Fonte: Elaboração própria
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Figura 6.17 - Resultados de LCOH (R$/kg H2) em função do CAPEX  
(à esquerda) e do OPEX (à direita) da planta de geração de energia.

Fonte: Elaboração própria.

Na Figura 6.17 (à direita), o CAPEX foi fixado em R$ 4.750/kW, variando-
-se o fator de produção entre 10% e 100% e o OPEX da planta de energia eó-
lica entre R$ 50/kWp/mês e R$ 80/kWp/mês. Nessa condição, o LCOH médio 
variou entre R$ 15/kgH2 e R$ 30/kgH2, sendo os menores valores atingidos 
com fatores de produção entre 30% e 40%, situando-se abaixo de R$ 18/kgH2 
(valores em adequação com os dados apresentados pela EPE (EPE, 2021a)). 
Em comparação, o LCOH para fatores de produção de H2 abaixo de 20%, en-
contram-se entre R$ 21/kgH2 e R$ 30/kgH2. Nessas duas figuras, ficou claro 
que o fator de produção é o fator-chave no cálculo do LCOH.

6.3.3 Caso 3: Mix energético de fonte solar fotovoltaica, eólica e ACL
Neste estudo de caso, foi considerado um mix de energia para a produção de 
hidrogênio que corresponde a 33% de autoprodução solar fotovoltaica, 33% 
de autoprodução eólica e 33% de energia consumida do ACL com I-REC. A 
fração estabelecida para a geração corresponde à energia consumida duran-
te o primeiro ano de funcionamento da fábrica.

O cálculo pode pressupor preços médios de energia considerando diver-
sas situações, em que a eletricidade pode ser proveniente de energia reno-
vável dedicada (autoprodução), da rede não renovável, renovável (conside-
rando os benefícios fiscais) e ainda uma situação em que a energia renovável 
autoproduzida poderia ser complementada pela eletricidade da rede (FAN, 
2022). Nos casos em que a rede é utilizada, os valores levados em conta são 
os valores médios de Preço da Liquidação das Diferenças (PLD) nacionais 
anuais, desde 2018, comercializados no ACL. Considerando que a energia 
comprada seria renovável e a compra será realizada por meio de contratos 
de longo prazo (PPA), os valores variaram entre R$ 182/MWh e R$ 282/MWh.



Tabela 6.7 - Principais resultados do estudo de caso com mix de energia.
RESULTADOS

Energia

Potência da planta geradora 115.962 kW (C.A)
Geração de energia 320.442 MWh/ano
Número de módulos FV 185095
Número de turbinas Eólicas 23

Produção

Consumo de energia 485.093.059 kWh/ano
Produção de H2 7.824.082 kg H2/ano
Consumo de água 94.608 m3/ano

Transporte

Tipo de transporte Sem transporte
Distância 0 km
Volume 21,436 t/dia
Custo específico R$ 0,00/kgH2

Armazenamento

LCOS R$ 15/kgH2
Econômico-financeiro

CAPEX Planta de Produção R$ 245.003.004

CAPEX Planta Geradora R$ 494.221.154

OPEX O&M Planta de Produção R$ 7.350.090/ano

OPEX O&M Planta Energia R$ 5.886.000/ano

Custo Armazenamento R$ 7.432.878/ano
Custo de Água R$ 1.748.356/ano
Custo de Transporte - 

CAPEX Total R$ 739.224.158

OPEX Total R$ 22.417.323/ano

LCOH Custo Produção R$ 1,90/kgH2

LCOH Custo energia R$ 3,16/kgH2

LCOH O&M Produção R$ 0,94/kgH2

LCOH O&M Energia R$ 1,09/kgH2

LCOH Custo armazenamento R$ 0,95/kgH2

LCOH Água R$ 0,22/kgH2

LCOH Transporte - 

LCOH Total R$ 15,04/kgH2

TIR 1,21% a.m.

ICSD mínimo 1,72

Payback (meses) 98

LCOE R$ 177,87/MWh

Fonte: Elaboração própria.
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6.3.3.1. Parâmetros ambientais: avaliação dos impactos para 
diversos perímetros

Nesta subseção, para ilustrar o potencial da plataforma na sua integralidade, 
além das premissas descritas anteriormente, foi considerado que o consu-
midor final está localizado em Fortaleza, capital do estado do Ceará, e que o 
transporte ao longo dos 552km é realizado por gasoduto na forma de hidro-
gênio comprimido.

Como mostrado na Figura 6.18, é possível observar o impacto ambiental, 
em termos de emissões de dióxido de carbono equivalentes, das etapas de 
geração da eletricidade, da produção de H2 e do transporte. 

Figura 6.18

Figura 6.18 - Detalhamento dos impactos ambientais 
calculados pela plataforma nos perímetros do berço à 

porta da planta e do berço à porta do consumidor.
Fonte: Elaboração própria.

A produção de energia elétrica corresponde a 94% das emissões no perí-
metro do berço à porta da planta e o transporte corresponde a um acréscimo 
de 12% em relação às emissões até a porta da planta. Assim, assumindo que 
a compra de contratação de energia ACL não acarreta emissões equivalentes 
(i.e. a sua própria já inclui uma contagem das emissões equivalentes), 87% 
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das emissões da etapa de produção estão relacionadas à geração solar foto-
voltaica. Na fase de geração do hidrogênio, a fase de compressão dentro do 
perímetro da planta representa 95% do total.

Nas Figuras 6.19 e 6.20, o potencial redução de emissão equivalente da 
substituição de combustíveis fósseis ou emergentes como amônia estão 
apresentados para aplicação de transporte marítimo de passageiros e de 
carga.

Figura 6.19

Aumento das emissões relativas Neutralidade Redução das emissões relativas

Figura 6.19 - Avaliação dos impactos ambientais no perímetro do berço 
ao túmulo na substituição de combustíveis por tecnologia envolvendo 

o hidrogênio para transporte de passageiro por via marítima.
Fonte: Elaboração própria.

Observa-se que a substituição de combustível fóssil (gás natural, gaso-
lina marítima e diesel marítimo pesado) por hidrogênio e amônia verdes 
apresenta uma redução de 48% a 82% e de 32% a 63%, respectivamente, 
das emissões equivalentes. No caso de substituição parcial, a redução atinge 
valores de até 43%. 

A Figura 6.21 trata da análise das aplicações de mobilidade rodoviária.
Nessa figura, é possível notar que a substituição de tecnologia usando 

motores térmicos, independentemente do combustível, pelo uso de hidrogê-
nio em motores de combustão interna ou motores híbridos sempre conduz 
à redução das emissões de 28% a 79%. No caso de uso de tecnologia PEM, a 
redução é menor ou não apresenta benefício ambiental no caso de moto-
res híbridos com gás natural ou de motores térmicos abastecidos com gás 
natural. Em todos os cenários simulados, as tecnologias do hidrogênio não 
competem com o veículo elétrico com baterias (aumento de 258% a 527%).
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Mudando de tipo de aplicação, a Figura 6.22 apresenta o potencial de re-
dução de emissões na geração de eletricidade usando células a combustível.

Na substituição de recursos fósseis, a redução é sistematicamente muito 
significativa, variando de 83% a 97% das emissões originais. A substituição 
de tecnologias solar fotovoltaica ou a base de biomassa pode ser vantajosa, 
mesmo que em proporção menor (entre 24% e 68%), mas observa-se que 
existem cenários onde há aumento dos impactos ambientais. Por outro lado, 
a rota de produção do hidrogênio não está competitiva do ponto de visto 
ambiental (especificamente, em termos de emissões equivalentes de CO2) 
com a eletricidade eólica, a de menor impacto ambiental.Figura 6.22

Aumento das emissões relativas Neutralidade Redução das emissões relativas

Figura 6.22 - Avaliação dos impactos ambientais no perímetro do 
berço ao túmulo na substituição de geração elétrica tradicional por 

tecnologia envolvendo o hidrogênio e células a combustíveis.
Fonte: Elaboração própria.

6.3.3.2 Parâmetros econômicos e financeiros: análise de 
sensibilidade aplicada ao LCOE, LCOH, TIR e remuneração das 
emissões evitadas

Para a análise de sensibilidade desse caso, foram gerados diagramas de tor-
nado para os principais indicadores econômicos e ambientais. Iniciando com 
o indicador principal para o bloco de energia, o LCOE é sensível ao custo da 
planta de energia renovável que produziu a fração autogerada e, adicional-
mente, ao custo da energia adquirida via PPA. Nesse cenário, pode inferir-se 
que as políticas para reduzir o custo da energia, tal como isenção fiscal para 
o setor da cadeia de hidrogênio, são importantes.
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Os resultados apresentados no diagrama de tornado da Figura 6.23 refor-
çam a observação de que o custo relativo da energia na planta de eletrólise 
depende da fonte que será utilizada, já que todas as variáveis consideradas 
mostram um impacto no LCOE entre 0,8% e 11% do valor nominal de R$ 
140,77/MWh. Para fim de comparação, os valores de LCOE para eletricidade 
de fonte eólica, solar e do ACL são iguais a R$ 111,23, 190,29 e 232,00 MWh, 
respectivamente. Assim, o LCOE com o mix energético considerado tende a 
ficar na faixa inferior, tornando a energia elétrica mais competitiva que no 
caso de geração exclusivamente fotovoltaica.

No caso ora analisado, em que a participação de cada fonte é de um ter-
ço da energia total requerida, vê-se que o impacto da variação do preço de 
contratação de energia ACL é maior que o da energia solar, que, por sua vez, 
é bem maior que o da energia eólica. Em projetos embasados em energias 
renováveis, inclusive, o custo da energia é mais intenso em capital do que 
as tecnologias convencionais e o custo de OPEX tem menor impacto, por 
não ser tão expressivo para essas fontes. No caso da energia solar, o custo 
da tecnologia constitui uma parte significativa do valor do investimento e, 
portanto, possui impacto maior sobre o LCOE.

Figura 6.23 - Diagrama de Tornado para a variação relativa do LCOE. 
As variações partem de um valor base de LCOE de R$ 140,77/MWh.

Fonte: Elaboração própria.

Para o bloco de produção, o principal indicador é o LCOH. Como diversos 
fatores podem influenciar no LCOH, a análise de sensibilidade foi empregada 
na estimativa de custos para identificar fatores-chave que afetam o custo de 
produção de hidrogênio unitário e entender sua correlação. Neste estudo, o 
efeito de todos os fatores (CAPEX da energia, preço de contratação de energia 
ACL, OPEX e CAPEX do eletrolisador) é apresentado na Figura 6.24. 
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Registra-se que o Fator de Produção não foi incluído nessa avaliação, já 
que o modelo estudado considera um Fator de Produção constante de 60%. 
O custo de produção do hidrogênio foi estudado variando os fatores em seus 
valores máximos e mínimos. Os resultados da análise de sensibilidade do 
LCOH para uma capacidade de produção de 7.824 toneladas/ano podem ser 
observados na Figura 6.24. 

Os resultados da análise de sensibilidade confirmam que o custo do ele-
trolisador e o de fornecimento de eletricidade apresentam sempre a contri-
buição mais relevante no LCOH. Pode-se observar que a variação dos custos 
intrínsecos ao eletrolisador (CAPEX e O&M), correspondente a 2,39% na va-
riação máxima de cada parâmetro, tem um impacto levemente maior que os 
custos da energia (2,29% na variação máxima de cada parâmetro). Assim, a 
consolidação das análises de sensibilidade de LCOE e LCOH mostra que a re-
dução do custo de produção do hidrogênio depende fortemente do preço de 
contratação de energia ACL na tecnologia de eletrólise e, também, de gera-
ção fotovoltaica de energia (que apresenta um impacto maior que a energia 
eólica).

Figura 6.24 - Diagrama de Tornado para a variação relativa do LCOH. As 
variações partem de um valor base de LCOH de R$ 13,62 R$/kgH2.

Fonte: Elaboração própria.

Para dar continuidade à análise dos parâmetros econômicos da planta si-
mulada, calcula-se retorno do projeto de eletrólise (TIR). Conforme visto na 
Figura 6.25, a TIR, para um dado Fator de Produção e um dado LCOH, depen-
de fortemente do preço de venda do hidrogênio produzido, além da disponi-
bilidade de financiamento a baixo custo. Mais especificamente, vê-se que o 
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impacto da participação percentual do financiamento a custo zero (grants) 
nas fontes de recursos do projeto tem um impacto relativamente mais signi-
ficativo que a do financiamento reembolsável, mesmo a custos baixos. 

Destaca-se que, de um modo geral, um projeto pode contar com várias 
fontes de financiamento, que podem ou não ter as mesmas condições (taxas 
de juros, prazos, participação, entre outras). Por simplificação foram con-
sideradas somente duas fontes de financiamento, além do equity: uma de 
recursos reembolsáveis (Financiamento 1) e outra de recursos não reembol-
sáveis (grants). Na Figura 6.25, vê-se que 25% do primeiro acrescenta prati-
camente o mesmo valor à TIR que 60% do segundo.

Figura 6.25 - Diagrama Tornado para a variação relativa do 
TIR. As variações da TIR partem do valor de 0,28% a.m.

Fonte: Elaboração própria.

Como os valores de TIR têm como ponto central TIR= 0,28, o projeto so-
mente terá TIR negativa (será inviável) nos parâmetros que apresentarem 
módulo de variação negativa maior que 0,28. Vê-se que essa situação so-
mente ocorre nas variáveis “participação do financiamento 1” e “preço de 
venda”. Assim, o projeto suporta variações individuais nos limites inferiores 
das faixas de variação para quaisquer outras variáveis, individualmente.
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O último parâmetro visando avaliar a economicidade do projeto é a quan-
tidade de CBIO que a produção de H2 vai gerar, isto é, uma forma de remune-
ração (valor econômico) ao substituir o gás natural por hidrogênio. A Figura 
6.26 mostra os valores calculados com a substituição de carvão, lignito, gás 
natural e derivados de petróleo por hidrogênio. 

Observa-se que, de acordo com a metodologia adotada, haverá remunera-
ção das emissões evitadas exceto para a substituição de derivados de petró-
leo. Portanto, na normalização dessa remuneração por unidade de massa de 
hidrogênio produzido, o valor permanece marginal (no máximo 4%) quando 
comparado com o LCOH igual a R$ 15,04/kgH2.

No que trata da análise de sensibilidade, a metodologia aplicada analisou 
a influência das variáveis-chaves em relação ao crédito de descarbonização. 
Assim, o Diagrama Tornado encontrado na Figura 6.27 indica os resultados 
ótimo e péssimo dos créditos de descarbonização para cada variável (fator de 
emissão da geração via energia solar e eólica, fator de emissão da produção 
de H2 via tecnologia PEM, fator de compressão para armazenamento local e 
custo do CBIO). Portanto, o crédito de descarbonização é altamente depen-
dente e relacionado ao impacto ambiental da energia solar. Aliás, dentro da 
faixa de valores (R$ 45,45 a R$ 119,55) encontrada na literatura (B3, 2022), 
a variação é de +-120% do valor nominal para o caso simulado, gerando um 
cenário mais pessimista (altas emissões equivalentes na geração de energia 
solar) no qual não há geração créditos de descarbonização, já que o caso gera 
uma remuneração negativa. 

Figura 6.26

Aumento das emissões relativas Neutralidade Redução das emissões relativas

Figura 6.26 - Avaliação da remuneração das emissões 
evitadas na substituição de fontes de origem fóssil. 

Fonte: Elaboração própria.



270	E xperiência nacional

O próximo fator de maior impacto foi o custo do CBIO, que impacta em 
até 34% o potencial de remuneração. O impacto ambiental da energia eólica 
usada no blend elétrico representa somente influência em 10% do resultado 
calculado. Tanto o fator de compressão do hidrogênio após a produção como 
o fator de produção do hidrogênio via PEM possuem baixa influência no re-
sultado (1% e 0,1% do valor calculado, respectivamente). 

Os resultados obtidos nessa seção demonstram a sensibilidade do mo-
delo e a complexidade do cenário técnico e econômico-financeiro. As varia-
ções observadas na análise de sensibilidade corroboram as práticas atuais 
na economia do hidrogênio, isto é, incentivo a investimentos em P&D nas 
tecnologias de eletrólise e geração solar, tanto para aumentar as eficiências 
quanto reduzir os custos e os impactos ambientais. Além disso, recomenda-
-se a utilização de linhas de financiamento de baixo custo ou de custo zero 
(grants) para melhorar a economicidade da planta. 

Figura 6.27 - Diagrama Tornado para a variação da remuneração via 
substituição do GN por H2 (R$/ano). As variações partem de um valor base 

de R$ 641.752/ano (em azul: variação associada ao máximo da faixa de 
variação; em cinza: variação associada ao máximo da faixa de variação).

Fonte: Elaboração própria.
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Este livro é fruto de um trabalho de pesquisa iniciado em 2020, objetivando 
gerar conhecimento sobre a economia do hidrogênio e, a partir disso, de-
senvolver uma ferramenta de análise de custos e ambiental da substituição 
de combustíveis fósseis pelo hidrogênio. Ao longo do tempo de execução, 
capturou-se percepções da evolução dos diversos aspectos ligados à tran-
sição energética, notadamente à economia do H2, que envolvem toda a sua 
cadeia de valor, desde a geração de energias renováveis até o consumo final, 
passando pela geração, armazenamento e transporte de hidrogênio. 

O hidrogênio pode ser obtido por várias fontes e por diferentes rotas tec-
nológicas (térmicas, fotolíticas e eletrolíticas) com insumos e tecnologias de 
produção associadas, o que permite privilegiar as fontes locais e potencia-
lidades de cada país na seleção da melhor opção técnica, econômica e am-
biental de produção, diminuindo ou evitando a dependência de importação 
de energia. 

Recentemente, o hidrogênio emergiu como uma alternativa-chave para 
reduzir emissões de carbono, porém sua consolidação como vetor energético 
requer amplos investimentos e políticas nacionais capazes de implementar 
e escalar a sua indústria no curto, médio e longo prazos. O mesmo se aplica à 
criação de um mercado global de H2 verde (H2V), com impactos geopolíticos 
que poderão favorecer regiões, como MENA, América Latina, Austrália e Pe-
nínsula Ibérica, que podem emergir como principais exportadores, enquanto 
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a Europa Central, o Japão, a Coreia e a China poderiam emergir como impor-
tadores (GOLDMAN SACHS RESEARCH, 2022).

A cadeia de valor do hidrogênio, desde a geração de energia até o consu-
mo final, mostrada na Figura 7.1, apresenta grande complexidade, em virtu-
de de demandar investimentos em P&D em praticamente todos os seus elos, 
o que requer um entendimento de todos os atores que dela participam, como 
o Poder Público, a universidade, a indústria e os consumidores finais. Essa 
sinergia entre os atores é primordial para a concepção de políticas públicas e 
de mecanismos de financiamento condizentes com a realidade local.

Figura 7.1 – Cadeia de valor do hidrogênio verde da produção ao uso final.
Fonte: SIERRA, 2022.

No que diz respeito aos custos, o custo de produção do hidrogênio ain-
da é considerado alto diante dos combustíveis a serem substituídos. Para o 
custo final ao consumidor, devem ser acrescidos os custos de logística, que 
ainda é incipiente e elevado. Assim, estão sendo consideradas outras formas 
de transporte, que envolvem o emprego de substâncias ou materiais que ar-
mazenam o H2 e o liberam no local do uso final. Este é o caso da agregação 
do hidrogênio a outras substâncias líquidas com moléculas maiores, como a 
amônia e os carreadores de hidrogênio orgânico líquido (LOHC).
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A formatação pelos diversos países e blocos econômicos de planos de 
ação (Roadmaps) e políticas públicas para esse setor, em função de suas po-
tencialidades e de seus interesses, objetiva incentivar os investimentos em 
tecnologia para a cadeia de valor do H2, desde a fase de pesquisa, passando 
pelos projetos-pilotos até a estruturação de projetos de maior porte, o que 
já se verifica atualmente. Assim, procura-se conferir segurança aos inves-
tidores, com suporte financeiro aos projetos e ações para a construção de 
arcabouço regulatório adequado, como o desenvolvimento de mecanismos 
de certificação, estímulo à comercialização do H2, iniciativas com garantia 
de paridade de preços diante dos combustíveis fósseis, mais especificamente 
o gás natural.

Em um movimento tardio em relação aos outros potenciais exportadores, 
o Brasil iniciou o desenvolvimento de seu arcabouço de Políticas Públicas 
em 2021 (Programa Nacional do Hidrogênio – PNH2). Esse programa federal 
considera a diversidade de fontes energéticas no país e alternativas tecno-
lógicas disponíveis ou potenciais, a busca de sinergias e articulação com ou-
tros países e a descarbonização da economia (CNPE, 2022). 

A regulação do setor, ainda em desenvolvimento, deverá contemplar, 
dentre suas diretrizes, a implementação do mercado de crédito de carbo-
no como pilar para incentivar a descarbonização de segmentos da indústria. 
Nesse sentido, pode-se citar a experiência existente no setor mobilidade 
com o crédito de descarbonização (CBIO), um dos instrumentos adotados 
pela Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), como ferramenta 
para o atingimento das obrigações assumidas pelo Brasil na Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2015 (COP 21). 

Deve-se destacar que o Brasil já atua em atividades de P&D de Hidrogê-
nio desde o início deste século. O levantamento feito no âmbito deste pro-
jeto verificou a existência de 14 centros de pesquisa em cinco estados e três 
regiões da Federação (Nordeste, Sudeste e Sul). Os acadêmicos localizam-se 
em todas as regiões do país (45%, 24% e 22% nas regiões Sudeste, Nordeste 
e Sul, respectivamente), com atividades orientadas para a integralidade da 
cadeia de valor de H2. O levantamento de empresas resultou na identifica-
ção de um amplo leque de atores, categorizados em diferentes setores de 
atuação, entre os quais: agronegócio, alimentação, catalisadores, cimento, 
eletricidade (geração/distribuição), distribuidor de gás natural, fertilizante, 
mobilidade, siderurgia, vidro, entre outros. 

Ainda no contexto dos investimentos em P&D, destaca-se a plataforma 
desenvolvida no projeto da Energy Assets do Brasil, que permitirá aos usuá-
rios visualizar, baixar e analisar a produção de hidrogênio, recursos e dados 
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de infraestrutura espacial de forma dinâmica, contribuindo para o estudo 
técnico, econômico-financeiro e ambiental do ciclo de produção do H2 no 
Brasil, desde a geração da energia necessária aos sistemas de produção de 
H2 até a entrega do produto ao usuário final por vias terrestres. A partir de 
softwares comerciais preexistentes, a plataforma é capaz de fornecer mapas 
georreferenciados do potencial de produção de hidrogênio por energias re-
nováveis e derivados, permitindo ao usuário a utilização de dois ambientes 
integrados:

	▪ Mapeamento do potencial de produção de hidrogênio a partir da eletró-
lise com energia renovável, complementada por mapas coletados na lite-
ratura existente. Permite a identificação de localizações de interesse para 
o mercado de hidrogênio no Brasil e, assim, a prospecção dos locais mais 
apropriados para implantação de empreendimentos de hidrogênio.

	▪ Simulação de casos específicos de produção de hidrogênio, gerando re-
sultados técnicos, econômico-financeiros e ambientais através de mode-
lo construído.

Em adição, enfatiza-se que os diversos capítulos deste livro mostram que 
a economia do H2 se encontra em evolução, apresentando avanços cons-
tantes nos últimos anos, o que demanda um acompanhamento frequente 
e atento ao assunto, em seus diversos aspectos – tecnológico, regulatório, 
de políticas públicas, de modelagem de negócios e de financiamento. Um 
indicador dessa evolução e seu espraiamento pela economia mundial é o 
fato de que, desde setembro de 2021, nove novos Roadmaps foram lançados, 
totalizando 26, em setembro de 2022 (IEA, 2022. 

Essa evolução vem sendo acelerada, em função do agravamento dos fe-
nômenos climáticos em todo o planeta e, mais ainda, nos últimos meses, em 
decorrência da situação geopolítica internacional que intensificou as ten-
sões sobre o fornecimento de energia fóssil, em particular de gás natural 
na Europa. Assim, questões como a competitividade em custos do H2 verde 
em relação a outros combustíveis deixaram de ser tão relevantes diante da 
urgência de implantação de novas soluções energéticas. Essa urgência resul-
tou na aprovação de novas políticas públicas pela União Europeia, nas quais 
tanto o H2 verde quanto o de baixo carbono têm grande importância.

Nesses termos, foi lançado, em maio de 2022, o REPowerEU (EC, 2022c), 
que estabelece uma série de medidas para reduzir rapidamente a dependên-
cia dos combustíveis fósseis russos e acelerar a transição verde, ao mesmo 
tempo que aumenta a resiliência do sistema energético da UE. As medidas 
estabelecidas para o curto prazo incluem investimentos adicionais de € 210 
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bilhões, até 2027, e preveem a diversificação das formas de energia, para ga-
rantir suprimentos alternativos aos combustíveis fósseis, incluindo a rápida 
implantação de projetos de energia solar e eólica combinados com a implan-
tação de hidrogênio renovável. 

Ressalta-se que a aprovação de projetos de H2 de maior escala até o fim do 
ano, o aumento da produção de biometano e a substituição dos combustíveis 
fósseis na indústria e no transporte estão incluídos nas medidas apontadas 
pelo REPowerEU. Além disso, nesse ano, a EU também aprovou a flexibili-
zação das regras de adicionalidade para produção do hidrogênio verde, que 
tornava obrigatório que toda eletricidade renovável utilizada para produção 
do energético viesse de fontes dedicadas (EPBR, 2022b). 

De forma aderente ao REPowerEU, a Comissão Europeia vem aprovando, 
ao abrigo das regras da UE para auxílios dos Estados-Membros, projetos com 
a designação “Importante projeto de interesse comum europeu” (Important 
Projects of Common European Interest - IPCEI) para incentivar o desenvolvi-
mento de projetos de H2. Os IPCEIs são projetos aprovados pela União Euro-
peia e considerados chaves para o crescimento econômico, geração de em-
pregos ou competitividade da Europa. São geralmente projetos difíceis de 
financiar, por conta de riscos tecnológicos ou financeiros.

Em julho de 2022, a EU aprovou o IPCEI “Hy2Tech”, focado no desenvol-
vimento de novas tecnologias para a produção, armazenamento, transpor-
te e distribuição de H2, bem como aplicações no setor de mobilidade. Esse 
projeto foi elaborado e notificado conjuntamente por 15 estados-membros 
(Áustria, Bélgica, República Tcheca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, 
Alemanha, Grécia, Itália, Holanda, Polônia, Portugal, Eslováquia e Espanha), 
que fornecerão até 5,4 bilhões de euros em financiamento público, o que 
deverá desbloquear 8,8 bilhões de euros adicionais em investimentos pri-
vados. No âmbito desse IPCEI, 35 empresas com atividades em um ou mais 
estados-membros, incluindo pequenas e médias empresas (PME) e startups, 
participarão em 41 projetos (EC, 2022a).

Em setembro de 2022, a Comissão aprovou o IPCEI “Hy2Use”, que envolve 
29 empresas e 35 projetos de 13 estados-membros (Áustria, Bélgica, Dina-
marca, Eslováquia, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Itália, Polô-
nia, Portugal e Suécia). Eles fornecerão até 5,2 bilhões de euros em financia-
mento público, o que deverá desbloquear 7 bilhões de euros adicionais em 
investimentos privados. 

Esse novo projeto complementa o IPCEI “Hy2Tech” e visa acelerar a oferta 
de H2 verde e de baixo carbono e permitir o desenvolvimento e a primeira 
implantação industrial de tecnologias de H2 em outros setores industriais, 
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como cimento, aço e vidro. Os investimentos aprovados no Hy2Use IPCEI 
permitirão construir uma nova capacidade de eletrólise de cerca de 3,5 GW 
resultando em uma produção de aproximadamente 340 mil toneladas de H2 

renovável e de baixo carbono por ano (EC, 2022b).
Ainda no âmbito das medidas de aceleração do H2, a Comissão Europeia 

propõe a criação de uma parceria global de H2 para criar segurança de in-
vestimento e oportunidades de negócio para a produção europeia e mundial 
de hidrogénio renovável. Essas parcerias atuarão, também, na importação 
de H2 renovável de países terceiros. Pode-se citar, nesse sentido, o leilão de 
compra de H2 em desenvolvimento pela H2Global, que prevê a compra de H2, 
com previsão de entrega a partir de 2023 sob a forma de amônia, metanol ou 
e-querosene verde. A utilização dessas substâncias, cujo manuseio, trans-
porte e armazenamento envolvem práticas já conhecidas, agiliza o proces-
so de entrega, evitando a dependência de pesquisa tecnológica de meios de 
transportá-lo puro (BMWK, 2022). 

Com motivação um pouco diferente, foi lançado, em agosto de 2022, um 
pacote de medidas nos Estados Unidos – Lei de Redução da Inflação de 2022 
– que prevê uma série de incentivos tributários que, em conjunto, desempe-
nham um papel central na redução das emissões de GEE, objetivando, além 
da redução da inflação, posicionar a economia dos EUA para cumprir as me-
tas de descarbonização de 2035 e 2050 (US CONGRESS, 2022). 

Verifica-se que, em um período de cinco meses, o lançamento de políti-
cas públicas abrangentes na União Europeia e, também, nos Estados Unidos, 
disponibilizaram vultosas somas de recursos para garantir a implementação 
de um novo viés energético, notadamente em relação às energias renováveis 
e ao hidrogênio. Pode-se concluir que o desenvolvimento da economia do 
Hidrogênio, aliado a um maior impulso nas fontes renováveis de energia, 
vem sendo compreendido como uma questão estratégica, não somente pela 
descarbonização, mas também por segurança energética, principalmente 
para a Europa, o que, pela grande importância desse bloco econômico, tem o 
poder de impactar de forma significativa a economia mundial.

Em uma realidade diferente da vivida pela Europa, o Brasil apresenta po-
sição favorável para se tornar um hub de exportação calcado no desenvol-
vimento do mercado local (mobilidade, produção de fertilizantes, siderur-
gia, petroquímica e indústria de cimento, entre outras), devido ao porte de 
sua economia, à estabilidade do marco jurídico do setor elétrico, bem como 
às suas características climáticas e geográficas, marcadas pelas altas inci-
dências solares e eólicas. Assim, uma série de iniciativas se destacam, con-
templando planos de plantas de Hidrogênio no Porto do Pecém (EDP, já em 
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implantação, e Prumo) e AES, no Porto do Açu (Fortescue e Equinor ASA) e 
em Camaçari (Unigel), entre outros. A dinâmica de novas iniciativas e proje-
tos observada internacionalmente se aplica também ao cenário nacional, o 
que levou a Confederação Nacional da Indústria (CNI) a propor a criação de 
um Observatório da Indústria para o Hidrogênio Sustentável para acompa-
nhar o setor. 

O estado da arte apresentado neste livro permite apontar perspectivas 
para o cenário nacional e recomendações visando acelerar e fortalecer o de-
senvolvimento da cadeia do hidrogênio de baixo impacto ambiental no país, 
alinhadas com os eixos e objetivos do PNH2. Em primeiro lugar, é importante 
aumentar a visibilidade e o grau de conhecimento da sociedade, em parti-
cular da indústria, sobre o hidrogênio, assim como a integração ao plane-
jamento de longo prazo do setor energético. Por esses motivos, o governo 
brasileiro, por meio da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e de outras 
instâncias governamentais, de entidades de classe como a CNI, de fabrican-
tes de insumos agrícolas, de universidades e centros de pesquisa, tem pro-
curado identificar e quantificar a demanda, a oferta e o potencial existente 
para aprimorar a modelagem do planejamento energético nacional, visan-
do desenvolver estudos técnicos, econômico-financeiros e ambientais, para 
avaliar o real potencial e a viabilidade da descarbonização. 

No que trata dos aspectos de regulação e políticas públicas, é primordial 
cultivar as potenciais sinergias com as demais políticas públicas, planos e 
programas, principalmente os relacionados às mudanças climáticas e os po-
tenciais mercados do hidrogênio. Nessa linha, podem ser citados o Renova-
Bio e o Plano Nacional de Fertilizantes. 

No caminho para atingir a maturidade da Economia do Hidrogênio no ce-
nário nacional, uma etapa intermediária consiste em estabelecer metas para 
projetos-piloto, com foco na produção de hidrogênio tanto para o mercado 
interno quanto para a exportação, considerando seu uso energético e como 
matéria-prima. Uma solução apontada pela CNI é a elaboração de um Pro-
grama Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento em Hidrogênio Sustentável, 
que se baseia na elaboração de um portfólio de projetos estratégicos com a 
participação de empresas. Para garantir o financiamento, verbas de P&D ge-
ridas pela ANEEL e pela ANP e linhas de crédito ou uso do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) da FINEP serão recursos 
estratégicos.

A estruturação de uma cadeia de valor do hidrogênio competitiva com 
uma política industrial sob medida promoveria a geração de empregos e a 
disponibilização de uma nova commodity para tornar os setores energético 
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e industrial nacional mais competitivo dentro e fora das fronteiras. Nesse 
contexto, os bancos de desenvolvimento (como o BNDES) serão primordiais 
para contornar os gargalos em toda a cadeia do hidrogênio, por meio de li-
nhas de ação dedicadas ao hidrogênio. Semelhantemente ao histórico de de-
senvolvimento de fontes renováveis, como energias eólica e solar, a criação 
de incentivos para substituição de H2 cinza por H2 sustentável pelos atuais 
consumidores de hidrogênio (refino, amônia e fertilizantes) pode criar a di-
nâmica necessária ao crescimento do setor, com uma força motriz do lado 
da demanda.

Adicionalmente, uma alavanca para o setor consiste na capacitação de 
recursos humanos qualificados para atuar em todas as etapas da cadeia do 
hidrogênio. Iniciativas já existem, mas precisam ser melhores distribuídas 
no país e atingir um público mais amplo, contribuindo para a aceitação pela 
sociedade desse vetor energético. O país possui um arcabouço existente de 
infraestruturas e órgãos de fomento para viabilizar essa difusão, como a rede 
de escolas técnicas federais e do Serviço Nacional de Aprendizagem Nacio-
nal (SENAI), além das instituições de financiamento de pesquisa e formação 
de recursos humanos (CNPq, CAPES e fundações estaduais de amparo à pes-
quisa, PRH-ANP).

Por fim, uma das chaves para o desenvolvimento da economia do hidro-
gênio no cenário nacional, apontado na literatura e pela percepção dos ato-
res do setor, é a implementação de um instrumento de precificação ou do 
mercado de crédito de carbono como pilares para incentivar a descarboni-
zação de segmentos da indústria. Nesse sentido, pode-se citar a experiência 
existente com o CBIO, um dos instrumentos adotados pela RenovaBio como 
ferramenta para o atingimento das obrigações assumidas pelo Brasil na COP 
21. A quantidade de CBIO é calculada através de uma ferramenta de cálculo 
da intensidade de carbono de biocombustíveis por rota, chamada planilha 
RenovaCalc. Assim, um mecanismo semelhante, com base no conceito de 
análise de ciclo de vida (ACV) e das emissões associadas, precisa ser desen-
volvido no que trata das rotas de hidrogênios, em particular o hidrogênio 
verde. A análise ambiental apresentada na plataforma desenvolvida nesse 
projeto contribui para esse processo. Porém, a experiência adquirida desde 
2017, em particular no último ano, mostra que esse título pode estar su-
jeito a movimentos especulativos, independente das políticas públicas que 
o sustentam, necessitando ajustes no mecanismo de cálculo para manter o 
benefício de tal mecanismo.

Em conclusão, a Economia do Hidrogênio no Brasil ainda precisa ama-
durecer para se tornar plenamente uma realidade, mas o país dispõe de uma 
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quantidade de recursos naturais, de uma expertise em política de desenvolvi-
mento de projetos de novas tecnologias, uma malha industrial e um potencial 
de formação de profissionais qualificados permitindo esse desenvolvimento 
no médio prazo. Assim, com a articulação adequada e os esforços dos dife-
rentes atores, essa commodity representa uma oportunidade descarbonizada 
para transformar profundamente o Brasil, haja vista que o país pode ser um 
dos principais atores mundiais do hidrogênio, fortalecendo a sua economia 
por meio da indústria, descarbonizando ainda mais a sua matriz energética 
e mostrando o caminho para outras nações do mundo.
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APÊNDICE 1 
Emissões referentes a diferentes tipos de tecnologia 

envolvendo combustão e aplicações para o transporte

Autores Aplicação Combustível Tecnologia
Consumo 
H2/outro 
combustível

Emissões 
equivalentes no 
perímetro berço 
ao tumulo 
(kgCO2eq/FU)

Bicer e Dener, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Amônia verde 
(Eólico)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

0/7,1 
(g/(t.km))

0,0053 
(kg CO2eq/(t.km)

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Amônia verde 
(Hídrica)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

0/7,1 
(g/(t.km))

0,0049 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

HFO 
(diesel marítimo 
pesado)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

0/0,85 
(g/(t.km))

0,0108 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Hidrogênio 
(Eólico)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

1,1/0 
(g/(t.km))

0,0024 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Hidrogênio 
(Eólico) + Diesel 
marítimo 
(50:50 em base 
energética)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

0,55/0,42 
(g/(t.km))

0,0064 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Hidrogênio 
(Hídrica)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

1,1/0 
(g/(t.km))

0,0020 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(carga - 51500 t)

Hidrogênio 
(Hídrica) + 
Diesel marítimo 
(50:50 em base 
energética)

95% ICE + 5% 
turbina a vapor

0,55/0,42 
(g/(t.km))

0,0061 
(kg CO2eq/
(t.km))

Hwang et al., 
2020

Marítima 
(ferry - 12000 t)

Gás natural ICE 0/2,0 
(g/(t.km))

0,0112 
(kg CO2eq/
(t.km))

Hwang et al., 
2020

Marítima 
(ferry - 12000 t)

MGO 
(gasolina 
marítima)

ICE 0/2,0 
(g/(t.km))

0,0115 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker–100000t)

Amônia verde 
(Eólico)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0/1,9 
(g/(t.km))

0,0020 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

Amônia verde 
(Hídrica)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0/1,9 
(g/(t.km))

0,0018 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

HFO 
(diesel marítimo 
pesado)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0/0,85 
(g/(t.km))

0,0055 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

Hidrogênio 
(Eólico)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0,29/0 
(g/(t.km))

0,0012 
(kg CO2eq/
(t.km))
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Autores Aplicação Combustível Tecnologia
Consumo 
H2/outro 
combustível

Emissões 
equivalentes no 
perímetro berço 
ao tumulo 
(kgCO2eq/FU)

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

Hidrogênio 
(Eólico) + Diesel 
marítimo 
(50:50 em base 
energética)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0,14/0,42 
(g/(t.km))

0,0033 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

Hidrogênio 
(Hídrica)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0,29/0 
(g/(t.km))

0,0011 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bicer e Dincer, 
2018

Marítima 
(tanker 
- 100000t)

Hidrogênio 
(Hídrica) + 
Diesel marítimo 
(50:50 em base 
energética)

38% ICE + 62% 
turbina a vapor

0,14/0,42 
(g/(t.km))

0,0032 
(kg CO2eq/
(t.km))

Bauer et al., 2015 Rodoviária 
(127 kW)

Diesel Hybrid ICE - 0,2170 
(kg CO2eq/km)

Bauer et al., 2015 Rodoviária 
(118 kW)

Diesel ICE - 0,2530 
(kg CO2eq/km)

Vargas e Seabra, 
2021

Rodoviária 
(não 
especificado)

Etanol de 
cana-de-açúcar

ICE 0/96,7 
(g/km)

0,1090 
(kg CO2eq/km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Gás natural Hybrid ICE 0/23,1 
(g/km)

0,1004 
(kg CO2eq/km)

Bauer et al., 2015 Rodoviária 
(121 kW)

Gás natural ICE - 0,2410 
(kg CO2eq/km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Gás natural ICE 0 / 39,1 
(g/km)

0,1317 ± 0,0282 
(kg CO2eq/km)

Bauer et al., 2015 Rodoviária 
(126 kW)

Gasolina Hybrid ICE - 0,2500 
(kg CO2eq/km)

Bauer et al., 
2015; Simons 
e Bauer, 2015; 
Ahmadi e 
Kjeang, 2016; 
Vargas e Seabra, 
2021

Rodoviária 
(117 kW; 130 
kW; não 
especificado)

Gasolina ICE - 0,2999 
(kg CO2eq/km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Hidrogênio + Gás 
natural 
(hidrogênio: 
20%vol ou 7,3% 
da energia)

ICE 0,84/28,2 
(g/km)

0,1106 
(kg CO2eq/km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Hidrogênio + 
Gasolina 
(hidrogênio: 7,3% 
da energia)

ICE Dual fuel 0,91/31,0 
(g/km)

0,1301 
(kg CO2eq / km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Hidrogênio 
verde

Hybrid ICE 12,7/0 
(g/km)

0,0410 
(kg CO2eq/km)

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária 
(80 kW)

Hidrogênio 
verde

ICE 16,8/0 
(g/km)

0,0434 
(kg CO2eq/km)
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APÊNDICE 2 
Emissões referentes a diferentes tipos de tecnologia 

envolvendo powertrain elétrico e aplicações

Autores Aplicação Combustível Tecnologia

Consumo 
H2/outro 
combustível (g/
km ou g/(t.km) 
ou kWh/km)

Emissões 
equivalentes 
no perímetro 
berço ao 
túmulo 
(kgCO2eq/FU)

Hwang et al., 
2020

Marítima (ferry 
- 12000 t)

Hidrogênio 
verde

PEMFC 2,0/0
(g/(t.km))

0,0105
(kg CO2eq/
(t.km))

Vargas e Seabra, 
2021

Rodoviária (56 
kW)

Etanol de cana 
de açúcar

SOFC 0/39,5
(g/km)

0,1640
(kg CO2eq/km)

Vargas e Seabra, 
2021

Rodoviária (56 
kW)

Etanol de milho SOFC 0/39,5
(g/km)

0,1790
(kg CO2eq/km)

Bauer et al., 
2015

Rodoviária (145 
kW)

Hidrogênio 
(Eólico)

PEMFC 13,6/0
(g/km)

0,0992 ± 0,0429
 (kg CO2eq/km

Vargas e Seabra, 
2021

Rodoviária (80 
kW)

Hidrogênio 
(matriz elétrica 
brasileira 2019)

PEMFC 10,5/0
(g/km)

0,3010
(kg CO2eq/km

Bauer et al., 
2015; Simons e 
Bauer, 2015

Rodoviária 
(40;145 kW)

Hidrogênio 
(Solar)

PEMFC 11,9/0
(g/km)

0,1423
(kg CO2eq/km

Candelaresi et 
al., 2021

Rodoviária (80 
kW)

Hidrogênio 
verde

PEMFC 7,6/0
(g/km)

0,0560
(kg CO2eq/km
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APÊNDICE 3 
Lista de Associações

ID Nome Website Atividade

1 Associação 
Brasileira da 
Infraestrutura 
e Indústrias de 
Base (ABDIB)

https://www.abdib.org.br/ Associação cuja missão é: Contribuir para o 
crescimento econômico e o desenvolvimento social 
do Brasil por meio da expansão dos investimentos 
em infraestrutura e indústrias de base; Fortalecer a 
competitividade das empresas de bens e serviços 
para infraestrutura e indústrias de base; Colaborar 
com agentes públicos e privados na busca de 
soluções consistentes para viabilizar investimentos; 
e, Ampliar a participação das empresas brasileiras no 
mercado global de infraestrutura.

2 Associação 
Brasileira do 
Hidrogênio 
(ABH2)

http://abh2.com.br/index.
php/pt/

Associação dedicada a reunir e organizar a pesquisa 
científica e o desenvolvimento tecnológico na área 
de Hidrogênio no Brasil.

3 Associação 
Brasileira da 
Indústria de 
Máquinas e 
Equipamentos 
(ABIMAQ)

http://www.abimaq.org.br/ Associação a favor do fortalecimento da Indústria 
Nacional, mobilizando o setor, realizando ações junto 
às instâncias políticas e econômicas, estimulando 
o comércio e a cooperação internacionais e 
contribuindo para aprimorar seu desempenho 
em termos de tecnologia, capacitação de recursos 
humanos e modernização gerencial.

4 Associação 
Brasileira de 
Recuperação 
Energética 
de Resíduos 
(ABREN)

https://abren.org.br/ Associação voltada à participação de eventos, 
integração grupos técnicos de trabalho e busca da 
troca de conhecimento para o desenvolvimento do 
mercado brasileiro.

5 Associação 
Brasileira de 
Tecnologia 
para Construção 
e Mineração 
(SOBRATEMA)

https://www.sobratema.
org.br/

Associação se dedica a propor soluções para o 
desenvolvimento tecnológico do setor, difundir o 
conhecimento e informações, participar da formação, 
especialização e atualização de profissionais que 
atuam no mercado brasileiro da construção e 
mineração.

6 Associação 
Brasileira de 
Energia Eólica 
(ABEEÓLICA)

http://abeeolica.org.br/ Associação que congrega e representa a indústria 
de energia eólica no País, incluindo empresas 
de toda a cadeia produtiva. Tem como objetivo 
contribuir de forma efetiva para o desenvolvimento 
e reconhecimento da energia eólica como uma 
fonte limpa, renovável, de baixo impacto ambiental, 
competitiva e estratégica para a composição da 
matriz energética nacional.

https://www.sobratema.org.br/
https://www.sobratema.org.br/
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7 Associação 
Brasileira de 
Energia de 
Resíduos e 
Hidrogênio 
(ABERH)

https://www.aberh.com.br/ Associação recente, fundada em 2020, com o objetivo 
de contribuir para o desenvolvimento do setor de 
energias oriundas do tratamento de resíduos sólidos, 
em todas as suas apresentações, promovendo 
atividades político-institucionais e de fomento para 
desenvolvimento de negócios, visando ao máximo 
aproveitamento dos resíduos sólidos urbanos, dentro 
dos três pilares da sustentabilidade (ambiental, 
econômica e social).

8 Associação 
Brasileira de 
Energia Solar 
(ABSOLAR)

https://www.absolar.org.br/ É uma entidade nacional, sem fins lucrativos, 
que reúne empresas de toda a cadeia de valor 
do setor solar fotovoltaico (FV) com operações 
no Brasil. A entidade coordena, representa 
e defende os interesses de seus associados 
quanto ao desenvolvimento do mercado e do 
setor, promovendo e divulgando a energia solar 
fotovoltaica no País.

9 Associação 
Brasileira de 
Metalurgia, 
Materiais e 
Mineração (ABM)

https://www.abmbrasil.com.
br/ 

Missão: Desenvolver ações coletivas que promovam 
o desenvolvimento das pessoas, a evolução técnico-
científica e a inovação em processos, produtos 
e gestão, nas áreas de metalurgia, materiais e 
mineração, dando suporte à indústria e à academia.

10 ABEGÁS https://www.abegas.org.br/ Estimular o desenvolvimento do mercado de gás 
natural no Brasil, ampliando o seu uso de forma 
segura, sustentável e competitiva, promovendo 
a expansão da infraestrutura de distribuição e a 
universalização desse energético.

11 Sociedade dos 
Engenheiros da 
Mobilidade (SAE 
Brasil)

https://saebrasil.org.br/ Entidade que representa os engenheiros de 
mobilidade do Brasil, associada também à SAE 
internacional.

12 Associação 
Nacional dos 
Fabricantes 
de Veículos 
Automotores 
(ANFAVEA)

https://www.anfavea.com.br/ Entidade que reúne as empresas fabricantes 
de autoveículos (automóveis, comerciais leves, 
caminhões e ônibus), máquinas agrícolas e 
rodoviárias autopropulsadas (tratores de rodas, de 
esteiras, colheitadeiras e retroescavadeiras) com 
instalações industriais e produção no Brasil.

13 Associação 
Brasileira do 
Veículo Elétrico 
(ABVE)

http://www.abve.org.br/ Associação civil de direito privado, sem fins 
econômicos, que prioriza a atuação junto às 
autoridades e entidades empresariais relacionadas 
ao setor automotivo, visando à tomada de decisões 
que incentivem o desenvolvimento e utilização de 
veículos elétricos (VEs). Tem como objetivo promover 
a ampla utilização de veículos elétricos no país 
para tornar o transporte de pessoas e cargas mais 
limpo e eficiente, em benefício do bem-estar da 
população, do meio ambiente e do conjunto dos 
seus associados.

http://www.abve.org.br/
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14 Associação 
Brasileira do 
Biogás (ABiogás)

https://abiogas.org.br/ Associação que atua como um canal de interlocução 
com a sociedade civil, os Governos Federal e 
estaduais, as autarquias e os órgãos responsáveis 
pelo planejamento energético brasileiro. Tem como 
objetivo transformar a energia elétrica, combustível 
e térmica, geradas pelo biogás, em commodities 
energéticas amplamente utilizadas, com uma 
participação de 10% na matriz brasileira.

15 Sindicato 
Nacional da 
Indústria do 
Cimento (SNIC)

http://snic.org.br/ Sindicato constituído em 1953 para fins de 
estudo, divulgação e representação legal da 
categoria econômica “Indústria do Cimento”, assim 
considerada a atividade integrada de exploração 
e beneficiamento de substâncias minerais e sua 
transformação química em clínquer e consequente 
moagem, na base territorial nacional.

16 Sindicato 
da Indústria 
de Adubos 
e Corretivos 
Agrícolas 
(SIACESP)

http://www.siacesp.com.br/
ver2/

Associação sem fins lucrativos constituída para fins 
de coordenação, proteção, estudos e representação 
legal da categoria econômica da indústria de adubos 
e corretivos agrícolas, na base territorial do Estado 
de São Paulo, conforme estabelece a legislação em 
vigor sobre a matéria e com o intuito de colaborar 
com os poderes públicos e as demais associações no 
sentido da solidariedade social e da subordinação 
dos interesses nacionais, sendo regida pelo presente 
Estatuto Social.

18 Associação 
Nacional para 
a Difusão de 
Adubos (ANDA)

https://anda.org.br/ Fundada em 1967, a Anda atua através de estratégias 
e ações que visem a difusão e promoção de 
fertilizantes em todas as etapas de seu processo 
produtivo.

19 Câmara de 
Comércio e 
Indústria Brasil-
Alemanha do 
Rio de Janeiro 
(AHK)

https://brasilien.rio.ahk.
de/pt/

A Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha 
de São Paulo, constituída e regida segundo a 
legislação brasileira, é uma associação civil de fins 
não lucrativos. Seu objetivo principal é fomentar e 
promover as relações econômicas, culturais e sociais 
entre o Brasil e a Alemanha, atuando também de 
maneira pública, facilitando principalmente o acesso 
ao mercado dos dois países e a ampliação do mesmo 
para pequenas e médias empresas. Conta com 800 
associados.

https://abiogas.org.br/
https://brasilien.rio.ahk.de/pt/
https://brasilien.rio.ahk.de/pt/
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APÊNDICE 4 
Lista de Centros de Pesquisa

ID Nome Website Estado Município

1 Instituto Avançado de Tecnologia e 
Inovação (IATI) https://www.iati.org.br/ PE Recife

2
Laboratório de Biocatálise (LABIC/DCAP), 
entre outros, do Instituto Nacional de 
Tecnologia (INT)

https://www.int.gov.br/ RJ Rio de Janeiro

3 Laboratório de Células a Combustível da 
Eletrobras (Cepel) http://www.cepel.br/pt_br/ RJ Rio de Janeiro

4 Centro de Pesquisas da Petrobras Leopoldo 
Américo Miguez de Mello (CENPES) https://petrobras.com.br/ RJ Rio de Janeiro

5 Centro Nacional de Referência em Energia 
do Hidrogênio (CENEH) https://www.unicamp.br/ SP Campinas

6
Laboratório Nacional de Biorrenováveis 
(LNBR) do Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM)

https://lnbr.cnpem.br/ SP Campinas

7
Centro de Inovação em Novas Energias 
(CINE) - Divisão 1: Portadores de Energia 
Densa (UNICAMP)

http://cine.org.br/about-us/ SP Campinas

8
Centro de Inovação em Novas Energias 
(CINE) - Division 3: Methane to Products 
(IPEN)

http://cine.org.br/about-us/ SP São Paulo

9 Centro de Pesquisa para Inovação em Gás 
(RCGI) https://www.rcgi.poli.usp.br/ SP São Paulo

10 Instituto de Pesquisas Energéticas e 
Nucleares (IPEN) https://www.ipen.br/ SP São Paulo

11 Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) https://www.ipt.br/ SP São Paulo

12
Centro Brasileiro de Referência em 
Biocombustíveis (CERBIO) do Instituto de 
Tecnologia do Paraná (TECPAR)

http://www.tecpar.br/ PR Curitiba

13 Núcleo de Pesquisa em Hidrogênio (NUPHI) 
- Parque Tecnológico Itaipu (PTI) https://www.pti.org.br/pt-br PR Foz do Iguaçu

14 Laboratório de Estudos em Biogás 
(Labiogás) da EMBRAPA

https://www.embrapa.br/
suinos-e-aves/biogasfert SC Concórdia

https://www.iati.org.br/
https://www.int.gov.br/
http://www.cepel.br/pt_br/
https://petrobras.com.br/
https://www.unicamp.br/
https://lnbr.cnpem.br/
http://cine.org.br/about-us/
http://cine.org.br/about-us/
https://www.rcgi.poli.usp.br/
https://www.ipen.br/
http://www.tecpar.br/
https://www.pti.org.br/pt-br
https://www.embrapa.br/suinos-e-aves/biogasfert
https://www.embrapa.br/suinos-e-aves/biogasfert
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Lista de Empresas

ID Empresa Website Categoria Setor Nível de 
maturidade

1 AES Tietê https://www.aestiete.com.br Produtor
Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Provado

2 Air Liquide https://industrial.airliquide.
com.br Produtor Fornecedores 

de gases Provado

3 Air Products http://www.airproducts.com.br Produtor Fornecedores 
de gases Provado

4 ANGLO AMERICAN https:/brasilangloamerican.com. Consumidor Mineração Provado

5 ARCELOR MITTAL https://brasil.arcelormittal.com/ Consumidor Siderurgia Provado

6 BAHIAGAS http://www.bahiagas.com.br Produtor / 
Consumidor

Intermediário / 
Distribuidora de 
Gás Natural

Provado

7 Braskem https://www.braskem.com.br/ Consumidor Petróleo e gás Provado

8 BRF https://www.brf-global.com Consumidor Alimentação Provado

9 BUNGE http://www.bunge.com.br Consumidor Fertilizantes Provado

10 CEGAS http://www.cegas.com.br Produtor / 
Consumidor

Infraestrutura / 
Distribuidora de 
Gás Natural

Provado

11 CEMIG https://www.cemig.com.br Produtor 
Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Provado

12 CESP https://www.cesp.br Produtor
Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Provado

13 CIPLAN www.ciplan.com.br Consumidor Cimento Provado

14 CLARIANT https://www.clariant.com/pt/ Produtor 
(Insumos) Catalisadores Provado

15 COMGAS https://www.comfas.com.br Produtor / 
Consumidor

Intermediário / 
Distribuidora de 
Gás Natural

Provado

16 COPEBRÁS https://cmocbrasil.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

17 CRH www.crhbrasil.com Consumidor Cimento Interessado

18 CRISTA 
MARGARINA http://cristamargarina.com.br Consumidor Alimentação Provado

19 CSN www.csn.com.br Consumidor Siderurgia Provado

20 EDF htpps://edfnortefluminense.
com.br Produtor

Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Interessado

https://www.aestiete.com.br/
https://industrial.airliquide.com.br/
https://industrial.airliquide.com.br/
https://brasil.arcelormittal.com/
https://www.bahiagas.com.br/
https://www.brf-global.com/
http://www.bunge.com.br/
http://www.cegas.com.br/
https://www.cemig.com.br/
https://www.cesp.br/
http://www.ciplan.com.br/
https://www.clariant.com/pt/company
https://www.comfas.com.br/
https://cmocbrasil.com.br/
http://www.crhbrasil.com/
http://cristamargarina.com.br/
http://www.csn.com.br/
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21 Electrocell https://www.cietec.org.br/
project/electrocell/

Produtor 
(Equipamentos)

Fabricação 
de células a 
combustível

Provado

22 Eletronuclear https://www.eletronuclear.gov.
br/ Produtor

Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Provado

23

Empresa 
Metropolitana 
de Transportes 
Urbanos de São 
Paulo (EMTU-SP),

https://www.emtu.sp.gov.br/ Consumidor Mobilidade Provado

24 ENEL https://www.enel.com.br Produtor
Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Interessado

25 ENGIE https://www.engie.com.br Produtor
Eletricidade 
(Geração/
Distribuição)

Interessado

26 EQUINOR https://www.equinor.com.br Produtor / 
Consumidor Petróleo e gás Provado

27 ERGOSTECH http://ergostech.com.br/

Produtor 
(Insumos) / 
Produtor / 
Consumidor

Agronegócio 
(açúcar, etanol, 
energia elétrica, 
etc)

Interessado

28 EVONIK https://central-south-america.
evonik.com/pt

Produtor 
(Insumos) Catalisadores Provado

29 FCC www.fccsa.com.br Produtor 
(Insumos) Catalisadores Interessado

30 FERTIPAR https://www.fertipar.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

31 FTP https://www.fptindustrial.com/
global/pt Consumidor Mobilidade Interessado

32 FURNAS https://www.furnas.com.br Produtor Eletricidade 
(Geração) Interessado

33 GALVANI http://www.galvani.ind.br Consumidor Fertilizantes Interessado

34 GERDAU www.gerdau.com.br Consumidor Siderurgia Provado

35 HERINGER http://www.heringer.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

36 HYTRON https://www.hytron.com.br Intermediário Infraestrutura Provado

37 ILHABRAS http://www.lhara.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

38 INTERCEMENT www.intercement.com Consumidor Cimento Interessado

39 ITAMBÉ www.cimentoitambe.com.br Consumidor Cimento Interessado

40 LAFARGE www.lafargeholcin.com Consumidor Cimento Interessado

41 Lanxess http://lanxess.com.br/pt/
home/ Intermediário Química Interessado

42 Linde / PRAXAIR 
/ White Martins https://www.praxair.com.br Produtor Fornecedores 

de gases Provado

https://www.cietec.org.br/project/electrocell/
https://www.cietec.org.br/project/electrocell/
https://www.eletronuclear.gov.br/
https://www.eletronuclear.gov.br/
https://www.emtu.sp.gov.br/
https://www.enel.com.br/
https://www.engie.com.br/
https://www.equinor.com.br/
http://ergostech.com.br/
https://central-south-america.evonik.com/pt
https://central-south-america.evonik.com/pt
http://www.fccsa.com.br/
https://www.fertipar.com.br/
https://www.fptindustrial.com/global/pt
https://www.fptindustrial.com/global/pt
https://www.furnas.com.br/
https://www.galvani.ind.br/
http://www.gerdau.com.br/
http://www.heringer.com.br/
https://www.hytron.com.br/
http://www.lhara.com.br/
http://www.intercement.com/
http://www.cimentoitambe.com.br/
http://www.lafargeholcin.com/
https://www.praxair.com.br/
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43 Messer Griesheim https://www.messer-br.com/ Produtor Fornecedores 
de gases Provado

44 MITSUI https://www.mitsui.com/br/pt/ Consumidor Mineração Interessado

45 MIZU www.mizu.com.br Consumidor Cimento Interessado

46 MOSAIC https://www.mosaicco.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

47 NADIR 
FIGUEIREDO https://www.nadir.com.br Consumidor Vidro Provado

48 NATURGY https://www.naturgy.com.br Produtor / 
Consumidor

Intermediário / 
Distribuidora de 
Gás Natural

Provado

49 Nicrosol http://www.nicrosol.com.br/ Consumidor Siderurgia Provado

50

Nova 
Transportadora 
do Sudeste AS 
(NTS)

https://www.ntsbrasil.com/pt/ Intermediário
Infraestrutura / 
Transportadora 
de Gás Natural

Interessado

51 Oxiteno http://www.oxiteno.com Intermediário Química Provado

52 PETROBRAS https://www.totalbrasil.com.br Produtor / 
Consumidor Petróleo e gás Provado

53 PORTO DO AÇU https://portodoacu.com.br Intermediário Infraestrutura Provado

54 PORTO DO ARATU
https://codelpa.com.br/
eficiente/sites/portalcodeba/
pt-br/home.php

Intermediário Infraestrutura Interessado

55 PORTO DO PECÉM https://www.complexodopecem.
com.br/porto Intermediário Infraestrutura Provado

56 RAIZEN https://www.raizen.com.br Produtor 
(Insumos)

Agronegócio 
(açúcar, etanol, 
energia elétrica, 
etc.)

Provado

57 Renault https://www.renault.com.br/ Consumidor Mobilidade Provado

58 SAE BRASIL https://saebrasil.org.br/ Consumidor Mobilidade Provado

59 SÃO MARTINHO https://www.saomartinho.
com.br

Produtor 
(Insumos)

Agronegócio 
(açúcar, etanol, 
energia elétrica, 
etc.)

Interessado

60 SCHOTT BRASIL https://www.schott.com/brazil/
portuguese Consumidor Vidro Provado

61 SHELL https://www.shell.com,br Produtor / 
Consumidor Petróleo e gás Provado

62 SIEMENS ENERGY https://www.siemens-energy.
com/br/pt.html

Produtor 
(Equipamentos) 
/ Produtor / 
Consumidor

Eletrolisador 
/ Geração de 
eletricidade

Provado

63 SINOPEC/REPSOL https://www.repsolsinopec.
com.br

Produtor / 
Consumidor Petróleo e gás Provado

64 Sunlution https://www.sunlution.com.br/ Intermediário Infraestrutura Interessado

https://www.messer-br.com/
https://www.mitsui.com/br/pt/
http://www.mizu.com.br/
https://www.mosaicco.com.br/
https://www.nadir.com.br/
https://www.naturgy.com.br/
https://www.ntsbrasil.com/pt/
http://www.oxiteno.com/
https://www.totalbrasil.com.br/
https://portodoacu.com.br/
https://codelpa.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/home.php
https://codelpa.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/home.php
https://codelpa.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/home.php
https://www.complexodopecem.com.br/porto
https://www.complexodopecem.com.br/porto
https://www.raizen.com.br/
https://www.renault.com.br/
https://www.saomartinho.com.br/
https://www.saomartinho.com.br/
https://www.schott.com/brazil/portuguese
https://www.schott.com/brazil/portuguese
https://www.repsolsinopec.com.br/
https://www.repsolsinopec.com.br/
https://www.sunlution.com.br/


316	 APÊNDICE 5

ID Empresa Website Categoria Setor Nível de 
maturidade

65 TBG https://www.tbg.com.br/ Intermediário
Infraestrutura / 
Transportadora 
de Gás Natural

Interessado

66 TERNIUM https:/br.ternium.com/pt/ Consumidor Siderurgia Provado

67 THYSSENKRUPP https://www.thyssenkrupp-
brazil.com/

Produtor 
(Equipamentos) 
/ Produtor / 
Consumidor

Infraestrutura 
/ Geradora de 
eletricidade

Provado

68 TOTAL https://www.totalbrasil.com Produtor / 
Consumidor Petróleo e gás Provado

69 Toyota https://www.toyota.com.br/ Consumidor Mobilidade Provado

70 TRACEL https://www.tracel.com.br/ Produtor 
(Equipamentos)

Fabricação 
de células a 
combustível

Provado

71
Transportadora 
Associada de Gás 
S.A. (TAG)

https://ntag.com.br/ Intermediário
Infraestrutura / 
Transportadora 
de Gás Natural

Interessado

72 TUPI www.cimentotupi.com.br Consumidor Cimento Interessado

73 TUPY https://www.tupy.com.br/
portugues/home/index.php Consumidor Siderurgia Provado

74 UMICORE www.umicore.com.br Produtor 
(Insumos) Catalisadores Interessado

75 VALE http://www.vale.com.br Consumidor Fertilizantes / 
Mineração Interessado

76 VOTORANTIM www.votorantimcimentos.com.br Consumidor Cimento Interessado

77 YARA BRASIL https://www.yarabrasil.com.br Consumidor Fertilizantes Interessado

https://www.thyssenkrupp-brazil.com/
https://www.thyssenkrupp-brazil.com/
https://www.totalbrasil.com/
https://www.toyota.com.br/
http://www.cimentotupi.com.br/
https://www.umicore.com.br/
http://www.vale.com.br/
http://www.votorantimcimentos.com.br/
https://www.yarabrasil.com.br/
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APÊNDICE 6 
Lista de Entidades Governamentais

ID Nome Website Setor Descrição

1 Banco do 
Nordeste do 
Brasil (BNB)

https://www.bnb.
gov.br/

Agência de 
Financiamento

Banco de desenvolvimento e tem por 
finalidade promover o desenvolvimento 
sustentável da Região Nordeste do Brasil, 
por meio do apoio financeiro aos agentes 
produtivos regionais, em particular o 
Fundo de Investimentos do Nordeste 
(FINOR).

2 Banco 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social (BNDES)

https://www.bndes.
gov.br/

Agência de 
Financiamento

Instrumento do Governo Federal para 
o financiamento de longo prazo e 
investimento em todos os segmentos da 
economia brasileira.

3 Conselho 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 
(CNPq)

https://www.gov.br/
cnpq/pt-br

Agência de 
Financiamento

Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - Agência 
Financiadora

4 FINEP http://www.finep.
gov.br/

Agência de 
Financiamento

Financiadora de Estudos e Projetos, em 
particular Rota 2030

5 Fundação de 
Desenvolvimento 
da Pesquisa 
(Fundep)

http://www.fundep.
ufmg.br/

Agência de 
Financiamento

Fundação de apoio a pesquisadores e 
empreendedores acadêmicos para o 
desenvolvimento do ecossistema de 
Pesquisa, Ensino e Inovação.

6 Agência Nacional 
de Energia 
Elétrica (ANEEL)

https://www.aneel.
gov.br/

Agência 
reguladora

Atua proporcionando condições 
favoráveis para que o mercado de energia 
elétrica se desenvolva com equilíbrio. 

7 Agência Nacional 
do Petróleo, 
Gás Natural e 
Biocombustíveis 
(ANP)

https://www.gov.br/
anp/pt-br

Agência 
reguladora

Órgão federal responsável pela regulação 
das indústrias de petróleo e gás natural 
e de biocombustíveis no Brasil. Vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia, é uma 
autarquia federal especial que executa a 
política nacional para o setor.

8 Comissão 
de Valores 
Mobiliários (CVM)

https://www.gov.br/
cvm/pt-br

Agência 
reguladora

Fiscalizar, normatizar, disciplinar e 
desenvolver o mercado de valores 
mobiliários no Brasil; expedição de 
títulos verdes (green bonds).

9 Associação 
Brasileira de 
Normas Técnicas 
(ABNT)

http://www.abnt.
org.br/

Órgão 
normativo

Responsável pela elaboração das Normas 
Brasileiras (ABNT NBR), elaboradas por 
seus Comitês Brasileiros (ABNT/CB), 
Organismos de Normalização Setorial 
(ABNT/ONS) e Comissões de Estudo 
Especiais (ABNT/CEE); desenvolvimento 
de normas no âmbito da Comissão 
de Estudo Especial de Tecnologias de 
Hidrogênio (ABNT/CEE-67).
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10 Instituto 
Nacional de 
Metrologia, 
Qualidade e 
Tecnologia 
(INMETRO)

https://www.gov.br/
inmetro/pt-br

Órgão 
normativo

Elaborar e disseminar as Normas 
Brasileiras relativa a hidrogênio, 
harmonizadas com as normas 
internacionais.

11 Centro de Gestão 
e Estudos 
Estratégicos 
(CGEE)

https://www.cgee.
org.br/home

Participante 
da elaboração 
de política 
pública

Elaborar estudos de futuro e avaliação 
de políticas e grandes programas no 
âmbito da CT&I; Grande Impulso Energia 
- (Energy Big Push) - A iniciativa tem 
como objetivo apoiar a promoção de 
mais e melhores investimentos públicos 
e privados em energias sustentáveis, com 
ênfase em inovação, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável do País.

12 Empresa de 
Pesquisa 
Energética (EPE)

https://www.epe.gov.
br/pt

Participante 
da elaboração 
de política 
pública

Prestadora de serviços ao Ministério 
de Minas e Energia (MME) na área 
de estudos e pesquisas destinadas 
a subsidiar o planejamento do setor 
energético, cobrindo energia elétrica, 
petróleo e gás natural e seus derivados e 
biocombustíveis.

13 Ministério 
de Ciência, 
Tecnologia e 
Inovações (MCTI)

https://www.gov.br/
mcti/pt-br

Participante 
da elaboração 
de política 
pública

O Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações pertence à administração 
direta do governo federal do Brasil 
e é responsável pela formulação e 
implementação da Política Nacional de 
Ciência e Tecnologia

14 Ministério de 
Minas e Energia 
(MME)

https://www.gov.br/
mme/pt-br

Participante 
da elaboração 
de política 
pública

O Ministério de Minas e Energia (MME) 
foi criado em 1960 e possui como 
principais responsabilidades o Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE) 
e o Comitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE), que atuam na proposição 
de políticas nacionais e medidas 
para o setor e o acompanhamento e 
avaliação da segurança do suprimento 
eletroenergético, respectivamente.
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Lista de Abreviaturas

°C	 Graus Celsius

ABDIB	 Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base

ABH2	 Associação Brasileira do Hidrogênio

ABIMAQ	 Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 

ABNT	 Associação Brasileira de Normas Técnicas

ABREN	 Associação Brasileira de Recuperação Energética de Resíduos

ACL	 Ambiente de Contratação Livre

ACV	 Avaliação do Ciclo de Vida 
Life Cycle Assessment

ADNOC	 Companhia Nacional de Petróleo de Abu Dhabi 
Abu Dhabi National Oil Company

AEM	 Membrana Trocadora de Ânions 
Anion Exchange Membrane

AEMC	 Comissão Australiana do Mercado de Energia 
Australian Energy Market Commission

AEMO 	 Operador do Mercado de Energia Australiano 
Australian Energy Market Operator

AER 	 Regulador de Energia Australiano 
Australian Energy Regulator

AFID	 Infraestruturas de Combustíveis Alternativos 
Alternative Fuel Infrastructures

AGIG	 Redes de gás australianas 
Australian Gas Networks

AHK RIO	 Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro

AIB	 Associação de Organismos Emissores (Europa) 
Association of Issuing Bodies

ANEEL	 Agência Nacional de Energia Elétrica

ANP	 Agência Nacional do Petróleo

ARC	 Conselho de Pesquisa Australiano 
Australian Research Council

AREH	 Centro Asiático de Energia Renovável
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ARENA	 Agência Australiana de Energia Renovável 
Australian Renewable Energy Agency

ASME	 Sociedade Americana de Engenheiros Mecânicos 
American Society of Mechanical Engineers

AT	 Reforma Autotérmica 
Autothermal Reforming

AusH2	 Ferramenta de Oportunidades de Hidrogênio da Austrália 
Australia Hydrogen Opportunities Tool

BASA	 Banco da Amazônia

BASE	 Barbosa & Barbosa Engenharia Elétrica

BEIS	 Departamento de Negócios, Energia e Estratégia Industrial do Reino Unido 
Department for Business, Energy and Industrial Strategy

BEV	 Veículos Elétricos a Bateria 
Battery Electric Vehicle

BID	 Banco Interamericano de Desenvolvimento

BMWK	 Ministério Alemão para Assuntos Econômicos e Ação Climática 
Bundesministerium für Wirtschaft und Klimaschutz

BNB	 Banco do Nordeste

BNDES	 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

BoP	 Balanço da Planta 
Balance of Plant

CAPEX	 Custo de Capital 
Capital of Expenditure

CATARC	 Centro de Pesquisa e Tecnologia Automotiva da China 
China Automotive Research and Technology Center

CBAM	 Mecanismo de Taxação de Carbono na Fronteira 
Carbon Border Adjustment Mechanism

CBIO	 Crédito de Descarbonização

CCEE 	 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica

CCfD	 Contratos de Carbono por Diferença 
Carbon Contracts for Difference

CCS	 Captura e Armazenamento de Carbono 
Carbon Capture and Storage

CCUS	 Captura, Uso e Armazenamento de Carbono 
Carbon Capture Use and Storage

CDMF	 Centro de Desenvolvimento de Materiais Funcionais

CE	 Comissão Europeia

CEA	 Comissariado de Energia Atômica e Energias Renováveis (França) 
Commissariat à l’énergie Atomique et aux Énergies Alternatives

CEBDS	 Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável
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CEC	 Comissão de Energia da Califórnia 
California Energy Commission

CEFC	 Corporação Financeira de Energia Limpa (Austrália) 
Clean Energy Finance Corporation

Cegás	 Companhia de Gás do Ceará 

CEM	 Reunião Ministerial de Energia Limpa 
Clean Energy Ministerial

CEN	 Coordenador Elétrico Nacional do Chile 
Coordinador Eléctrico Nacional

CENEH	 Centro Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio

CENPES	 Centro de Pesquisas Leopoldo Américo Miguez de Mello

CEPEL	 Centro de Pesquisas de Energia Elétrica

CER	 Centros Cooperativos de Pesquisa 
Cooperative Research Centres

CESP	 Companhia Energética de São Paulo

CfD	 Contratos por Diferença 
Contracts for Diference

CGEE	 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CGH	 Centrais Hidrelétricas com Capacidade Instalada Reduzida

CH2	 Hidrogênio Comprimido

CH4	 Metano

CHESF	 Companhia Hidrelétrica do São Francisco

CIPP	 Complexo Industrial do Porto do Pecém

CNE	 Comissão Nacional de Energia do Chile 
Comisión Nacional de Energía

CNEN	 Comissão Nacional de Energia Nuclear

CNG	 Gás Natural Comprimido 
Compressed Natural Gas

CNI	 Confederação Nacional da Indústria

CNPE	 Conselho Nacional de Política Energética

CNPEM	 Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais

CNPq	 Conselho Nacional de Pesquisas

CO	 Monóxido de Carbono

CO2	 Dióxido de Carbono

CO2eq	 Dióxido de Carbono Equivalente

COP	 Conferência das Partes

CRC	 Programa de Centros de Pesquisa Cooperativa (Austrália) 
Cooperative Research Australia
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CRI	 Índice de Maturidade Comercial 
Commercial Readiness Index

CSIRO	 Organização de Ciência e Pesquisa Industrial da Commonwealth da Australia 
Commonwealth Scientific and Industrial Research Organisation

CVM	 Comissão de Valores Mobiliários

DEWA	 Autoridade de Eletricidade e Água de Dubai 
Dubai Electricity and Water Authority

DOE	 Departamento de Energia dos Estados Unidos 
Department of Energy

DTE	 Diretiva Tributação da Energia (União Europeia)

EECS	 Sistema Europeu de Certificação Energética 
European Energy Certificate System

EIB	 Banco Europeu de Investimentos ? 
European Investment Bank

EIGA	 Associação Europeia de Gases Industriais 
European Industrial Gases Association

EMBRAPA	 Laboratório de Estudos em Biogás da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

EPE	 Empresa de Pesquisa Energética

ER	 Energia Renovável

ERF	 Fundo de Redução de Emissões (Austrália) 
Emissions Reduction Fund

ESRI	 Environmental Systems Research Institute

EUA	 Estados Unidos da América

EU-ETS	 Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia 
European Union Emissions Trading System

FAPESP	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FCEV	 Veículo a Célula de Combustível 
Fuel Cell Vehicle

FCH JU	 Empresa Comum de Células de Combustível e Hidrogênio  
Fuel Cell and Hydrogen Joint Undertaking

FFI	 Fortescue Future Industries

FIEC	 Federação das Indústrias do Estado do Ceará

FINAME	 Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais

FINEM	 Financiamento a Empreendimentos

FINEP	 Financiadora de Estudos e Projetos

FNDCT	 Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

FNE	 Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste

FRE	 Fontes Renováveis de Energia

FUNDEP	 Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa
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FUNTEC	 Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico

GEE	 Gases de Efeito Estufa

GIS	 Sistema de Informação Geográfica 
Geographic Information System 

GIZ	 Agência Alemã de Cooperação Internacional 
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit

GN	 Gás Natural

GNL	 Gás Natural Liquefeito 
Liquefied Natural Gas

GO 	 Garantia de Origem 
Guarantee of Origin

GSG	 Grupo de Esquema de Gás 
Gas Scheme Group

GWA	 Atlas Eólico Global 
Global Wind Atlas

H2	 Hidrogênio

H2V	 Hidrogênio Verde

HC	 Hidrocarbonetos

HCNG	 Mistura de Hidrogênio com Gás Natural

HESC	 Cadeia de Suprimento de Energia de Hidrogênio 
Hydrogen Energy Supply Chain

HPA	 Contrato de Compra de Hidrogênio de Longo Prazo 
Hydrogen Purchase Agreements

HRS	 Estação de Abastecimento de Hidrogênio 
Hydrogen Refueling Station

HSA	 Contrato de Revenda de Hidrogênio de Curto Prazo 
Hydrogen Sales Agreements

HYBRIT	 Hydrogen Breakthrough Ironmaking Technology

HyDRA	 Plataforma de análise para economia do hidrogênio 
Hydrogen Demand and Resource Analysis

IATI	 Instituto Avançado de Tecnologia e Inovação

IEA	 Agência Internacional de Energia 
International Energy Agency

IEC	 Comissão Eletrotécnica Internacional 
International Electrotechnical Commission

INMETRO	 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

INP	 Institut National Polytechnique

IPCEI	 Importante Projeto de Interesse Comum Europeu 
Important Projects of Common European Interest

IPEN	 Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares
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IPHE	 Parceria Internacional para Hidrogênio e Células de Combustível na Economia 
International Partnership for Hydrogen and Fuel Cell in the Economy

I-REC	 Certificação Internacional de Energia Renovável

IRENA	 Agência Internacional de Energia Renovável 
International Renewable Energy Agency

ISO	 Organização Internacional para Padronização 
International Organization for Standardization

ITA	 Instituto Tecnológico de Aeronáutica

LabCelComb	 Laboratório de Células a Combustível

LabH2	 Laboratório de Hidrogênio

LabTecH	 Laboratório de Tecnologias do Hidrogênio

LaMPaC	 Laboratório de Materiais e Pilhas a Combustível

LCOE	 Custo Nivelado de Energia 
Levelized Cost of Energy

LCOH	 Custo Nivelado de Hidrogênio 
Levelized Cost of Hydrogen

LCOS	 Custo Nivelado de Armazenamento 
Levelized Cost of Storage

LETS	 Declarações de baixa emissão 
Low Emission Statements

LH2	 Hidrogênio Liquefeito

LOHC	 Carregadores de Hidrogênio Orgânicos Líquidos 
Liquid Organic Hydrogen Carriers

MCH	 Tolueno / Metil-Ciclohexano

MCT	 Ministério de Ciência e Tecnologia

MCTI	 Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

MENA	 Oriente Médio e Norte da África 
Middle East and North Africa

MMA	 Ministério do Meio Ambiente

MME	 Ministério de Minas e Energia

MoU	 Memorando de Entendimento 
Memorandum of Urderstanding

NERA	 Recursos Energéticos Nacionais da Austrália 
National Energy Resources Australia 

NGER	 Relatório Nacional de Efeito Estufa e Energia (Austrália) 
National Greenhouse and Energy Reporting

NH3	 Amônia

NOx	 Óxido de Nitrogênio

NREL	 Laboratório Nacional de Energias Renováveis do Estados Unidos 
National Renewable Energy Laboratory
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NUPHI	 Núcleo de Pesquisa em Hidrogênio

O2	 Oxigênio

OIE	 Oferta Interna de Energia

OPEX	 Custo de Manutenção e Operação 
Operational Expenditure

P&D	 Pesquisa e Desenvolvimento

PCI	 Projetos de Interesse Comum  
Projects of Commom Interest

PEM	 Membrana Trocadora de Prótons 
Proton Exchange Membrane

PEMFC	 Células a Combustível de Troca de Prótons 
Proton Exchange Membrane Fuel Cell

PIB	 Produto Interno Bruto

PME	 Pequenas e Médias Empresas 

PNH2	 Programa Nacional de Hidrogênio

Pox	 Oxidação Parcial 
Partial Oxidation

ProCaC	 Programa Brasileiro de Hidrogênio e Sistemas Células a Combustível

ProH2	 Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para Economia do Hidrogênio

PtG	 Conversão de energia elétrica em combustível gasoso 
Power-to-Gas

PTI	 Parque Tecnológico Itaipu

PtX	 Conversão de energia elétrica em outra forma de energia armazenável 
Power-to-X

RCGI	 Centro de Pesquisa para Inovação em Gases de Efeito Estufa

RED	 Diretiva de Energia Renovável da Europa 
Renewable Energy Directive

RFNBO	 Combustíveis Renováveis de Origem Não Biológica 
Renewable Fuels of Non-Biological Origin

SAE	 Sistemas de Armazenamento de Energia  

SENAI	 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SIN 	 Sistema Interligado Nacional

SMR	 Reforma a Vapor do Gás Natural 
Steam Methane Reforming

SNIC	 Sindicato Nacional da Indústria do Cimento

SOBRATEMA	 Associação Brasileira de Tecnologia para Construção e Mineração 

SOEC	 Membrana Cerâmica Célula Eletrolisadora de Óxido Sólido  
Solid Oxide Electrolyzer Cell
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SOFC	 Célula a Combustível de Óxido Sólido 
Solid Oxide Fuel Cell

SPC	 Sociedade de Propósito Especial 
Special Purpose Company

SPE	 Sociedade de Propósito Específico

SR 	 Reforma a Vapor 
Steam Reforming

Stack	 Módulo de Eletrólise

TC 	 Comitê Técnico 
Technical Committee

TLP	 Taxa de Longo Prazo

TRL	 Nível de Maturidade Tecnológica 
Technology Readiness Level

TUSD	 Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

TUST 	 Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão

UE	 União Europeia

UFC	 Universidade Federal do Ceará

UFMG	 Universidade Federal de Minas Gerais

UFPR	 Universidade Federal do Paraná 

UFRJ	 Universidade Federal do Rio de Janeiro

UFSCar	 Universidade Federal de São Carlos

Unicamp	 Universidade Estadual de Campinas

USP	 Universidade de São Paulo

WACC	 Custo médio ponderado de capital 
Weighted Average Capital Cost

WBSCD	 World Business Council for Sustainable Development

WGS	 Reação de Deslocamento Gás-Água 
Water-gas shift

WRI	 Instituto de Recursos Mundiais 
World Resources Institute



A Economia do Hidrogênio	 333

Sobre os autores

Adely Maria Branquinho das Dores: Engenheira eletricista formada pela PUC-RJ 
(1976), Mestre em Engenharia de transportes pela COPPE (2018), com MBA na Fundação 
Getulio Vargas para Gerentes e Diretores (1999) e Curso para Conselheiros de Adminis-
tração no IBGC (2013). Atuou no BNDES entre 1993 e 2013, exercendo cargos executivos 
em todos os setores da infraestrutura, tendo sido Chefe do Departamento de Transportes 
e Logística e Gerente em Energia, em Saneamento, em Transporte Urbano e em Teleco-
municações. Exerceu cargos executivos em setores da indústria, tendo sido Chefe do De-
partamento de Papel e Celulose e Gerente de Bens de Capital. Participou dos conselhos 
de Administração do CPqD e da Klabin S.A. Antes do BNDES, trabalhou como engenheira 
em empresas de consultoria de projetos (1976-1993).

Allyson Thomas Oliveira de Sena: Graduando em Engenharia de Energias Renováveis 
pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e Pesquisador Júnior do GESEL.

Ana Carolina Chaves: Engenheira de Petróleo formada pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, mestre em Engenharia Urbana pela Escola Politécnica (UFRJ), especialista 
em Meio Ambiente (COPPE/UFRJ) e doutora em População, Território e Estatísticas Pú-
blicas pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE/IBGE). Atualmente, atua na 
área de Energia e Meio Ambiente.

Caroline Chantre: Doutoranda em Economia pela Universidade Federal Fluminense. 
Mestre (2021) em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ). Economista pela Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ). Atualmente atua como pesquisadora no GESEL, com interesse nos 
seguintes temas: economia da inovação e do setor elétrico, descentralização e difusão de 
recursos energéticos distribuídos, transições sustentáveis e tecnológicas, políticas públi-
cas e regulação. 

Eduardo Torres Serra: Graduado em Engenharia Metalúrgica pelo Instituto Militar de 
Engenharia em 1970, Mestre em Ciências (1975) e Doutor em Ciências (1980) em Enge-
nharia Metalúrgica e de Materiais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Engenhei-
ro visitante no Electric Power Research Institute (USA) em 1981. Trabalhou na indústria 
privada em dois períodos (1970 a 1973 e 1987 a 1991) e no Centro de Desenvolvimento 
da antiga Companhia Telefônica Brasileira (1973 a 1975). Ingressou no Centro de Pesqui-
sa de Energia Elétrica (Cepel) em 1975 onde exerceu funções de Pesquisador, Chefe de 
Departamento de Materiais e assistente da Diretoria Geral (2008-2013). Sócio-gerente 
da ES+PS Consultoria (desde jan./2014) atuando em projetos de P&D na área de geração 
de energia e hidrogênio. Possui 50 artigos publicados em periódicos especializados, 120 
trabalhos completos e 11 resumos em anais de eventos. Coautor de uma patente em ma-
teriais supercondutores de alta temperatura. Atua como Pesquisador e Gerente de projeto 
nas áreas de Seleção de Materiais, Corrosão, Supercondutividade e Sistemas de Geração 
de Energia (solar térmica, solar fotovoltaica e células a combustível). Representante do 
governo brasileiro no Comitê Executivo do SolarPACES/IEA (até 2013) e representante 
do Cepel na International Partnership for the Hydrogen Economy (até 2013). 



334	S obre os autores

Florian Pradelle: Graduou-se e obteve o título de Mestre em Engenharia Química pela 
École Nationale Supérieure de Chimie de Paris – Chimie ParisTech (Paris, França) em 
2012. Após a conclusão em 2017 do seu doutorado em Engenharia Mecânica pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), recebeu o Prêmio CAPES de 
Tese 2018 na área de Engenharias III. Integra o corpo docente do Departamento de Enge-
nharia Mecânica da PUC-Rio desde 2017, onde ocupa atualmente a função de professor 
adjunto. É um dos coordenadores do curso de pós-graduação lato sensu em Energia Solar, 
membro do Conselho Consultivo do Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente (NIMA) 
da PUC-Rio e do conselho diretor do Instituto de Energia da PUC-Rio (IEPUC). Atua 
como revisor para 29 periódicos internacionais e avaliador ad hoc de agências de fomen-
to. Desenvolve atividades de pesquisa na área de transição energética, em particular nos 
assuntos relativos ao uso eficiente dos recursos e a descarbonização, sendo agraciado 
pela bolsa Jovem Cientista do Nosso Estado (JCNE) da FAPERJ desde 2021. Participa de 
diversos projetos patrocinados pela indústria (em particular com o grupo Stellantis, Mer-
cedes Benz, Petrobras, Energy Assets do Brasil, Galp, Shell e a Confederação Nacional da 
Indústria - CNI). 

João Azevedo: Formado em Engenharia Mecânica pela PUC-Rio e pela Australian Na-
tional University. Mestrado em Petróleo e Energia pelo Departamento de Engenharia Me-
cânica (DEM) PUC-Rio, fazendo parte do projeto Atlas Rio Solar. Doutorando em Siste-
mas Energéticos pelo DEM PUC-Rio. Pesquisador associado na FGV-Energia. Fundador 
do Engenheiros Sem Fronteiras – Rio de Janeiro. Experiência de 9 anos em gerenciamen-
to e execução de projetos voltados à geração de energia, sustentabilidade e educação. 
Responsável pela captação de recursos, elaboração de projetos, gerenciamento de equi-
pes e prestação financeira de projetos financiados por grandes empresas, como Alcoa/
Arconics, Tetra Tech, MRV, Statkraft e Radix.

José Vinícius Santos Freitas: Graduando em Engenharia de Energias Renováveis pela 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Tem experiência na área de Engenharia de Ener-
gia, com ênfase no ramo de hidrogênio, e atualmente atua em pesquisas relacionadas ao 
planejamento energético e ao desenvolvimento da economia do hidrogênio. Participou 
como estagiário no Projeto “Desenvolvimento de plataforma de análise técnica, econô-
mica e ambiental da viabilidade da produção, armazenamento, transporte e uso final de 
H2”, desde 2021 atua como Pesquisador Júnior do Grupo de Estudos do Setor Elétrico 
(GESEL).

Kalyne Silva Brito: Mestranda no Programa de Planejamento de Sistemas Energéti-
cos – FEM/Unicamp. Graduada em Engenharia de Energias Renováveis pela Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB). Em 2018, foi pesquisadora voluntária de extensão no projeto 
Disseminação das Energias Renováveis Junto às Escolas de Ensino Fundamental e Médio 
da Rede Pública da Grande João Pessoa. Foi bolsista de Iniciação Científica com o projeto 
Investigação Teórica-Experimental da Secagem de Biomassa em um Secador com Leito 
Dessecante e, atualmente, é Pesquisadora Júnior do GESEL. Possui interesse na área de 
tecnologias de baixo carbono, planejamento energético, combustíveis sustentáveis, bioe-
nergia, bioeconomia.



A Economia do Hidrogênio	 335

Luana Bezerra de Oliveira: Graduanda em Engenharia de Energias Renováveis na 
UFPB. Atua como Pesquisadora Júnior no GESEL.

Mauricio Moszkowicz: Mestre em Engenharia Elétrica pela UFRJ, com MBA no Setor 
Elétrico na IAG – Escola de Negócios da PUC-Rio. Ocupou diversos cargos na estrutura 
organizacional do CEPEL entre 1973 e 1998. Foi Coordenador do Programa Xingó pelo 
CNPq entre 1998 e 1999. Atuou como Diretor de Projeto da FBDS – Fundação Brasileira 
de Desenvolvimento Sustentável, entre 1998 e 1999. Foi Gerente Executivo do Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS) entre 1999 e 2008. Entre 2009 e 2014 atuou como 
Gerente de Novos Negócios em Tecnologia Renováveis. Participou da implantação da 
primeira usina solar do Brasil em Tauá e do desenvolvimento de projetos eólicos para 
participação em leilões de energia.

Nivalde de Castro: Coordenador geral do Grupo de Estudos do Setor Elétrico – GESEL. 
Professor Doutor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
desde 1975. Leciona disciplinas na graduação e pós-graduação sobre o setor elétrico. Au-
tor de inúmeros artigos sobre o setor, publicados em revistas e portais especializados, 
periódicos acadêmicos e no IFE, publicação do próprio GESEL. Desde 1998 publica o li-
vro anuário Séries das empresas do setor elétrico. Em 2008 publicou em coautoria um 
livro sobre Bioeletricidade. Mantém intercâmbio acadêmico com Universidade do Porto, 
Corunha, e ISEG- Portugal. É orientador de monografias relacionadas com o setor e é 
orientador de professores e pesquisadores em Pós-doutorado.

Renata Nohra: Engenheira Química formada pela Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, mestre em Engenharia Química pela Ecole Nationale Supérieure de Chimie de Paris 
com MBA em Gerenciamento de Projetos pela Fundação Getulio Vargas. Tem experiência 
na área de combustíveis, biocombustíveis e lubrificantes, atuando principalmente em: 
gerenciamento de projetos de pesquisa, com foco em energia; elaboração de patentes 
e artigos científicos; avaliação da evolução da matriz energética para planejamento es-
tratégico; acompanhamento de evolução de normas ligadas a combustíveis e emissões 
veiculares; e, interface com o mundo acadêmico e a indústria, no Brasil e no exterior. 
Membro da Comissão de Etanol/Gasolina e Diesel/Biodiesel da AEA (Associação Brasi-
leira de Engenharia Automotiva).

Rodrigo Campello: Engenheiro Mecânico formado pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ), mestre em Engenharia Materiais e Processos Químicos e Metalúrgicos 
pela PUC-RIO. Doutorando em Petróleo e Energia pelo Departamento de Engenharia 
Mecânica (DEM) da PUC-Rio. Trabalhou dois anos na Eletrobrás/Eletronuclear na área 
de equipamentos mecânicos, atualmente, trabalha no IPqM (Instituto de Pesquisa da Ma-
rinha do Brasil) no grupo de Sistemas de Armas.

Sayonara Andrade Eliziário: Carreira desenvolvida na área da pesquisa e docência no 
Ensino Superior na UFPB, com ênfase em Química e Energias Renováveis. Ampla expe-
riência em Físico-Química de materiais, Eletroquímica e Materiais para Energia: células 
solares, baterias, células a combustível e catalisadores para biocombustíveis. É vice-coor-
denadora do Núcleo de Pesquisa e Extensão de Combustíveis e de Materiais – LACOM e 
coordena o grupo LabTeCH2 (Laboratório de Tecnologias de Conversão de Hidrogênio). 



336	S obre os autores

Trabalha atualmente com produção de bioenergia, produção de hidrogênio através de 
biogás, catalisadores e desenvolvimento de tecnologias de baixo carbono. É especialista 
em Regulação e Direito da Energia.

Sergio Leal Braga: Professor associado da PUC-Rio, onde concluiu o seu Doutorado em 
1985. Pesquisador visitante na Purdue University (1988-1989). Desde o início de sua car-
reira, o Prof. Braga trabalha na área de energia, tendo orientado mais de 110 alunos em 
Dissertações de Mestrado, Tese de Doutorado, Pós-doutorado e trabalhos de conclusão 
de graduação. Escreveu mais de 200 artigos técnicos para revistas científicas e congressos 
nacionais e internacionais. Mantém convênios de cooperação científica com entidades 
na Alemanha, Argentina, França, Itália e Peru. É o atual Diretor do Instituto Tecnológico, 
responsável pelo Laboratório de Engenharia Veicular e Membro do Comitê Executivo do 
Instituto de Energia da PUC-Rio. Responsável pelo CDEV – Centro de Desenvolvimento 
em Energia e Veículos onde são desenvolvidas pesquisas em energias renováveis, como 
biocombustíveis, hidrogênio, solar e outras. Cientista do Nosso Estado pela FAPERJ, bol-
sista de produtividade CNPq Nível 2 e Membro da Academia Brasileira de Engenharia.

Vinicius Botelho Pimenta Cantarino: Graduado em Engenharia Elétrica pela UFTM e 
Mestrando em Sistemas de Energia no Programa de Engenharia Elétrica da COPPE/UFRJ, 
tem experiência em assuntos do setor elétrico, com ênfase em Planejamento Energético, 
Energias Renováveis, Armazenamento, Economia do Hidrogênio e temas relacionados. 
Atualmente, é pesquisador do GESEL, atuando nas linhas de pesquisa de Hidrogênio e 
Planejamento do Setor Elétrico por meio de projetos de P&D e atividades relacionadas.



A 
Ec

on
om

ia
 d

o 
H

id
ro

gê
ni

o 
 T

ra
ns

iç
ão

, d
es

ca
rb

on
iz

aç
ão

 e
 o

po
rt

un
id

ad
es

 p
ar

a 
o 

Br
as

il

9 786587 065571

ISBN 978-65-87065-57-1

Como fruto de um projeto desenvolvido no âmbito do 
Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e financia-
do pela empresa Energy Assets do Brasil Ltda, esse livro 
apresenta uma análise abrangente e atual do arcabou-
ço de conhecimentos técnicos, financeiros, econômi-
cos, regulatórios e ambientais no tema de hidrogênio. 
Adicionalmente, é descrito o desenvolvimento de uma 
plataforma integrada de avaliação de projetos de ge-
ração, armazenamento, transporte e uso do hidrogênio 
de baixo carbono aplicada ao cenário brasileiro. Resul-
tado das considerações de uma equipe multidisciplinar 
de pesquisadores do GESEL (Grupo de Estudos do Setor 
Elétrico) e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio), o documento visa informar tanto os 
leitores curiosos quanto os atores confirmados do setor 
sobre o estado da arte e as perspectivas de desenvol-
vimento da economia de hidrogênio de baixo carbono 
no Brasil.
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